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RESUMO 
 

A presente pesquisa, intitulada “As condições de trabalho docente na Educação do 
Campo no município de Medeiros Neto/BA: precarização e alienação”, objetivou 
analisar as condições de trabalho dos docentes atuantes nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, no âmbito da Educação do Campo, do município de Medeiros Neto – BA. 
Com base nesse objetivo, destacou-se como questão de pesquisa: Como estão sendo 
materializadas as condições de trabalho dos docentes atuantes nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, no âmbito da Educação do Campo, no município de Medeiros 
Neto – Ba.? No estudo em análise, o campo de pesquisa é o município de Medeiros 
Neto, que se localiza no Extremo Sul da Bahia. Os professores, sujeitos dessa 
pesquisa, são servidores públicos deste município e estão lotados em escolas 
municipais rurais diversas. Para coleta de dados e a produção das informações, dois 
instrumentos foram utilizados: o questionário e a entrevista semiestruturada – ambos 
analisados à luz do materialismo histórico dialético, considerando-se que é impossível 
tratarmos do processo de reestruturação do capitalismo, luta de classes, análise do 
real, sem que, de forma direta, nos remetamos às concepções marxistas.  Depreendeu-
se, no decorrer do estudo, que as condições de trabalho dos docentes atuantes da 
realidade ora pesquisada, estão precarizadas. Diversos obstáculos permeiam o 
cotidiano dos docentes atuantes nessa realidade: a precariedade da estrutura física das 
escolas, ausência de recursos financeiros, didáticos e materiais, dificuldade de 
deslocamento, formação fragilizada, falta de apoio gestor e pedagógico, dentre outros.   
Entretanto, ficou perceptível também que não há por parte dos docentes, qualquer ação 
contra-hegemônica que viabilize mudança e/ou melhoria da situação apresentada. 
Algumas pesquisas, a exemplo de Oliveira (2004), Ericeira (2010), Wonsik (2011) e 
Costa (2018), têm demonstrado que o acúmulo de funções, aliado a inúmeros outros 
problemas inerentes à profissão docente, são importantes fatores que influenciam na 
precarização das condições do trabalho docente cotidiano, assim como no processo de 
alienação do profissional, pois muito embora o professor do campo seja consciente da 
relevância de se ter adequadas condições de trabalho e do seu direito à elas, ele 
trabalha, cotidianamente, sem questionar, sem reclamar, cumprindo sua rotina de 
trabalho, alheio à necessidade de luta por um ambiente de trabalho adequado. 
 
Palavras-Chave: Condições de trabalho docente. Educação do Campo. Alienação. 
Precarização do trabalho docente.  
 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

The current research, entitled "Conditions of teaching work atschool in rural area,  in the 
municipality of Medeiros Neto / Bahia: precarization and alienation", has aimed to 
analyze the working conditions of teachers working ininitial years of primary education, 
in scope of Education in rural area, municipality of Medeiros Neto - Bahia.Based on that 
objective, it has highlighted as a research question: How are the working conditions of 
teachers working in initial years of elementary education I, in the field of rural school, in 
the municipality of Medeiros Neto-Bahia?In this study the field of research is the 
municipality of Medeiros Neto, which is located in the Southern of Bahia, Brazil.The 
teachers, subjects of this research, are public servants of that municipality and are 
allocated in diverse rural municipal schools.For data collection and information 
production, two instruments have been used: questionnaire and semi-structured 
interview - both analyzed in the light of dialectical historical materialism, considering that 
it is impossible to deal with the process of capitalist restructuring, class conflict, real-
world analysis, without directly referring to Marxist conceptions.It has been concluded, in 
the course of study, that working conditions of teachers in the reality researched are 
precarious.Several obstacles permeate the daily life of teachers working in that reality: 
precariousness of physical structure of schools, lack of financial resources, didactics and 
materials, difficulty of movement, weak formation, lack of managerial and pedagogical 
support, among others.However, it has been also noticeable that there is no counter-
hegemonic action on the part of teachers that allows for change and / or improvement of 
situation presented.Some researches, such as Oliveira (2004), Ericeira (2010), Wonsik 
(2011) and Costa (2018), have demonstrated that the accumulation of functions, along 
with innumerable other problems inherent to teaching profession, are important factors 
influencing to  precarization of conditions of teaching work in the daily life, as well as in 
the process of alienation of professional, because although the teacher of rural school is 
aware of relevance of having adequate working conditions and of their right to them, he 
works, daily, without question, without complaining, fulfilling their work routine, oblivious 
to the need to claim for an adequate work environment. 
 
 

Keywords: Teaching work conditions; Education in rural area; Alienation; Precarization 
of teaching work. 
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INTRODUÇÃO 

 

A precarização das condições de trabalho é uma discussão que se arrasta 

desde 1970 no contexto social brasileiro, tendo em vista que esta década foi marcada 

por transformações de relativa importância no panorama nacional no que diz respeito à 

ascensão do capitalismo. Entretanto, como o objeto do presente estudo se restringe ao 

campo educacional, importante salientar que é somente a partir da década de 1990 que 

essa realidade se imputa no contexto educacional brasileiro, especialmente no que 

concerne ao trabalho docente e, por conseguinte, à precarização das condições de 

trabalho dos mesmos. É neste recorte temporal que são imbuídas na conjuntura 

política/educacional as nuances da ideologia neoliberal, consubstanciada nas políticas 

públicas implementadas na referida década, ou seja, ela marca profundamente a 

realidade do trabalho docente, pois representa o princípio de transformações drásticas 

nesta profissão, uma vez que, para atender à ascensão neoliberal, a profissão docente 

ganha nova roupagem, acarretando perda do sentido do trabalho para toda categoria e 

intensificando seu processo de precarização.   

Assim, a realização dessa pesquisa se justifica pela constatação de que a 

função docente, na atualidade, extrapola a mediação dos conhecimentos e os aspectos 

referentes à aprendizagem. Diante das novas determinações impostas pela vertente 

neoliberal, disseminada no país a partir da década de 1990, nota-se que o professor 

passou a acumular funções administrativas, organizacionais e relacionais, tornando-se 

o elo entre comunidade e escola. Algumas pesquisas, a exemplo de Oliveira (2004), 

Ericeira (2010), Wonsik (2013) e Costa (2018), têm demonstrado que o acúmulo de 

funções, aliado a inúmeros outros problemas inerentes à profissão docente, são 

importantes fatores que influenciam na precarização das condições do trabalho docente 

cotidiano, assim como para o processo de alienação do profissional, pois muito embora 

o professor do campo seja consciente da relevância de se ter adequadas condições de 

trabalho e do seu direito à elas, ele trabalha, cotidianamente, sem questionar, sem 

reclamar, cumprindo sua rotina de trabalho, alheio à necessidade de luta por um 

ambiente de trabalho adequado. 
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As condições do trabalho docente são um dos motivos da insatisfação dos 

professores, que se veem desmotivados frente à precariedade das estruturas físicas 

das escolas, falta de recursos materiais, quantidade exagerada de alunos por classe, os 

baixos salários, a carga excessiva de trabalho, unidades escolares em locais de difícil 

acesso, dentre outros infortúnios (BRASIL, 2007). Voltando-nos para a Educação do 

Campo, destaca-se que as condições de trabalho para os profissionais desta realidade 

educacional representam um infortúnio ainda maior, uma vez que, historicamente, tudo 

que permeia a educação destinada aos povos  camponeses  sempre esteve relegada a 

segundo plano (SANTOS, 2014). De maneira geral, as condições de trabalho dos 

professores do campo, além de serem fragilizadas pelos problemas supracitados, são 

ainda mais precarizadas pelo sucateamento da estrutura escolar como um todo: prédios 

que não possuem energia elétrica e/ou água encanada, estradas vicinais em condições 

precárias, materiais didáticos insuficientes e/ou inadequados, dentre outros. 

Tendo em vista essas constatações é que se optou por averiguar e discutir, 

nesta dissertação, as condições de trabalho às quais são submetidos os/as 

professores/as atuantes na Educação do Campo, sendo a realidade pesquisada 

centrada nos profissionais atuantes na zona rural do município de Medeiros Neto. 

Importante salientar que, por ser uma cidade de pouca dimensão geográfica e baixa 

densidade populacional, a situação educacional negativa se faz presente com mais 

intensidade do que se supunha. 

Possivelmente, e muito provavelmente, por vivermos numa sociedade 

essencialmente capitalista e em relativo aceleramento, onde o sociometabolismo 

(MÉSZÁROS, 2011) do capital é quem determina as relações de trabalho, nota-se que 

o trabalho docente, que deveria ser motivo de realização e satisfação, torna-se motivo 

de frustrações e incertezas, pois neste sistema, a quantidade se sobrepõe à qualidade, 

e o lucro, ao prazer do trabalho em si, afetando diretamente as condições laborais. A 

razão de ser de tal realidade firma-se no paradoxo existente entre a concepção de 

trabalho pautada na visão capitalista, onde se enfatiza o fabril e o braçal, e o que na 

verdade seria o trabalho docente, uma vez que este trabalho, apesar da tentativa de 

apropriação das concepções do capitalismo, se distancia destas, pois sua função 
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primeira é a humanização dos sujeitos, e no capital, funciona como processo de 

exploração e proletarização do sujeito (MARX, 2008). 

Assim como ocorre com os trabalhadores braçais e os fabris que, explorados 

pelo capitalismo, se alienam, com a categoria docente, que representa na atualidade o 

novo proletário, a situação não difere. A precarização das condições laborais acarreta 

consequências negativas para estes sujeitos, afetando não somente sua prática, mas, 

sobretudo, sua identidade humana, profissional e, especialmente, sua saúde, no que 

concerne aos aspectos psicossomáticos. Ocorre o fenômeno que Marx (2008), em seus 

estudos, chama de estranhamento, que nada mais é que o processo de alienação, por 

meio do qual  o trabalhador não se sente mais parte de sua produção, não se 

reconhece em seu labor, não se sente motivado.  

Em suma, as condições do trabalho docente no contexto brasileiro fazem 

parte do resultado dos fenômenos depreendidos das contradições do sistema 

capitalista e de suas relações antagônicas no contexto da luta de classes. Nesse 

sentido, os estudos preliminares desta pesquisa demonstram a evidente precarização 

das condições de trabalho dos docentes na localidade onde a mesma se desenvolveu. 

Partindo desse pressuposto, buscaremos responder à seguinte questão: Como estão 

sendo materializadas as condições de trabalho dos docentes  atuantes nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental no âmbito da Educação do Campo no município de Medeiros 

Neto – Ba.? 

Nesse contexto, e com vistas em alcançar os resultados almejados, destaca-

se como objetivo geral da pesquisa é  analisar as condições de trabalho dos docentes 

atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental  no âmbito da Educação do Campo 

do município de Medeiros Neto – Ba.  E nos desdobramentos, os objetivos específicos 

elencados são: 

 
✓ Compreender as condições de trabalho no sistema capitalista e como essas 

influenciam o trabalho docente no contexto singular dessa pesquisa; 

✓ Investigar a atual situação das condições de trabalho dos docentes nos 

anos iniciais do  Ensino Fundamental no âmbito da Educação do Campo do 
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município de Medeiros Neto, e se estas remetem ao processo de 

precarização; 

✓ Analisar a precarização do trabalho docente como um dos fenômenos 

presentes nas contradições do sistema capitalista; 

✓ Estabelecer relações entre a precarização das condições de trabalho 

docente e o processo de alienação, e como isto tem se manifestado no 

ambiente pesquisado; 

 
Importante mencionar que o interesse em estudar essa temática nasce das 

vivências do pesquisador na Rede Municipal de Ensino, dentro da realidade da 

Educação do Campo, onde atua como coordenador pedagógico em 10 unidades 

escolares. Do seu contato diário com as múltiplas dificuldades encontradas/relatadas 

pelos docentes no cotidiano da profissão nasceu a inquietação e o desejo de investigar 

sobre as problemáticas apresentadas e seus desdobramentos no âmbito da educação. 

Com base nos pressupostos ora apresentados, e objetivando desvelar os 

múltiplos caminhos que permeiam tal problemática, adotamos como método basilar 

dessa pesquisa o materialismo histórico dialético, levando-se em consideração que é 

impossível tratarmos do processo de reestruturação do capitalismo sem que, de forma 

direta, nos remetamos às concepções marxistas. A opção de escolha do método se deu 

também pelo entendimento de que é impossível tratarmos das problemáticas que 

assolam a sociedade, neste caso a categoria docente e a precarização de suas 

condições de trabalho, sem compreendermos que o fenômeno não se explica por si só, 

isto é, é impossível tratarmos do trabalho docente de forma idealizada, sem buscarmos 

analisar a materialização de suas condições de trabalho. Dialogamos neste ponto com 

os estudos de Marx e Engels (2007), quando os mesmos pontuam que,  

 

A observação empírica tem de provar, em cada caso particular, empiricamente 
e sem nenhum tipo de mistificação, a conexão entre a estrutura social e política 
e a produção. A estrutura social e o Estado provêm constantemente do 
processo de vida de indivíduos determinados, mas desses indivíduos não como 
podem aparecer na imaginação própria ou alheia, mas sim tal como realmente 
são, quer dizer, tal como atuam, como produzem materialmente e, portanto, tal 
como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressupostos e 
condições materiais, independentes de seu arbítrio (MARX; ENGELS, 2007, p. 
93). 
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Com base no exposto, esta dissertação procurou analisar as condições de 

trabalho dos professores que atuam na realidade campesina medeirosnetense, partindo 

precipuamente de suas determinações concretas, buscando desvelar, dentre outros 

fatores, o processo de alienação que, por sua vez, favorece a intensificação e 

precarização das condições de trabalho desses profissionais, na conjuntura atual da 

sociedade capitalista.   

Assim, para atingir o objetivo maior desse texto, que é pesquisar as 

condições do trabalho docente na realidade da Educação do Campo do município de 

Medeiros Neto, essa dissertação organiza-se em seis capítulos, apresentadas da 

seguinte forma,  

No primeiro capítulo,  apresenta-se o percurso teórico-metodológico, onde 

são destacados os sujeitos da pesquisa, o método materialista, o contexto no qual a 

pesquisa se realiza, dentre outros aspectos importantes.    

No segundo capítulo, faz-se um levantamento das produções existentes 

sobre o tema. Valendo-se do Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), apresenta-se um compilado das teses e 

dissertações que mais se aproximam do objeto aqui estudado.  

Na sequência, no capítulo terceiro aborda-se a concepção de trabalho, 

partindo-se da vertente ontológica culminando na transição para as transformações do 

trabalho concreto em trabalho abstrato, em decorrência da ascensão capitalista, 

partindo-se da totalidade da concepção de trabalho, perpassando pela particularidade 

do trabalho docente até a singularidade do trabalho docente na realidade da educação 

do campo no município aqui estudado.  

O quarto capítulo, apresenta-se o panorama histórico da Educação do 

Campo,  com vistas a compreender  as contradições  que permeiam essa  realidade, 

onde destaca-se também o processo de transição entre Educação Rural e Educação do 

Campo, enfatizando quem enquanto uma está arraigada às nuances capitalistas e  

patronais, a outra se firma na luta contra-hegemônica dos movimentos sociais em  prol 

da valorização e do enaltecimento dos sujeitos do campo em sua totalidade.  
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Em relação ao quinto capítulo  destaca  discussões referentes ao processo 

de reestruturação do capital diante de problemas instaurados com a crise do petróleo 

na década de 1970 até os aspectos singulares da ação sociometabólica do capital na 

realidade do campo brasileiro, consubstanciado através do agronegócio, pontuando 

singularmente a precarização das condições de trabalho docente na realidade da 

educação campesina.  

Por fim, no sexto e último capítulo, apresenta-se os resultados da pesquisa 

de campo, ao passo que também apresenta-se as análises dos dados, destacando as 

contradições inerentes à problemática pesquisada.  

As Considerações Finais trazem algumas considerações do pesquisador, 

momento em que o mesmo se posiciona frente à realidade observada durante a 

pesquisa, e com base nas limitações e contradições encontradas, aponta sugestões de 

intervenções para dirimir ou minimizar os problemas detectados.    

O Referencial Teórico a respeito das condições de trabalho docente na 

realidade campesina ainda é incipiente, sendo uma discussão relativamente nova no 

panorama educacional de nossa sociedade. Todavia, o referencial existente consegue 

respaldar esse estudo preliminar, e suscita em seus idealizadores a busca, a leitura 

mais aprofundada e o aprimoramento no que concerne à problemática destacada, 

corroborando para o sucesso futuro deste projeto de pesquisa. Importante enfatizar que 

essa pesquisa é de grande valia para a categoria docente, uma vez que pode favorecer 

o processo de conscientização a respeito dos problemas que permeiam a profissão, 

ratificando a necessidade da luta em prol da melhoria da qualidade das condições de 

trabalho e da valorização profissional dos educadores.  
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1 CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Apresenta-se, neste capítulo, o percurso teórico-metodológico da pesquisa, 

cujo propósito, partindo de uma abordagem dialética, foi analisar as condições  

concretas  do trabalho docente dos professores  atuantes no âmbito da Educação do 

Campo  do município de Medeiros Neto, bem como  os aspectos  da precarização que 

influenciam o trabalho docente do campo  nesse município, visto que, no cotidiano da 

profissão docente, os professores estão sujeitos à condições precárias de trabalho que 

se consubstanciam através de  infraestrutura sucateada, falta de recursos, salas 

multisseriadas,  baixos salários, aumento da carga de trabalho, dentre outros. Neste 

ponto, apresenta-se também o contexto da pesquisa, os sujeitos da pesquisa, os 

instrumentos e procedimentos que foram utilizados para coleta de dados. 

Importante mencionar que esta pesquisa está inserida nas ações  desenvolvidas 

pelo grupo de pesquisa Movimentos Social, Diversidade e Educação do Campo – 

GEPEMDEC. Este grupo é parte integrante do Centro de Estudos e Pesquisa em 

Educação e Ciências Humanas – CEPHEC, no qual sou membro.   

 

1.1 O MÉTODO MATERIALISMO HISTÓRICO DIALÉTICO  

 

O método tem grande importância dentro da pesquisa, posto que é através 

dele que a mesma ganha força e os contornos necessários até sua concretização. O 

método funciona como o norte do pesquisador, viabilizando a compreensão dos 

caminhos a serem trilhados e uma maior explicitação das possíveis lacunas, pois no 

processo de construção do conhecimento, ao analisar-se o campo empírico, diversas 

são as possibilidades de compreensão quando sujeito e objeto se encontram.  

Dentre os métodos comumente utilizados, citam-se o positivismo, o 

fenomenológico e o materialismo histórico dialético. Cada um desses carrega consigo 

nuances e particularidades que exemplificam concepções de mundo, sujeitos, 

sociedade, paradigmas científicos. Cada um, a seu modo, explicitam uma corrente de 

pensamento bastante específica.  
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Ao tratarmos do trabalho docente à luz do capitalismo, de seu processo de 

recomposição e de seu sociometabolismo, os estudos de Marx são evidenciados, visto 

que o método que fundamenta as obras do referido autor, o materialismo histórico 

dialético, é o mesmo que possibilita a compreensão das contradições observadas entre 

o objeto de estudo e as vertentes sociais, políticas e econômicas em que o mesmo está 

inserido. O materialismo histórico-dialético, firmando-se na realidade concreta e 

objetivando uma melhor percepção desta, tem como suporte as mediações e 

contradições que estão imbuídas nas relações humanas/sociais. Assim, segundo Kosik 

(2002, p.20-21), a dialética,  

 
[...] é o pensamento crítico que se propõe a compreender a “coisa em si” e 
sistematicamente se pergunta como é possível chegar à compreensão da 
realidade. Por isso, é o oposto da sistematização doutrinária ou da 
romantização das representações comuns. [...] A dialética não nega a 
existência ou a objetividade daqueles fenômenos, mas destrói a sua pretensa 
independência [...] A dialética não considera os produtos fixados, as 
configurações e os objetos, todo o conjunto do mundo material reificado, como 
algo originário e independente. 

 

Coadunando com esta afirmativa, Cheptulin (2004, p. 1) destaca que o "[...] 

materialismo dialético estuda as formas gerais do ser, os aspectos e os laços gerais da 

realidade, as leis do reflexo e desta última na consciência dos homens", ou seja, a 

realidade é a base para a dialética, possibilitando ao pesquisador analisar as múltiplas 

determinações existentes no confronto entre o concreto pensado e o concreto real. 

Ampliando as discussões, Lakatos (1991, p. 101) pontua ainda que, “[...] para a 

dialética, as coisas não são analisadas na qualidade de objetos fixos, mas em 

movimento: nenhuma coisa está “acabada”, encontra-se sempre em vias de 

transformar, desenvolver; o fim de um processo é sempre o começo de outro”. 

Ainda sobre essas proposições, Kosik (2002) destaca o real como algo 

totalmente distanciado dos aspectos fetichizados, alicerçado apenas no plano das 

ideias. Pelo contrário. Para ele, o mundo real tem como alicerce a concretude, e as 

relações e os significados são produtos do homem social, sendo o próprio homem um 

sujeito real e parte indubitável desse mundo social.  
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 [...] Ao contrário do mundo da pseudoconcreticidade, o mundo da realidade é o 
mundo da realização da verdade, é o mundo em que a verdade não é dada e 
predestinada, não está pronta e acabada, impressa de forma imutável na 
consciência humana: é o mundo em que a verdade devém. Por esta razão a 
história humana pode ser o processo da verdade e a história da verdade. A 
destruição da pseudoconcreticidade significa que a verdade não é nem 
inatingível, nem alcançável de uma vez para sempre, mas que ela se faz; logo, 

se desenvolve e se realiza (KOSIK, 2002, p.19). 

 

O trecho referenciado ratifica que a realidade é construída com base nas 

relações históricas dos sujeitos, ou seja, realidade e verdade estão intimamente 

ligadas; todavia, a verdade não está posta, mas se constrói, de forma gradativa, com o 

movimento da realidade. Sobre isso, Gil (2008, p. 31-32) pontua a seguinte afirmativa:  

 
O materialismo dialético pode, pois, ser entendido como um método de 

interpretação da realidade, que se fundamenta em três grandes princípios: A) 

Unidade de postos. Todos os objetos e fenômenos apresentam aspectos 

contraditórios, que são organicamente unidos e constituem a indissolúvel 

unidade dos postos. Os opostos não se apresentam simplesmente lado a lado, 

mas num estado constante de luta entre si. A luta dos opostos constitui a fonte 

do desenvolvimento da realidade. B) Quantidade e qualidade. Quantidade e 

qualidade são características imanentes a todos os objetos e fenômenos e 

estão inter-relacionados. No processo de desenvolvimento, as mudanças 

quantitativas graduais geram mudanças qualitativas e essa transformação 

opera-se por saltos. C) Negação da negação. A mudança nega o que é mudado 

e o resultado, por sua vez, é negado, mas esta segunda negação conduz ao 

desenvolvimento e não a um retorno ao que era antes.  

 
Essa tríade apresentada pelo autor supracitado define a importância do 

materialismo dialético no processo de análise do real. Ao apresentar os três princípios, 

ele deixa evidente que o que está posto precisa ser analisado com acuidade, 

considerando que a realidade se forma no imbricamento de situações distintas, que 

precisam ser interpretadas, posto que o real “[...] não aparece como é, mas precisa das 

mediações da teoria, da intelecção, da disciplina intelectual, da reflexão para ser 

conhecido” (EVANGELISTA, 2012, p.12).   

Ante as premissas apresentadas, o materialismo histórico dialético torna-se 

pertinente nessa pesquisa, que vale-se ainda dos pressupostos de Thalheimer (1979), 

para quem  a dialética é caracterizada pelo movimento do pensamento em que a 

historicidade  da vida dos homens e as relações sociais oriundas dela são fatores 



28 

 

 

preponderantes para compreensão da totalidade do ser social em seus variados 

desdobramentos. Nesse prisma, a contradição torna-se a base para a compreensão da 

realidade, visto que a apreensão do real é impossível sem a observância dos seus 

aspectos contraditórios.  

 
 

Neste caminho lógico, movimentar o pensamento significa refletir sobre a 
realidade partindo do empírico (a realidade dada, o real aparente, o objeto 
assim como ele se apresenta à primeira vista) e, por meio de abstrações 
(elaborações do pensamento, reflexões, teoria), chegar ao concreto 
compreensão mais elaborada do que há de essencial no objeto, objeto síntese 
de múltiplas determinações, concreto pensado (THALHEIMER, 1979, p. 104). 

 

Num paralelo entre a empiria, que é o real aparente, e o concreto, que é o 

real pensado, são as abstrações consubstanciadas em reflexões que permitem a 

compreensão final da realidade observada. Nessa perspectiva, para entender o 

processo de precarização das condições de trabalho docente e seus desdobramentos 

no processo de alienação dos referidos profissionais, serão analisadas as vicissitudes 

das relações sociais, seu processo histórico, bem como as contradições e as relações 

antagônicas oriundas do capitalismo. Isto para que haja a apreensão do real em sua 

ampla potencialidade, para entender o objeto pesquisado além do que está posto, 

visível aos órgãos sensoriais. 

Nesse sentido, a dialética é o método mais apropriado à essa pesquisa, 

posto não ser possível entender a precarização das condições de trabalho docente e 

suas consequências, analisando apenas causas e efeitos, de modo isolado e/ou 

bipolarizado. Por trás desse real concreto, há múltiplas variáveis que necessitam de 

reflexões mais aprofundadas, até que se chegue à essência do concreto pensado. Para 

se compreender a gênese da precarização e suas nuances, a historicidade é 

determinante para ressaltar os aspectos políticos, sociais e econômicos que permeiam 

conflitos, contradições, interesses e ideologias inerentes à materialização do fenômeno 

no âmbito da educação do campo no município investigado.  
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1.2 DESCRIÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa, de caráter exploratório, busca a compreensão das condições 

concretas de trabalho docente na Educação do Campo.  Para tal, destaca-se a 

concepção de Gil (2008, p.43) que, ao dialogar sobre esta questão, pontua que “[...] as 

pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos 

ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. 

Quanto à sua natureza, trata-se de uma pesquisa qualiquantitativa, pois ela 

busca, concomitantemente, analisar a qualidade das condições de trabalho docente e 

quantificar os resultados encontrados, ilustrando-os com dados estatísticos. Nessa 

mesma perspectiva, Spratt, Walker e Robison (2004, p.6) salientam que:  

 

Combinar métodos qualitativos e quantitativos parece uma boa ideia. Utilizar 
múltiplas abordagens pode contribuir mutuamente para as potencialidades de 
cada uma delas, além de suprir as deficiências de cada uma. Isto 
proporcionaria também respostas mais abrangentes às questões de pesquisa, 
indo além das limitações de uma única abordagem.  

 

Contribuindo com este ponto de vista, Gatti, Barretto e André (2011, p.74), 

entendendo que qualidade e quantidade não atuam de forma dissociada dentro da 

pesquisa cientifica, pondera que,  

 
É preciso considerar que os conceitos quantidade e qualidade não são 
totalmente dissociados, na medida em que de um lado a quantidade é uma 
interpretação, uma tradução, um significado que é atribuído à grandeza que um 
fenômeno se manifesta (portanto é uma qualificação dessa grandeza) e, de 
outro, ela precisa ser interpretada qualitativamente, pois sem relação a algum 
referencial não tem significação em si. 

 

Enfatizando os aspectos qualitativos, destacamos os contributos de De 

Souza Minayo (2011, p.22), onde ela nos mostra que o método qualitativo “[...] 

aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não 

perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas”. No que concerne aos 

aspectos quantitativos, que garantem a precisão dos resultados, enfatizam-se as 

concepções de Richardson et al. (1999, p. 70), que caracterizam essa abordagem  
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[...] pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de 
informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, 
desde às mais simples como percentual, média, desvio-padrão, às mais 
complexas, como coeficientes de correlação, análise de regressão etc. 

 

No âmbito do materialismo histórico-dialético, os aspectos quantitativo e 

qualitativo não estão em contradição. Antes, são complementares, e sobre isso, 

Marques (1997, p.22- 23) pontua que 

 

Tal entendimento aponta para uma visão crítica dialética de que o quantitativo e 
o qualitativo se interpenetram. Nesta visão, dizem Santos Filho e Gamboa, as 
duas dimensões não se opõem, mas se inter-relacionam como duas faces do 
real num movimento cumulativo, transformador, de tal maneira que não 
podemos concebê-las uma sem a outra, nem numa separada da outra. 
 

Ou seja, ao se utilizar, numa mesma pesquisa, as nuances quantitativas e 

qualitativas, ao invés de enfraquecer os argumentos utilizados, fortalece-os, pois, a 

junção desses dois aspectos enriquece o diálogo textual e facilitam a compreensão do 

objeto pesquisado.  

 

1.3 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

No estudo em análise, o campo de pesquisa é o município de Medeiros Neto, 

que se localiza no Extremo Sul da Bahia. Os professores, sujeitos dessa pesquisa, são 

servidores públicos deste município e estão lotados em escolas municipais rurais 

diversas. Para efeito de melhor análise, e buscando maior confiabilidade dos 

resultados, serão aqui destacados dados geográficos e demográficos, dentre outros 

considerados pertinentes ao estudo em questão.  
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Figura 1 - Localização do Município de Medeiros Neto na Bahia 
Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Medeiros_Neto 

Acesso em: março de 2019. 

 

Este município está localizado na região Extremo Sul do Estado da Bahia, a 

950 km da capital, Salvador.  De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE (2018), o município possui 23.586 habitantes.  Tem um clima que 

varia de úmido a subúmido, com temperaturas anuais que giram entre 23 e 29ºC, com 

chuvas bem distribuídas ao longo do ano, e com baixo risco de secas; o seu índice 

pluviométrico apresenta um gradiente que varia de 850 a 1400 mm/ano.  A cidade é 

cortada por dois rios: o Alcobaça, que deságua no oceano Atlântico, na cidade de 

Alcobaça, e o Água Fria, que desemboca no  Alcobaça, ainda dentro da própria cidade.  

De acordo com dados do IBGE (2018) e também de sites da região, 

Medeiros Neto tem uma área territorial de 1.246 km², que representa 0,2206% do 

Estado e 0,0802% da Região. O município se encontra inserido na microrregião do 

Extremo Sul da Bahia, fazendo fronteira com importantes municípios circunvizinhos, 

como Itanhém, Vereda, Lajedão, Ibirapuã, Caravelas, Teixeira de Freitas e, ainda, com 

o município de Nanuque, no Estado de Minas Gerais. O município em questão mantem 

com seus vizinhos fronteiriços importantes relações nos setores de economia, 

agricultura, comércio, entre outras atividades. 
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Figura 2 - Localização do Município de Medeiros Neto no Território Extremo Sul 
Disponível em: https//.google.com.br/mapas 

Acesso em: março de 2019 

 

Sua economia está voltada para os setores da agropecuária e mineração, 

assim como os demais 21 municípios que integram uma área territorial de 30.640 km², a 

microrregião do Extremo Sul da Bahia, que é uma região formada por uma grande 

extensão de tabuleiros costeiros, com relevo propício à mecanização agrícola. Essa 

área territorial apresenta uma ampla biodiversidade, característica que possibilita o 

manejo de sistemas agroflorestais, pesquisas da fauna e flora, instalação de parques 

preservacionistas, desenvolvimentos de projetos de pesquisa voltados à produção de 

fitoterápicos e exploração de ecoturismo. O grande número de bacias hidrográficas 

dessa região oferece água de qualidade para irrigação, consumo humano e animal, 

sendo importante também para o desenvolvimento de projetos agrícolas.  

Essa região ainda é propícia ao plantio da cana-de-açúcar, mamão, 

melancia, abóbora, mandioca, maracujá, coco, laranja, tangerina, limão, abacaxi, café, 

eucalipto, pimenta-do-reino, urucum, pastagens e outras produções. Atualmente, o 

cultivo de cana-de-açúcar e eucalipto tem dominado toda extensão do município de 

Medeiros Neto.   

Concernente aos aspectos educacionais, o município de Medeiros Neto é de 

grande importância no panorama regional atual, e no passado, foi pioneiro no que se 

refere à implantação de escolas. De acordo com dados históricos municipais, a 

educação escolar surgiu na década de 1940, momento em que os primeiros 
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professores chegaram ao município. Assim, os pioneiros da educação medeirosnetense 

foram os professores João Gomes e Arlete Vasconcelos. A primeira escola foi 

construída em 1945, através do incentivo de Brasil Vasconcelos, um fazendeiro da 

época. 

A década de 1950 marca a implantação do ensino estadual no município, 

cujo nome era, então, Vila de Água Fria, e a chegada das primeiras professoras 

estaduais, Joselita Sobral1 e Eugênia Viana Rodrigues, ambas precursoras da 

educação  de Medeiros Neto. Importante também destacar os nomes de Frei Salésio e 

Frei Ronaldo que, juntamente com outras pessoas, fundaram o Ginásio João XXIII, 

colégio que ainda hoje, 5 décadas depois, continua sendo referencial na educação do 

município (CARDOSO, 2014). 

 
1.4 PANORAMA GERAL DA EDUCAÇÃO MEDEIROSNETENSE 

 
Hoje, a educação de Medeiros Neto conta com 38 escolas de educação 

básica, com contingente de 5.605 alunos matriculados. Desse contingente apresentado, 

10 escolas são caracterizadas pelo Censo como escolas do campo. Segue abaixo o 

panorama geral atual da educação em Medeiros Neto,  

 

           TABELA 1 - Número de matriculados na educação básica, município Medeiros Neto, 2018.  

MATRÍCULAS ALUNOS 

Creches 312  

Pré-escolas 575 

Iniciais 2.023 

Finais 1.379 

Médio 649 

EJA 515 

Educação especial 152 

TOTAL 5293 

                           Fonte: QEDU (2018) 

 

 
1  Dados retirados da revista Segredos de água fria: a gênese de criação da cidade de Medeiros Neto, 
produzida pelos acadêmicos do Curso de Pedagogia da PARFOR em Medeiros Neto.  
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Em relação aos anos iniciais do  Ensino Fundamental, o contingente total em 

2018 foi de 2.023 alunos, e a tabela abaixo mostra a quantidade de alunos matriculados 

em cada ano, nesse período letivo:  

                           

              TABELA 2 - Número de matrícula no ensino fundamental I, município Medeiros Neto, 2018. 

MATRÍCULAS ALUNOS 

1º ano 358 

2º ano 348 

3º ano 470 

4º ano 491 

5º ano 356 

TOTAL 2.023 

                           Fonte: QEDU (2018) 

 

Na Educação do Campo do referido município, 236 alunos foram atendidos 

no ano de 2018. Importante mencionar que esse quantitativo não inclui as escolas dos 

distritos e povoados, haja vista que no senso essas escolas constam como 

pertencentes à realidade urbana e não rural, como está preconizado na legislação.  

            

TABELA 3 - Número de matrículas em escolas do campo, município Medeiros Neto, 2018. 

MATRÍCULAS POR ANO QUANTIDADE DE ALUNOS 

Pré-escola 

1º ano 

29 

32 

2º ano 44 

3º ano 46 

4º ano 46 

5º ano 39 

TOTAL 236 

                           Fonte: QEDU (2018) 

 

O município conta hoje com 308 professores e 28 coordenadores 

pedagógicos. Desse total, 21 docentes atuam na educação campesina e apenas 1 

coordenador pedagógico atende a todas as escolas do campo.  
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1.5 INSTRUMENTOS PARA COLETA DOS DADOS 

 

Para obter informações acerca da realidade aqui investigada e desvelar suas 

múltiplas determinações, dois instrumentos básicos foram elencados: o questionário e a 

entrevista semiestruturada.  

No primeiro momento, foi utilizado o questionário que encontra-se disposto  

nos apêndices, que norteou toda pesquisa de campo. Em relação a este instrumento, 

Gil (2008, p. 128) conceitua que o mesmo se traduz como técnica “[...] de investigação 

composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, 

sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas”. Por meio do questionário, 

cujo objetivo é ampliar a compreensão da situação pesquisada, cada entrevistado 

poderá expor suas opiniões quanto às condições de trabalho docente e como elas 

interferem no seu cotidiano. 

No segundo momento, foi realizada a entrevista semiestruturada que 

também está disposta nos apêndices que, de acordo com Minayo, (2004, p. 262-263) 

pode ser entendida,  

 

[...] como forma privilegiada de interação social, está sujeita à mesma dinâmica 
das relações existentes na própria sociedade. Quando se trata de uma 
sociedade ou de um grupo marcado por acirrados conflitos, cada entrevista 
expressa de forma diferenciada a luz e a sombra da realidade, tanto no ato de 
realizá-la como nos dados que aí são produzidos.   

 

Em consonância com essas perspectivas, Gil (2008, p.117) assevera 

também que a entrevista “[...] é, portanto, uma forma de interação social. Mais 

especificamente, é uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca 

coletar dados e a outra se apresenta como fonte de informação". Esse instrumento de 

coleta de dados permite uma maior compreensão das informações relacionadas ao 

objeto de pesquisa, pois através dele o entrevistado tem a possibilidade de expressar 

opiniões quanto ao tema em questão. Sob essa mesma vertente Triviños (2007), atesta 

que, 
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Podemos entender por entrevista semi-estruturada, em geral, aquela que parte 
de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que 
interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 
interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se 
recebem as respostas do informante. Desta maneira, o informante, seguindo 
espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas experiências dentro do 
foco principal colocado pelo investigador, começa a participar na elaboração do 
conteúdo da pesquisa (TRIVIÑOS, 2007, p.146). 
 
 

A entrevista semi-estruturada possibilita a interligação entre entrevistador e 

entrevistado, e coloca esse último como peça de significativa importância dentro da 

pesquisa, posto que ele contribui efetivamente na elaboração do conteúdo.  Ampliando 

essa discussão, Triviños (2007, p.145) acrescenta que esse tipo de entrevista tem o 

mérito de ser  

 
[...] um dos principais meios para o pesquisador realizar a coleta de dados, pois 
ao mesmo tempo em que valoriza a presença do investigador, oferece todas as 
perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a 
espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação. 

 

Para Triviños (2007) a entrevista semi-estruturada enriquece a pesquisa, pois 

possibilita ao entrevistado a liberdade e a espontaneidade para sua expressão. Assim, 

ao elaborarmos o roteiro da entrevista, pontos importantes referentes ao perfil dos 

participantes foram evidenciados na tentativa de compreender as múltiplas 

determinações que perpassam as condições de trabalho docente.   

O terceiro momento contemplou a análise das entrevistas, quando foram 

realizadas as transcrições dos áudios, montagem dos gráficos e suas respectivas 

interpretações, à luz das teorias vigentes.  

 

1.6 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Os dados apresentados e analisados a seguir foram embasados em 21 

questionários preenchidos e 3 entrevistas. 

Esses dados referem-se às características dos professores que atuam no 

âmbito do Ensino Fundamental I da rede municipal de ensino, na modalidade da 
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Educação do Campo, no município de Medeiros Neto, e especifica a faixa etária, 

formação, realidade socioeconômica, dentre outros aspectos.    

O gráfico subsequente quantifica os sujeitos dessa pesquisa como sendo, 

em sua grande maioria, mulheres (19 sujeitos), sendo apenas 2 o número de docentes 

do sexo masculino:  

 

GRÁFICO 1 - Percentual de docentes investigados, por gênero — 2019. 

 

             Fonte: Dados primários da pesquisa. 

  

Com relação á faixa etária, na amostra investigada a idade variou entre 25 a 

59 anos. Todavia, é importante mencionar que a maior quantidade de docentes situou-

se na faixa de idade entre 25/29 anos. No cômputo geral, temos: 3 docentes com idade 

entre 30/39 anos, 7 docentes na faixa dos 40/49 anos, 8 docentes com variação etária 

entre 25/29 anos, e na faixa entre 50-59 anos, 2 docentes apenas.  Observa-se que o 

maior contingente de professores atuantes na educação do campo está na faixa etária 

acima dos 30 anos, como demonstram os dados abaixo apresentados no gráfico 2:  
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GRÁFICO 2 - Número de Docentes investigados, por faixa etária — 2019. 

 
                Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Em relação ao estado civil, 13 dos respondentes são casados (as), 4 são 

solteiros (as), 2 informaram ser divorciados (as) e 3 disseram que vivem com 

companheiro (a).  

 
GRÁFICO 3 - Número de docentes investigados, por estado civil — 2019. 

 
              Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Em relação à localidade onde residem, 8 sujeitos informaram residir na zona 

urbana e 13 na zona rural, como demonstra o gráfico abaixo:  
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GRÁFICO 4 - Percentual de Docentes investigados, boa localização da residência — 2019. 

 
        Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Os gráficos 5 e 6 enfatizam a situação socioeconômica dos sujeitos da 

pesquisa e seus genitores. 

Quanto ao grau de instrução das mães dos participantes, a maioria tem por 

formação o antigo primário (atual Ensino Fundamental I), apenas 1 tinha o primeiro grau 

completo (ensino Fundamental II), 1 tinha o segundo grau (Ensino Médio) e 2 constam 

como não alfabetizadas. Em relação á profissão, a maior parte das mães (13) é dona 

de casa e as demais são lavradoras, merendeiras, agricultoras, serventes escolares ou 

domésticas. 
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GRÁFICO 5 - Número de docentes investigados, por grau de instrução e por atividade profissional das 
mães. 

 
     Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Nos dados referentes aos pais, quando analisados os mesmos itens 

anteriores, verificou-se que nenhum deles ultrapassou o ensino fundamental I. Em 

relação á profissão, em sua maioria os pais são agricultores. Depois, seguem-se as 

profissões de pedreiro, lavrador, oleiro, comerciante, dentre outras. Da totalidade, 

apenas 2 são aposentados. 

 

GRÁFICO 6 - Número de Docentes investigados, por grau de instrução e atividade profissional dos pais 
— 2019. 

 

Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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Referente à escolarização dos docentes, os dados da tabela 4 demonstram 

que 3 destes estão cursando o Ensino Superior e 18 possuem uma graduação 

completa. Destes, apenas 8 tem algum curso de especialização. Todas as graduações, 

concluídas e em andamento, são na área de Pedagogia. 

 

                    TABELA 4 - Número de docentes investigados, por grau de instrução — 2019. 

GRAU  DE INSTRUÇÃO QUANTIDADE DE DOCENTES 

Ensino Médio 0 

Ensino Superior completo 18 

Ensino Superior incompleto 

Especialização 

3 

8 

TOTAL 21 

                    Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Dos 18 respondentes com formação superior, apenas 2 cursaram faculdades 

públicas. Os demais graduados (16) e os 3 que estão com a graduação em curso, 

frequentaram/frequentam faculdades privadas, todos os cursos na modalidade Ead. 

Importante pontuar que todos os docentes já graduados informaram que não estão 

realizando nenhum curso de educação continuada atualmente.  

 

GRÁFICO 7 - Percentual de docentes investigados, por  condição de frequência a cursos de educação 
continuada — 2019. 

 
          Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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Ainda focando aspectos da realidade socioeconômica dos participantes, 12 

dos docentes informaram possuir casa própria quitada, 1 possui casa própria com 

financiamento, 3 moram em casa alugada, 2 em casa cedida, 1 mora em casa 

emprestada e 2 escolheram pela opção ‘outros’, sem dar maiores informações sobre 

sua situação de moradia.  

 

GRÁFICO 8 - Número de docentes investigados, por situação da moradia — 2019. 

 
                        Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 
Da totalidade dos docentes pesquisados, a maioria (12) informou que seus 

salários têm grande importância na renda familiar, representando a fonte monetária 

principal, enquanto que 9 informaram que o salário deles representa uma renda familiar 

complementar.  
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GRÁFICO 9 - Percentual de docentes investigados, por indicação de importância do salário na renda 
familiar — 2019.  

 
                      Fonte: Dados primários da pesquisa.  
 

A seguir, apresenta-se percurso para a coleta de dados, onde serão pontuados 

aspectos como: localização das escolas; os sujeitos participantes; datas referentes à 

realização das entrevistas e aplicação dos questionários, entre outros aspectos de 

relativa significância no contexto dessa pesquisa.  

 

1.7 PERCURSO PARA COLETA DOS DADOS 

 

Esta pesquisa foi realizada em 10 escolas de Ensino Fundamental I, no 

contexto da Educação do Campo, no município de Medeiros Neto. São escolas que 

situam-se na zona rural que circunda a sede do município e seus distritos e povoados, 

a saber: distritos de Nova Lídice e Itupeva; povoados de Nova Zelândia, Água Limpa, 

Vila Mutum. Os professores participantes desta pesquisa atuam nas seguintes unidades 

escolares: 
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TABELA 5 - Número de docentes investigados, por escola do campo do município de Medeiros Neto — 
2019.  

ESCOLA QUANT. DE DOCENTES 

Escola Antônio Carlos Magalhães 6 

Escola Ana Beié 1 

Escola Balança dos Fazendeiros 1 

Escola Ermínia Neves de Lima 2 

Escola Gentil Silva Aguilar 4 

Escola  Panorama 1 

Escola Felismino Apolinário 

Escola Jaime Lucas Mendes 

Escola Dom Pedro I 

Escola Santa Catarina 

1 

2 

1 

2 

TOTAL 21 

               Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

O período de realização das entrevistas e da aplicação dos questionários 

ocorreu entre os meses de novembro e dezembro de 2018 a janeiro de 2019, e contou 

com a participação de 21 professores. Todos responderam ao questionário.  

Para a realização da entrevista semiestruturada foi feito um recorte, com o 

intuito de facilitar a concretização do objetivo dessa pesquisa. Nesse recorte, observou-

se quatro critérios de escolha: a escola mais distante da sede (Felismino Apolinário 

Costa), a mais próxima (Panorama), a que recebe menos recursos financeiros (Jaime 

Lucas) e a que recebe mais recursos (Antônio Carlos Magalhães). Embora tenha sido 

quatro o número de escolas escolhidas, apenas 3 professoras responderam à 

entrevista, pois uma das docentes atua tanto na escola Felismino Apolinário Costa 

quanto na escola Jaime Lucas.  

Importante mencionar que apenas nas escolas Panorama e Antônio Carlos 

Magalhães a estrutura pedagógica e administrativa vai além da figura de um único 

professor. Em todas as demais unidades escolares pesquisadas, o sistema é 

unidocente, e o professor também atua (sozinho) em todas as demais funções 

inerentes ao espaço escolar.  
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O cruzamento dos dados encontrados nesses dois instrumentos de pesquisa 

(questionário e entrevista) possibilitou uma análise mais segura e consistente sobre a 

percepção dos docentes quanto às condições de trabalho existentes dentro do seu 

ambiente de trabalho, evidenciando a realidade concreta da educação do Campo da 

rede municipal de ensino do município de Medeiros Neto.  

A participação dos entrevistados ocorreu em comum acordo, sendo que, ao 

concordar em participar da entrevista e responder ao questionário, todos os envolvidos 

na pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. E para 

concretização e fidedignidade da coleta de dados, foram utilizadas entrevistas gravadas 

em áudios, as quais, com base em roteiro semiestruturado, delineou-se  todo o 

processo posterior de análise desses dados.  

Com o intuito de preservar a identidade dos participantes, eles são identificados, 

nesta dissertação, com o pseudônimo Professor 1, Professor 2 e Professor 3. Desta 

forma, todas as vezes que foram utilizadas aqui as transcrições dos áudios das 

entrevistas, esta foi a identificação utilizada, evitando, assim, quaisquer problemáticas 

referentes ao sigilo e confidencialidade das identidades. 

 

1.8 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

Após a parte empírica da pesquisa, em que pesquisador teve contado direto 

com os sujeitos, aplicando os questionários e realizando as entrevistas, a etapa 

seguinte se concretizou através da análise dos dados coletados. A partir de então, 

todas as informações foram devidamente organizadas, levando-se em consideração o 

contexto, os sujeitos e todo contexto no qual estão inseridos. Bogdan e Biklen (1997, p 

205), ao tratarem da importância da fase da análise dos dados, evidenciam que:  

 

É o processo de busca e de organização sistemático de transcrição de 
entrevistas, de notas de campo e de outros materiais que foram sendo 
acumulados, com o objetivo de aumentar a sua própria compreensão desses 
mesmos materiais e de lhe permitir apresentar aos outros aquilo que encontrou.  
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Nesse sentido, essa análise representa etapa de significativa importância no 

contexto da pesquisa. Assim, à luz do materialismo histórico dialético, algumas 

categorias metodológicas serão evidenciadas: totalidade, mediação, contradição e 

práxis, com o objetivo de compreender a materialidade da precarização e as 

implicações da mesma no processo de alienação dos docentes.   

A contradição, considerada aqui como o cerne dessa pesquisa, pode ser 

entendida como o elemento que promove as transformações dos fenômenos. Em linhas 

gerais, Cury (1985) diz que é impossível conceber um movimento histórico sem as 

forças antagônicas, ou seja, contrárias, e Wonsik (2013, p.21) corrobora essa ideia 

quando afirma que “[...] a contradição é o próprio motor da mudança, pois expressa 

uma relação de conflito no devir do real, cuja consequência é a superação. Na 

superação, a solução da contradição apresenta-se como algo novo e superior em 

conteúdo”.  

Com base nos pressupostos anteriormente estabelecidos, a contradição tem 

na essência dessa dissertação papel fundamental, uma vez que permite a 

compreensão do trabalho docente na sociedade capitalista em toda sua complexidade. 

Ao destacar todos os aspectos antagônicos, desvela-se,  na conjuntura do capital, o  

processo de reinvenção do capitalismo pós-crise e a implantação das políticas de 

cunho neoliberal  para, então, compreender a gênese da precarização do trabalho 

docente.  

Compreende-se assim que contradição e totalidade mantém relação mútua, 

assim como pontua Cury (1985, p.32):  

 

Nas contradições, há uma relação entre o que é comum entre todos os 
fenômenos e o que há de específico a cada um deles. O universal existe no 
particular, e o que leva a distinguir um fenômeno de outro é a captação do que 
existe de comum entre um fenômeno e os outros, a aí notar o que há nele de 
específico, ou seja, o que o diferencia qualitativamente de outras formas de 
movimento [...] O conhecimento do que há de universal nas contradições leva a 
descobrir as bases gerais do movimento; e o conhecimento do que há de 
particular nas contradições leva a distinguir a especificidade de cada coisa ou 
fenômeno. Mas ambos esses conhecimentos têm arranjo e apoio numa 
realidade. Um conhecimento efetivo só se dá no nível de cada totalidade 
histórica, ressalvando as diferenças que marcam as particularidades e 
especificidades de cada uma. 
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Concernente à totalidade, é pertinente pontuar que ela é aspecto onipresente 

na realidade material, todavia, ela não representa o desvelamento de todos os fatos em 

si. Representa, isto sim, o conjunto de relações permeadas de particularidades, 

nuances, que são, em suma, a totalidade das totalidades. Dialoga-se nesse ponto com 

os estudos de Kosik (2002, p.15), que em consonância com a prerrogativa aqui 

apresentada, demonstra que:  

 

[...] totalidade não é tudo e nem a busca do princípio fundador de tudo. 
Investigar dentro da concepção de totalidade concreta significa buscar 
explicitar, de um objeto de pesquisa delimitado, as múltiplas determinações e 
mediações históricas que o constitui. A historicidade dos fatos sociais consiste 
fundamentalmente na explicitação e determinações fundamentais e secundárias 
que os produzem. 
 

Depreende-se, assim, que cada totalidade carrega consigo múltiplas 

determinações, o que demonstra seu caráter de incompletude e inacabamento, ou seja, 

não é restrita, e cada realidade e desdobramento de realidade encerra a totalidade de 

determinações e também de contradições. Nesse sentido, a compreensão da 

precarização do trabalho docente no âmbito da educação do campo só de torna 

possível com base nos aspectos antagônicos das lutas de classe, dos movimentos 

sociais e também do processo capitalista de produção, exploração e acumulação, 

entrando em destaque as relações sociais e de produção.  

A mediação, como o próprio termo sugere, designa as conexões entre os 

múltiplos aspectos da realidade, isto é, são as conexões entre os diferentes aspectos 

que permeiam a realidade. Ela é que permite as aproximações com o real, negando sua 

imediaticidade e superficialidade. Ressalta-se ainda que a mediação coexiste de forma 

dúbia, pois ao mesmo tempo que é ontológica, pertencente ao real, é também reflexiva, 

pautada na razão, com vistas em transcender ao que está posto.  

 

A aproximação dialética no conhecimento da singularidade não pode ocorrer 
separadamente das suas múltiplas relações com a particularidade e com a 
universalidade. [...] O particular e o universal já estão em-si, contidos no dado 
imediato e a realidade e a essência deste só pode ser exatamente 
compreendida quando estas mediações ocultas na imediaticidade são postas à 
luz. [...] a particularidade é um inteiro campo de mediações. São as mediações 
que asseguram o movimento, a processualidade na relação “complexo-
dinâmica entre complexos - [...] dinâmicos” na totalidade concreta: [...], portanto, 
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na estrutura da própria realidade - concebida como totalidade concreta está a 
categoria mediação (categoria ontontlógica e reflexiva) [...] (PONTES, 1995, p. 
22-24). 

 

A práxis representa a ação transformadora e está intimamente ligada à 

atividade livre e também criativa.  Possibilita transformar o mundo humano, bem como o 

sujeito em si, e segundo Konder (1992, p.115): 

 

[...] a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no mundo, 
modificando a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, transformando-se a 
si mesmos. É a ação que, para se aprofundar de maneira mais consequente, 
precisa da reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que remete à 
ação, que enfrenta o desafio de verificar seus acertos e desacertos, cotejando-
os com a prática.  

 

Na circunstância dessa pesquisa, a precarização do trabalho docente 

representa a universalidade; a particularidade firma-se na precarização do trabalho 

docente dos profissionais que atuam  na  educação do campo; e a singularidade se 

consubstancia na precarização do trabalho docente dos profissionais que atuam  no 

campo, no município de Medeiros Neto. Notadamente, a compreensão do método 

dialético só se concretizará através da combinação entre a tríade universalidade, 

particularidade e singularidade, seguindo à risca o processo de construção do 

conhecimento do todo para as partes e das partes para o todo, sempre nesse 

movimento cíclico de reciprocidade.   Esse processo é bem delineado por Marx (2008, 

p.15), quando o mesmo destaca esse processo da seguinte forma:  

 

[...]. Por uma análise cada vez mais precisa chegaríamos a representações 
cada vez mais simples; do concreto inicialmente representado passaríamos a 
abstrações progressivamente mais sutis até alcançarmos as determinações 
mais simples. Aqui chegados, teríamos que empreender a viagem de regresso 
até encontrarmos de novo a população desta vez não teríamos uma idéia 
caótica de todo, mas uma rica totalidade com múltiplas determinações e 
relações. 

 

Marx é bem rigoroso ao afirmar que no processo de pesquisa, momento em 

que o conhecimento está em construção, faz-se necessário que o pesquisador tenha 

habilidades prévias, conhecimento de causa, isto é, conheça o método, a metodologia 
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que será aplicada, pois isso facilitará todo o desenvolvimento do estudo, até o seu 

desfecho.  
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2 DISCUSSÕES NA LITERATURA SOBRE AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, 
PRECARIZAÇÃO E ALIENAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO 
CAMPO: UMA ANÁLISE NO BANCO DE DADOS DA CAPES E DA BTDT 
 

2.1 A RELEVÂNCIA DA REVISÃO DA LIETRATURA PARA A PESQUISA CIENTÍFICA 
 

O presente capítulo objetiva apresentar o resultado da Revisão da Literatura 

que embasará este estudo. Antes de tratar dos resultados encontrados, faz-se 

necessário compreender a importância desse tipo de estudo e sua funcionalidade na 

atual conjuntura de desenvolvimento da pesquisa científica.  

Considerada por grande parte dos estudiosos como a base da pesquisa 

científica, a Revisão da Literatura pode ser considerada como etapa basilar para o 

pesquisador, haja vista que é o momento em que ocorrem os contatos iniciais deste 

com os textos, com o objetivo de identificar e selecionar autores que tratam da temática 

de seu interesse. Desta forma, segundo Echer (2001), este tipo de pesquisa é 

imprescindível para o processo de elaboração de quaisquer trabalhos científicos, de 

forma que o sucesso da pesquisa só é possível quando o pesquisador dá a devida 

credibilidade à essa parte do processo investigativo acadêmico.  

Para Ferenhof e Fernandes (2016), é a Revisão da Literatura que possibilita 

ao pesquisador situar-se no que diz respeito aos textos e autores que tratam sobre 

determinados temas e problemas. E para Echer (2001, p.08), 

 

A revisão de literatura inicia mesmo antes do tema estar bem definido e vai até 
quando o pesquisador sentir-se familiarizado com os textos, a ponto de 
simplificá-los, criticá-los e discriminá-los segundo a intenção do seu projeto de 
pesquisa. A revisão de literatura inicial não descarta nenhum texto que trate da 
questão a ser estudada, até que se delineie o tema e nele, o problema a ser 
estudado. Deste modo, à medida que o pesquisador avança na revisão de 
literatura, vai aprendendo a ser seletivo e a aprofundar as buscas; então, seu 
interesse converge para leituras de outras pesquisas, articulando e 
selecionando os seus achados com as possibilidades e limitações do seu 
projeto. Também é importante priorizar a consulta bibliográfica de leituras sobre 
resultados de pesquisa, livros, relatórios, periódicos e projetos aprovados. 

 

                  As percepções apontadas pela autora permitem compreender que este tipo 

de revisão é parte vital e onipresente de todo processo de investigação, em todos os 
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sentidos, pois acompanha o pesquisador do início ao fim da execução de suas 

atividades de pesquisa. Assim, aspectos como localizar, analisar, sintetizar, interpretar 

são basilares para auxiliar o pesquisador no percurso adequado a se seguir no 

processo de concatenação da pesquisa, pois é desta forma, e com base nessa revisão, 

que equívocos serão evitados. Em diálogo sobre a importância das pesquisas 

referenciais, Trentini e Paim (1999)  pontuam que  

 

A revisão da literatura ocupa a posição introdutória do projeto e, portanto, 
decide as bases intelectuais em que a lógica da pesquisa está sendo 
estruturada. O iniciante precisa saber que o método está diretamente 
relacionado ao objeto de pesquisa este método tem compatibilidade com a 
abordagem teórico-filosófica que sustentará a investigação 

 

O excerto acima ratifica as percepções de Echer (2001), explicitando o quão 

importante e imprescindível é a Revisão da Literatura no processo de construção do 

conhecimento científico. Para Silva e Menezes (2005), a Revisão da Literatura é fator 

preponderante no processo de levantamento de dados para obtenção de informações 

acerca do tema ou problema pesquisado, colaborando também para o processo de 

averiguação da situação atual em que o tema se encontra, apontando as convergências 

e divergências. 

 No mesmo viés de análise, Santaella (2001), por sua vez, acrescenta que 

esse tipo de pesquisa não se trata apenas de resumir, parafrasear o que está disposto 

nos documentos diversos “[...], mas sim, de fazer considerações, interpretações e 

escolhas, explicando e justificando essas escolhas, sempre em função do problema 

posto pela pesquisa” (p. 172). Acrescenta, ainda, que esse modelo de pesquisa tem o 

mérito de ser  um percurso crítico  na busca pela compreensão de todo conhecimento 

acumulado, tendo como determinação o campo de estudos firmado no tempo e no 

espaço.  

Ao tratar da Revisão da Literatura, sua complexidade e abrangência, é 

preciso destacar também, como já fora pontuado por Santaella (2001), a importância da 

reflexão crítica no processo de construção. Isto porque, a cada nova leitura realizada, 

não bastam apenas que novos dados sejam acrescentados, citações sejam escolhidas 
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e paráfrases construídas, mas também que haja a compreensão crítica de quem está 

pesquisando tais textos. Em diálogo com essa problemática, Echer (2001, p.15) pontua 

que  

 

A revisão de literatura não deve ser uma série de citações nem um resumo tipo 
“colcha de retalhos”. A revisão deve assinalar a congruência e as contradições 
encontradas na literatura e os trabalhos que se relacionam diretamente ao 
assunto. As idéias dos autores devem ser descritas em detalhe resumindo-as 
em linguagem própria lembrando que, para facilitar a compreensão do leitor, a 
frase deve expressar uma só idéia e os períodos não devem ser muito longos. 

 

                      Numa crítica a algumas revisões que só buscam parafrasear concepções, 

Rudio (1999, p.179) assevera que “[...] por falta de orientação adequada, não passam 

de colagens mal feitas de textos alheios [...] ”, ou seja, muito mais que um processo de 

colagens, a revisão da literatura deve se traduzir numa produção que requer do 

pesquisador análise crítica, leitura aprofundada e embasamento. Nessa tarefa, que 

permite situar no tempo e no espaço tudo que já fora produzido sobre tema e/ou 

problema, é essencial considerar quais são as características necessárias à sua 

organização. 

Compreende-se assim que a revisão da literatura tem relevante importância 

no âmbito da pesquisa científica, auxiliando o pesquisador a compreender a amplitude 

das discussões e produções de determinado tema e, também, a ausência das mesmas, 

caso o tema ainda não tenha sido amplamente pesquisado e/ou divulgado.  

A revisão da literatura aqui apresentada buscou analisar teses e 

dissertações, selecionadas nos bancos de dados da Capes e BDTD, com vistas em 

apresentar um panorama organizado das condições de trabalho docente dos 

profissionais atuantes na educação do campo. Posto isto, é pertinente enfatizar que não 

se espera apenas uma reprodução daquilo que já fora pontuado por outros 

pesquisadores. O intuito é introduzir nos argumentos aqui apresentados, reflexões que 

representem, de forma fidedigna, o estado atual das discussões sobre as condições de 

trabalho, o processo de precarização do trabalho docente e também o processo de 

alienação desses profissionais.  
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2.2 ASPECTOS QUANTITATIVOS: A REVISÃO DA LIETRATURA SOBRE 
CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE, PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 
DOCENTE E ALIENAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 

Para levantamento das informações a respeito do objeto de pesquisa aqui 

destacado, buscou-se teses, dissertações diversos em duas plataformas distintas, quais 

sejam, Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD). O recorte temporal utilizado pontuou os anos de 2010 a 2018. 

Esse recorte foi utilizado levando-se em consideração o Decreto nº 7.352, de 4 de 

novembro de 20102, o ano base da disposição sobre a política de Educação do Campo. 

Ressalta-se ainda que este levantamento foi realizado entre os meses de setembro e 

novembro de 2018.  

Objetivando um processo de filtragem que mais atendesse e dialogasse com 

a pesquisa supracitada, foram utilizados os seguintes descritores: condições do 

trabalho docente na educação do campo; precarização do trabalho docente na 

educação do campo; e alienação docente na educação do campo. Esses três 

descritores foram escolhidos considerando-se a relação direta entre eles, posto que, ao 

tratarmos das condições de trabalho em que os docentes ministram suas aulas, 

estamos analisando se essas condições estão ou não sucateadas e/ou precarizadas. 

Isto porque, desde que as políticas neoliberais foram aqui implantadas, a partir da 

década de 1990, a vertente capitalista adentrou a realidade escolar, oportunizando o 

processo de precarização do trabalho docente, tornando isso uma realidade latente e 

habitual em nossa sociedade. Além disso, ao aludirmos à precarização das condições 

de trabalho, somos impelidos a analisar o processo de alienação acarretado por tal 

realidade, vivenciada pela categoria docente, uma vez que, no cotidiano da profissão, 

por inúmeros fatores, o profissional, impelido pela vertente capitalista, se cala diante 

das mazelas.  

 
2 Dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na                        
Reforma Agrária (PRONERA). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7352.htm. Acesso em: 10 fev. 2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7352.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7352.htm
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Para rastreamento no banco de dados da Capes, o primeiro descritor 

utilizado foi condições de trabalho docente na educação do campo. Como filtros, 

selecionou-se: o tipo Doutorado/Doutorado profissional; Mestrado/Mestrado 

profissional; Mestrado profissionalizante; a grande área do conhecimento, as ciências 

humanas; a área do conhecimento, educação e educação rural; área de avaliação, o 

filtro foi educação; em relação à área de concentração dos tópicos apresentados pelo 

sistema no processo de filtragem, os escolhidos foram: educação; educação brasileira; 

educação básica; educação e trabalho; educação escolar e profissão docente; 

educação do campo; educação e formação; educação e docência; educação e 

formação humana; por fim, o filtro utilizado foi o nome do programa, educação; 

educação básica, educação do campo. Sem a utilização dos filtros, foram computados 

1.097.974 trabalhos. Com os filtros, entretanto, esse número baixou para 15.008 

produções, como está exposto na tabela abaixo,  

 

TABELA 6 - Número de teses e dissertações Sobre condições de trabalho docente na educação do 
campo levantadas, por ano — 2019 

ANO DISSERTAÇÔES TESES 

2010 2471 729 

2011 

2012 

3652 

3652 

750 

750 

2013 2332 789 

2014 2563 741 

2015 2832 896 

2016 2894 930 

2017 556 337 

2018 698 220 

TOTAL 21650 6142 

               Fonte: CAPES (2018). Adaptado pelo Autor. 

 

Analisando-se os dois resultados, vê-se que precarização do trabalho 

docente e condições do trabalho docente mantêm relação de proximidade, assim, 

nesse descritor, duas produções foram evidenciadas: a dissertação de Rosiane do 

Carmo Teixeira, do mestrado profissional em Educação do Campo da Universidade 
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Federal do Recôncavo da Bahia, intitulada “Trabalho docente nas escolas 

multisseriadas do campo no município de Mutuípe-BA” e outra intitulada “Políticas 

públicas de formação continuada para professores de escolas multisseriadas do 

campo em Vargem Alta-ES: desafios e possibilidades”.  

As demais produções estavam voltadas para educação citadina, sem 

referência significativa à Educação do Campo.  

 O segundo filtro utilizado foi precarização do trabalho docente na educação 

do campo.  Sem a utilização de filtros foram computadas 1.086.463 produções.  Como 

o contingente foi amplo demais, os mesmos filtros anteriores foram utilizados, e os 

resultados não foram diferentes no que concerne à gama de pesquisas publicadas. 

Mesmo após esse processo de filtragem, o quantitativo não atendia à demanda 

necessária, figurando ainda 14.929 produções. A tabela abaixo traz um panorama geral 

dos dados coletados, 

 

TABELA 7 - Número de teses e dissertações sobre precários ação do trabalho docente na educação do 
campo levantadas, por ano — 2019.  

ANO DISSERTAÇÔES TESES 

2010 2819 842 

2011 2559 874 

2012 2668 800 

2013 

2014 

2918 

2918 

844 

844 

2015 3071 936 

2016 3140 978 

2017 2998 711 

2018 998 224 

TOTAL 24089 7053 

               Fonte: CAPES (2018). Adaptado pelo autor. 

 

A amplitude do quantitativo demonstrou que a busca carecia de mais filtro. 

Foi perceptível que em todos os anos há repetições de títulos, dentre outros aspectos. 

Diante dessa impossibilidade de análise, optou-se por filtragem com utilização de 

aspas, ação que não trouxe êxito devido ao fato de o sistema não aceitar o processo, 
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zerando as buscas. Ante ao insucesso, optou-se por utilizar o filtro Educação Rural na 

área do conhecimento.  Após essa ação, apenas 18 pesquisas foram evidenciadas, 

sendo todas do tipo dissertação. Após a leitura dos títulos, dos resumos e também da 

parte introdutória, apenas uma dissertação dialogou com o objeto pretendido, sendo a 

pesquisa da mestre Rosiane do Carmo Teixeira, do mestrado profissional em educação 

do Campo da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, intitulada “Trabalho 

docente nas escolas multisseriadas do campo no município de Mutuípe-BA”. As 

demais teses, apesar do diálogo direto com o viés da Educação do Campo, apontavam 

apenas para o ensino superior, para o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), a formação dos camponeses e outras ramificações.   

Em última análise, utilizou-se como descritor o termo alienação docente. 

Assim como nas duas análises precedentes, nesse descritor os filtros utilizados também 

foram os mesmos, no intuito de manter a mesma vertente de pesquisa. Como já 

mencionado anteriormente, 99% dos trabalhos não versaram sobre a educação do 

campo.  Cita-se também que sem filtro foram computadas 1.081.640 produções. Com o 

filtro, esse quantitativo caiu para 14.252, como nos mostra a tabela abaixo,  

 

TABELA 8 - Número de teses e dissertações sobre alienação docente na educação do campo levantada, 
por ano — 2019. 

ANO DISSERTAÇÕES TESES 

2010 2211 224 

2011 2311 230 

2012 2491 320 

2013 2589 418 

2014 2600 547 

2015 2614 219 

2016 2630 239 

2017 2800 259 

2018 798 220 

TOTAL 21044 2676 

            Fonte: CAPES (2018). Adaptado pelo autor. 
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Numa análise geral dos três descritores pesquisados nesse banco de dados, 

foi notória a discrepância de números, além da ausência de trabalhos voltados para 

Educação do Campo. Visível também que em ambos os descritores, ao filtrar para a 

área do conhecimento Educação Rural, apenas 18 trabalhos apareciam, sendo todos 

os mesmos nos três descritores.  

Em relação à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, estes 

descritores foram utilizados, contudo, o quantitativo foi bem mais acessível, como nos 

mostra a tabela apresentada a seguir: 

 

     TABELA 9 - Precarização, condições de trabalho e alienação docente na educação do campo 

DESCRITORES DISSERTAÇÕES TESES 

Precarização do 
trabalho docente na 
educação do campo 

49 23 

Alienação do 
trabalho docente na 
educação do campo 

9 15 

Condições de 
trabalho docente na 
educação do campo 

9 17 

TOTAL 67 55 

                            Fonte: BDTD (2018). Adaptado pelo autor. 

 

Na análise desta plataforma e seus respectivos resultados, nenhuma 

produção dialogou com a Educação do Campo, pois todas focavam a educação 

superior e a realidade das escolas privadas e estaduais. Nem mesmo a dissertação de 

Rosiane apareceu nessa plataforma.  

A ausência de trabalhos voltados para Educação do Campo, mais 

especificamente para as condições de trabalho e a precarização das condições de 

trabalho dos professores que atuam na realidade do campo, ratifica que, apesar dos 

avanços educacionais, essa modalidade ainda é vista de forma inferiorizada, até 

mesmo por parte dos pesquisadores, que não se predispõem a pesquisar com mais 

afinco a realidade campesina.   
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Necessário também destacar que as produções referentes à Educação do 

Campo são voltadas quase que exclusivamente para políticas públicas, formação de 

professores, história da educação do campo, as escolas multisseriadas, o currículo, 

desenvolvimento, movimentos sociais e juventude e trabalho e educação. Essa 

afirmativa encontra-se no estudo da arte que busca analisar a Educação do Campo 

entre 2007 e 2015, das autoras Taísa Grasiela Gomes, Liduenha Gonçalves e Maria 

Cristina Piumbato Innocentinni Hayashiu, publicados na revista FAEEBA no ano de 

2016. A compilação apresentada pelas autoras deixa explícito que pouco se discute a 

despeito do trabalho docente e suas vicissitudes que, são, por excelência, antagônicas. 

Assim, partindo da constatação que apenas uma produção dialogou com a 

temática da precarização do trabalho docente na Educação do Campo, a seguir serão 

apresentadas as discussões concernentes aos artigos, dissertações e teses que mais 

dialogaram com o objeto e que, de forma direta, poderão contribuir com o processo de 

concatenação da dissertação aqui pretendida.  Enfatiza-se ainda que as dissertações e 

teses escolhidas para análise utilizam como método o materialismo histórico dialético e, 

de forma direta, analisam a precarização do trabalho docente pela vertente capitalista, 

tendo como pano de fundo a crise do capital e suas estratégias de reestruturação, ou 

seja, as pesquisas aqui evidenciadas carregam em seu âmago a análise do trabalho 

docente diretamente ligado à ideologia neoliberal. 

 
QUADRO 1 – Dissertações e Teses que mais dialogaram com a pesquisa  

    (Continua) 

PRODUÇÃO 
ACADÊMICA 

TÍTULO  AUTOR ANO 
INSTITUIÇÃO/ 

LOCALIZAÇÃO 

Dissertação 
O trabalho docente nas escolas 

multisseriadas do campo no 
município de Mutuípe -BA 

TEIXEIRA, Rosiane 
do Carmo.  

2018 

Universidade Estadual 
do Recôncavo da 
Bahia, Amargosa 

– BA (UFRB) 

Dissertação 

Políticas Públicas de 
formação continuada para 

professores de escolas 
multisseriadas do campo em 
Vargem Alta-ES: desafios e 

possibilidades 

SOUZA, Clemilda 
da Penha Bergamin 

Athayde de. 
2017 

Universidade Estadual 
do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro (UENF)  

Dissertação 
Condições de trabalho: 

percepção de docentes do 
ensino fundamental 

OLIVEIRA, Adriano 
de.  

2013 
Universidade 

Tecnológica Federal 
do Paraná (UTFPR) 

Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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QUADRO 1 - Produções acadêmicas 

(Conclusão) 

PRODUÇÃO 
ACADÊMICA 

TÍTULO AUTOR ANO 
INSTITUIÇÃO/ 

LOCALIZAÇÃO 

Dissertação 

A valorização e a 
precarização do trabalho 

docente: um estudo de 
políticas públicas a partir de 

1990 

WONSIK,  
Ester Cristiane.  

2013 
Universidade Estadual 
de Maringá, Maringá-

PR. (UEM) 

Dissertação 
A precarização do trabalho 

docente no contexto 
educacional maranhense 

ERICEIRA, 
Conceição de Maria 

Nascimento 
Garcês. 

2010 
Universidade Federal 

do Maranhão, São 
Luís-MA (UFMA) 

Dissertação 
A precarização do trabalho 

docente na educação infantil do 
município de Marília 

COSTA, 
Alessandra.  

2018 

Universidade Estadual 
Paulista “Júlio 

Mesquita Filho”, 
Marília- SP (UNESP) 

Dissertação 

A precarização do trabalho 
docente na rede estadual de 
educação básica do Paraná 

(1995-2002) 

MARONEZE, 
Luciane Francielli 

Zorzetti.  
2011 

Universidade Estadual 
de Maringá, Maringá-

PR. (UEM) 

Dissertação 

A precarização do trabalho 
docente no instituto Federal de 
Educação, ciência e tecnologia 

do Maranhão- IFMA 

ARAÚJO, José 
Valdir Damascena. 

2011 
Universidade de 

Brasília, Brasília-DF 
(UNB) 

Dissertação 
A alienação do trabalho 

docente na rede municipal de 
ensino de Goiânia 

CARMO, Renato 
Regis do. 

2017 
Universidade Federal 
de Goiás, Goiânia-GO 

(UFG) 

Dissertação 
O trabalho docente: 

pauperização, precarização e 
proletarização? 

FERNANDES, Hélio 
Clemente.  

2010 

Universidade 
Estadual do Oeste do 
Paraná, Cascavel-PR 

(UNIOEST) 

Dissertação 
Trabalho docente: desafios 

atuais 

PELUFFO, Eter 
Cristina Silva 

Balestié. 
2014 

Universidade de 
Brasília, Brasília-DF 

(UNB) 

Tese 

O professor entre a luta e o 
luto- da Paideia ao 

Pandemônio: um estudo de 
caso sobre a precarização e o 
sofrimento psíquico do docente 
em uma instituição de ensino 
superior privado em Salvador. 

MENEZES, Angelita 
Alaide Monteiro. 

2014 
Universidade Federal 
da Bahia, Salvador-

BA (UFBA) 

Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

 

 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Menezes%2C+Angelita+Alaide+Monteiro
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Menezes%2C+Angelita+Alaide+Monteiro
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2.3 CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO  
 

Frente às buscas realizadas, nesta seção apresenta-se uma compilação das 

teses e dissertações encontradas. Nas análises realizadas, foram considerados 

aspectos concernentes aos objetivos, metodologias e ao referencial teórico 

apresentados nas respectivas produções. 

Como pontuado anteriormente, as produções exclusivamente voltadas para o 

âmbito da educação do campo não dialogaram diretamente com os descritores 

utilizados. Ante essa realidade, é pertinente destacar que apenas duas produções se 

aproximaram do nosso tema de pesquisa: a dissertação da mestranda Rosiane do 

Carmo Teixeira, do mestrado profissional em Educação do Campo da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia, intitulada “Trabalho docente nas escolas 

multisseriadas do campo no município de Mutuípe-BA”, e da mestre Clemilda da 

Penha Bergamin Athayde de Souza, da Universidade Estadual do Norte Fluminense 

Darcy Ribeiro – UENF, intitulada “Políticas públicas de formação continuada para 

professores de escolas multisseriadas do campo em Vargem Alta-ES: desafios e 

possibilidades”. Ambas as produções, mesmo não tratando exclusivamente das 

condições de trabalho docente na realidade campesina, trazem em seu bojo nuances 

dessas discussões.  

 

QUADRO 2 – Dissertações selecionadas para análise 

Fonte: Dados primários da pesquisa. 

PRODUÇÃO 
ACADÊMICA 

TÍTULO  AUTOR ANO 
INSTITUIÇÃO/ 

LOCALIZAÇÃO 

Dissertação 
O trabalho docente nas escolas 

multisseriadas do campo no 
município de Mutuípe- BA 

TEIXEIRA, 
Rosiane do 

Carmo.  
2018 

Universidade Estadual do 
Recôncavo da Bahia, 

Amargosa – BA (UFRB) 

Dissertação   

Políticas Públicas de 
formação continuada para 

professores 
de escolas multisseriadas do 
campo em Vargem Alta-ES: 

desafios e possibilidades 

DE SOUZA, 
Clemilda da 

Penha 
Bergamin 
Athayde. 

2017 
Universidade Estadual do 
Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro (UENF) 

Dissertação 
Condições de trabalho: 

percepção de docentes do 
ensino fundamental 

DE 
OLIVEIRA, 

Adriano.  
2013 

Universidade 
Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR) 
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Em sua a dissertação, Teixeira (2018) buscou analisar o trabalho docente 

nas escolas do campo, mais especificamente em escolas multisseriadas. De maneira 

geral, a autora destacou o trabalho docente na realidade campesina como objeto 

central de sua pesquisa, atentando-se para as condições do trabalho docente e como a 

realidade multisseriada viabiliza ou não a concretização de um trabalho de qualidade.  

Com o intuito de elucidar as questões-problemas, a autora destaca como arcabouço 

teórico as discussões de Antunes, Antunes-Rocha e Hage (2015); Arroyo, Caldart e 

Molina (2004); Caldart (2008, 2009); Oliveira (2004); Tardif e Lessard (2008) e outros 

autores de relativa importância no contexto pesquisado.  

Em sua pesquisa, a pesquisadora contou com a colaboração de 31 

docentes, atuantes na rede municipal da cidade de Mutuípe, na realidade multisseriada 

do campo. A pesquisa em si trata-se de um Relatório Técnico, apresentado ao curso de 

mestrado em educação do Campo. Ao concluir suas discussões, a autora pontua que 

os professores que atuam na realidade campesina enfrentam diversos obstáculos no 

cotidiano da profissão, desde as dificuldades em relação ao deslocamento até a 

precariedade dos prédios escolares, falta de formação continuada, dentre outras 

problemáticas relativas às condições de trabalho. Os resultados da pesquisa apontaram 

que,  

 
Diante desta realidade, os professores e professoras que atuam no campo 
brasileiro, em especial ao Vale do Jiquiriçá, se apresentam em muitas vezes 
como uma categoria “marginalizada”, pois diante da crise do capitalismo e a 
falta de efetivação de políticas públicas são obrigados/as a exercerem suas 
atividades rotineiras com péssimas condições de trabalho (TEIXEIRA, 2018, 
p.55). 
 

Importante ressaltar que nesta dissertação, apenas o primeiro capítulo e 

alguns pontos das análises dos dados dialogaram com a nossa pesquisa, todavia, a 

leitura desses itens foi de fundamental importância para a compreensão das 

adversidades enfrentadas pelos docentes que atuam na educação do campo e de como 

essas problemáticas precarizam as condições de trabalho desses profissionais.   

A pesquisa de De Souza (2017), por sua vez, apesar de tratar das políticas 

públicas voltadas para a formação continuada de professores que atuam na realidade 

multisseriada das escolas do campo e quilombolas, contribuiu com nossa pesquisa por 
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tratar, em seu segundo capítulo, das condições de trabalho docente, destacando as 

problemáticas referentes à infraestrutura, recursos materiais e financeiros, dentre outros 

aspectos referentes às condições de trabalho.  

Importante destacar que a pesquisa supracitada analisa exclusivamente a 

implantação do programa “Escola da Terra”, a realidade de Vargem Alta, no Estado do 

Espírito Santo, programa implantado nas escolas do campo do referido município. Ao 

discutir as condições de trabalho, os resultados apontaram para a seguinte 

problemática:  

 

A infraestrutura precária tem sido uma reclamação de quase todas as 

professoras, pois, em geral, relatam que o espaço da sala de aula é pequeno, 

não havendo possibilidade de biblioteca, refeitório e em muitos contextos não 

há área de lazer pelo fato da escola se situar próxima a estradas. Há também 

problemas quanto a algumas salas de aula que são muito quentes em épocas 

de calor. Salienta-se que 70% dessas escolas no total de 10 contam com 

espaço mais apropriado para eventos, entre outras atividades que são 

realizadas em quadra poliesportiva, sendo assim um fator apontado como 

positivo (DE SOUZA, 2017, p. 94). 

 

A pesquisa demonstra o quanto a aplicabilidade das políticas públicas pode 

contribuir para a melhoria da qualidade da educação em nosso país, especialmente em 

localidades de difícil acesso, comumente esquecidas pelo poder público.  

Outra pesquisa de relativa importância e que vale apena citar é a do mestre 

De Oliveira (2013), da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, intitulada 

“Condições de trabalho: percepção de docentes do ensino fundamental”. Mesmo não 

tratando da educação do campo, sua pesquisa buscou analisar, a partir da perspectiva 

de gênero, a percepção das professoras de uma escola estadual de Curitiba a respeito 

de suas condições de trabalho. Os resultados da referida pesquisa apontaram para 

precariedade das condições de trabalho, oriunda da intensificação do trabalho em si, do 

grande número de contratos temporários, dentre outras razões.  

Importante destacar que no arcabouço da pesquisa ficou claro que a mulher 

ainda é maioria na profissão docente, e talvez por este motivo, a divisão do trabalho 

ainda recai com maior peso sobre ela. A analogia entre docência e maternidade ainda 
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se faz presente e, possivelmente, essa realidade contribui para que as condições de 

trabalho dos professores sejam precarizadas. O autor deixa claro também que  

 

A infraestrutura da escola também foi um aspecto citado pelos profissionais da 
educação como um fator de intensificação do trabalho, as instalações da escola 
são consideradas pela maioria como razoáveis, todavia o laboratório de 
informática é centro de críticas devido aos equipamentos que não funciona 
adequadamente. As instalações elétricas e as salas de aula também são 
citadas (DE OLIVEIRA, 2013, p. 75). 

 

2.4 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE EM SUA TOTALIDADE 

 

Importante destacar que todas as produções selecionadas discutem a 

precarização do trabalho docente, partindo precipuamente da análise da crise do capital 

e de seu processo de reestruturação, coadunando com a ascensão da ideologia 

neoliberal presente nas políticas educacionais, dentre outros aspectos, e todos são 

pautados na crítica ao capitalismo, na busca para se compreender a atual conjuntura do 

trabalho docente.  

Na dissertação de Ericeira (2010), intitulada “A precarização do trabalho 

docente no contexto educacional maranhense”, a autora, buscando compreender a 

precarização do trabalho docente no Ensino Médio na realidade maranhense, destaca 

em suas primeiras discussões o contexto capitalista em todo seu processo 

sociometabólico, ou seja, a crise do capital e suas estratégias de recomposição são 

evidenciados para então se compreender as mudanças ocorridas no mundo do trabalho 

como determinantes do processo de precarização do mesmo.  

A autora enfatiza as reformas e as políticas educacionais de cunho 

neoliberais como base para o processo de precarização do trabalho docente. Assim, 

em suas discussões, Ericeira (2010, p.19) compreende que:  

 

[...] as reformas educacionais pelas quais passa a educação brasileira, 
subsidiadas pelas políticas neoliberais, contemplam elementos que apontam 
para um processo de precarização do trabalho docente. Tal processo 
caracteriza-se pela falta de condições de trabalho, pela perda de controle do 
professor sobre seu processo de trabalho, representada pela centralização das 
propostas curriculares nacionalmente e pela realização de avaliações, que além 
de conferir ao processo educativo uma nova forma de padronização que 
enfatiza o uso do livro didático. Esse processo tem impacto direto sobre o 



64 

 

 

professor que se sente desqualificado e sem autonomia, fato que comprometa 
integridade do processo educativo, pois ele passa a ser mero executor, 
alienando-se da concepção de seu trabalho.  

 

Seguindo essa vertente, Ericeira (2010) pontua ainda que as reformas 

educacionais implementadas a partir da década de 1990, com o discurso de 

valorização, serviu apenas para ampliar a atuação do professor, e por causa disso, ele 

passou a atuar em áreas diversas, indo muito além de suas reais funções educativas. 

Nesse ínterim, as cobranças em relação à qualificação impeliram o professor a se 

adequar a esse novo padrão, cuja exigência maior diz que 

 

[...], atualmente, o professor não pode ser mero reprodutor de conteúdos e 
cumpridor, de prazos e currículos; o professor necessário para atuar na 
educação na era da acumulação flexível é aquele que pode produzir 
mudanças, visando formar o trabalhador competente, cuja competência denota 
saber ser mais do que saber fazer. Ou seja, o trabalhador competente é aquele 
que sabe utilizar todos os seus conhecimentos nas mais diversas situações 
encontradas no seu posto de trabalho (ERICEIRA, 2010. p.19) 

 

Ericeira (2010) pontua ainda a subserviência aos organismos internacionais 

como fator de destaque no processo de precarização do trabalho docente. Neste 

sentido, a autora apresenta um panorama referente á América Latina e Caribe como 

reduto das ações neoliberais para explicitar que, com a crise do capitalismo, ocorreu 

seu processo de reinvenção. Com esta reinvenção, o neoliberalismo imputa-se como 

modelo a ser seguido através do Consenso de Washington, impondo a forma de 

organização dos Estados em escala global. Assim, impulsionados pelo avanço 

neoliberal e suas implicações, os Estados se viram impelidos a redefinirem seus papeis, 

adequando-se, sobremaneira, à nova ordem.  

Nessa nova forma organizacional em que a precarização está intimamente 

atrelada, o Estado assume funções díspares daquelas assumidas na gestão de cunho 

burocrático. E no ínterim do redimensionamento erigido pelas políticas neoliberais, o 

Estado deixa de ser o executor e passa a assumir a função gerencialista, pautado no 

modelo tecnicista em que a tríade eficiência, eficácia e produtividade são o alicerce 

(CASTRO; TERTO; BARBOSA, 2016, p.50). Para destacar essa realidade, a autora 
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firma-se nos estudos de Melo (2004), Frigotto (2003), Gentili (1998), Menezes (2007), 

dentre outros.  

Wonsik (2013) analisa a valorização e a precarização do trabalho docente de 

forma comparada, evidenciado as políticas públicas a partir de 1990.  Em suas 

pressuposições, a autora busca analisar documentos internacionais e nacionais 

voltados para o âmbito educacional, no intuito de compreender as contradições 

existentes nesses documentos entre o discurso da valorização, que está explícito, e o 

discurso da precarização, colocado de forma implícita, uma vez que, de acordo com a 

autora, valorização e precarização são indissociáveis, posto que, na conjuntura 

neoliberal, ao se valorizar, amplia-se as demandas do professor, ocorrendo de forma 

correlata o processo de precarização, residindo aí a contradição.  

Dos documentos internacionais citados pela autora, temos: Estatuto dos 

Professores: recomendação da OIT e da UNESCO (1966); As Prioridades e Estratégias 

para a Educação do Banco Mundial (1995); Educação: um tesouro a descobrir: 

Relatório para a UNESCO da comissão Internacional sobre educação para o século XXI 

(1996); Programa de Promoção da Reforma Educativa da América Latina e Caribe – 

PREAL (1996); Educação para Todos: o compromisso na Declaração de Dakar (2000). 

Como referenciais nacionais, evidenciam-se a Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1998; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB Nº 9.394/96; A Lei nº 

9.424/1996 sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério; Lei nº1.194/2007 sobre o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação; 

Plano Nacional de Educação - PNE3 2001-2010; Plano Nacional de Educação 2011-

2020; e a Resolução nº 4, de 13 de julho de 20104, sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para Educação Básica. 

Para Wonsik (2013), as reformas educacionais ocorridas a partir da década 

de 1990, precisamente com a eleição de Fernando Collor de Melo para presidente, 

 
3  BRASIL. Lei 13.005 de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 
providências. Brasília, DF. 
4 Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_10.pdf. Acesso em: 02 fev. 2017. 

 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb004_10.pdf
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trouxe uma dubiedade significativa e preocupante em relação ao trabalho docente, haja 

vista que com essas reformas o professor passou a ser o protagonista do processo 

educativo, sendo dessa forma enaltecido mas, por outro lado, para assegurar o êxito 

das reformas, novas determinações e, por conseguinte, mais obrigações, foram 

destacadas no que concerne às condições do trabalho dos mesmos.  Para tornar 

fidedigna suas posições, a autora evidencia os estudos de Shiroma e Evangelista 

(2004, p.533), onde os autores destacam que 

 

[...] não se pode secundarizar o fato de que há lineamentos originários das 
grandes agências multilaterais, articulados aos interesses dos países 
capitalistas hegemônicos, que têm em vista produzir nas diferentes regiões do 
mundo, um professor com inúmeros elementos em comum, instrumentalizado 
com objetivos assemelhados.  

 

A autora busca ainda compreender, de forma pormenorizada, a precarização 

do trabalho no contexto da crise do capital global. Desta forma, nota-se um diálogo com 

a dissertação anterior aqui apresentada, fato que denota que, sem entender a forma de 

organização do capital e seus impactos diretos na política educacional, é impossível 

entender a precarização que hoje a categoria docente vivencia.  Em suas percepções 

finais, a autora deixa explícito que, mesmo com as diversificadas ações em prol da 

valorização docente, enquanto as políticas públicas estiverem arraigadas à lógica do 

capital (Wonsik, 2013), os aspectos subjetivos de subalternidade fortalecerão a 

precarização do trabalho docente.  

Em Araújo (2011), também é possível encontrar discussões importantes 

acerca da precarização do trabalho docente. Embora os objetivos de seus estudos 

centrem-se na análise da precarização do trabalho docente no contexto Instituto 

Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Maranhão (IFMA), as discussões 

apresentadas dialogam claramente com o que aqui se discute. Os principais conceitos 

discutidos pelo autor foram: a concepção de trabalho à luz das concepções de Marx 

(1994) e Braverman (1987); a precarização do trabalho no contexto do neoliberalismo, 

valendo-se das percepções de Antunes (2008)5 e Hayek (1983); a natureza do trabalho 

 
5 Antunes, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo 

do trabalho. São Paulo: Cortez, 2008. 
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docente, destacando os estudos de Tardif e Lessard (2008), Kuenzer e Caldas (2009) e 

Miranda (2006-2009).  

O autor discute também as reformas educacionais e seus impactos no 

trabalho docente. Neste ponto, evidenciam-se os estudos de Oliveira (2004), Frigotto e 

Ciavatta (2012), e ao tratar especificamente da precarização do trabalho docente, 

embasa-se em Fildago e Machado (2000), Sampaio e Marin (2004), com destaque 

especial aos estudos de Bottechia, Figueiredo e Silva (2010, p.3), que discutem a 

precarização como sendo algo que “se constitui em uma diversidade de situações 

laborais atípicas, que têm sua expressão maior nos anos 1990, como consequência da 

reestruturação produtiva”. Segundo esses autores, em relação às diversidades atípicas 

laborais, temos a ausência e/ou redução de direitos e também de garantia de trabalho, 

e em relação à reestruturação, temos o peso da qualidade do exercício da atividade.  

Para exemplificar a precarização no ideário docente, os autores valem-se 

dos estudos de Oliveira (2004, p.1140), onde a mesma destaca os seguintes pontos: 

 

Podemos considerar que assim como o trabalho em geral, também o trabalho 
docente tem sofrido relativa precarização nos aspectos concernentes às 
relações de emprego. O aumento dos contratos temporários nas redes públicas 
de ensino, chegando, em alguns estados, a número correspondente ao de 
trabalhadores efetivos, o arrocho salarial, o respeito a um piso salarial nacional, 
a inadequação ou mesmo ausência, em alguns casos, de planos de cargos e 
salários, a perda de garantias trabalhistas e previdenciárias oriunda dos 
processos de reforma do Aparelho de Estado têm tornado cada vez mais agudo 
o quadro de instabilidade e precariedade do emprego no magistério público. 

 

Ao tratar da reforma do Estado a partir de 1990, Araújo (2011, p.37) 

assevera que os professores também sofreram as consequências de seus efeitos, e 

afirma que, como resultado, deu-se o agravamento das condições de trabalho, a perda 

significativa de direitos, fragmentação do ensino, ampliação da jornada de trabalho, 

especialmente pelo fato de se pensar a educação com base nos moldes de produção 

do mercado capitalista. O autor conclui sua pesquisa afirmando que: 

  

[...] tais condições de precarização do trabalho docente se materializam no 
âmbito do espaço escolar de várias formas, quais sejam,: por meio da elevada 
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carga horária em sala de aula, pelo exercício de outras atividades no âmbito da 
instituição, pelo grande número de turmas e de alunos que assumem, pelos 
trabalhos extraescolares que desenvolvem, pela acumulação remunerada de 
cargo como forma de complementar a renda, pelas condições de 
formação/qualificação que lhes são propiciadas, pela exposição a problemas de 
saúde relacionados ao trabalho e pela desmobilização coletiva Araújo (2011, 
p.37). 

 

Ao tratar da precarização do trabalho docente na educação infantil no 

município de Marília, Costa (2018), assim como os autores anteriormente citados, 

analisa a política neoliberal, sua relação com as transformações do mundo do trabalho 

e as políticas educacionais implementadas no Brasil a partir de 1990, para então 

compreender a precarização do trabalho docente.  

Em suas discussões, a autora destaca o termo ‘mal-estar docente’ para tratar 

do processo de precarização do trabalho docente. Ela dialoga com as concepções de 

Esteves (1999, p.22), em que o autor destaca que “[...] o mal-estar docente constitui-se 

como uma realidade constatada e estudada a partir de diversas perspectivas, por 

diferentes trabalhos de investigação [...]”. Esse mal-estar ocorre, segundo o autor, pela 

insatisfação profissional do professor, que se vê diante de péssimas condições de 

trabalho. Corroborando com esta linha de raciocínio, a autora destaca os estudos de De 

Souza; et al., (2011), onde os autores caracterizam o termo como sendo de caráter 

negativo e de ação permanente, que afeta a personalidade do professor em 

decorrência de suas condições de trabalho precarizadas. Sendo assim, segundo esses 

autores, o mal-estar docente impele o professor a sentimentos negativos, desestímulo e 

desânimo diante da profissão, alienação, frieza e insensibilidade em relação aos 

demais colegas.  

Analisando as mudanças ocorridas na profissão docente e as novas 

demandas, impelidas pelas reformas oriundas da ideologia neoliberal, Costa (2018, 

p.82) pontua que:  

 
Os baixos salários, a exigência social em relação à escola, a desvalorização 
profissional, a perda do prestígio da profissão docente, associados às más 
condições de trabalho são fatores que incidem diretamente no trabalho e na 
saúde dos professores. Analisar o trabalho docente, atualmente, e as condições 
em que ele se realiza, requer considerar as atividades diárias do professor em 
sua prática profissional. Vale relembrar que a LDB/1996 atribuiu outras funções 
para os professores além de ensinar, como a participação a elaboração das 
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propostas pedagógicas da escola e a elaboração na articulação de atividades e 
eventos entre as instituições escolares, a comunidade e a família.  
 
 

A autora explicita, fundamentando-se em Esteves (1999); Mazzini (2017) e 

outros, que as funções abarcadas pelos docentes, hoje, diferem das que antes eram 

desempenhadas. Neste sentido, Costa (2018) pontua o desprestígio social da profissão 

docente após implementação das novas políticas públicas de vertente neoliberal, 

enfatizando que o mal-estar docente se propala ainda mais pela obrigatoriedade do 

professor em assumir funções que, muito comumente, extrapola a sua formação. 

 

Assim, exige-se do professor que seja companheiro e amigo dos alunos ou pelo 
menos, que se ofereça a eles um pouco de apoio, uma ajuda para o seu 
desenvolvimento pessoal; mas, ao mesmo tempo, exige-se que ele faça uma 
seleção ao final do curso, na qual, abandonando seu papel de ajuda, deve 
adotar um papel de julgamento que é contraditório ao anterior (ESTEVE, 1999, 
p.103). 

 

Nota-se, com base neste excerto, que o professor encontra-se no meio da 

contradição entre a democratização e a elitização do ensino Costa (2018), sendo, 

sobremaneira, culpado por boa parte dos infortúnios que assolam a educação de 

maneira geral. Em suas considerações finais, a autora enfatiza que, ao aderir às 

políticas neoliberais, o município de Marília contribuiu para a precarização das 

condições de trabalho docente dos professores atuantes da educação infantil. E ela 

ainda deixou claro que as políticas de cunho neoliberal contribuem de forma direta para 

a degradação do trabalho e, concomitantemente, para a precarização das condições de 

trabalho em sua totalidade, sendo que o trabalho docente acompanhou também o 

processo de precarização de outras categorias de trabalhadores “[...] e sua 

concretização foi possível em virtude das alterações das legislações trabalhistas e das 

reformas nas políticas educacionais que regulamentam o trabalho dos professores” 

(COSTA, 2018, p.109). 

Maroneze (2011), ao tratar da precarização do trabalho docente na realidade 

da educação básica estadual do Paraná, além de toda análise da crise do capital e de 

seu processo de reestruturação, também oportuniza uma discussão importante a 
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respeito das agências multilaterais e suas imposições em relação à reforma 

educacional ocorridas no Brasil na década de 1990.  

Para a autora, no processo de reorganização do modelo capitalista e a 

concomitante implementação das políticas neoliberais, a atuação das agências 

multilaterais foi decisiva, pois através do financiamento, essas agências passaram a 

impor aos Estados uma nova forma de organização e regulação de suas ações, 

impelindo sobremaneira as características do modelo gerenciador, pautadas na 

eficiência e eficácia (MARONEZE, 2011). 

Dentre essas agências multilaterais, a autora destaca o Banco Mundial como 

um dos grandes propagadores das reformas educacionais, especialmente nos países 

periféricos. Segundo a autora, os documentos formulados pelo Banco Mundial trazem 

consigo, a partir de 1990, a necessidade de implementação de mudanças no campo 

educacional dos países periféricos, marcando assim novos parâmetros de orientação 

aos profissionais docentes, adequando-os ao sistema capitalista de modernidade.  

Ainda para Maroneze (2011), essa ação do Banco Mundial viabilizou o fenômeno da 

flexibilização, qualidade e também competitividade que, de forma direta,  resultam no 

processo de precarização do trabalho docente.  

 
No âmbito das políticas preconizadas pelo Banco Mundial, pode-se considerar, 
em síntese, que o trabalho docente é compreendido como um elemento 
importante para a melhoria da qualidade educacional, porém com impacto 
menos efetivo se comparado a outros insumos. Dentro da lógica econômica, o 
professor é visto como mais um insumo no conjunto daqueles que intervêm na 
escolaridade e, assim, como são prescritos os investimentos básicos na 
educação, delimitam-se também, no horizonte do trabalho docente, as 
recomendações que devem sustentar o novo paradigma capitalista, apoiado na 
flexibilidade do trabalho e na suposta valorização, associado ao esforço 
individual em cumprir com as propostas de reformas educacionais em nível 
nacional e internacional (Maroneze, 2011 p.80). 

 

Notadamente, o processo educativo se equiparou ao processo fabril e 

mercadológico, especialmente quando o professor é comparado a mais um insumo, ou 

seja, seu trabalho já não se pauta na autonomia criativa, pelo contrário, torna-se mais 

um aparato do capital e o objetivo é apenas reproduzir mecanicamente o que é 

determinado pelos organismos multilaterais.  Valendo-se das concepções de Coraggio 

(2000, p. 102) a autora destaca a seguinte percepção do referido autor: 
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[...] o Banco estabeleceu uma correlação entre sistema educativo e sistema de 
mercado, entre escola e empresa, entre pais e consumidores de serviços, entre 
relações pedagógicas e relações de insumo-produto, entre aprendizagem e 
produto, esquecendo aspectos essenciais próprios da realidade educativa.  

 

Essa percepção dialoga com a de Oliveira (2003) que, em suas discussões, 

afirma que o trabalho docente, ao abarcar as nuances capitalistas, não é mais definido 

como atividade em sala de aula, pelo contrário, ele agora se firma também na gestão 

da escola, no planejamento, elaboração de projetos, enfim, ampliando seu âmbito de 

atuação, tornando-o precarizado. Maroneze (2011) traz ainda em seu referencial 

Enguita (1991), Viriato e Cêa (2008), Pino, Vieira e Hypólito (2009) e Antunes (2003), 

para tentar compreender o trabalho docente no período de 1995 a 2002. Em suas 

conclusões, a autora confirma que durante o período analisado, o trabalho docente 

encontrou-se precarizado, submetido essencialmente á lógica do mercado.  

Em relação às teses, apenas uma foi escolhida por tratar do processo de 

precarização do trabalho docente, em um enfoque que dialoga com as dissertações 

anteriormente analisadas. O quadro abaixo demonstra alguns dados desta tese aqui:  

 

QUADRO 3 – Tese selecionada para análise 

Fonte primários da pesquisa.: Fonte: Dados  

 

O objetivo de Menezes (2014) foi compreender, através de sua pesquisa, as 

mudanças ocorridas no cenário do trabalho docente, dentro da realidade do ensino 

superior privado na cidade se Salvador.  Interessa-nos, nessa tese, as discussões a 

respeito da lógica do capital e suas implicações no âmbito educativo, além dos 

aspectos inerentes à precarização do trabalho docente e ao sofrimento advindo dele.  

Concernente às discussões sobre a lógica do capital e educação, Menezes 

(2014) nos apresenta essa relação como sendo um pesadelo, destacando as 

concepções de Lombardi (2009) que, pautado nas obras de Marx e Engel (2007), 
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assevera que para compreender a realidade atual da educação, é imprescindível 

discuti-la através da associação entre a mesma e o modo capitalista de produção. Com 

base em outros teóricos, como Cânedo (1987), Antunes (1995) Braverman (1984), 

dentre outros, a autora busca pontuar claramente as fases distintas do capitalismo, indo 

de sua ascensão à sua crise, e desta até sua reestruturação produtiva, para assim 

compreender como o mundo do trabalho, especialmente o trabalho docente, fora 

profundamente afetado por estas ações.  

A autora conclui ratificando o quanto pode ser danosa a ação do capital, 

especialmente no âmbito educacional:  

Essas políticas estão ancoradas na ideologia neoliberal, na reestruturação 
produtiva e no modelo flexível que adota a política de “enxugamento” dos 
quadros, que tem como consequência a sobrecarga de trabalho para os que 
permanecem empregados. Os trabalhadores que se sentem ameaçados pelo 
desemprego podem assumir uma postura conflituosa com seus pares, 
exercendo pressões, insultos e desconfianças. As organizações vivem hoje em 
um “clima de urgência” que desestruturam o coletivo e a cooperação no 
trabalho (MENEZES, 2014, p. 175). 

 

2.5 A ASCENSÃO DA ALIENAÇÃO DOCENTE: O QUE DIZEM AS TESES SOBRE 
ESTA TEMÁTICA 
 

Em relação às dissertações sobre o tema aqui discutido, a de maior diálogo 

com nossa pesquisa foi a de Carmo (2017), intitulada “A alienação do trabalho 

docente na rede municipal de ensino de Goiânia”. O autor busca discutir a 

concepção de trabalho e alienação, com vistas em compreender qual é a relação entre 

a ascensão do capitalismo, o neoliberalismo, e a perda da identidade do trabalhador, 

especialmente no que diz respeito ao professor.   

Pautado no método materialismo histórico dialético, e à luz das concepções 

marxistas, o autor busca analisar a sociedade capitalista, destacando a força de 

trabalho, o salário e a mais valia para, então, chegar ao processo de alienação. Em 

suas discussões iniciais, o autor enfatiza que, diferentemente das tendências atuais que 

diferem alienação de estranhamento na obra marxista, a sua pesquisa procura não 

fazer essa distinção. Assim, alienação e estranhamento são usados em sua pesquisa 

como sendo a mesma coisa, posto que, em sua essência, estranhamento diz respeito 

ao afastamento do sujeito de sua atividade produtiva, de seu trabalho, a perda do 
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sentido, sua coisificação. Alienação, por sua vez, é entendida como a perda, a 

negação, a interdição e a irrealização.  

Em relação ao aporte teórico utilizado, o autor destaca dois estudos 

específicos, Marx (2011) e Mészaros (2006), para compreender o processo de 

alienação docente oriundo das características capitalistas, imbuídas no cotidiano da 

profissão docente por meio das políticas de cunho neoliberal. Ao concluir suas 

discussões, o autor pontua que os sujeitos participantes de sua pesquisa mantêm 

relação clara com o processo de alienação e estranhamento, pois demonstram 

insatisfação e frustração com a profissão. O autor, concluindo suas percepções, 

explicita que, para vencer essa realidade, faz-se necessário a organização coletiva da 

categoria em busca da desalienação, e que a tríade professor- trabalhador docente- 

classe trabalhadora, necessita compreender que, somente através da luta política 

compartilhada, vencerá os desígnios do capital.  

Os levantamentos aqui desenvolvidos não possibilitam apontar a incipiência 

da produção acadêmica e intelectual sobre a temática, pois ao buscar embasamento 

teórico acerca das condições de trabalho docente, a precarização e a alienação na 

realidade campesina, foram consideradas apenas teses e dissertações, 

desconsiderando-se as produções em formato de livros, capítulos de livros, artigos 

científicos e outros. Ainda assim, é pertinente afirmar que, dentro do arcabouço 

pesquisado, poucos dialogam com os objetivos aqui pretendidos. Esse fato denota que, 

apesar dos avanços percebidos, a Educação do Campo figura ainda como inferior até 

mesmo no reduto da pesquisa acadêmica, sendo necessário um olhar mais acurado 

sobre essas questões.  
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3 CONCEPÇÃO DE TRABALHO: DA VERTENTE ONTOLÓGICA AOS ASPECTOS 
SOCIOMETABÓLICOS CAPITALISTAS 
 

3.1 ASPECTOS ONTOLÓGICOS DO TRABALHO: O TRABALHO CONCRETO E SUA 
RELAÇÃO DIRETA ENTRE HOMEM E NATUREZA 
 

É incontestável que o trabalho é um dos mais importantes fundamentos das 

sociedades humanas, e a existência e a sustentabilidade destas tornam-se impossíveis 

sem as atividades laborais do homem. Sendo assim, é compreensível que a 

conceituação de trabalho como categoria teórica tenha despertado o interesse de 

diversos autores ao longo dos séculos, como nos coloca Arendt (1995, p.113):  

 

A repentina e espetacular afirmação do trabalho, desde a mais baixa e 
desprezada posição ao nível supremo e à mais apreciada entre as atividades 
humanas, começou quando Locke descobriu que o trabalho é a fonte de toda 
propriedade. Continuou quando Adam Smith afirmou que o trabalho era a fonte 
de toda riqueza e encontrou sua culminância no ‘sistema do trabalho’ de Marx, 
onde o trabalho tornou-se a fonte de toda produtividade e a expressão da 
verdadeira humanidade do homem  

 

Observa-se, nas pontuações de Arendt (1995), uma ascendência cronológica no 

processo de análise do trabalho como categoria fundante da sociedade, começando 

com Locke, passando por Smith (2003), culminando em Marx (1994) e demais autores 

de linhagem marxista. Importante mencionar que a categoria trabalho é de suma 

importância na essência da obra marxista, permeando a mesma em todo seu conjunto 

e complexidade. Marx, em seus estudos, buscou analisar a sociedade e as relações 

sociais a partir dessa categoria, para então compreender as demais ramificações. 

Diversamente de Smith, que compreende o trabalho como fonte de riqueza no 

capitalismo, Marx concebe que essa riqueza advém, na verdade, da propriedade 

privada. 

Segundo Marx (1985), em seu processo de civilização, o homem encontrou no 

trabalho a propensão para a transição entre ser biológico e ser social, ou seja, no 

processo de evolução humana, a luta pela sobrevivência é um dos primeiros desafios 

enfrentados pela humanidade, todavia, para transcender à esse estágio, o homem 
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contou com a capacidade de pensar, lutar e superar suas necessidades. E desse 

processo de superação das necessidades humanas, surge o trabalho. Assim,  

 

O ato de agir sobre a natureza transformando-a em função das necessidades 
humanas é o que conhecemos com o nome de trabalho. Podemos, pois, dizer 
que a essência do homem é o trabalho. A essência humana não é, então, dada 
ao homem; não é uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a 
existência do homem. Ao contrário, a essência humana é produzida pelos 
próprios homens (SAVIANI, 2007, p.3). 

 

Seguindo as percepções de Marx, temos que o trabalho é o que possibilita a 

humanização do homem pois, na busca de suprir suas necessidades materiais e na luta 

pela sobrevivência, “[...] o trabalho leva o ser humano a seguir o caminho da civilização: 

a partir do momento em que transforma a natureza, o homem também se transforma. A 

natureza, por sua vez, passa a trazer as marcas da ação humana” (MEKESENAS, 

2003, p.18). Com base na relação dialética entre homem (consciência) e natureza 

(causalidade), cujo propósito é a produção dos meios de existência e subsistência, é 

que é possível a transcendência do ser biológico para o ser social. 

 

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um 
processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla 
seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural 
como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes 
à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da 
matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse 
movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao 
mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela 
adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio. Não se trata 
aqui das primeiras formas instintivas, animais, de trabalho (MARX, 1983, p.149-
150). 

 

  Em diálogo com o que aqui se destacou, Lukács (2015, p. 83) pontua que: 

 

[...] o trabalho se revela como veículo para a autocriação do homem enquanto 
homem. Como ser biológico, ele é um produto do desenvolvimento natural. 
Com a sua autorrealização, que também implica, obviamente, nele mesmo um 
afastamento das barreiras naturais, embora jamais um completo 
desaparecimento delas, ele ingressa num novo ser autofundado: o ser social.  
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A perspectiva de trabalho até aqui evidenciada diz respeito ao trabalho 

ontológico, onde homem e natureza mantém relação de cumplicidade e onde se 

pressupõe o processo de transformação da natureza para o atendimento das 

necessidades humanas básicas, a sobrevivência. Assim, é pertinente asseverar que o 

trabalho consubstancia-se como sendo toda atividade humana em que a modificação 

da natureza é a força motriz (MARX, 1985). Sob esse mesmo viés, temos as 

percepções de Lessa (2012, p. 27), que em suas discussões afirma que o trabalho  

 

É a atividade humana que transforma a natureza nos bens necessários à 

reprodução social. Nesse preciso sentido, é a categoria fundante do mundo dos 

homens. É no trabalho que se efetiva o salto ontológico que retira a existência 

humana das determinações meramente biológicas. Sendo assim, não pode 

haver existência social sem trabalho. 

 

Observa-se nessa assertiva que o trabalho é uma atividade essencialmente 

humana e, por este motivo, está diretamente atrelado à questão da consciência, da 

relação criativa entre o homem e a natureza. Para Marx, o trabalho é, em suma, o 

fundamento da sociabilidade humana, ou seja, o homem é o único ser na natureza 

propenso ao trabalho, pois  

 

O trabalho permite ao homem ir além de suas necessidades imediatas. 
Diferencia-se da atividade de outros animais, marcada pelo imediatismo da 
satisfação das necessidades de cada espécie (portanto, submetidos aos 
determinantes da natureza). O trabalho, como ação mediada pela teleologia e 
pela causalidade, é uma atividade criadora que tem uma exterioridade 
objetivada. O resultado dessa ação humana se torna concreto e externo àquele 
que a criou, isto é, se constitui como um novo elemento das causalidades 
postas a serem incorporadas pelas atividades futuras. Temos aí, portanto, a 
retroação sobre o próprio ser social de toda objetivação humana (PELUFFO, 
2014, p. 34). 

 

 Nessa mesma perspectiva, Arroyo e Fernandes (1999) pontua que Marx 

(1994) vê o trabalho como a base da sociedade e como característica intrínseca ao 

homem. Para o autor, assim como já fora pontuado anteriormente, é o trabalho que 

torna o homem sociável, bem como é através do mesmo que a sociedade é construída 

e a história toma forma. Em diálogo com esses pressupostos, Lessa e Tonet (2008, 

p.26) destacam que:  
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O trabalho é o fundamento do ser social porque transforma a natureza na base 

material indispensável ao mundo dos homens. Ele possibilita que, ao 

transformarem a natureza, os homens também se transformem. E essa 

articulada transformação da natureza e dos indivíduos permite a constante 

construção de novas situações históricas, de novas relações sociais, de novos 

conhecimentos e habilidades, num processo de acumulação constante. 

 

Em suma, podemos afirmar que o trabalho é o que, de maneira direta, 

permite a manifestação da vida, num processo cíclico de transformação e 

autotransformação. Entretanto, em sua gênese, a concepção de trabalho não estava 

alicerçada apenas no aspecto de sobrevivência, mas, sobretudo, naqueles voltados 

para a coletividade, com as atividades como caça, pesca, coleta, as quais se 

destinavam à partilha: “[...] todos trabalhavam e todos tinham acesso aos frutos de seu 

trabalho” (BARBOSA; MANGABEIRA, 1983, p.15). Na gênese do trabalho, o aspecto 

da coletividade corrobora para a sobrevivência do coletivo, e essa é a essência do 

trabalho na sua nuance ontológica, posto que o homem não está sozinho no mundo, 

mas pelo contrário, divide-o com seres díspares e semelhantes, racionais e também 

irracionais. Desta forma, é inegável o caráter sociável de sua essência, e como bem 

pontua Duarte (2011), o homem é, de forma irremediável, um ser social, e sua 

sobrevivência se pauta apoiando-se na coletividade.  

Sob essa mesma ótica, Teixeira (2018) pontua que, em todo processo de 

desenvolvimento da sociedade, o trabalho desempenhou diversas funcionalidades, a 

depender, é claro das intencionalidades estabelecidas entre homem/natureza, 

entretanto, de todas as configurações, o destaque maior se dá ao processo de 

desenvolvimento enquanto ser social, condição essa advinda da relação cíclica entre 

homem e natureza, no processo de produção dos meios de sobrevivência e dos bens 

materiais.  

Importante destacar que, na concepção moderna de trabalho, este foi 

severamente fragmentado para atender à visão capitalista e, por conseguinte 

mercadológica. Isto acarretou sua estratificação, corroborando para seu caráter dúbio, 

posto que, enquanto na visão ontológica o trabalho pode ser visto como o concreto, 

onde homem e natureza mantém relação indissociável, na conjuntura capitalista, passa 
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a ser visto como abstrato, e o homem passa a vê-lo de maneira fragmentada. E não 

tendo mais domínio sobre sua concepção, o que coadunou com a perda do processo 

criativo e com o seu afastamento do produto final, [...] “ao homem deixou de pertencer o 

fruto de seu trabalho, passando a lidar de maneira distinta com a atividade prática e 

atividade teórica que, até então, eram indissociáveis” (DUARTE, 2011, p.38). Em suma, 

a totalidade do trabalho deu espaço à sua estratificação, onde o produto deixou de ser 

do trabalhador e passou a pertencer ao dono dos meios de produção, isto é, ao 

capitalista.  

O trabalho útil, dito concreto, no qual é possível ver seu resultado em forma de 
valor de uso e nas especificidades da ação humana, na relação entre natureza 
e homem cujo resultado inicial é a matéria-prima, dissociou-se do trabalho 
abstrato, entendido como dispêndio de força humana produtiva, física ou 
intelectual, no qual a generalização é possível e é criado o valor de mercadorias 
[...] (DUARTE, 2011, p.39). 

 

Sob esse mesmo prisma, Duarte (2011) assevera que, com a mudança na 

essência do trabalho e, posteriormente, com o processo de reorganização do mesmo, o 

trabalhador passou a ser submisso ao controle de quem domina os meios de produção. 

Sendo assim, os aspectos inerentes à sobrevivência não são mais o que motiva o 

trabalhador, pelo contrário, pois segundo Paro (2000), o homem, em seu aspecto de 

subalternidade, foi reduzido à condição de coisa, assumindo sobremaneira as ideias 

capitalistas, deixando de partilhar sua condição humana com os demais homens para 

reproduzir o que determina o capital.   

  

O homem rompeu com a natureza, com a sua natureza, com sua própria vida. 
Deixou de possuir os meios de produção na medida em que vendeu sua força 
de trabalho para algo que não conhecia, abandonando o fruto de seu trabalho, 
estranhando seu próprio produto. Se sempre houve diversas formas de 
dominação, o homem passou a pertencer a apenas uma de duas classes 
antagônicas, trabalhador ou capitalista – o detentor dos meios de produção. E o 
trabalho, antes compreendido em sua totalidade, fragmentou-se, padronizou-se, 
tornando-se estranho ao próprio homem. E, na condição de estranho a si 
mesmo, as relações com outros seres humanos, com o coletivo, com a 
sociedade, também se tornaram estranhas, estranhadas, dando início a uma 
forma moral de intelectual de alcance vital. Um alcance que tomou conta até 
mesmo do mais precioso bem daquele que vende sua força de trabalho, o 
tempo livre, o tempo para o ócio (DUARTE, 2011, p.39). 
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O excerto anterior deixa claro que o processo de reorganização do trabalho 

corroborou para a ruptura entre trabalho concreto e trabalho abstrato, tudo isso impelido 

pela ascensão do capitalismo, ou seja, no intuito de atender aos desígnios do capital, 

ocorreu a dissociação do trabalho, tornando-o fragmentado e padronizado ao 

paradigma capitalista.  

 

3.2 O TRABALHO NA SOCIEDADE CAPITALISTA 

 

De sua gênese ontológica até os processos de modificação, o trabalho 

assumiu nuances díspares. Com a hegemonia da sociedade capitalista, o trabalho 

assumiu uma roupagem em que a centralidade do poder está nas mãos da propriedade 

privada, e desta forma, as relações vigentes nessa nova organização é de exploração, 

em que os trabalhadores produzem e todos os bens produzidos são expropriados pela 

classe detentora do capital (LESSA; TONET, 2012). Em linhas gerais, constata-se que 

a relação entre homem e natureza, na estrutura capitalista, se tornou degradante, 

imprimindo no trabalho as nuances desse conflito. Se outrora a relação baseava-se na 

relação direta de troca, na sociedade atual essa relação concretiza-se arraigada na 

exploração do homem pelo homem e, por conseguinte, na relação destrutiva do homem 

para com a natureza. A respeito disso, Frigotto e Ciavatta (2012, p.753) ratificam que:  

 

O trabalho nas sociedades de classe é dominantemente alienador e que 
degrada e mutila a vida humana, mas ainda assim não é pura negatividade pelo 
fato de que nenhuma relação de exploração até o presente conseguiu anular a 
capacidade humana de criar e de buscar a superação da exploração.  

 

A essência do trabalho é suprimida pelas relações capitalistas de poder, em 

que a propriedade privada é quem determina o processo de exploração e alienação, 

isto é, na sociedade capitalista, o trabalho assume novas determinações, posto que, na 

lógica de mercado, cada trabalhador passou a ter uma atividade determinada, imposta 

pelo dono dos meios de produção e assim, com toda essa estratificação, o trabalhador 

não se sente mais responsável pelo trabalho, pois sua produção representa uma 

pequena parcela do todo (DUARTE, 2011). 
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De forma incontestável, o sistema capitalista impele o trabalhador à 

alienação, uma vez que se apropria da força de trabalho, estabelecendo um processo 

de dominação (TEIXEIRA, 2018). No novo perfil do trabalhador, dentro de uma lógica 

mercadológica de fragmentação, este assume variadas responsabilidades, mas não se 

sente responsável pelo produto final, pois o trabalho não tem sentido para ele e 

tampouco possibilita relação recíproca de troca e transformação, como na visão 

primeira de trabalho. Nesse modelo capitalista, o trabalhador “[...] aceita a degradação 

do próprio trabalho para um produto final neutro que não lhe pertence, [...] produz e 

reproduz vazios, [...] não mais reconhece seu trabalho abstrato” (DUARTE, 2011. p. 43).  

 

3.3 O TRABALHO ABSTRATO: A ESSÊNCIA ONTOLÓGICA MODIFICADA PELA 
REALIDADE CAPITALISTA  
 

Diferentemente do trabalho concreto, em que a relação entre homem 

natureza é quem impulsiona o trabalho, com a ascensão do capitalismo dá-se espaço 

para o trabalho abstrato, em que o objetivo basilar deixa de ser a sobrevivência e passa 

a pautar-se no lucro, na mercadoria, na comercialização.  

 

O trabalho abstrato é a redução da capacidade produtiva humana a uma 
mercadoria, a força de trabalho, cujo preço é o salário. Todas as atividades 
humanas assalariadas são trabalho abstrato. O trabalho enquanto categoria 
fundante é o complexo que cumpre a função social de realizar o intercâmbio 
material do homem com a natureza, é o conjunto de relações sociais 
encarregado da reprodução da base material da sociedade (LESSA, 2012, 
p.28). 

 

Essa concepção expressa claramente que, com o surgimento do trabalho 

abstrato, o caráter útil do trabalho não deixa de existir, porém, toma forma num contexto 

totalmente dispare de sua realidade primeira, posto que o trabalho abstrato ganha 

espaço e se dissemina  de forma mais profícua.   

 

Quando os produtos dos trabalhos privados autônomos e independentes entre 
si se confrontam como mercadorias, o trabalho assume uma qualidade social 
nova: o trabalho abstrato. Isso não significa que o trabalho concreto desaparece 
no capitalismo, mas, sim, que ele é subsumido ao controle do trabalho, que 
passa a ser a sua forma de realização alienada (TEIXEIRA, 1995, p.70). 
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A Revolução Industrial (1776-1830), atrelada à expansão do Capitalismo e, 

concomitantemente, ao processo de globalização, impulsionaram sobremaneira as 

transformações na sociedade, alterando, também, a concepção de trabalho para uma 

visão pautada no lucro, comercialização, havendo o abandono do seu caráter de 

sobrevivência/humanização. Essa revolução marca significativamente o processo de 

transição entre trabalho concreto e trabalho abstrato, momento em que, baseado na 

sociedade de classes e sua inerente estratificação, o trabalho traz para si as nuances 

da alienação oriundas do capital, transformando-se em trabalho abstrato, onde a 

capacidade produtiva humana e a força de trabalho são consubstanciadas em 

mercadoria.  Sobre isso, Netto e Braz (2008, p.105) pontuam que:  

 

O trabalho que cria valor de uso é o trabalho concreto (trabalho útil) […] a 
criação de valores de uso é uma condição necessária à existência de qualquer 
sociedade, isso significa que toda sociedade exigirá trabalho concreto de seus 
membros. […]. Mas, ao examinarmos a mercadoria […], constatamos que ela 
não é apenas valor de uso: é também valor de troca – e, para ser trocada, 
precisa ser comprada […] quando o trabalho concreto é reduzido à condição de 
trabalho em geral; tem-se o trabalho abstrato. Na mercadoria encontramos, 
pois, simultaneamente trabalho concreto e trabalho abstrato – mas não se trata, 
obviamente, dois trabalhos: trata-se da apreciação do mesmo trabalho sob 
ângulos diferentes: do ângulo do valor de uso, trabalho concreto; do ângulo do 
valor de troca, trabalho abstrato  

 
 

É importante ressaltar que, mesmo com essa valorização do trabalho 

abstrato, o trabalho concreto, que representa uma necessidade inerente ao homem, 

sempre acompanhará a humanidade.  No âmbito da realidade capitalista, ambos os 

tipos de trabalho estão presentes, havendo uma articulação entre eles, ainda que os 

aspectos que o diferem se mantenham. A respeito disso, Marx (1985, p. 57) assevera 

que:  

 
[...] o trabalho, como criador de valores de uso, como trabalho útil, é uma 
condição da existência do homem, independente de quaisquer formas de 
sociedade, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio material 
entre o homem e a natureza, e, portanto, de manter a vida humana.  

 
Observa-se que na realidade capitalista, novos paradigmas são incorporados à 

conceituação de trabalho, assim, os aspectos inerentes à sobrevivência são 
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substituídos pela nova concepção de sociedade, onde a produtividade, o lucro e a 

riqueza se sobrepõem aos aspectos da coletividade. Para Marx, Engels e Moura 

(1980), o trabalho abstrato está intimamente atrelado à questão quantitativa, haja vista 

que produz a mais-valia que é a força motriz do capital, consubstanciado em valor, 

essência e aparência, sendo que, o que importa no trabalho abstrato é a produção do 

valor excedente. 

 

O trabalho concreto é portador do trabalho abstrato. Ou seja, a produção de um 

valor de troca sobrepõe a necessidade e utilidade desse objeto para os 

indivíduos e para a sociedade, portanto, seu valor de uso. Para a lógica 

burguesa, não interessa somente a produção de valor de uso, mas sim os 

lucros que podem advir dessa produção. O trabalho abstrato especifica-se pela 

produção de mercadorias e como a própria força de trabalho e transformada em 

mercadoria, vendida em troca de um salário, todas as atividades assalariadas 

são trabalho abstrato. Logo, o trabalho abstrato é uma necessidade para a 

reprodução do capital (PINHEIRO, REIVAN, 2015, p. 2). 

 

Com base nas percepções de Pinheiro e Reivan (2015), temos que o capital 

se reproduz com base no trabalho abstrato, pois está diretamente ligado ao lucro, à 

produção em larga escala, ao consumo. A expansão capitalista é o resultado direto do 

processo de industrialização que, por meio da produtividade, galgou espaço e se firmou 

na atualidade. Desta forma, compreende-se que, com base nas mudanças ocorridas na 

realidade do mundo do trabalho, temos a competitividade, os aspectos da acumulação, 

reestruturação produtiva, dentre outros aspectos, como fatores preponderantes para a 

propagação da vertente da capitalista.  

    Assim, a valorização do trabalho abstrato em detrimento do trabalho 

concreto, propiciou o apogeu do capitalismo e, por conseguinte, a exploração do 

homem pelo homem. De maneira geral, o trabalhador passou a ser explorado em toda 

sua potencialidade, e de modo inconteste, percebe-se que homens, mulheres e 

crianças foram atingidos pelo capitalismo, que se potencializou com a inserção das 

máquinas e da tecnologia. O trabalhador de hoje difere muito do trabalhador na visão 

ontológica do trabalho, e todas essas modificações têm levado o homem a ser a 

escravo de um sistema cujo lucro se sobrepõe até mesmo à vida. Sobre isso, Antunes 

(2001, p.13) constata que:  
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A sociedade contemporânea, particularmente nas últimas duas décadas, 
presenciou fortes transformações [...] a reestruturação produtiva da era da 
acumulação flexível, dotados de forte caráter destrutivo, têm acarretado, 
entretanto, aspectos nefastos, um monumental desemprego, uma enorme 
precarização do trabalho e uma degradação crescente na relação metabólica 
entre homem e natureza, conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente 
para a produção de mercadorias, que destrói o meio ambiente em escala 
globalizada.  

 

Se em sua essência “[...] o homem – é natureza [...]” (MARX, 1974, p.15) e, 

anteriormente, possibilitava uma relação de reciprocidade com ela, na atualidade o 

capitalismo inviabilizou essa relação, e o resultado é desastroso e conflitante: o capital 

corrobora para a destruição da natureza, pois isto representa lucro. Todavia, para que 

essa natureza seja explorada e gere lucro, faz-se necessária a exploração da força de 

trabalho. Temos, então, a inversão de papeis e valores, pois a relação 

homem/natureza, que antes resultava no trabalho e, consequentemente, na 

sobrevivência, hoje deu lugar ao capital, que explora o homem e também a natureza, a 

qual gera produtividade e lucro.  

Para Antunes (2009), estamos presenciando a desconstrução do trabalho, 

em que o homem, objetivando apenas o lucro, não se deu conta de que se tornou 

escravo da produção e do consumismo. Produz-se em larga escala, em um modelo 

capitalista onde o trabalho aliena, impelindo o homem a viver em função de produzir-

consumir-produzir, num círculo vicioso entre exploradores e explorados, e cujo objetivo 

maior é o enriquecimento de uns em detrimento de outros. Em suma, “[...] essas 

transformações refletem a diversidade e os contrastes da sociedade e, em decorrência, 

o empreendimento do capital em controlar e explorar capacidades materiais e humanas 

de produção de riqueza, para sua autovalorização” (LIBÂNEO; DE OLIVEIRA, TOSCHI 

2003, p.60). Também sobre isso, Marx (1974, p.113) discorre que:  

 

[...] É evidente, o trabalho produz coisas boas para os ricos, mas produz a 
escassez para o trabalhador. Produz palácios, mas choupana para o 
trabalhador. Produz beleza, mas deformidade para o trabalhador. Substitui o 
trabalho por máquinas, mas encaminha uma parte dos trabalhadores para um 
trabalho cruel e transforma os outros em máquinas. Produz inteligência, mas 
também produz estupidez e a cretinice para os trabalhadores.  

 



84 

 

 

Em síntese, compreende-se que o trabalho é uma necessidade humana e 

contribui diretamente para o processo de civilidade, mas a forma como é concebido 

define se ele impactará positiva ou negativamente na sociedade. Em seu modelo 

capitalista, o impacto é negativo, pois é fonte de alienação social, fator de inibição da 

autonomia dos sujeitos. No contexto educacional, a alienação se dá, principalmente, 

pela impossibilidade de o professor executar suas aulas segundo sua percepção de 

ensino-aprendizagem. A concepção de ensino, assim como os meios para executá-lo, 

lhe chegam em modelo pronto e acabado, restando-lhe apenas ser o intermediário 

entre as ideias educacionais alheias, concebidas em realidades distintas, e os seus 

alunos. Esse paradigma trabalhista oferece aos professores péssimas condições de 

trabalho, remuneração insuficiente, sobrecarga funcional, dentre outras fragilidades 

laborais.  

 

3.4  A PERDA DA RAZÃO SOCIAL DO TRABALHO: O PROCESSO DE ALIENAÇÃO  

 

Ao tratar da alienação no âmbito do trabalho, o pesquisador não pode 

negligenciar os estudos de Marx (1974), que, de forma geral, é o autor de maior 

impacto no que concerne ao tema.   Em suas discussões, ele mostra que, na medida 

em que o homem produz o trabalho, o trabalho produz o homem e, ao transformar a 

natureza, o homem se autotransforma. Porém, por conta do natural processo evolutivo 

da sociedade e das transformações incidentes no campo do trabalho, esse processo de 

troca, que antes era recíproco, deu lugar à visão capitalista, em que 

produzir/consumir/lucrar se sobrepôs à visão primeira de tal concepção. Isto contribuiu 

para que o homem passasse a perceber o trabalho não mais como parte importante de 

sua humanização, mas apenas como subsídio para sua sobrevivência.  

Na trajetória do trabalho, sob a égide do capital, a busca pelo lucro exige que 

as empresas produzam em larga escala, e para cumprir tal exigência, elas investem 

cada vez mais em mão de obra e, por conseguinte, exigem de seus trabalhadores mais 

agilidade e presteza. Esse contexto laboral ocasionou a homogeneização dos sujeitos 

que, para atender às novas ordenações, se veem obrigados a produzirem cada vez 
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mais, de forma rápida, e em quantidades cada vez maiores, perdendo, assim, sua 

individualidade, sua autonomia. Dessa forma, o trabalhador toma para si 

responsabilidades que extrapolam suas funções, sendo obrigado a se sujeitar a 

sobrecargas de trabalho exaustivas, a condições laborais precárias, a remuneração 

insuficiente, ainda tendo que se calar diante da exploração para não perder sua fonte 

de subsistência. O trabalhador aliena-se diante dessa realidade, pois não se reconhece 

como parte importante do processo, não tem domínio sobre suas ações, e porque o 

trabalho, de acordo Marx e Engels (1980, p.30), torna-se para esse indivíduo:  

 

Uma força estranha, situada fora deles, que não sabem de onde ela vem nem 
para onde vai, que, portanto, não podem mais dominar e que, inversamente, 
percorre agora uma série particular de fases e de estágios de desenvolvimento, 
tão independente da vontade e da marcha da humanidade, que, na verdade, é 
ela que dirige essa vontade e essa marcha da humanidade. 

 

Antes de prosseguirmos, entretanto, é importante compreendermos a orígem 

da palavra alienação, e neste aspecto, Lemos (2007, p.21) remonta à origem latina do 

termo alienatio, que dialoga com os atos de remover, retirar, uma ramificação do verbo 

alienare que, por sua vez, deriva de alienus, que quer dizer pertencer a outro. Saindo 

da raiz latina, a autora apresenta ainda a variante em inglês alienation,que denota como 

significado a vertente comercial, que significa vender ou transferir uma propriedade 

para outrem.  

Mais adiante a autora ainda apresenta a concepção de alienação atrelada a 

outros campos científicos como a psiquiatria, psicanálise, onde o termo é compreendido 

como distúrbio mental, perda da realidade, neurose e psicose. Enfim, Lemos (2007), 

antes de adentrar o campo da filosofia, perpassa pela gênese de criação e 

disseminação do termo com vistas em compreender a utilização dele em diferentes 

contextos e campos científicos.  

Contudo, interessa-nos para esse estudo a concepção marxista de 

alienação, e nesse sentido, valendo-se das concepções de Mészaros (1981), a autora 

coloca que, para Marx, a alienação se apresenta sob 4 aspectos distintos: “1) o homem 

alienado da natureza; 2) o homem alienado de si mesmo (de sua própria atividade; 3) 
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de seu ser genérico (membro da espécie humana); 4) o homem alienado do homem 

(dos outros homens)” (LEMOS 2007, p. 31). 

Quanto ao primeiro aspecto, temos a relação do homem com a natureza, 

quando esta se transforma em seu produto de seu trabalho. Neste aspecto da 

alienação, o trabalhador é estranho ao produto, ele não se reconhece mais no processo 

criativo, não se sente como produtor (LEMOS 2007, p.31): 

 
Há uma transferência da força de trabalho para o objeto criado pelo trabalhador 
– “aquilo que é encarnado no produto do seu trabalho deixa de ser seu” torna-
se estranho. Segundo Marx (1983), é nesse sentido que o trabalho não 
pertence a seu ser, é externo; o trabalhador não se afirma, se nega, não se 
sente feliz, não desenvolve sua energia física e espiritual, mortifica seu corpo e 
arruína seu espírito. Por isso, só se sente em si fora do trabalho, e no trabalho, 
fora de si; seu trabalho não é assim, voluntário, é forçado. 

 

O segundo aspecto, que diz respeito ao ato de produção em si, é a relação 

direta do trabalhador com sua atividade laboral. O trabalho, que em sua gênese é 

sinônimo de satisfação e sobrevivência, torna-se mera obrigação e é aqui chamado de 

autoalienação porque: 

 

Há uma relação de sofrimento, sacrifício, o trabalho vira um meio e não uma 
atividade vital, e deixa de ser a necessidade essencial humana. Há um 
processo de constante apropriação do trabalho por outro, o trabalho já não 
pertence ao trabalhador, é isso que leva ao estranhamento, à alienação - “a 
perda de si mesmo”. A tarefa executada pelo trabalhador não lhe faculta a 
satisfação intrínseca que lhe permitiria desenvolver plenamente as suas 
energias mentais e físicas, uma vez que o trabalho é imposto pela força das 
circunstâncias externas (LEMOS, 2007, p.31-32). 

 

Em relação ao terceiro aspecto da alienação, ele refere-se à individualização 

extrema da existência do sujeito quando, havendo a perda da humanidade, o homem 

se torna apenas uma máquina repetidora: 

O homem não se reconhece no próprio homem, só se vê no plano individual. A 
vida só aparece como meio de vida. Há uma alienação da sociabilidade, os 
homens se alienam entre si, assim como estão alienados de seu ser humano. O 
trabalho alienado faz do ser genérico do homem, tanto da natureza como de 
suas faculdades espirituais genéricas, um ser alheio para ele. Torna estranho 
ao homem seu próprio corpo, a natureza fora dele, sua essência espiritual, sua 
essência humana (LEMOS, 2007, p. 32). 
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No quarto e último aspecto temos a alienação do homem para com os demais 

indivíduos, onde ocorre a exploração do homem pelo homem. Nesse ponto, temos o 

ápice do capitalismo, considerando que este representa a alienação do homem diante 

de seu semelhante: 

 

O que vale para a relação do homem com o seu trabalho, com o produto do seu 
trabalho e consigo mesmo, vale para a relação do homem com o outro homem, 
bem como com o trabalho e o objeto do trabalho do outro homem. Toda relação 
do homem consigo mesmo encontra sua expressão na relação do homem com 
o outro. A proposição de que o homem está alienado do seu ser genérico 
significa que um homem está alienado do outro, tal como cada um deles da 
essência humana (LEMOS, 2007, p. 33). 

 
 

Analisando todo o contexto da alienação apresentada por Marx, podemos 

dizer que, para o referido autor, a alienação representa as manifestações de 

estranhamento e afastamento do homem em relação à natureza, que é a essência de 

seu trabalho, e também em relação a si mesmo. Diante desta constatação, e com base 

no pensamento de Marx (2008, p. 160), importa destacar que:  

 

A alienação do trabalhador no seu produto significa não só que o trabalho se 
transforma em objeto, assume uma existência externa, mas que existe, 
independentemente, fora dele e a ele estranho, e se torna um poder autônomo 
em oposição com ele; que a vida que deu ao objeto se torna uma força hostil e 
antagônica. 

 

O trabalho se torna algoz do sujeito humano, desumanizando-o e oprimindo-

o ao mesmo tempo, por isso, a subalternidade ganha espaço, levando o indivíduo a se 

calar diante de mazelas diversas, como se fosse obrigado a atender aos interesses de 

outrem para que tenha espaço para desempenhar suas funções.   

Lemos (2007) destaca que a crise capitalista foi aos poucos se instaurando 

em nossa realidade social, e que ela, além de implodir as relações sociais do trabalho, 

corrobora para a destruição do sujeito, posto que: 

 

[...] potencializam-se os sentimentos de desinstrumentação e privação, 
constituindo um severo ataque ao “eu”, pois não é possível vislumbrar um 
destino, não há uma proposta social de credibilidade que permita desenhar o 
futuro. Ao se quebrar a cotidianidade prévia, essa não pode ser assumida como 
projeto, mas como fragmentação ameaçadora. Ao atacar a identidade e a 
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autoestima do sujeito, a crise econômica e produtiva fere o indivíduo em sua 
característica central: a de produtor; impedindo o movimento da busca de 
satisfação de suas necessidades e colocando em questão uma forma 

fundamental de articulação com o mundo, com o outro (LEMOS, 2007, p.38). 

 

Há claramente a perda da identidade, da subjetividade do sujeito que, diante 

dessa inconstância em relação ao trabalho, aos direitos que lhe são inerentes, se vê 

dividido entre o seu eu interior (a sua essência humana), e o exterior (as condições de 

trabalho), fortalecendo, desta maneira, a alienação, uma vez que há uma 

descontinuidade de tudo aquilo que o sujeito acredita. A autora pontua ainda que essa 

realidade advém do fato de o trabalho ganhar novas roupagens frente ao desejo 

expansionista do capitalismo que, por conseguinte, impele o trabalhador a atender a 

essas novas demandas, quais sejam produção em larga escala, responsabilidades 

empresariais, competitividade, dentre inúmeras outras. 

 

Nas organizações se observa esse processo quando se exige que o trabalhador 
assuma responsabilidades empresariais, como a retenção do cliente e a 
competitividade no mercado. Como também a expectativa de que cada 
trabalhador se converta em agente controlador de seus companheiros. Assumir 
esse papel é expressão da fragmentação subjetiva e social assim como de uma 
autopercepção alienada. A razão disso está relacionada a uma ordem social 
onde se incrementam as condições objetivas para a carência; instala-se a 
ameaça de exclusão; e o incentivo à competição e rivalidade deteriora a trama 
das relações, os laços humanos. Se o sujeito é negado ou desqualificado na 
sua função essencial de produtor, tende a gerar um impacto na subjetividade 
em termos de depressão, perda da autoestima, coisificação de si e do outro. 
Cresce o isolamento, o encerrar-se na própria pele, nos próprios pensamentos. 
A construção de redes vinculares, laços solidários operam como sustentação do 

ser e da identidade (LEMOS, 2007, p.38). 

 

O que se nota em todo este contexto é que a alienação do trabalhador é fruto 

da atual conjuntura capitalista da sociedade, que consiste em colocar o trabalhador 

como sendo apenas um meio e/ou instrumento para se chegar a um fim – o lucro 

imediato.  Em suma, a alienação pode ser compreendida, no campo do trabalho, como 

um processo de inversão do que seria o sujeito e o objeto. Nesse processo de inversão, 

proporcionado pelo consumo exagerado, a mercadoria se torna sujeito, tendo 

prioridade, acima, pois se transforma em lucro, ao passo que o trabalhador se torna um 
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mero objeto, com menos valia que a mercadoria, que é fruto de seu trabalho. Em 

diálogo com o que aqui se discute, Garcia (1988, p.54) explica que:  

 

Essas relações de produção levam à alienação do processo de trabalho. O 
próprio trabalho transforma-se numa mercadoria, gerando o que Marx 
denomina de fetiche da mercadoria, onde as coisas parecem adquirir uma alma 
própria, dando-se a personificação das coisas e a materialização das pessoas.  

 
Observa-se que o trabalhador se torna, gradativamente, submisso, como se 

o trabalho impedisse seu crescimento, forçando-o a voltar a seu estado animalesco. 

Isso se dá, de acordo com Marx (2008), porque o trabalho que deveria ser a atividade 

humana voltada para a criatividade, para a satisfação, se tornou algo imposto, forçado, 

e que não mais supre o ciclo de transformar e ser transformado – outrora fator 

primordial na relação homem/natureza – dando espaço apenas para a reprodução e 

atendimento da demanda.  

O trabalho alienado impede o indivíduo de se sentir pleno, realizado, sendo 

ele impelido a reproduzir tal qual uma máquina aquilo que deveria ser feito com 

liberdade criativa e vontade. Essa realidade passiva, na qual o trabalhador vive 

atualmente, o obriga a rejeitar o trabalho, a se sentir cada vez mais frustrado e infeliz. 

Não há espaço para a realização pessoal, a satisfação enquanto ser pensante; o 

trabalho se torna um peso e uma obrigação. Marx (2008, p.162) mostra que, diante 

dessa total alienação vivenciada, o trabalhador percebe que:  

 

[...] o seu trabalho não é voluntário, mas, imposto, é trabalho forçado. Não 
constitui a satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio de satisfazer 
outras necessidades. O seu caráter estranho ressalta claramente do fato de se 
fugir do trabalho como da peste, logo que não exista nenhuma compulsão física 
ou de qualquer outro tipo. O trabalho externo, o trabalho em que o homem se 
aliena, é um trabalho de sacrifício de si mesmo, de mortificação. Finalmente, a 
exterioridade do trabalho para o trabalhador transparece no fato de que ele não 
é o seu trabalho, mas o de outro, no fato de que não lhe pertence, de que no 
trabalho ele não pertence a si mesmo, mas a outro. [...] pertence a outro e é a 
perda de si mesmo.  

 
Essa perda de si mesmo perpassa por todos os setores trabalhistas e se 

propaga de forma cada vez mais intimidadora, preocupante, o que reforça a 

necessidade de se discutir a alienação do trabalho nos dias atuais com mais afinco.  



90 

 

 

Ao traçarmos um paralelo em relação à visão fabril do século XIX, tão bem 

discutida por Marx em seus estudos, e a atual realidade aqui apresentada, o resultado 

deixa claro que, apesar do avanço dos séculos, a melhoria das condições de trabalho e 

os aspectos subjetivos que envolvem os meios e modos de produção em quase nada 

mudaram, haja vista que o trabalhador se vê cada vez mais distante de seu fazer 

criativo, não se sente mais parte do processo de produção, e para atender à expansão 

do capital, o sujeito se vê obrigado a pensar e agir com base nas percepções de seu 

empregador, não mais nas suas. 

De modo similar, o professor, ao não se sentir parte do trabalho, não 

percebê-lo como fruto de sua ação na natureza e objeto de transformação, torna-se 

alienado, subjugado pelos objetivos do Capitalismo. Sobre esse processo, Enguita 

(1991, p.41) discorre: 

 

[...] que a perda de autonomia do trabalho do docente se concretiza pela perda 
de decisão sobre o resultado da sua atividade, pois as regulamentações, 
normas, disciplinas, e procedimentos pedagógicos são determinações que não 
contam com a participação do docente. Dessa forma, [...] os docentes 
encontram-se submetidos a processos cuja tendência é a mesma que para a 
maioria dos trabalhadores assalariados: proletarização. [...]. A autonomia dos 
trabalhadores está comprometida, em decorrência de uma história de 
subordinação por meio de alterações estruturais, a citar a desvalorização 
profissional, a fragmentação e a hierarquização da produção, a burocratização 
etc.) 

 

É pertinente observar que a função da escola, que antes era a formação do 

indivíduo e seu desenvolvimento psicossocial, passou a ser outra, bem distinta, pois 

hoje ela assume o papel de formadora de trabalhadores, objetivando atender à 

demanda de um mercado que prioriza apenas o fator técnico dos profissionais. Noutras 

palavras, se a função da escola tomou uma nova direção, concomitantemente, a função 

dos docentes também seguiu essa nova vertente, assumindo a responsabilidade de 

formar trabalhadores e não mediar o conhecimento. Francelino (2003, p. 136) evidencia 

que, ao assumir essa nova função, “[...] o professor se vê submetido às mesmas 

condições dos trabalhadores fabris, pois a escola adquire a nova função de formar 

trabalhadores. O aluno passa a ser visto como produto e a escola como uma instituição 

produtora da força de trabalho”. 
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Essa realidade, que é tão presente e também tão negada por muitos, se dá 

em decorrência das transformações geradas pelo processo de massificação do ensino. 

A partir do momento em que o acesso à educação foi concedido às camadas mais 

populares da sociedade, com o objetivo imediato de profissionalização dos sujeitos, o 

campo educacional funde-se aos aspectos do proletariado, levando o docente a perder 

sua autonomia diante do processo formador, quando ele se vê obrigado a seguir 

programas e métodos pré-estabelecidos, perdendo sua liberdade profissional. Sobre o 

assunto, Enguita (1989, p.176) esclarece que:  

 

[...] o magistério vem adquirindo, de forma crescente, aspectos estruturais 
similares aos do proletariado, isto é, vem se proletarizando. Isto significa que 
vem deixando de ter características próprias das profissões, tais como 
autonomia e controle sobre os meios, objeto e o processo do seu trabalho, para 
adquirir traços da situação estrutural próprios do trabalho assalariado proletário.  

 

No ponto de vista de Esteves (1999), com as transformações ocorridas, o 

professor, um dos principais atores desse cenário, acompanha perplexo esse novo 

contexto e suas novas exigências e responsabilidades, e se sente desafiado a assumir 

um papel diferente do que até então era exercido. Ao assumir essas novas funções, ele 

acabou por ser vítima da sobrecarga de trabalho, do estresse, da falta de valorização 

profissional e financeira, surgindo daí as inúmeras doenças e síndromes que 

acompanham os profissionais docentes no cotidiano de suas profissões.  

Dialogando com esta problemática, Carvalho e Barbalho (2006) asseguram 

que ensinar é uma atividade, em geral, altamente estressante, com repercussões 

negativas na saúde física e mental e no desempenho profissional dos professores. Isso 

se dá pelo grau de envolvimento e comprometimento do docente diante do ato de 

ensinar, que é, por excelência, um ato de troca e de contato. Quando os objetivos 

profissionais não são alcançados, o resultado torna-se desastroso para o professor que, 

engajado com sua profissão, frustra-se diante da não obtenção de êxito, da falta de 

reconhecimento, da desvalorização. Essa frustração, por sua vez, corrobora para o 

processo de alienação docente.  

Essa realidade ora apresentada torna perceptível o quanto a lógica 

capitalista está inserida no cotidiano da escola muito mais do que se supõe, uma vez 
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que a situação docente atual deixa transparecer as características do capitalismo, que 

busca atender apenas à demanda, sem se importar com as reais funções de todos os 

envolvidos na escola, e mais especificamente, o professor. 

Em suma, assumir as novas funções que o contexto educacional atual 

assimilou da forma capitalista de ser e sentir contribuiu significativamente para o 

processo de inércia docente, onde o prazer pelo trabalho e pela produção criativa deu 

lugar à mecanização do trabalhador docente que, em razão da urgência em atender 

demandas, programas e metas, perdeu a vontade e o prazer pelo ato de ensinar, 

alienando-se diante das mazelas, usando suas forças apenas em prol da manutenção 

de sua sobrevivência.  

 

3.5  O TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 

A materialização do trabalho docente no contexto campesino  tem ainda mais 

infortúnios do que os vivenciados pelos docentes citadinos, haja vista que as condições 

objetivas e subjetivas de trabalho encontram empecilhos  que vão desde a não 

aplicabilidade das políticas públicas até as disputas antagônicas,  desencadeadas pelos 

conflitos entre o agronegócio e os camponeses.  

A essência do trabalho docente no campo, se comparado com o trabalho 

docente citadino, é mais ampla no sentido de que, a educação do campo firma-se  na 

formação do sujeito  com base nos conhecimentos  produzidos histórico e socialmente, 

mas também se firma na formação do homem  que tem a terra como elemento basilar 

de suas vivências. Assim, muito mais do que assimilar os conhecimentos, a educação 

do campo impele o sujeito a lutar pela terra como meio de vida e também como 

mantenedora de sua história, de sua existência.  

 

A Educação do Campo é um conceito cunhado com a preocupação de se 
delimitar um território teórico. Nosso pensamento é defender o direito que uma 
população tem de pensar o mundo a partir do lugar onde vive, ou seja, da terra 
em que pisa, melhor ainda: desde a sua realidade. Quando pensamos o mundo 
a partir de um lugar onde não vivemos, idealizamos um mundo, vivemos um 
não lugar. Isso acontece com a população do campo quando pensa o mundo e, 
evidentemente, o seu próprio lugar a partir da cidade. Esse modo de pensar 
idealizado leva ao estranhamento de si mesmo, o que dificulta muito a 
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construção da identidade, condição fundamental da formação cultural 
(FERNANDES, 2002, p.67). 

 

 Diante da complexidade das relações antagônicas na realidade campesina, 

o docente do campo  é quele que desempenha suas funções pautado na perspectiva 

omnilateral de sujeito, considerando que este sujeito foi historicamente relegado à 

marginalidade por viver no campo, e que na atualidade  continua no patamar da 

marginalidade por ter a terra como mantenedoura de sua subsistência e facilitadora de 

sua construção identitária. Posto isso, a educação destinada aos povos camponenes é 

(ou deveria ser) uma educação específica, forjada na realidade campestre, adequando-

se a cada peculiaridade e particularidade camponesa. Com base nisso, compreende-se 

que a formação docente para atuação nessa realidade muito se diferencia, como já fora 

posto, da formação para a realidade citadina. Nessa perspectiva, sobre a organização 

do trabalho pedagógico Arroyo (2006, p.168) destaca que 

  

Há características específicas no exercício do magistério, na administração e no 
fundamento das escolas multi-idades, agrupamentos por idades, por 
experiências de vida e trabalho, unidocência, docência por coletivos de idade... 
Na 5ª a 8ª séries da educação fundamental e na educação média e de EJA, o 
exercício do magistério ultrapassa os recortes das licenciaturas por disciplinas e 
avança para a formação por áreas e, se possível, em mais de uma área do 
conhecimento. Um modelo que já é normal em muitos sistemas de ensino e que 
parte de uma concepção e de um trato mais totalizante e transdisciplinar da 
produção e transmissão do conhecimento.  
 
 

Para o referido autor, o trabalho docente no contexto da educação 

campesina carece de uma formação ampla e que aborde a identidade dos povos 

camponeses e suas vicissitudes, especialmentes no que diz respeito aos aspectos 

antagônicos de lutas. Entretanto, ao longo do processo histórico, a educação do campo 

sempre esteve relegada ao segundo plano, tanto que na atual conjuntura da sociedade 

ainda se encontram barreiras diversas para sua manutenção e firmação. Ampliando as 

discussões,  Caldart (2002, p.132)  pontua que “Ser educador do campo é ajudar a 

construir com cada sujeito uma pedagogia capaz de formá-lo, como ser humano e como 

sujeito social; uma pedagogia que se desenvolva nas diversas práticas que compõe o 

cotidiano deste povo, incluindo a escola.” 
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Assim, diante desse contexto de omissão, de abandono, o docente do campo   

encontra-se  inserido numa realidade em que condições de trabalho também foram 

ignoradas e, ainda hoje, encontram-se sucateadas, contribuindo para a precarização do 

trabalho docente.  E como exemplo maior das barreiras enfrentadas  na realidade do 

trabalho docente no campo, destaca-se a monodocencia/unidocência, realidade 

vivenciada por grande parte das escolas campesinas. E essa situação pode ser 

verificada ao longo de toda a história educacional brasileira, perdurando até os dias 

atuais.  

A monodocência tem uma grande tradição histórica relacionada, por um lado, 
com as condições com que foi iniciado o Ensino Primário, ministrado em 
escolas com poucos alunos, separadas entre si e em que era irrealista colocar 
professores por áreas disciplinares, e por outro lado, com necessidades 
curriculares e pedagógicas (OLIVEIRA, 2012, p. 05).  

 

Se a monodocência, ainda presente em boa parte das escolas do campo 

brasileiras, cotribuiu para  que os povos do campo tivessem aceso à educação, hoje 

tornou-se exemplo de negligência do poder público, pois este, ao não oferecer uma 

formação adequada ao professor monodecente, relega tais escolas ao atraso, ao 

esquecimento e ao não acesso às políticas públicas de direito.  Em diálogo com esta 

prerrogativa, Formosinho (1998, p. 30-31)  destaca que:  

 

A Monodocência exige a polivalência curricular do professor. Para ser 
pedagogicamente eficaz, esta monodocência exige continuidade […] exige que 
o mesmo grupo de alunos progrida com o mesmo professor, ao longo da 
escolaridade das aprendizagens básicas […]. As mudanças a promover são as 
de transformar a monodocência integral em monodocência com apoio 
especializado […] transformar a monodocência individual em pluridocência de 
valências diversificadas no seio de uma equipa educativa. 

 
As percepções deste autor ratificam  a ação do capital que, ao exigir do 

professor os aspectos da polivalência, isto é, que um mesmo profissional tenha o 

domínio de variadas funções docentes, não apenas contribui para a precarização das 

condições de trabalho, como também confirmam a característica maior do capitalismo, 

que consiste na busca incessante do lucro em demasia.  

A polivalência, pontuada por Dal Rosso (2008, p.155) como “[...] aumento da 

intensidade do trabalho, sua superposição sobre as mesmas pessoas, bem como a 
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introdução de práticas polivalentes que representam o acúmulo de tarefas, [...], 

representa a absorção, pelo professor, dos aspectos fabris e braçais, perdendo assim 

as características laborais inerentes ao trabalho docente.  Essa forma de precarização 

do trabalho docente através dos aspectos da polivalência, também são destacados  por 

Hage (2010 p.01-02). 

 

Nas escolas multisseriadas, um único professor atua em múltiplas séries 
concomitantemente, reunindo em algumas situações, estudantes da pré-escola 
e dos anos iniciais do ensino fundamental em uma mesma sala de aula. Esse 
isolamento acarreta uma sobrecarga de trabalho ao professor, que se vê 
obrigado, nessas escolas ou turmas, a assumir muitas outras funções, além das 
atividades docentes, ficando responsável pela confecção e distribuição da 
merenda, realização da matrícula e demais atividades de secretaria e de 
gestão, limpeza da escola e muitas outras atividades na comunidade, atuando 
em alguns casos como parteiro, psicólogo, delegado, agricultor, líder 
comunitário, etc. Além disso, grande parte dos professores dessas escolas é 
temporária e por esse motivo, sofre pressões de políticos e empresários locais, 
que possuem forte influência sobre as secretarias de educação, encontrando-se 
submetidos a uma grande rotatividade, ao mudar constantemente de escola 
e/ou de comunidade em função de sua instabilidade no emprego. 

 

As percepções de Hage (2010) demonstram que, além do fato de que o 

trabalho desempenhado pelos docentes que atuam  na Educação  do Campo 

extrapolam a funções costumeiramente desempenhadas pelos professores, estes 

também sofrem pela fragilidade de sua situação trabalhista, que os obriga a silenciarem 

suas queixas, pois as áreas educacionais, principalmente no interior do país, são 

fortemente influenciadas por  questões político-partidárias. O silenciamento do 

professor é exigido em troca da manutenção dos seus direitos, numa situação de 

desrespeito à sua integridade profissional.  

Todas essas problemáticas têm relação direta com o processo de 

precarização que, de forma geral, reflete o desrespeito do poder público não só com 

esses profisisonais, mas com todos os sujeitos que abarcam a realidade campesina 

(TEIXEIRA, 2018). E em decorrência dessas situações que negativam a educação do 

campo, ela se torna como última escolha para os docentes em início de carreira, como 

atestam Andrade e Di Pierro (2004, p.7-8):  

 



96 

 

 

É raro que os professores habilitados, a maioria dos quais vivem nos centros 
urbanos, tenham as escolas rurais como primeira opção de trabalho, o que faz 
com que a docência nas escolas do campo seja atribuída a professores em 
início de carreira que, à primeira oportunidade, solicitam transferência para 
escolas urbanas. A distância das escolas e a sobrecarga de trabalho nas 
escolas rurais (às quais falta pessoal de apoio e onde predominam as classes 
multisseriadas) tornam ainda menos atraentes os baixos salários pagos aos 
professores (ANDRADE; DI PIERRO, 2004, p.7-8). 

 

Mesmo com alguns avanços conquistados, o campo ainda é visto como lugar 

de retrocesso, como sempre fora, desde a gênese da história da educação brasileira. 

Essa visão se amplia com a ação do capitalismo, que na atualidade tem o campo como 

representação maior da produção de mais-valia. Assim, a ação neoliberal 

gradativamente avança campo adentro, atingindo também a escola, o trabalho docente. 

Sobre esse processo de inserção do neoliberalismo na educação, Gentili (1996, p.244) 

constata o seguinte:  

 

O neoliberalismo ataca a escola pública a partir de uma série de estratégias 
privatizantes, mediante a aplicação de uma política de descentralização 
autoritária e, ao mesmo tempo, mediante uma política de reforma cultural que 
pretende apagar do horizonte ideológico de nossas sociedades a possibilidade 
mesma de uma educação democrática, pública e de qualidade para as massas. 
Uma política de reforma cultural que, em suma, pretende negar e dissolver a 
existência mesma do direito à educação.  

 

Ratifica-se, desta forma, o quão danoso tem sido a ação do capital  no 

contexto da educação. E essa ação tem sido cada vez mais constante, mais recorrente, 

e mesmo com os avanços das políticas públicas, erigidas pelas lutas antagônicas 

travadas pelos movimentos sociais ao longo de todo processo de firmação da educação 

camponesina, percebe-se a continuidade da educação rural, ainda que disfarçada de 

educação do campo. Em cosonância com essa discussão, Bezerra e Paz (2006, p.5)  

nos mostram que: 

 

Nesse contexto, a escola, no lugar das fábricas e indústrias de outras épocas 
históricas, se converte no lócus estratégicos de investimento capitalista e 
ataque ideológico visando afirmar ‘novos’ valores socioeconômicos através da 
institucionalidade simbólica e cultural fundada nos princípios da filosofia 
utilitarista.  
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Nessa perspectiva, Mészáros (2005) explicita que nos último cento e 

cinquenta anos, a educação, além de servir como fornecedora de maquinaria e mão de 

obra ao capital, com vistas em expandir sua hegemonia e metabolismo, tem também 

gerado e transmitido valores capitalistas, almejando unicamente legitimar os interesses 

do capital, que é quem determina as relações no atual cenário social. 

Contrariamente  a essas concepções, Nishimura e  Jinkings (2012, p.302)  

pontuam que “o trabalho docente na educação do campo carrega pressupostos que 

colocam-na como polo contrário ao projeto de Educação Rural, tendo como objetivo a 

formação humana em suas múltiplas dimensões, a formação omnilateral”. Ou seja, 

enquanto Educação Rural diz respeito ao trabalho  docente que está  atrelado ao 

sociometabolismo do capital, e que está  diretamente ligado ao processo de alienação e 

exclusão do sujeito,  a Educação do Campo é aquela cuja concepão está forjada na 

materialização das lutas dos movimentos sociais, e busca a formação de sujeitos em 

toda sua plenitude. 
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4 EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CONTEXTO CAPITALISTA: A CONTRADITÓRIA 
DICOTOMIA CIDADE-CAMPO E AS LUTAS CONTRA-HEGEMÔNICAS 
 

4.1 BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO: DA EDUCAÇÃO RURAL À 
EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 

As lutas em prol da democratização do ensino e da escola pública brasileira 

se tornaram mais acentuadas ao longo dos anos. Pobres, negros, índios e, 

especialmente, camponeses, têm lutado incessantemente pelo acesso à educação, 

ultrapassando obstáculos significativos em todo nosso percurso histórico pois, como 

nos afirma De Castro (2003 p. 29), mesmo com os avanços observados, a escola 

 

[...] não se tornou uma instituição democrática. Ela não é acessível a todas as 
classes sociais [...]. Exige, portanto, que eles (os alunos) percebam o sentido de 
suas atividades e respondam a suas demandas [...] demonstra que é uma 
instituição burguesa, pois opera um modelo elitista ajustado apenas à realidade 
das classes privilegiadas. 

  

Esse paradigma elitista que, apesar das lutas, ainda perdura, é um dos 

motivos pelos quais a educação brasileira não consegue ir muito além, e continua 

estagnada, em uma realidade pouco desejável para um país que almeja estar entre os 

primeiros. Paradoxalmente, legisla-se em favor de uma educação que coaduna com a 

ideia de que ela “[...] nasce como processo comunitário de ensinar e aprender, ligado 

com as necessidades de cada grupo social” (MEKSENAS, 2003, p.20), mas os 

governos trabalham em favor de uma educação elitista e excludente, pois não 

oportunizam uma prática docente que favoreça a inclusão, principalmente das minorias. 

E dentre os diversos grupos minoritários brasileiros, esquecidos pela classe 

dominante quanto à sua instrução, temos o povo do campo, pois a despeito do discurso 

de democracia política e educação inclusiva, a história aponta que esse povo ainda 

encontra-se subjugado e oprimido, tendo que submeter-se à uma realidade favorável 

apenas aos proprietários de terras, que determinam quase tudo na vida do 

trabalhador/morador do campo. Corroborando essas assertivas, Pinheiro (2001, p.35) 

afirma que, ao longo de nossa história, “[...] a educação do campo tem se caracterizado 

como um espaço de precariedade por descasos, especialmente pela ausência de 

políticas públicas para as populações que lá residem”.  
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Contudo, é interessante observar que na história da educação brasileira, 

apesar de sua gênese elitista e estratificada, não conseguiram suprimir de suas páginas 

a educação do campo e seu processo gradativo de firmação e reconhecimento. E essa 

luta pela consolidação dos seus direitos, pela construção da identidade da educação 

campesina é, em sua essência, antagônica, posto que ela se deriva de lutas erigidas 

pelos movimentos sociais que, rompendo o processo marginal contra-hegemônico, 

galgou degraus significativos no que tange à sua firmação como política pública.  De 

acordo com Dos Santos (2014, p. 63):  

 
A educação brasileira, em todos os níveis e modalidades, desde a colonização 
até a atualidade, teve um caráter dualista, privilegiando a classe dominante, e 
quando se refere ao campo brasileiro, isso não é diferente. Como histórico de 
um paradigma agrário de concentração de terra em grandes latifúndios, 
observa-se que até as primeiras décadas do século XX não havia preocupação 
por parte do Estado em escolarizar os povos do campo, com a justificativa de 
que a mão de obra do modelo agroexportador predominante nesse período, 
principalmente com a cultura cafeeira, não necessitava de escolarização para 
realizar seu trabalho.  

 

Todavia, ao tratarmos do surgimento da educação campesina, é indubitável 

o retorno à gênese de formação de nosso país para que observemos que, mesmo nos 

primórdios de nossa sociedade, em que a população era, em sua maioria, rural, o 

descaso com a educação neste contexto já se impunha.  Em um Estado onde a maioria 

dos indivíduos habitava o campo, a omissão e negligência para com essas pessoas 

evidenciavam-se através de políticas públicas educacionais que consideravam apenas 

a população citadina, e cujos parâmetros curriculares embasavam-se nos moldes 

educacionais do elitismo europeu, sendo, pois, totalmente citadinos e opressores para 

com a população do campo.  

 

Em que pese o Brasil ter sido considerado um país de origem eminentemente 
agrária, a educação rural não foi sequer mencionada nos textos constitucionais 
de 1824 e 1891, evidenciando-se, de um lado, o descaso dos dirigentes com a 
educação do campo e, do outro, os resquícios de matrizes culturais vinculadas 
a uma economia agrária apoiada no latifúndio e no trabalho escravo (SOARES, 
2002, p.1-2). 
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Essa omissão perdurou durante muitas décadas e contribuiu para o descaso 

e retrocesso vivenciados pelos povos do campo. A educação destinada às 

comunidades rurais pode ser entendida, nesses períodos, como uma ação de 

compensação que pouco contribuiu para a valorização e desenvolvimento dos povos 

camponeses, pelo contrário, impeliu o homem do campo a se marginalizar e, em muitos 

casos, devido aos estereótipos disseminados, ter vergonha de se assumir camponês. 

Sobre isso Camilo (2008, p.21) pontua que:  

 
[...] Muitas vezes o camponês recusa-se a assumir sua identidade, pois, ao 
longo de sua história, foi considerado como “rude” e inferior. O próprio campo é 
visto como um espaço inferior à cidade. A consciência de classe passa pela 
consciência de identidade, que, no caso aqui discutido, é a da cultura 
camponesa [...].  

 

A excludência está imbuída na realidade educacional brasileira desde sua 

gênese, pois claramente a concepção urbanocêntrica sempre foi enaltecida em 

detrimento ao estilo de vida rural. Constata-se que a concepção de educação atrelada à 

política econômica da época, tinha o campo apenas como facilitador da organização 

industrial, ou mais precisamente, como fornecedor de mão de obra: “A orientação 

político educacional capitalista fica bem explícita, sugerindo a preparação de um 

contingente maior de mão de obra para as novas atividades abertas no mercado – a 

industrialização” (FERREIRA; BRANDÃO, 2011, p.6).  

     Somente nos primeiros decênios do século XX é que essa contextualização 

excludente começa a mudar, tendo como prerrogativa o êxodo rural e a consequente 

favelização do meio urbano, a disseminação de doenças, o inchaço das cidades. Ao 

perceber o impacto (negativo) do camponês na cidade e, por conseguinte, o 

esvaziamento do campo – que desencadeia também a escassez dos alimentos –, o 

Estado começou a pensar no homem do campo e na importância de sua firmação 

dentro de seu reduto de origem.   

   

Na década de 60, a fim de atender aos interesses da elite brasileira, então 
preocupada com o crescimento do número de favelados nas periferias dos 
grandes centros urbanos, a educação rural foi adotada pelo Estado como 
estratégia de contenção do fluxo migratório do campo para a cidade. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, em seu art. 105, 
estabeleceu que “os poderes públicos instituirão e ampararão serviços e 
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entidades que mantenham na zona rural escolas capazes de favorecer a 
adaptação do homem ao meio e o estímulo de vocações profissionais” 
(BRASIL, 2007, p.11). 

 

Assim, somente com base no fluxo migratório é que a educação rural passou 

a figurar como ação importante, mas atrelada à necessidade dos fazendeiros e 

proprietários de terra, que se viram obrigados a pensar em estratégias de contenção 

dessa grande massa, que migrava para os centros por conta do processo de 

industrialização. Dessa realidade antagônica surge a educação rural e a proposta do 

ruralismo pedagógico, que em sua contextualização geral sempre desprestigiou a 

realidade campesina, imbuindo na mesma os traços da educação citadina. Por isso, de 

acordo com Hage (2005, p.2), a educação rural: 

 

[...] se constitui numa ação “compensatória” – trata os sujeitos do campo 
como incapazes de tomar suas próprias decisões. São sujeitos que apresentam 
limitações, em função das poucas oportunidades que tiveram em sua vida e do 
pouco conhecimento que tem. A educação é dada aos indivíduos para suprir 
suas carências mais elementares – Educação supletiva. Transmite-se a cada 
indivíduo somente os conhecimentos básicos, pois se acredita não ser 
necessário aos sujeitos do campo, que lidam com a roça, aprender 
conhecimentos complexos, que desenvolvam sua capacidade intelectual. A 
educação é tida como um favor e não como um direito! (HAGE, 2005, p.2, 
grifo do autor). 
 

Percebe-se que a educação campesina se desenvolve atrelada à subalternidade 

e ao modelo de educação voltado para vertente capitalista, e cujo propósito real é a 

contenção do fluxo migratório, que inviabilizaria os objetivos da elite agrária, 

desprestigiando a realidade do campo e suas nuances.  Seguindo as percepções de 

Fernandes (2006), é pertinente asseverar que a educação rural é a consubstanciação 

do capitalismo agrário no campo brasileiro, em que não há espaço para o camponês, 

em que o protagonista é o agronegócio, e os camponeses, que deveriam ser os mais 

enaltecidos, são os subalternizados. Desencadeia-se, assim, a ideia de ruralismo 

pedagógico que, segundo Prado (1995, p. 6), consistia em uma 

 
[...] tendência de pensamento articulada por alguns intelectuais que, no período 
em questão, formularam ideias que já vinham sendo discutidas desde a década 
de vinte e que, resumidamente, consistiam na defesa de uma escola adaptada 
e sempre referida aos interesses e necessidades hegemônicas. Estes 
encontram-se diluídos entre o que se pôde perceber como interesses de caráter 
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econômico das classes e grupos de capitalistas rurais ou como interesses de 
grupos, principalmente políticos interessados na questão urbana. Legitimando e 
reforçando ambas as posturas, encontram-se os intelectuais ligados à 
educação, estudiosos do papel da educação rural naquele momento e das 
características e opções que a escola deveria assumir, a fim de compartilhar o 
projeto abrangente do Estado Nacional. 
 

Ainda a respeito dessa proposição, Bezerra Neto (2003, p.11-15) assevera 

que: 

 
O termo ruralismo pedagógico foi cunhado para definir uma proposta de 
educação do trabalhador rural que tinha como fundamento básico a ideia de 
fixação do homem no campo por meio da pedagogia (...). Para essa fixação, os 
pedagogos ruralistas entendiam como sendo fundamental que se produzisse 
um currículo escolar que estivesse voltado para dar respostas às necessidades 
do homem do meio rural, visando atendê-lo naquilo que era parte integrante do 
seu dia a dia: o currículo escolar deveria estar voltado para o fornecimento de 
conhecimentos que pudessem ser utilizados na agricultura, na pecuária e em 
outras possíveis necessidades de seu cotidiano. 

 

Ambas as concepções deixam explícito que a educação rural é uma criação 

do capitalismo e em nada buscou a melhoria e qualidade de vida para os povos do 

campo. O modelo de educação acima descrito ratifica que o objetivo desse tipo de 

educação era justamente a perpetuação do modelo elitista e a supremacia das 

oligarquias, haja vista que o objetivo principal é o controle da mão de obra e sua 

permanência no campo. Dialogando com as premissas supracitadas, Dos Santos (2017, 

p.74) destaca que: 

 
Os ruralistas pedagógicos colocaram a educação rural no cenário nacional, sob 
o viés ideológico do que hoje denominamos de “concepção da educação rural”, 
decidindo, com isso, estrategicamente como deveria ser a formação para os 
povos do campo. Não era a formação deles, com eles e para eles, como se 
defende na Educação do Campo. Faltava reconhecer os povos do campo em 
sua diversidade, em sua potencialidade de pensar, propor e partilhar processos 
educativos formais e não formais, e assentava-se em três pilares: professor, 
método de ensino e currículo. Esse período foi importante para colocar a 
população do campo no cenário da política educacional. Entretanto, os 
processos de exclusão vividos por crianças, jovens e adultos do campo 
continuavam fortes, expressos no grau de analfabetos e de formação 
incompleta. 

 

Embora o Ruralismo Pedagógico tenha sido um esforço da elite agrária em 

manter a mão-de-obra de que necessitava, morando no campo, ele não logrou êxito, 

não atingiu o efeito esperado, muito provavelmente porque suas propostas não eram 
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consonantes com a realidade e a identidade dos povos a que se destinava, e talvez 

também por não haver considerado a superação da desigualdade na distribuição da 

propriedade da terra. Percebendo que a educação, sozinha, não seria garantia da 

permanência do camponês no campo, outras alternativas foram pensadas nesse 

sentido, e ações voltadas para a saúde e formação para o labor campestre foram 

incorporadas às educacionais, dando início ao surgimento da Educação Rural.  

Estas ações, inicialmente de natureza efêmera, convergiram para outras 

intervenções, de caráter perene e viés paternalista, que culminaram com o surgimento, 

em 1948, da Extensão Rural. Esse programa, embora seja fundamentado como um 

instrumento pedagógico de desenvolvimento econômico e social para o homem do 

campo, possui fortes concepções advindas da Educação Rural, cujo verdadeiro objetivo 

é evitar o esvaziamento do campo através da dispersão demográfica.  

Como já foi colocado anteriormente, com a ascensão do capitalismo havia 

uma preocupação constante em manter o trabalhador rural no campo, por isso, outros 

projetos, além deste supramencionado, foram sendo implantados, notadamente nas 

décadas de 1940 e 1960, quando surgiram os de maior destaque, como: Comissão 

Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais (CBAR); Aldeia Rural, 

Missões Reunidas de Educação de Jovens e Adultos, dentre outras. Entretanto, 

somente com a ascensão das teorias histórico-críticas e o diálogo com o Materialismo 

Histórico Dialético, a realidade campesina se impõe à pressão capitalista. Surgem neste 

período, de acordo com Dos Santos (2014), movimentos de caráter popular, como 

Educação de Base (MEB), com as escolas radiofônicas, o método Paulo Freire, o 

MOBRAL, o EDURURAL e diversos outros movimentos. 

A Educação Rural, a despeito do nome fazer referência explícita ao homem 

do campo, ao indivíduo que trabalha, reside e estuda na zona rural, deixa transparecer 

seu caráter excludente quando impõe características urbanas à educação campesina, 

elegendo um modelo de ensino citadino para ser seguido no campo. Isso denota, 

talvez, uma compreensão equivocada de que o cidadão campesino tenha uma vida 

desinteressante, uma inteligência pouco abrangente e uma incapacidade natural de 

ampliar seu mundo tão reduzido. Esse entendimento sobre o homem do campo é 

ratificado no seguinte diálogo: 
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Nesse período quando se referia ao homem do campo, expressava-se uma 
forma de tratamento, carregado também de juízo de valor: uma vida pacata e 
sem perspectiva de desenvolvimento; suas atitudes demonstram o conformismo 
com a situação em que vivem; jeito simples e sem dinamismo ou malícia; 
sotaque carregado que por muitas vezes usamos justamente para denotar a 
falta de instrução durante uma conversa ou brincadeira; a cordialidade e 
simplicidade dessas pessoas que dispendem pouco interesse, e o pensamento 
vigente de que o pouco que se faça por eles já está de bom tamanho 
(BARREIRO, 2007, p. 14-15). 
 

Essa visão estereotipada se agravou ainda mais ao inserir-se, no meio rural, 

a visão de educação citadina como sendo de maior prestígio e qualidade.  De acordo 

com Souza e Meireles (2014, p.72): 

 
As escolas rurais, de modo geral, desde o seu surgimento, centram-se num 
modelo de educação com princípios e políticas voltadas para a educação 
urbana. Trata-se, pois, de uma lógica urbana transferida para a escola rural, 
atentando para uma perspectiva que desconsidera o contexto rural e cultura 
local. Nesse sentido, a educação rural, foi e ainda hoje, é marcada por uma 
visão urbano-centrada que desvaloriza, desqualifica e por vezes negligencia as 
especificidades e singularidades do espaço rural. Trata-se de uma educação, 
vista preponderantemente pelos diversos governos brasileiros como 
simplesmente um prolongamento/transferência da escolarização urbana [...]. 

 

Ao contrapor-se a educação citadina e camponesa, com evidente 

depreciação desta última, favoreceu-se a perpetuação dos rótulos (sempre negativos) e 

da perda da identidade do camponês.  Para Caldart et al (2012), é impreterível que a 

identidade dos sujeitos esteja  bem delineada para que as concepções de educação 

tenham significativo sucesso.  Segundo a autora, ao se pensar em escola rural, a 

essência dos sujeitos do campo precisa estar em evidência, fato que, historicamente, 

não se concretizou dentro da educação brasileira, segundo a autora: 

  

Para definir educação rural é preciso começar pela identificação do sujeito a 
que ela se destina. De modo geral, “o destinatário da educação rural é a 
população agrícola constituída por todas aquelas pessoas para as quais a 
agricultura representa o principal meio de sustento [...] Trata-se dos 
camponeses, ou seja, daqueles que residem e trabalham nas zonas rurais e 
recebem os menores rendimentos por seu trabalho. Para estes sujeitos, quando 
existe uma escola na área onde vivem, é oferecida uma educação na mesma 
modalidade da que é oferecida às populações que residem e trabalham nas 
áreas urbanas, não havendo, de acordo com os autores, nenhuma tentativa de 
adequar a escola rural às características dos camponeses ou dos seus filhos, 
quando estes a frequentam (CALDART et al, 2012, p.295). 
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O trecho destacado acima evidencia, mais uma vez, a negligência em 

relação à identidade dos povos do campo, desprestigiando as vivências e as 

características inerentes aos mesmos. Fernandes (2005), ao analisar a educação rural 

e a educação do campo, pontua que, ao tentarmos fazer esse processo comparativo, 

duas ramificações de pesquisas são evidenciadas: de um lado, as pesquisas voltadas 

para o paradigma  da questão agrária (PQA),  e de outro, o paradigma do capitalismo 

agrário (PCA).  

 
A diferença fundamental entre o PQA e o PCA é a perspectiva de superação do 
capitalismo. No PQA, a questão agrária é inerente ao desenvolvimento desigual 
e contraditório do capitalismo. Compreende que a possibilidade de solução do 
problema agrário está na perspectiva de superação do capitalismo. Isto implica 
em entender que as políticas desenvolvem-se na luta contra o capital. No PCA, 
a questão agrária não existe porque os problemas do desenvolvimento do 
capitalismo são resolvidos pelo próprio capital. Portanto, as soluções são 
encontradas nas políticas públicas desenvolvidas com o capital (FERNANDES, 
2005, p.9). 

 

De maneira geral, para o autor, o primeiro paradigma citado refere-se à 

Educação do Campo, cujo objetivo é romper com a vertente capitalista, enquanto que o 

segundo paradigma dialoga claramente com a Educação Rural, haja vista que as 

nuances do capital são quem determinam o processo de organização, ratificando o que 

acima fora descrito. Fernandes (2005, p.9) pontua que, “neste sentido a Educação do 

Campo está contida nos princípios do paradigma da questão agrária, enquanto a 

Educação Rural está contida nos princípios do paradigma do capitalismo agrário [...]”.  

Ante as problemáticas destacadas, é importante, nesse contexto, diferenciar 

Educação Rural de Educação do Campo, considerando-se que os dois modelos, em 

nada se aproximam, nem tampouco um é a evolução do outro.  

  
A Educação do Campo vem sendo construída pelos movimentos camponeses a 
partir do princípio da autonomia dos territórios materiais e imateriais. A 
Educação Rural vem sendo construída por diferentes instituições a partir dos 
princípios do paradigma do capitalismo agrário, em que os camponeses não 
são protagonistas do processo, mas subalternos aos interesses do capital 
(IBDEM, 2005, p. 9). 

 

Constata-se, assim, que a essência da educação do campo é a classe 

camponesa em sua totalidade na luta pela emancipação do saber, pelo acesso aos 
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saberes socialmente construídos pela humanidade, ao longo de sua existência milenar,  

pela emancipação também dos valores e da consciência social ( CALDART, 2002),  ao 

passo que a educação rural  se resume no interesse da elite agrária, representada 

principalmente pelo agronegócio, que busca a manutenção de seu status, calcado na 

prerrogativa da exploração do homem do campo como mão de obra barata e alienada.  

Essencialmente, a educação do campo, por estar em processo de 

construção e ser recente na realidade das políticas públicas, ainda tem um conceito  

que carece de maior compreensão. O certo é que a Educação do Campo é parte 

indubitável das lutas dos povos do campo em prol de uma educação desvencilhada da 

vertente neoliberal e, por conseguinte, do agronegócio. É, em suma, a materialização 

das lutas dos movimentos sociais, dos camponeses em prol da valorização do homem 

que vive, trabalha e sobrevive no campo. Assim, a Educação do Campo pode ser 

conceituada como um fenômeno que tem como base os movimentos sociais, 

especialmente o Movimento Sem Terra (MST). Para Caldart et al (2012, p.295):  

 

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, 
protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa 
incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das 
comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do 
trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao 
embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura que 
têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas concepções de 
política pública, de educação e de formação humana. 
 
 

Ao nos reportarmos à vertente do materialismo histórico, é imprescindível 

notar que a educação do campo não é vazia, estanque, pelo contrário, carrega em seu 

âmago as lutas de um povo que, mesmo à margem da sociedade, se manteve forte, e 

de forma contra-hegemônica, buscou espaço para firmação de uma educação voltada 

para a construção da identidade do homem camponês, sem preconceitos e 

estereotipação.   
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4.2 DÉCADA DE 1990 E O APOGEU DA EDUCAÇÃO DO CAMPO: OS MOVIMENTOS 
SOCIAIS E AS LUTAS ANTAGÔNICAS PARA O PROCESSO DE AFIRMAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO CAMPESINA.  

 

A década de 1990 representa um divisor de águas para a educação 

campesina, posto que marca as lutas dos movimentos sociais por uma educação 

pública de qualidade e gratuita para todos. Além disso, ao lutar pela construção de uma 

educação do campo, e não rural, os povos camponeses levantaram a bandeira de uma 

formação transcendente, ou seja, considerando-se as concepções de Hage (2005, 

p.01), essa educação pleiteada seria uma  “educação que quer expressar os interesses 

e necessidades de desenvolvimento dos sujeitos que vivem, trabalham e são do 

campo, e não meramente reproduzir os valores do desenvolvimento urbano”. Ao 

conceituar o termo Educação do Campo, Feliciano, De Mello e Pereira (2011, p.2) 

destacam que a mesma:  

 
Visa garantir ao trabalhador/a do campo o direito de educar-se de acordo com 
as suas próprias particularidades culturais e especificidades de vida e de luta. 
Corresponde ao reconhecimento de que historicamente o Estado negou a 
educação deste teor à população do campo. 

 

As lutas para o processo de firmação da educação do campo são amplas e  

perpassam por todos os rincões do país, ultrapassando os perímetros locais e 

regionais, atingindo em sua totalidade todo o Brasil rural. Entretanto, há de salientar-se 

que são lutas antagônicas e contra-hegemônicas, firmadas na visão coletiva  e não 

somente atreladas ao paradigma agrário, firmadas  na pedagogia do trabalho, da 

cultura, enfim, na complexidade e potencialidade das comunidades campesinas com 

suas crendices, superstições e suas múltiplas determinações.   A esse respeito, Caldart 

(2007 p.2-3) afirma que:  

 

A Educação do Campo nasceu como mobilização/pressão de movimentos 
sociais por uma política educacional para comunidades camponesas: nasceu 
da combinação das lutas dos Sem Terra pela implantação de escolas públicas 
nas áreas de Reforma Agrária com as lutas de resistência de inúmeras 
organizações e comunidades camponesas para não perder suas escolas, suas  
experiências de educação, suas comunidades, seu território, sua identidade. A 
Educação do Campo nasceu tomando/precisando tomar posição no confronto 
de projetos de campo: contra a lógica do campo como lugar de negócio, que 
expulsa as famílias, que não precisa de educação nem de escolas porque 
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precisa cada vez menos de gente, a afirmação da lógica da  produção para a 
sustentação da vida em suas diferentes dimensões, necessidades, formas. E ao 
nascer lutando por direitos coletivos que dizem respeito à esfera do público, 
nasceu afirmando que não se trata de qualquer política pública: o debate é de 
forma,  conteúdo e sujeitos envolvidos. A Educação do Campo nasceu também 
como crítica a uma educação pensada em si mesma ou em abstrato; seus 
sujeitos lutaram desde o começo para que o debate pedagógico se colasse à 
sua realidade, de relações sociais concretas, de vida acontecendo em sua 
necessária complexidade.   

 

                 Ao tratarmos das lutas pela firmação da Educação do Campo é indispensável 

aludir-se a dois marcos de grande importância para mudança de nomenclatura, de rural 

para do campo, como também para as conquistas em relação às políticas públicas dela 

originárias, o I ENERA – Encontro de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária, 

realizado no ano de 1997, um ano após a reformulação da LDBEN (9394/96), e também 

I Conferência Nacional: por uma Educação Básica do Campo, ocorrido no ano de 1998. 

Ambos os eventos são responsáveis pela transição da nomenclatura rural para do 

campo, bem como para implementação de políticas públicas verdadeiramente 

destinadas a essa população, compreendendo-se que a luta é por 

  

[...] uma educação que seja no e do campo. No: o povo tem o direito a ser 
educado no lugar onde vive; Do: o povo tem o direito a uma educação pensada 
desde seu lugar e com a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais. Somos herdeiros e continuadores da luta 
histórica pela constituição da educação como um direito universal, de todos: um 
direito humano, de cada pessoa em vista de seu desenvolvimento pleno, e um 
direito social, de cidadania ou de participação mais crítica e ativa na dinâmica 
da sociedade. Como direito não pode ser tratada como serviço nem como 
política compensatória; muito menos como mercadoria (CALDART, 2008, p.47). 

 

No que concerne às conquistas mais atuais, é possível evidenciar o período 

que vai de 1988 a 2010, em que temos conquistas importantes, com destaque para a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN 9.394/96), Resolução CNE/CEB n° 1/2002, Resolução 

CNE/CEB n° 2/2008, que formalizam as Diretrizes Operacionais para Educação Básica 

das Escolas do Campo e o Decreto n° 7.352, de 4 de novembro de 2010,  destacando a 

Política Nacional de Educação do Campo e o  Programa Nacional de Educação na 

Reforma Agrária (PRONERA), dentre outros também de relativa significância e 
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abrangência. Ratificando as proposições destacadas, Dos Santos (2017, p.76) pontua 

que: 

 

Dessas lutas pela Educação do Campo, até a atualidade, como saldo positivo 

pode-se verificar a existência de uma legislação que versa sobre as conquistas 

para a educação dos povos do campo, que reconhecem e legitimam as lutas, 

levando em consideração as suas especificidades: Diretrizes Operacionais para 

Educação Básica nas Escolas do Campo: Resolução CNE/CEB n° 1/2002 e 

Resolução CNE/CEB n° 2/2008. Parecer CNE/CEB n° 1/2006, que reconhece 

os Dias Letivos da Alternância; Resolução CNE/CEB n° 4/2010 que reconhece 

a Educação do Campo como modalidade específica e define a identidade da 

escola do campo; Decreto n° 7.352, de 4 de novembro de 2010 

 

Com base nessas conquistas, foi possível determinar os sujeitos que 

compõem o campo. O Decreto nº 7. 352/2010, que dispõe sobre a Política de Educação 

do Campo, e o Programa Nacional de Educação e Reforma Agrária – PRONERA 

(BRASIL, 2010, p. 01), conceituam:  

 

§ 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: 
 I - Populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma 
agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os 
povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais 
de existência a partir do trabalho no meio rural e; 
 II - Escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou aquela 
situada em área urbana, desde que atenda predominantemente a populações 
do campo. 
 § 2o Serão consideradas do campo as turmas anexas vinculadas a escolas 
com sede em área urbana, que funcionem nas condições especificadas no 
inciso II do § 1o. 

 

Segundo esses textos legais, fazem parte da população do campo não 

somente os agricultores, como comumente é entendido, mas estão também agregados 

nessa realidade os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os 

ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores 

assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e 

demais sujeitos que tem a terra e seu respectivo cultivo como meio de vida.  

Diante disso, constata-se que o que justifica todo esse retrocesso 

educacional dos povos do campo é de acordo De Souza; et al. (2011, p.158), a prática 
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“[...] urbanocêntrica e metropolitana que entendia ser necessário superar o nosso 

caráter rural, para que o País entrasse na modernidade [...] relegando-as ao abandono, 

ao esquecimento, ao silenciamento”. Compreender a educação para além do capital, 

como nos mostra Mészáros (2005, p.47), “[...] equivale, portanto, a substituir as formas 

onipresentes e profundamente enraizadas de internalização mistificadora por uma 

alternativa concreta e abrangente”.  

 

4.3 EDUCAÇÃO DO CAMPO VERSUS AGRONEGÓCIO, TERRITÓRIO DE DISPUTAS 
ACIRRADAS  

 

Para Molina (2015), ao falarmos em educação do campo somos impelidos a 

discutir a respeito da questão agrária, da Reforma Agrária em si e todos os aspectos 

que compõem esse ideário, a descontração fundiária e, concomitantemente, a 

necessidade de enfrentamento e de superação da sociedade capitalista e sua 

organização sociometabólica, que transforma tudo e todos em mercadoria. O campo 

sempre foi e continuará sendo um território de disputas, posto que a ideologia neoliberal 

está nele imbuída, através da perpetuação do agronegócio.  Assim, para que se 

entenda a realidade da educação do campo,  

 

[...] requer trabalhar sobre dois confrontos que ao mesmo tempo expressam e 
ajudam a produzir a contradição fundamental entre capital e trabalho. Estamos 
nos referindo ao confronto (antagônico) entre agronegócio e agricultura 
camponesa, e entre políticas neoliberais-empresariais de educação e 
exigências formativas dos trabalhadores, e o direito de todo o povo, a uma 
educação ampla, integral e permanente (CALDART, 2016, p. 336).  

 

Historicamente, o campo brasileiro vem se construído como um território do 

agronegócio apenas, porque, no processo de formação, a vertente capitalista vem 

impelindo para a subalternidade, o camponês, retirando do mesmo os direitos 

elementares à sua gênese, que é o direito à terra e ao conhecimento. Nessa 

perspectiva, a educação também é negada, como se o camponês estivesse 

predestinado à falta de instrução e à subalternidade.   Sobre essa questão, Araújo 

(2016, p.29) reitera:  
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O campo brasileiro expressa as contradições do modo de produção capitalista e 
tem sido o lugar de múltiplas exclusões em todas as dimensões dentre estas, a 
educação. A história registra um logo período de ausências, e quando alguma 
ação educativa chegou, esta se fez tendo como finalidade a integração do 
trabalhador ao modo de produção capitalista e todo seu aparato ideológico. 

 

Evidente que a educação destinada aos povos do campo ainda está 

arraigada das nuances ruralistas que em nada possibilita a emancipação dos sujeitos, 

pelo contrário, os rotula, estereotipa e aliena em favor do agronegócio. As concepções 

da autora supracitada contribuem para que se perceba o quanto é danoso o aparato 

ideológico do capital no que diz respeito à identidade dos povos camponeses e ao 

processo de emancipação e autonomia dos sujeitos que residem no campo. Sob esse 

mesmo viés, Dos Santos (2017, p.78) pontua que: 

 

[...] observamos que a Educação do Campo tensiona três territórios de disputa: 
1) O território da educação como política pública, e aqui o Estado (Neo) 
desenvolvimentista se faz presente com todas as contradições de um Estado 
burguês, inclusive, representando a hegemonia burguesa, ou em alguns 
momentos conciliando os conflitos sociais entre agronegócio e agricultura 
familiar; 2) O território da educação subjacente à luta dos movimentos sociais 
que busca a superação da hegemonia burguesa, por meio de uma educação 
contra-hegemônica, na qual a escola extrapola os seus muros a partir da luta 
pela terra, pelo trabalho, pela desalienação do trabalho, a favor da 
democratização do acesso à cultura e à sua produção, pela participação 
política, pela defesa do meio ambiente (CALDART, 2009)6; e 3) O território do 
agronegócio que atualmente vem absorvendo para si o conceito de educação 
do campo, retirando deste o seu conteúdo crítico. 
 

 

Os três territórios apontados pela autora são significativos no processo de 

compreensão das lutas em prol da educação do campo, todavia, o terceiro é o que mais 

se destaca no contexto atual, haja vista que está diretamente atrelado às ações 

capitalistas no cotidiano do campesinato, sendo, pois, o aspecto de maior tensão, uma 

vez que se consubstancia como ação direta do capital. A esse respeito, Da Silva Júnior 

e Borges Netto (2011, p. 46) trazem a seguinte afirmativa:  

 

No que se refere à educação no meio rural, observamos que foi historicamente 

relegada a espaços marginais nos processos de elaboração e implementação 

das políticas educacionais na realidade brasileira. Uma das possíveis 

 
6 CALDART, Roseli Salete. Educação do Campo: notas para uma análise de percurso. Trabalho, 

Educação e Saúde, Rio de Janeiro, v. 7 nº 1, p. 35-64, mar/jun. 2009. 
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interpretações para esse aspecto - embora não seja a única – diz respeito às 

sólidas fronteiras entre o espaço urbano e o espaço rural marcados por 

construções culturais hegemônicas do meio urbano que tende a inferiorizar, 

estereotipar e segregar as identidades e subjetividades do meio rural. 

 

Isto ratifica a forma omissa com que a educação campesina sempre fora 

tratada, relegada aos espaços marginais da história da educação brasileira, impelida 

pelo projeto capitalista que ainda se mantêm presente em nossa realidade, de forma 

cada vez mais abrangente. Para Queiroz (2011), as décadas de 1960 e 1970 

representam o marco da inserção do capital e da ideologia neoliberal na realidade 

brasileira. Segundo o autor, é o período em que o capital internacional encontra espaço 

para sua proliferação, tendo como pano de fundo o nacional-desenvolvimentismo. Em 

linhas gerais, o campo só passou a ser visto como espaço que carecia de maiores 

intervenções educacionais quando o mesmo passou a representar espaço propício para 

o desenvolvimento do agronegócio e a manutenção das riquezas da elite. Ao tratar 

dessa mesma vertente, Ribeiro (2010, p.172) coloca: 

 

[...] com isso e fácil deduzir que as políticas sociais destinadas ás populações 
camponesas, em particular a educação, tiveram maior incremento e volume de 
recursos quando havia, por parte dos sujeitos do capital, interesses ligados á 
expropriação da terra e á consequente proletarização dos agricultores, 
combinada com a implementação de uma produção agrícola geradora de 
dependência científica e tecnológica da parte dos trabalhadores do campo. A 
educação formadora tanto de uma força de trabalho disciplinada quanto de 
consumidores dos produtos agropecuários, agindo, nesse sentido, para eliminar 
os saberes acumulados pela experiência sobre o trabalho com a terra.  

 

As concepções de Ribeiro (2010) expressam uma realidade que atravessou 

incólume as décadas e hoje se firma com maior intensidade ainda.  Na atualidade, nota-

se que o agronegócio tem se expandido de forma contundente no campo brasileiro e, 

aos poucos, vem adentrando os muros da escola através das políticas educacionais e 

das mais variadas estratégias criadas pelo capital.  Sem dúvida alguma, o agronegócio 

representa a expressão maior do domínio capitalista na realidade camponesa, e sua 

ação é tão profícua e contraditória que, muito comumente, percebe-se que suas ações 

se mascaram de nuances da agroecologia, da agricultura familiar, com o objetivo de 

camuflar os reais anseios.  Por isso, Molina (2015, p.381) diz que: 
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 [...] as brutais diferenças sociais; ambientais; culturais; políticas e econômicas, 

entre estas duas lógicas de organizar a agricultura: a lógica do agronegócio e a 

lógica da agricultura familiar camponesa não estão suficientemente claras para 

o conjunto da sociedade – muitas vezes, não estão claras nem nos próprios 

assentamentos e nas escolas do campo, pois assim como o conjunto da 

sociedade, estes territórios têm sido objeto de intensa disputa ideológica. Falar 

de Educação do Campo, de acordo com sua materialidade de origem, significa 

falar da questão agrária; da Reforma Agrária; da desconcentração fundiária; da 

necessidade de enfrentamento e de superação da lógica de organização da 

sociedade capitalista, que tudo transforma em mercadoria: a terra; o trabalho; 

os alimentos; a água, a vida. 

 

A partir da concepção de Molina (2015), fica explícito que ocorre, por conta 

do capital, um processo de unificação para mascarar os reais desígnios da ação 

neoliberal, que é transformar o campo num espaço sem vida, mas economicamente 

promissor e rentável, e para tal, o agronegócio toma para si a roupagem da agricultura 

familiar, usa a bandeira da educação para perpetuar a hegemonia do capitalismo 

agrário, tão fortemente enraizado ao longo de nosso processo histórico.  

Nessa perspectiva, Caldart (2016) nos leva a perceber, em seus estudos, 

que na atualidade os conflitos são os mesmos de tempos precedentes, todavia, novas 

roupagens são evidenciadas. Na tríade entre capitalismo, propriedade de terras e 

agricultura, o confronto persiste, contudo, as contradições são latentes e carecem de 

maior concisão de análise para compreender as múltiplas determinações. Ou seja, para 

compreender a realidade camponesa brasileira, na atualidade,  

 

[...] requer trabalhar sobre dois confrontos que ao mesmo tempo expressam e 
ajudam a produzir a contradição fundamental entre capital e trabalho. Estamos 
nos referindo ao confronto (antagônico) entre agronegócio e agricultura 
camponesa, e entre políticas neoliberais-empresariais de educação e 
exigências formativas dos trabalhadores, e o direito de todo o povo, a uma 
educação ampla, integral e permanente (CALDART, 2016, p.336). 

 

 

A realidade expressa acima torna visível que, independente do século ou 

década em que se esteja, a dinâmica de disputa sempre se pautará na relação 

antagônica entre camponês e os grandes proprietários. Essa realidade é tão latente que 

observa-se que, no estágio atual, as disputas migraram para os espaços formativos e 

educativos, ocorrendo, pois, o processo de mercantilização da educação. Nessa 
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conjuntura, é pertinente destacar que há, por parte do agronegócio, um processo de 

apropriação da educação do campo de forma fictícia, com vistas em mascarar os reais 

objetivos capitalistas, que é a introdução das nuances do capital no ideário camponês, 

levando o mesmo a perder sua identidade e a se aliar ao capitalismo. Todavia, Caldart 

(2004, p.16) é enfática em reafirmar que, em sua essência, a Educação do Campo em 

nada se aproxima e/ou se assemelha à essa vertente do capital, posto que a 

incompatibilidade está expressa em todo histórico de lutas e também no seu cotidiano.  

 

a) A Educação do Campo é incompatível com o modelo de agricultura 
capitalista que combina hoje no Brasil latifúndio e agronegócio, exatamente 
porque eles representam a exclusão da maioria e a morte dos camponeses. 
Educação do Campo combina com Reforma Agrária, com agricultura 
camponesa, com agroecologia popular. [...]. b) A Educação do Campo tem 
um vínculo de origem com as lutas sociais camponesas. Pensa a educação 
dos sujeitos do campo desde o vínculo com a luta pelos direitos das 
mulheres camponesas, com a luta pela Reforma Agrária e por um projeto 
camponês de desenvolvimento do campo, com a luta pela democratização 
do acesso à água; com a luta das crianças pelo seu direito à infância. A 
Educação do Campo não precisa e nem deve ser um projeto de educação 
apenas dos camponeses nem apenas de quem participa de lutas sociais; 
mas este vínculo lhe confere um traço de identidade importante e que não 
pode ser perdido. c) A 6 Educação do Campo defende a superação da 
antinomia rural e urbana e da visão predominante de que o moderno e mais 
avançado é sempre o urbano, e que a tendência de progresso de uma 
localidade se mede pela diminuição de sua população rural. Existe toda 
uma outra matriz de pensamento, [...] que busca construir um outro olhar 
para esta relação: campo e cidade vistos dentro do princípio da igualdade 
social e da diversidade cultural. [...] d) A Educação do Campo participa do 
debate sobre desenvolvimento, assumindo uma visão de totalidade, em 
contraposição à visão setorial e excludente que ainda predomina em nosso 
país; e reforçando a ideia de que é necessário e possível fazer do campo 
uma opção de vida, vida digna. [...]. A Educação do Campo se afirma no 
combate aos 'pacotes' (tanto agrícolas como educacionais) e na tentativa 
de fazer das pessoas que vivem no campo instrumentos de implantação de 
modelos que as ignoram ou escravizam. Também se contrapõe à visão 
estreita de educação como preparação de mão de obra e a serviço do 
mercado (CALDART, 2004, p.16). 

 

Os pontos destacados aqui são de significativa importância para a 

compreensão do que verdadeiramente pode ser designada como Educação do Campo. 

De forma completa, as pontuações da autora reiteram que é impossível pensar em 

educação campesina sem evidenciar as lutas de classes e as contribuições dos 

movimentos sociais em prol da firmação dessa educação. O combate apresentado pela 

autora se mostra atemporal, e no tempo presente se mostra como arma de grande 
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importância nesse contexto de luta, pois se considerarmos os aspectos históricos, por 

mais avanços que tenham sido alcançados, cada vez mais as lutas são necessárias e 

urgentes para que o campo não se desertifique - de gente e de natureza - em favor da 

ganância capitalista e do processo deplorável de reestruturação e ressignificação do 

capital.  

A Educação do Campo nasce na contramão das políticas alienantes 

neoliberais (FERNANDES, 2012), surge como ferreamente basilar no processo de 

enaltecimento e valorização do camponês, representando a política emancipatória de 

maior abrangência no panorama das lutas em prol da universalização do conhecimento 

e da emancipação do homem do campo. Nesse contexto, é inegável que levantar a 

bandeira da educação do campo é um ato político, e as lutas erigidas no ínterim de seu 

processo de firmação se caracterizam como uma luta contra o capital que, através do 

agronegócio, procura expropriar o camponês de seu maior bem, a terra, de onde tira 

seu sustento, reside e constrói sua identidade.  

Diante desse cenário, faz-se necessário compreender o campo como um 

espaço que está para além do não-urbano, que possui em sua essência a diversidade, 

a criatividade e as lutas de um povo que tem na bandeira contra-hegemônica, a 

esperança de dias melhores (AUED; VENDRAMINI, 2009). Apesar das desigualdades, 

injustiças e indiferenças, os povos campesinos se mantêm esperançosos e firmes na 

tentativa de mostrar que o campo, diferentemente do que fora difundido ao longo dos 

séculos precedentes, é um lugar de prosperidade, de raiz, e contribui sobremaneira 

para a sobrevivência da cidade.  
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5 CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE: DA TOTALIDADE DAS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO À SINGULARIDADE DA REALIDADE CAMPESINA 
 

5.1 A CRISE DO CAPITALISMO: DAS ESTRATÉGIAS DE REESTRUTURAÇÃO AO 
APOGEU DO NEOLIBERALISMO 
 

Para compreender a realidade do trabalho docente na atualidade, é 

indispensável que se compreenda, preliminarmente, o contexto da sociedade capitalista 

e todos os processos de reestruturação e ressignificação da lógica sociometabólica do 

capitalismo. A escola, assim como toda a sociedade, está diretamente vinculada à 

lógica do capital, especialmente por servir ao longo dos anos como mantenedora e 

propagadora de suas ideologias.  

Ante a essa realidade apresentada, é pertinente analisar que a década de 

1970 marca profundamente o modelo capitalista, posto que é o momento em que o 

Taylorismo e Fordismo, assim como os modelos Keynesianos, apresentam 

enfraquecimento, acarretando em mais uma crise do sistema capitalista. Soma-se a 

isso o enfraquecimento do Estado, que se encontra pressionado diante dos conflitos 

sociais cada vez mais organizados.  

Segundo Ericeira (2010), a crise nos modelos de produção, que eram 

referência à época, contribuiu sobremaneira para a mais profunda crise estrutural do 

capital. Frente à decrescente taxa de lucro e ao processo de regulação, oriundo do pós-

guerra, a estrutura capitalista se vê diante de uma crise estrutural, e utiliza, então, o 

processo de regulação para mascarar a crise, as diferenças entre classes e conter a 

crescente onda de movimentos trabalhistas.  

Para essa autora, a crise instaurada em 1970 se deu com base em dois 

pontos críticos, quais sejam: o dólar deixa de se equiparar ao valor do ouro, 

acarretando na desregulamentação do sistema monetário internacional; duas crises 

petrolíferas ocorrem num pequeno espaço de tempo - em 1973 e em 1979. Esse 

cenário econômico impediu, de forma direta, o crescimento dos países industrializados, 

que dependiam do combustível. Em diálogo com essas concepções, Wonsik (2013, 

p.112) afirma que os sinais de esgotamento se evidenciaram com base nos seguintes 

pontos:  
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O colapso do ordenamento financeiro mundial, no qual, os Estados Unidos, 
desvinculando o dólar do ouro, rompe com os acordos de Bretom Woods, 
somando ao choque do petróleo, consequência da alta dos preços determinada 
pela Organização dos Países Exportadores de petróleo, foram dois fatores 
determinantes, segundo Netto [...], do fim da ilusão do capitalismo sob bases 
keinesianas.  

 

As pontuações de Wonsik (2013) ratificam que, para a perspectiva 

capitalista, essa nova crise do capital não passou de mais uma expressão da 

incapacidade do Estado em gerir a economia. Diante dessa problemática surge, então, 

a prerrogativa de mudança em toda sua estrutura, ou seja, o processo de 

reestruturação do Estado, uma redefinição econômica. Sobre isso, Peroni (2006, 

p.2018) pontua que:  

 
Para o neoliberalismo, portanto, não há uma crise do capital, mas do Estado, 
com o diagnóstico de que esse Estado gastou demais, atendeu à demanda dos 
eleitores, e por isso se endividou e gerou a crise fiscal. E, para superar o 
problema, propõe o Estado mínimo, tanto da execução quanto da coordenação 
da vida em sociedade, passando o mercado a ser parâmetro de eficiência e 
qualidade. O que vai trazer profundas consequências para o que estamos 
estudando: gestão democrática e parcerias entre o público e o privado.  

 

Diante da crise, os capitalistas buscaram estratégias de recomposição, 

pautados na prerrogativa sociometabólica do capital, em seu poder de reinvenção e 

enfrentamento diante das crises.  

 

O capitalismo em toda sua existência, sempre buscou formas de recomposição 
visando à superação de suas crises, e, como resposta à crise, trouxe a 
proposta de um novo modelo de acumulação produtiva com o objetivo de voltar 
a ter altas taxas de lucratividade e de manutenção de seu domínio hegemônico 
(ERICEIRA, 2010, p.36). 

 

Dialoga-se neste ponto com as concepções de Marx e Engels (2009, p.17), 

que ao tratarem do sistema capitalista já apontavam, séculos atrás, as crises como 

fatores inerentes às estratégias de recomposição do capital para sua manutenção e 

hegemonia.  

 
[...] as relações burguesas de produção e de troca, o regime burguês da 
propriedade, a sociedade burguesa moderna, que faz brotar, como por encanto, 
gigantescos meios de produção e de troca, assemelha-se ao feiticeiro que já 
não pode controlar as potências infernais que pôs em movimento com suas 
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palavras mágicas. Há dezenas de anos, a história da indústria e do comércio 
não é senão a história da revolta das forças produtivas modernas contra as 
modernas relações de produção e propriedade que condicionam a existência da 
burguesia e seu domínio. Basta mencionar as crises comerciais que, repetindo-
se periodicamente, ameaçam cada vez mais a existência da sociedade 
burguesa. Cada crise destrói regularmente não só uma grande massa de 
produtos já fabricados, mas também uma grande parte das próprias forças 
produtivas existentes. Uma epidemia, que em qualquer outra época teria 
parecido um paradoxo, desaba sobre a sociedade – a epidemia da 
superprodução. Subitamente, a sociedade vê-se reconduzida a um estado de 
barbárie momentânea.  

 

O trecho acima esclarece que, independente da época vigente, se o modo de 

produção for o capitalismo, as crises sempre existirão e farão parte de estratégias de 

recomposição, mesmo que de forma violenta, e sem levar em consideração os sujeitos 

que compõem a mão de obra, a força de trabalho. A crise é parte do sistema capitalista, 

representa sua estratégia maior de recomposição. Ainda sobre isso, Marx e Engels 

(2009, p.18) destacam que:  

 

[...] o sistema burguês tornou-se demasiado estreito para conter as riquezas 
criadas no seu interior. De que maneira a burguesia consegue vencer essas 
crises? De um lado, pela destruição violenta de grande quantidade de forças 
produtivas; de outro lado, pela conquista de novos mercados e pela exploração 
mais intensa dos antigos. A que leva isso? Ao preparo de crises mais extensas 
e mais destruidoras e à diminuição dos meios para evitá-las.  

 

Coadunando com essas percepções, Costa (2018) destaca que na década 

de 1970, o padrão de desenvolvimento deu sinais de esgotamento, levando o modelo 

de bem-estar social ao seu esfacelamento, então, novas formas de superação são 

suscitadas.  

 

A crise do modelo de Estado de Bem-Estar Social durante os anos de 1970 
promoveu a escassez de emprego. A incorporação de novas tecnologias nos 
processos fabris reduziu a mão-de-obra nos países centrais e comprometeu 
drasticamente o acesso das novas gerações ao emprego. A meta ou talvez 
promessa de pleno emprego pretendida pelo Welfare State foi seriamente 
comprometida. As dívidas públicas e privadas haviam crescido drasticamente, a 
emergência juvenil de 1968 em todo o mundo e a recessão provocada pela alta 
dos preços do petróleo em 1973-1974 foram sinais contundentes de que a ideia 
de um Estado mediador civilizador chegara ao fim (COSTA, 2018, p.38). 
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Com a crise do Estado de Bem-estar Social, as ideias de reduzir o campo de 

atuação do Estado ganham força, sendo, pois, mais uma estratégia de reestruturação 

do modelo capitalista. Neste ínterim, surge como tática de recomposição do capital a 

ideologia neoliberal, que, de acordo com Franch, Batista e Camurça (2001, p.01), 

 

[...] pode ser definido como uma ideologia ou doutrina que atualmente ganhou a 
maior adesão e simpatia dos políticos e da opinião pública internacional, 
nacional e local, estabelecendo, por isso, os parâmetros da política econômica 
de grande parte dos países do mundo. Os programas de ajuste estrutural estão 
fortemente embasados nessa ideologia. Como seu nome indica, o 
neoliberalismo ("novo liberalismo") traz de volta à cena o conjunto de teses 
econômicas conhecido como liberalismo. Na sua acepção geral, o termo 
liberalismo define as ideias, teorias ou doutrinas que dão primazia à liberdade 
individual e rejeitam qualquer tipo de coerção do grupo ou do Estado sobre os 
indivíduos. No plano econômico, o liberalismo teve notável influência no 
desenvolvimento do capitalismo do século XIX. Um ponto central nessa doutrina 
era o repúdio a qualquer intervenção do Estado na área econômica. 

 

 
Notadamente, o neoliberalismo surge como estratégia de contenção do 

poder do Estado e, em contrapartida, como estratégia de recomposição do capitalismo. 

É importante destacar que as concepções neoliberais começam a ganhar força na 

década de 1980, porém, é somente em 1989, com o Consenso de Washington, que 

esta ideologia ganha força e passa a ser propagada de maneira global (COSTA, 2018).  

 Moura (2013) afirma que o Consenso de Washington representa um 

conjunto de obrigações, formuladas por grandes economistas e impostas como política 

oficial do Fundo Monetário Internacional (FMI) aos países periféricos. Segundo a 

autora: “Basicamente, foi uma imposição de centros hegemônicos para os países 

periféricos de uma regulamentação para o campo social de acordo com uma nova 

ordem econômica para que as reformas neoliberais fossem implantadas” (MOURA, 

2013, p.26). 

Nesse contexto de reestruturação, é pertinente destacar que o 

neoliberalismo ganha força com a eleição de Thatcher, na Inglaterra, em 1979, e nos 

Estados Unidos, com a eleição de Reagan, um ano depois, ou seja, é com a ampliação 

do conservadorismo que o neoliberalismo expande suas forças (COSTA, 2018). Ante 

esta premissa, Antunes (2009, p.33) pontua:  
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Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de reorganização do 
capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos 
mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, com a privatização do 
Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do 
setor produtivo estatal, da qual a era Thatcher-Reagan foi expressão mais forte. 

 

Nesse sentido, temos, como proposta do neoliberalismo, a reestruturação 

produtiva e a reforma do Estado que, de forma direta, tem atuado para a manutenção 

do sistema capitalista, justificando suas estratégias de atuação com vistas em superar 

sua crise estrutural, trazendo consequências diversas para o campo de trabalho. Sobre 

isso, Antunes (2007, p.15) assevera que, “[...] a crise experimentada pelo capital, bem 

como suas respostas, das quais o neoliberalismo e a reestruturação produtiva da era da 

acumulação flexível são expressão, têm acarretado, entre tantas consequências, 

profundas mutações no interior do mundo do trabalho”. Dentre os aspectos mais 

impactantes da crise, cita-se o desemprego, grande contingente de trabalhadores 

atuando em situações precárias e o processo de alienação e estranhamento do 

trabalhador diante do produto do seu trabalho.  

 

5.2 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA 

 
Para Menezes (2014), o marco da reestruturação produtiva é a ascensão do 

modelo Toyotista em desvantagem do esgotamento do Fordismo em 1970, que já não 

atendia às novas políticas de cunho neoliberal e ao processo de reinvenção do capital. 

Assim, a saída para retroalimentar o capitalismo foi a adoção do modelo japonês, que 

passou a ser propagado a partir de 1980, graças ao seu poder tecnológico e à sua 

agilidade organizativa e propagadora. Num paralelo entre os três modelos: taylorismo, 

fordismo e toyotismo, a autora apresenta as seguintes percepções: 

 

A reestruturação produtiva consiste na mudança do modelo de produção 
fordista/taylorista para o toyotismo. O fordismo tinha como principal 
característica a produção em série, pouco variada e com produção em grande 
escala. A principal característica do toyotismo era a flexibilização, rejeitando 
todas as formas rígidas do fordismo na busca de liberação dos processos 
produtivos (MENEZES, 2014, p.65). 
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Nota-se, com base nesse paralelo, que o que impera nesse modelo é a visão 

de flexibilização do trabalho. Lobo (2014) destaca, por sua vez, que o legado do 

toyotismo se firma no estoque mínimo, no controle e qualidade total, na flexibilização do 

trabalhador, na terceirização, dentre tantas outros pormenores. O autor pontua também 

que nessa realidade há a perda significativa da força sindical, posto que os 

trabalhadores têm limitada a sua participação em sindicatos.   

Alves (1999, p.119), por sua vez, deixa claro que a estratégia basilar do 

toyotismo é a disputa, uma vez que os trabalhadores são estimulados à ação individual, 

“[...] principalmente, através dos novos sistemas de pagamento (salário por antiguidade, 

dos bônus de produtividade ou participação nos lucros e resultados)”. Nessa nova 

realidade do trabalhador, seu envolvimento para com o trabalho são mais evidenciados 

do que nos modelos anteriores, o que denota que ele passa a abarcar os aspetos do 

trabalho fora dos muros da empresa, o que indica a intensidade de seu 

comprometimento com o trabalho (WONSIK, 2013). Nesse sentido, Alves (1999, p.122) 

acrescenta que “[...] não é apenas o “fazer” e o “saber” operário que são capturados 

pela lógica do capital, mas a sua disposição intelectual-afetiva que é constituída para 

cooperar com a lógica da valorização”. 

Em diálogo com essas discussões, Antunes (2000 p.35) acrescenta que:  

 

A sociedade contemporânea, particularmente nas últimas duas décadas, 
presenciou fortes transformações. O neoliberalismo e a reestruturação produtiva 
da era da acumulação flexível, dotadas de forte caráter destrutivo, têm 
acarretado, entre tantos aspectos nefastos, um monumental desemprego, uma 
enorme precarização do trabalho e uma degradação crescente, na relação 
metabólica entre homem e natureza, conduzida pela lógica societal voltada 
prioritariamente para a produção de mercadorias, que destrói o meio ambiente 
em escala globalizada. 

 

Numa crítica a esse modelo, Naves (2007) afirma que o discurso do 

toyotismo pauta-se no trabalho em equipe, da qualidade do trabalho e do trabalhador, 

bem como sua polivalência, além da flexibilização e qualificação, tudo isso para 

esconder a exploração, a precarização do trabalho, parte onipresente no sistema 

sociometabólico do capitalismo e sua incontrolabilidade. Ao tratar desse processo de 

flexibilização, Menezes (2014) assevera ainda que, ao se flexibilizar, reduz-se o quadro 
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de funcionários, ao passo que sobrecarregam-se os trabalhadores: “Assim, na medida 

em que se flexibilizam as relações de trabalho com a desregulamentação dos direitos 

dos trabalhadores, aumentam-se os índices de desemprego e subemprego, levando o 

ser humano à condição precária de existência” (MENEZES, 2014, p.67). 

Nessa realidade de flexibilização, o trabalho passa por mudanças profundas 

e significativas, tanto no que diz respeito às condições quanto em relação à sua forma. 

 Com a educação não foi diferente, e se ela passou por alterações para 

atender à demanda do capital, o trabalho docente também sofreu mudanças e se 

adequou à nova realidade, dentro de um processo de reformas educativas, 

impulsionadas pela vertente neoliberal.  

 

5.3 REFORMA DO ESTADO: IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO   

 

Como pontuado anteriormente, o Consenso de Washington marca a 

disseminação do neoliberalismo de maneira global. Neste encontro, a presença de 

grandes nomes da política internacional, funcionários de governos e organismos 

financeiros internacionais, como FMI e o Banco Mundial, diagnostica que a crise era 

oriunda especificamente de duas causas: o crescimento excessivo do Estado e o 

populismo econômico, então, era necessário reduzir o poder do Estado, dar mais 

espaço para o mercado e conter as políticas voltadas para os trabalhadores.  

 

O Neoliberalismo passou a ditar o ideário e o programa a serem implementados 
pelos países capitalistas, inicialmente no centro e logo depois nos países 
subordinados, contemplando reestruturação produtiva, privatização acelerada, 
enxugamento do Estado, políticas fiscais e monetárias, sintonizadas com os 
organismos mundiais de hegemonia do capital, como o FMI (ANTUNES, 2009, 
p.187). 
 

Impulsionados pelo avanço neoliberal e suas implicações, os Estados se 

viram obrigados a redefinirem seus papeis, adequando-se à nova ordem.   Nessa nova 

forma organizacional, em que a privatização está intimamente vinculada, o Estado 

assume funções díspares daquelas assumidas na gestão de cunho burocrático, ou seja, 

no ínterim do redimensionamento erigido pelas políticas neoliberais, o Estado deixa de 
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ser o executor e passa a assumir a função gerencialista, pautado no modelo tecnicista 

em que a tríade eficiência, eficácia e produtividade são o alicerce (CASTRO; TERTO; 

BARBOSA, 2016, p.50). Sobre o Estado gerenciador, Bresser (2002, p.28) destaca:  

 

Algumas características básicas definem a administração pública gerencial. É 
orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; pressupõe que os 
políticos e os funcionários são merecedores de grau limitado de confiança; 
como estratégia serve-se da descentralização e do incentivo à criatividade e à 
inovação; e utiliza o contrato de gestão como instrumento de controle dos 
gestores públicos (BRESSER, 2002, p.28). 

 

Esse modelo gerenciador segue um padrão, que tem como exemplo as 

empresas privadas, produtividade, controle de gastos e inovações. Realidade que, 

segundo os capitalistas, um Estado burocrático não consegue ter.  Nesse contexto, ele 

passa de executor para mero gerenciador dos recursos e políticas públicas.  

No âmbito da América Latina, Araújo (2011) pontua que os governos, de 

maneira geral, se viram impelidos a reduzirem o tamanho do Estado para atender à 

nova estratégia organizativa, pautados na promessa de modernização, organização e 

agilidade da administração. Entretanto, analisando mais precisamente, o autor destaca 

que, nesse processo de reforma para reestruturação do capital, os países emergentes 

veem sua autonomia sendo dissipada em relação ao capital estrangeiro, “[...] 

especialmente por via da inserção de grandes empresas – multinacionais e 

transnacionais – e pela dependência do capital financeiro em decorrência dos 

empréstimos contraídos junto a instituições financeiras internacionais” (ARAÚJO, 2011. 

p.38). Decorre daí a realidade vivenciada pelos países latinos, e nessa realidade insere-

se o Brasil, que se vê subordinado a forças econômicas internacionais, representantes 

das potências capitalistas.  

Concernente à realidade brasileira, os anais históricos mostram que a 

década de 1990 representa o período em que as grandes reformas do Estado 

acontecem, quando mudanças na economia mundial, acarretadas pelo neoliberalismo, 

fizeram com que países, a exemplo do Brasil, reajustassem seus planos de governo. 
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Essa nova conjuntura do país não representa, como já fora visto, um fato 

isolado, pelo contrário, é parte integrante do processo de reestruturação capitalista pós-

crise de 1973, que se estende até a atualidade.  

O contexto das reformas brasileiras é o governo de Fernando Collor de Melo, 

todavia, pela não continuidade de seu mandato, essa questão toma forma e sequência 

no governo de Fernando Henrique Cardoso. Para Ferreira (2017), o discurso por trás da 

implantação da reforma do Estado e, por conseguinte, implantação das políticas 

neoliberais, consubstancia-se através da justificativa de que na década de 1980, a crise 

instaurada inviabilizou a organização dos serviços públicos, o agravamento da crise 

fiscal e, em seguida, a inflação. E, “Diante da crise, o governo teve duas reações 

adversas: primeiro, desconsiderou esse cenário, subestimando os impactos da crise; e 

segundo, de caráter neoliberal, minimizou a intervenção do Estado na promoção dos 

direitos sociais” (FERREIRA, 2017, p.56).  

Sobre o processo de redução do Estado, a partir do Governo Collor, Diniz 

(2001, p.13) destaca: 

 

A partir da presidência de Fernando Collor, desencadearam-se as primeiras 
medidas para reduzir o Estado e realizar a ruptura com o passado 
intervencionista, típico do modelo da industrialização substitutiva de 
importações e do desenvolvimentismo dos governos militares de 1964 a 1985. 
Esse esforço reformista foi aprofundado no primeiro governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que se propôs a tarefa de sepultar a Era Vargas e 
superar os entraves representados pela sobrevivência da antiga ordem. Através 
da prioridade atribuída ás reformas constitucionais, iniciou-se um processo de 
desconstrução legal e institucional, que abriu o caminho para a reestruturação 
da ordem econômica e, sobretudo, para a refundação do Estado e da 
sociedade de acordo com os novos parâmetros consagrados 
internacionalmente.  

 

A visão acima explicita que o posicionamento do Estado diante de uma 

eventual crise é se aliar mais fortemente ao capital, obedecendo às regras que regem a 

maximização do lucro e a proteção da propriedade privada.   Percebe-se que o 

direcionamento das políticas adotadas pelos Estados perante uma “crise” do sistema 

converge para uma preocupação deliberada em proteger os interesses do 

neoliberalismo, sempre priorizando o lucro em detrimento às políticas públicas e da 

classe que mais depende delas.   
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O modelo gerencial foi apresentado como uma saída para os resultados e 
resquícios de um passado caracterizado pelo clientelismo, patrimonialismo e 
nepotismo. Com referências em países desenvolvidos e em desenvolvimento, a 
reforma do Estado, legitimada por meio do PDRAE, reorganizou a máquina 
estatal, interferindo em esferas públicas e privadas sob os moldes weberianos 
da administração pública. Era preciso enxugar a máquina tornando-a eficaz e 
considerando o cidadão como contribuinte de impostos e cliente (esse modelo 
exige flexibilidade e descentralização) (FERREIRA, 2017, p.57). 

 

Nesse ínterim, os organismos internacionais, representados pelas grandes 

potências mundiais, influenciaram a todos os países, especialmente o Brasil, em 

relação à educação. Seguindo as orientações dessas grandes potências, o 

financiamento de programas educacionais deve seguir as recomendações do Banco 

Mundial, expressão maior do capitalismo global. 

 

As reformas educacionais no Brasil seguem uma articulação internacional. Seu 
principal marco remonta também ao alvorecer da década de 1990, quando a 
UNESCO capitaneou a elaboração de uma proposta de mudanças para a 
educação do século XXI, na Conferência Mundial de Educação para Todos 
realizada em Jomtien. A Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(UNESCO, 1990) propôs a universalização da educação básica, com foco 
principal na aprendizagem dos indivíduos, a fim de promover a equidade e 
reduzir as desigualdades sociais dos e entre os países (DA SILVA, 2008, p.24). 
 

Dentro desse novo contexto, surgem as reformas educacionais e as 

mudanças no mundo do trabalho, cuja incidência no trabalho docente leva à sua 

precarização. A partir de então, os matizes do capital adentram o campo educacional, 

infundindo na educação escolar os caracteres do capitalismo.  

Ao tratar dessa questão, Peluffo (2014) destaca que, no processo de reforma 

do Estado para inserção das políticas neoliberais, a educação desponta como campo 

de disputa:   

 

A educação escolar como um bem sociocultural tem desempenhado ao longo 
da história da humanidade diferentes papéis, em dadas formações econômicas. 
No modo de produção vigente — o capitalismo — a educação é um dos 
principais meios utilizados para a propagação da hegemonia dominante, e uma 
de suas principais funções é contribuir para a manutenção e reprodução do 
capital (PELUFFO, 2014, p, 37). 

 

Seguindo as concepções da autora, constata-se que na vertente neoliberal, o 

que está em jogo não é atender às demandas humanas e sociais da classe 
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trabalhadora, mas manter a hegemonia e a perpetuação do capital. Desta forma, a ação 

neoliberal vem contribuindo para “[...] redução de intervenção do Estado, na eliminação 

de programas destinados a criar oportunidades para todos, na abertura de fronteiras ao 

capital e às multinacionais, na privatização das empresas estatais e na redução de 

investimentos sociais” (PELUFFO, 2014, p, 37). 

Analisando esse período de inserção das ideologias neoliberais, a década de 

1990 marca também o campo educacional. Segundo Maroneze (2011), as orientações 

dos organismos internacionais em relação à educação é que haja a adequação do 

sistema de ensino ao processo de reforma do Estado, haja vista que o campo 

educacional também faz parte do contexto de produção capitalista, sendo indispensável 

a sua disseminação.  

 

Percebe-se que, num movimento articulado com a reestruturação do mercado 
de trabalho, o Estado implementou mudanças nas políticas sociais, reduzindo 
seus investimentos e tornando precárias suas ações. Inserida nesse processo, 
a educação não ficou imune às transformações políticas e econômicas 
ocorridas com o novo modelo de acumulação capitalista. Ela sofreu as 
repercussões das políticas nacionais e internacionais de cunho neoliberal, 
passando também por reformas, as quais implicaram na redução de 
investimentos e na adoção de novos modelos de gestão e de organização do 
trabalho docente (MARONEZE, 2011, p.71). 

 

Nessa mesma linha de pensamento, Ferreira (2017) sustenta que, ligada às 

reformas do Estado, as reformas educacionais tomaram forma, provocando 

rearticulações entre as três esferas de governo, no intuito de atender às agendas 

neoliberais. Diante desta realidade, Menezes (2014) pontua que o modelo de educação 

após a crise do capitalismo em 1970, firma-se com base no toyotismo, acompanhando, 

desta forma, o processo de reinvenção do capital. Assim, exige-se um trabalhador 

polivalente, multifacetado, e ao mesmo tempo competitivo, empreendedor. Assim, a 

escola precisa se adequar para desenvolver as habilidades e competências 

necessárias à preparação deste indivíduo para o mercado de trabalho. 

  

A educação, que poderia ser uma alavanca essencial para a mudança, tornou-
se instrumento daqueles estigmas da sociedade capitalista: “fornecer os 
conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão do 
sistema capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro de valores que 
legitima os interesses dominantes”. Em outras palavras, tornou-se uma peça do 
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processo de acumulação de capital e de estabelecimento de um consenso que 
torna possível a reprodução do injusto sistema de classes. Em lugar de 
instrumento de emancipação humana, agora é mecanismo de perpetuação e 
reprodução desse sistema (SADER, 2005, p.15).  

 

Em suas discussões, Menezes (2014) acrescenta que, em relação às mudanças 

educacionais no Brasil, o Toyotismo teve papel de destaque, pois influenciou mudanças 

nas políticas educacionais, tanto no que diz respeito aos aspectos ideológicos quanto 

no que concerne a decretos e medidas, pensados e criados sem a apreciação da 

sociedade civil, e tudo isso contribuindo para o que diversos autores denominam como 

precarização do trabalho docente: Oliveira (2004); Alves (2010); Shiroma e Evangelista 

(2004), Esteve (1999); Enguita (1991), dentre outros.    

 

5.4 REFORMAS EDUCACIONAIS: PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE  

 

Em suas discussões, Kuenzer (2007) afirma que na lógica do capital, os 

efeitos do processo de reestruturação e de acumulação flexível, cujo objetivo basilar é o 

lucro, não são passageiros, e resultam no processo de precarização do trabalho. Ao 

tratar do termo precarização, é pertinente destacar as concepções de Galeazzi (2006, 

p.2003), que apresenta a precarização do trabalho como sendo um resultado direto da 

reestruturação do capital, erigida pela vertente neoliberal.  Assim, a autora assevera 

que “a definição de trabalho precário contempla pelo menos duas dimensões: a 

ausência ou a redução de direitos e garantias do trabalho e a qualidade do exercício da 

atividade”, ou seja, ao tratarmos de precarização do trabalho estamos discutindo o 

trabalho que é realizado em condições desfavoráveis ao sujeito, que trabalha sem 

direitos ou com direitos reduzidos, e sem a qualidade necessária.  

Coadunando com as percepções de Galeazzi (2006), apresenta-se também 

os estudos de Padilha (2010, p.550-551), onde a mesma conceitua trabalho precário 

como um conjunto de fatores que caracterizam uma atividade laboral, que podem ou 

não estar interligados, associados, combinados. Dentre esses fatores, ela realça:  

 

a)desregulamentação e perdas dos direitos trabalhistas e sociais (flexibilização 
das leis e direitos trabalhistas); b) legalização de trabalhos temporários, em 
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tempo parcial, e da informalização do trabalho; c) terceirização e quarteirização 
(‘terceirização em cascata’); d) intensificação do trabalho; e) aumento de 
jornada (duração do trabalho) com acúmulo de funções (polivalência); f) maior 
exposição a fatores de riscos para a saúde; g) rebaixamento dos níveis 
salariais; h) aumento de instabilidade no emprego; i) fragilização dos sindicatos 
e das ações coletivas de resistência; j) feminização da mão-de-obra; e k) 
rotatividade estratégica (para rebaixamento de salários). 

 

Em ambas as concepções apresentadas, conceitua-se o trabalho precário 

como aquele em que as condições de trabalho estão sucateadas, os direitos 

trabalhistas são ou estão reduzidos, dentre outros. A análise proposta por ela deixa 

claro que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho, oriundas da crise do 

capitalismo e suas propostas de reinvenção, são fatores preponderantes na 

precarização do trabalho.  

 

O mundo do trabalho é um jogo de forças comandado pelos interesses dos 
empregadores que, inserido numa realidade socioeconômica mais desfavorável 
aos não qualificados, impõe trabalhos precarizados a uma enorme camada da 
população. Do setor industrial ao setor de serviços, do trabalho formal ao 
trabalho informal, tanto em espaços privados como em espaços públicos, em 
especial a educação. Incontáveis sujeitos vivem longe das possíveis vantagens 
que vêm do núcleo privilegiado do capitalismo (SOARES, 2006, p.03).  

 

Diante dessas constatações, torna-se impossível pensar em precarização do 

trabalho sem nos remetermos à análise da crise do capitalismo, suas estratégias de 

reinvenção e, concomitantemente, à ascensão da ideologia neoliberal. Para Cunha 

(2014), é com base nas mutações ocorridas no mundo do trabalho que o termo 

precarização desponta, ganhando a importância atual. Para este autor,  

 

A tentativa do capital de estabilizar-se depois da última grande crise - ainda 
vivida por todos nós - gera tais ajustes, principalmente no que se refere à vida 
do trabalhador. Os níveis de exigência são muito maiores - os trabalhadores 
não têm mais espaço no “mercado de trabalho”, sobretudo porque não 
conseguem dar conta de tais exigências, uma vez que são requeridas, além de 
uma capacitação técnica (dimensão objetiva) para o trabalho, diversas 
capacidades e competências subjetivas. Nesse caso, duas frações de 
trabalhadores estão submetidos à mesma condição: tanto aqueles que realizam 
trabalho produtivo – que produzem mais-valia –, quanto aqueles que realizam 
trabalho improdutivo – que não produzem mais-valia – estão agora 
subordinados à necessidade da venda de sua força de trabalho para sobreviver 
(CUNHA, 2014, p.101). 
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Nesta análise, fica explícito que as mudanças ocorridas no mundo do 

trabalho foram impelidas pela crise do capital e também pelo seu processo de 

reinvenção e reestruturação, ou seja, ambos os fatores foram e ainda são 

determinantes para a precarização do trabalho, vivenciada na atualidade. Nessa 

mesma linha de pensamento, Druck e Franco (2007, p.10) destaca que a realidade da 

precarização se instalou de maneira totalizante, abarcando todos os trabalhadores:  

 

[...] precarização do trabalho compreende um processo social constituído por 
uma amplificação e institucionalização da instabilidade e da insegurança, 
expressa nas novas formas de organização do trabalho – onde a 
terceirização/subcontratação ocupa um lugar central – e no recuo do papel do 
Estado como regulador do mercado de trabalho e da proteção social, através 
das inovações da legislação do trabalho e previdenciária. Um processo que 
atinge todos os trabalhadores, independentemente de seu estatuto, e que tem 
levado a uma crescente degradação das condições de trabalho, da saúde (e da 
vida) dos trabalhadores e da vitalidade da ação sindical. 

 
Nessa mesma perspectiva, Vasapollo (2006, p.45) explicita que: 

 

A nova organização capitalista do trabalho é caracterizada cada vez mais pela 
precariedade, pela flexibilização e desregulamentação, de maneira sem 
precedentes para os assalariados. É o mal-estar no trabalho (...) com a angústia 
vinculada à consciência de um avanço tecnológico que não resolve as 
necessidades sociais. É o processo que precariza a totalidade do viver social. 

 

Ao voltarmos para o âmbito da educação, a precarização do trabalho 

docente pode ser definida como consequência do contexto neoliberal - globalização, 

novas tecnologias de informação e comunicação, nova reordenação do processo de 

automação em nível internacional -, que modificam a estrutura produtiva e a 

organização do trabalho. A esse respeito, Marin (2010) compreende que a precarização 

do trabalho docente está intimamente atrelada às mudanças negativas no conjunto de 

atividades desenvolvidas pelos docentes. Assim, os fatores de mudança, denominados 

pela autora como parte integrante do processo de precarização, são: flexibilização, 

intensificação, desemprego, desprofissionalização, degradação, sobrecarga, cobranças, 

fragilização, desvalorização, competitividade, condições de trabalho, perda de 

autonomia, envolvimento no trabalho burocrático, dentre outras.  
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Diante dessas percepções, é possível pontuar que o trabalho docente 

precário é aquele que abarca as nuances capitalistas/neoliberais em que os docentes 

atuam com direitos reduzidos, realizam tarefas que não mais condizem com o ideário 

docente, atuando também na questão gerencial e burocrática, e em que as condições 

de trabalho estão sucateadas.  

Diante das premissas destacadas, é possível observar que a precarização do 

trabalho docente se instaura a partir de reformas educacionais, da implementação das 

políticas educacionais de cunho neoliberais. Após a inserção do neoliberalismo, o 

trabalho, de maneira geral, sofre uma ruptura significativa, e o trabalho docente também 

se vê no centro dessa contradição. Ainda nesta mesma discussão, Bottechia, 

Figueiredo e Silva (2010, p.3) apresentam a precarização como sendo algo que “[...] se 

constitui em uma diversidade de situações laborais atípicas, que tem sua expressão 

maior nos anos 90, como consequência da reestruturação produtiva”. Segundo os 

autores, em relação às diversidades atípicas laborais, temos a ausência e/ou redução 

de direitos e também de garantias de trabalho e, em relação à reestruturação, temos o 

peso da qualidade do exercício da atividade.  

Para exemplificar a precarização no ideário docente, importante enfatizar os 

estudos de Oliveira (2004, p.1140), onde a mesma destaca os seguintes pontos: 

 

Podemos considerar que assim como o trabalho em geral, também o trabalho 
docente tem sofrido relativa precarização nos aspectos concernentes às 
relações de emprego. O aumento dos contratos temporários nas redes públicas 
de ensino, chegando, em alguns estados, a número correspondente ao de 
trabalhadores efetivos, o arrocho salarial, o respeito a um piso salarial nacional, 
a inadequação ou mesmo ausência, em alguns casos, de planos de cargos e 
salários, a perda de garantias trabalhistas e previdenciárias oriunda dos 
processos de reforma do Aparelho de Estado têm tornado cada vez mais agudo 
o quadro de instabilidade e precariedade do emprego no magistério público. 

 

As percepções da autora explicitam que o professor está, hoje, vivenciando 

situações em sua dinâmica de trabalho que em nada contribuem para sua valorização, 

mas pelo contrário, nota-se que a adequação ao panorama do capital tem inviabilizado 

sobremaneira o trabalho do professor, equiparando-o ao trabalhador que produz em 

larga escala. Observa-se que, neste contexto, a desqualificação do trabalhador é o 

ponto-chave, uma vez que a intensificação do trabalho, o ritmo e as jornadas são a 
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desculpa para atender aos desígnios do capital. E na educação, Alves (2010, p.25) 

afirma que esse processo também está presente:  

 

Essas questões são duplamente vivenciadas na educação: pela adoção de 
novos padrões de remuneração e contratação dos professores conforme o 
padrão flexível e, mais ainda, pela materialização de propostas de reformas 
curriculares para as escolas, de políticas de formação de professores, afetando, 
sobremaneira, o trabalho docente.  

 

  Ao tratar da reforma do Estado a partir de 1990, Araújo (2011, p.37) afirma 

que os professores também sofreram as consequências de seus efeitos, e como 

resultado deu-se o agravamento das condições de trabalho, a perda significativa de 

direitos, fragmentação do ensino, ampliação da jornada de trabalho. O autor conclui sua 

pesquisa afirmando que: 

[...] tais condições de precarização do trabalho docente se materializam no 
âmbito do espaço escolar de várias formas, quais sejam,: por meio da elevada 
carga horária em sala de aula, pelo exercício de outras atividades no âmbito da 
instituição, pelo grande número de turmas e de alunos que assumem, pelos 
trabalhos extraescolares que desenvolvem, pela acumulação remunerada de 
cargo como forma de complementar a renda, pelas condições de 
formação/qualificação que lhes são propiciadas, pela exposição a problemas de 
saúde relacionados ao trabalho e pela desmobilização coletiva.  

 

Analisando esse contexto, Ericeira (2010, p.19) compreende que: 

 

[...] as reformas educacionais pelas quais passa a educação brasileira, 
subsidiadas pelas políticas neoliberais, contemplam elementos que apontam 
para um processo de precarização do trabalho docente. Tal processo 
caracteriza-se pela falta de condições de trabalho, pela perda de controle do 
professor sobre seu processo de trabalho, representada pela centralização das 
propostas curriculares nacionalmente e pela realização de avaliações, que além 
de conferir ao processo educativo uma nova forma de padronização que 
enfatiza o uso do livro didático. Esse processo tem impacto direto sobre o 
professor que se sente desqualificado e sem autonomia, fato que comprometa 
integridade do processo educativo, pois ele passa a ser mero executor, 
alienando-se da concepção de seu trabalho.  

 

Seguindo ainda as discussões de Ericeira (2010), temos que as reformas 

educacionais, implementadas a partir da década de 1990, com o discurso de 

valorização, serviu apenas para ampliar (negativamente) a atuação do professor, que 

passou a atuar em áreas diversas, extrapolando, assim, suas verdadeiras funções 
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educativas. As cobranças em relação à ampliação de suas qualificações obrigam o 

professor a se adequar a esse novo padrão, 

 

[...] portanto, atualmente, o professor não pode ser mero reprodutor de 
conteúdos e cumpridor, de prazos e currículos; o professor necessário para 
atuar na educação na era da acumulação flexível é aquele que pode produzir 
mudanças, visando formar o trabalhador competente, cuja competência denota 
saber ser mais do que saber fazer. Ou seja, o trabalhador competente é aquele 
que sabe utilizar todos os seus conhecimentos nas mais diversas situações 
encontradas no seu posto de trabalho.  

 

 

O excerto evidenciado expressa a visão mercadológica em suas novas 

determinações, no âmbito da educação. Para se ter lucro, para que o capital se 

mantenha hegemônico, a escola, os professores, precisam cumprir as novas 

determinações que são, em suma, o preparo para o mercado de trabalho. 

 Discutindo sob o mesmo prisma, Wonsik (2013) pontua que as reformas 

educacionais iniciadas na década de 1990, precisamente com a eleição de Fernando 

Collor de Melo e, posteriormente, com Fernando Henrique Cardoso, trouxeram uma 

dubiedade preocupante em relação ao trabalho docente, pois se com essas reformas o 

professor passou a ser o protagonista do processo educativo, sendo, por isso, 

enaltecido, por outro lado, para assegurar o êxito das reformas, novas determinações e, 

por conseguinte, novas obrigações, foram adicionadas às que já existiam.  Neste ponto, 

os estudos de Shiroma e Evangelista (2004, p.526-527) tornam-se pertinentes ao 

pontuarem que: 

 

Nas reformas dos anos de 1990, no Brasil e em outros países, a denominada 
competência docente é instalada a extrapolar as fronteiras da sala-de-aula sem 
alçar vôo para além dos muros escolares. Nesse processo, de alargamento-
restrição das atribuições docentes, verifica-se o fechamento do espectro político 
do professor que deve se preocupar apenas com o que diz respeito aos 
resultados de seu ensino e à sua atuação escolar, abstraindo-os das condições 
político-econômicas que os produzem, embora, contraditoriamente, essas 
mesmas condições abstraídas sejam chamadas para justificar as reformas de 
sua formação.  
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Analisando as mudanças ocorridas na profissão docente em face de suas 

novas demandas, trazidas pelas reformas oriundas da ideologia neoliberal, Costa 

(2018, p.82) pontua que:  

 

Os baixos salários, a exigência social em relação à escola, a desvalorização 
profissional, a perda do prestígio da profissão docente, associados às más 
condições de trabalho são fatores que incidem diretamente no trabalho e na 
saúde dos professores. Analisar o trabalho docente, atualmente, e as condições 
em que ele se realiza, requer considerar as atividades diárias do professor em 
sua prática profissional. Vale relembrar que a LDB/1996 atribuiu outras funções 
para os professores além de ensinar, como a participação a elaboração das 
propostas pedagógicas da escola e a elaboração na articulação de atividades e 
eventos entre as instituições escolares, a comunidade e a família.  
 
 

A autora explicita, fundamentando-se em Esteve (1999); Mazzini (2017) e 

outros, que as funções abarcadas pelos docentes, na atualidade, muito diferem das que 

antes eram desempenhadas. Neste sentido, Costa (2018) pontua o desprestígio social 

da profissão após implementação das novas políticas públicas de vertente neoliberal, 

enfatizando que o mal-estar docente se propala ainda mais pela obrigatoriedade do 

professor em assumir funções contraditórias, 

 

Assim, exige-se do professor que seja companheiro e amigo dos alunos ou pelo 
menos, que se ofereça a eles um pouco de apoio, uma ajuda para o seu 
desenvolvimento pessoal; mas, ao mesmo tempo, exige-se que ele faça uma 
seleção ao final do curso, na qual, abandonando seu papel de ajuda, deve 
adotar um papel de julgamento que é contraditório ao anterior (ESTEVE, 1999, 
p.103). 

 

O professor encontra-se no meio da contradição entre a democratização e 

elitização do ensino, sendo considerado culpado por boa parte dos problemas que 

assolam a educação de maneira geral. Costa (2018) deixou claro em sua pesquisa que 

as políticas de cunho neoliberal contribuem de forma direta para a degradação do 

trabalho e, concomitantemente, para a precarização das condições de trabalho em sua 

totalidade, o que inclui também o trabalho docente. Ainda de acordo com a autora, a 

precarização do trabalho docente acompanhou também o processo de precarização de 

outras categorias de trabalhadores “[...] e sua concretização foi possível em virtude das 
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alterações das legislações trabalhistas e das reformas nas políticas educacionais que 

regulamentam o trabalho dos professores” (COSTA 2018, p.109).  

Em suas discussões, a autora destaca o termo ‘mal-estar docente’ para tratar 

do processo de precarização do trabalho docente, e para tanto, vale-se das concepções 

de Esteve (1999, p.22), em que o autor destaca que “[...] o mal-estar docente constitui-

se uma realidade constatada e estudada a partir de diversas perspectivas, por 

diferentes trabalhos de investigação”, esse mal-estar ocorre, segundo o autor, 

especialmente pela insatisfação em que o professor se vê diante de péssimas 

condições de trabalho.  

Maroneze (2011), ao tratar do mesmo tema, destaca o processo de 

reorganização do modelo capitalista e a concomitante implementação das políticas 

neoliberais, em que a atuação das agências multilaterais foi decisiva, pois através do 

financiamento, essas agências passaram a impor aos Estados uma nova forma de 

organização e regulação de suas ações. Saviani (2005, p.23), ao tratar desse processo, 

destaca que: 

 

[...] a visão produtivista da educação empenhou-se, no primeiro período entre 
os anos de 1950 e 1970, em organizar a educação de acordo com os ditames 
do taylorismo/fordismo através da chamada “pedagogia tecnicista”, que se 
procurou implantar, no Brasil, através da lei nº 5.692 de 1971, quando buscou 
transportar para as escolas os mecanismos de objetivação do trabalho vigentes 
nas fábricas. 

 

Novamente em diálogo com esse viés, Cunha (2014) salienta que diante 

dessa realidade capitalista, de reestruturação produtiva e de caráter neoliberal, a 

educação figura como moeda de troca, posto que:  

 

Na perspectiva dessa educação, o trabalho docente subsumiu aos misteriosos 
poderes de transformação individual e coletiva apregoado na venda dessa 
mercadoria. Destarte, não aparece o trabalho concreto do professor na 
construção do futuro, do “progresso”, da propalada aquisição de conhecimentos 
e competências necessárias ao sucesso no mercado de trabalho e ao 
empreendedorismo - atributos educacionais requeridos pela ideologia 
neoliberal. Tais expectativas são depositadas na educação como um produto 
efetivamente reconhecido pelo seu valor de uso, mas que, ao mesmo tempo, é 
alienado do seu produtor - o professor - que, afinal, é o responsável pela 
condução do processo educativo. Contudo, é como valor (de troca e fonte de 
lucro) que a mercadoria educação é posta à venda no mercado pelos 
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empresários dessa área. Nessa mercadoria, oblitera-se o trabalho docente, o 
concreto (qualidade, especialização do trabalho); e o que se ressalta é o 
trabalho abstrato, o trabalho em geral (como qualquer outro, sua dimensão 
social). Assim, é naturalizado o trabalho do professor como um meio de educar 
os cidadãos em geral (seres com direitos iguais perante a lei). Entretanto, não 
se leva em conta que esse é um trabalho realizado numa sociedade de classes 
e que, por isso, estar-se-á formando, na realidade prática, gerações de 
dirigentes e dirigidos, governantes e governados, patrões e empregados e que, 
portanto, o projeto político-educacional, ao privilegiar os interesses de uns, 
estará desconsiderando os interesses de outros, posto que antagônicos 
enquanto interesses de classe (CUNHA, 2014, p. 95-96). 

 

O trecho evidenciado expressa que, assim como o trabalhador braçal, o 

professor está no centro das exigências do capital, e sua função não difere em nada da 

função  dos demais trabalhadores.  

E sobre as agências multilaterais, Maroneze (2011) destaca o Banco Mundial 

como um dos grandes propagadores das reformas educacionais, especialmente nos 

países periféricos. Segundo a autora, os documentos formulados pelo Banco Mundial 

trazem consigo, a partir de 1990, a necessidade de implementação de mudanças no 

campo educacional dos países periféricos, marcando, assim, novos parâmetros de 

orientação aos profissionais docentes, adequando-os ao sistema capitalista de 

modernidade.  Para a autora, essa ação do Banco Mundial viabilizou o fenômeno da 

flexibilização, qualidade e também competitividade Maroneze (2011, p.80) que, de 

forma direta, resultam no processo de precarização do trabalho docente.  

 

No âmbito das políticas preconizadas pelo Banco Mundial, pode-se considerar, 
em síntese, que o trabalho docente é compreendido como um elemento 
importante para a melhoria da qualidade educacional, porém com impacto 
menos efetivo se comparado a outros insumos. Dentro da lógica econômica, o 
professor é visto como mais um insumo no conjunto daqueles que intervêm na 
escolaridade e, assim, como são prescritos os investimentos básicos na 
educação, delimitam-se também, no horizonte do trabalho docente, as 
recomendações que devem sustentar o novo paradigma capitalista, apoiado na 
flexibilidade do trabalho e na suposta valorização, associado ao esforço 
individual em cumprir com as propostas de reformas educacionais em nível 
nacional e internacional.  

 

O processo educativo se equiparou ao processo fabril e mercadológico, 

especialmente quando o professor é comparado a mais um insumo, ou seja, seu 

trabalho já não se pauta na autonomia criativa, pelo contrário, torna-se mais um aparato 
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do capital e o seu objetivo é apenas reproduzir mecanicamente o que é determinado 

pelos organismos multilaterais.  Ancorando-se nas concepções de Coraggio (2000, p. 

102) a autora destaca a seguinte percepção do referido autor: 

 

[...] o Banco estabeleceu uma correlação entre sistema educativo e sistema de 
mercado, entre escola e empresa, entre pais e consumidores de serviços, entre 
relações pedagógicas e relações de insumo-produto, entre aprendizagem e 
produto, esquecendo aspectos essenciais próprios da realidade educativa.  

 

A percepção de Coraggio (2000) dialoga com a de Oliveira (2004) que, em 

suas discussões, afirma que o trabalho docente, ao incorporar os matizes capitalistas, 

não é mais definido como atividade em sala de aula, pelo contrário, ele agora se firma 

também na gestão da escola, no planejamento, elaboração de projetos, enfim, ampliou 

seu âmbito de atuação, tornando-se, por isso, precarizado.  

Constata-se, com base nessas discussões, que o trabalho docente perde 

sua essência, pois as atividades em sala de aula passam a ser apenas uma parcela da 

função docente, posto que o mesmo passa a ter também como responsabilidade, a 

gestão da escola, planejamento, elaboração de projetos e participação da discussão de 

currículo e avaliação.  

 

Entre as principais implicações para a precarização do trabalho docente está a 
diminuição da autonomia do professor, que não participa do projeto de gestão e 
tomada de decisão na escola e recebe material pronto para utilizar na sala de 
aula. Além disso, os instrumentos de controle são instaurados para averiguar o 
cumprimento do trabalho, como por exemplo, a existência de profissionais da 
educação que assumem a função de supervisionar o trabalho e a visão 
gerencial estratégica centrada nos gastos e na eficiência operacional. Com isso, 
a valorização da estrutura hierárquica dentro das instituições educacionais, o 
que reduz os docentes a mero executores do trabalho pedagógico, bem como 
sujeitam-se à intensificação da exploração (FIGUEIREDO, 2017, p.293). 

 

Ao tornar-se mero executor, o docente perde a essência de suas funções, 

passando apenas a reproduzir receitas prontas, impostas pela vertente mercadológica. 

Para Enguita (1991), esse processo ocorre devido ao fato de o trabalhador perder o 

controle de seu trabalho, o objetivo e a organização de suas atividades. Isso coaduna 

com o conceito de proletarização expresso por Fernandes (2010, p.165): 
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De modo geral, o conceito de proletarização pode ser entendido como a 
separação do produtor direto de seus meios de produção. Define-se, deste 
modo, a proletarização como o controle direto do capitalista sobre o processo 
de produção, isto é, o trabalhador é proletarizado quando não é dono do seu 
trabalho e esta definição aplicada a educação leva-nos a perceber a 
proletarização docente enquanto perda da autonomia do professor no 
desenvolvimento do seu trabalho. 

 

Além da perda de autonomia, Figueiredo (2017) destaca também a questão 

salarial docente como um dos aspectos negativos das condições de trabalho, isto 

porque os baixos salários colocam os professores em uma situação de inferioridade 

econômica, afetando negativamente sua relação com a sociedade que, por ser 

capitalista, o vê como um profissional fracassado, um indivíduo que não optou por uma 

carreira com melhor remuneração. Tratando também desse processo de proletarização, 

Fidalgo, Faria e Mendes (2009, p.66) comentam:  

 

Hierarquização na organização do processo de trabalho escolar através da 
separação entre concepção e execução; a perda de autonomia por parte dos 
docentes; a excessiva regulamentação do ensino; a perda de controle sobre o 
processo e sobre o produto do trabalho; a simplificação do trabalho docente a 
rotinas preestabelecidas; a degradação das condições de trabalho; e o 
achatamento salarial. 

 

Compatível com esta proposição, os estudos de Fernandes (2010) colocam 

que as mudanças ocorridas no trabalho docente vão além da precarização, posto 

trazerem, ainda, a pauperização e a proletarização docente. Segundo o autor, a tríade é 

indissociável, entendendo que a precarização está diretamente ligada à pauperização, 

e ambas articuladas à proletarização.  A existência dessa tríade se consubstancia, 

segundo o autor, pelo fato de o trabalho docente se aproximar demasiadamente do que 

é realizado pelo operário na fábrica e pelos demais trabalhadores, que apenas atuam 

no processo de repetição mecânica de suas funções laborais.  

 

Assim, o professor tende a trabalhar, tornando-se um cumpridor de tarefas, um 
reprodutor daquilo que o currículo exige, um aplicador de conteúdos dentre 
outras coisas. Sem tempo para ler, estudar, pesquisar o professor passa a 
executar suas obrigações de modo mecânico - semelhante a um robô preso ao 
comando - transformando-se em um proletário, no sentido de ter perdido sua 
autonomia; por falta de tempo ou incentivo para exercer sua capacidade 
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criativa, desenvolve uma aula irreflexiva e de qualidade questionável 
(FERNANDES, 2010, p.151).   
 

Percebe-se que, no âmbito do contexto sociometabólico do capitalismo, a 

classe trabalhadora, incluindo a docente, tem perdido a autonomia diante de suas 

funções, e “[...] vê-se que a pauperização está presente no dia-a-dia do trabalhador e 

liga-se à precarização. Nota-se, por conseguinte, que a precarização, pauperização e a 

proletarização caminham juntas, se interrelacionam” (FERNANDES, 2010, p.152).       

Tratando especificamente do tema proletarização, Figueiredo (2017, p.13) 

pontua a seguinte afirmativa: 

 

O que vemos hoje são métodos replicáveis de apostilas ou venda de sistemas 
de ensino ou parcerias que vendem um pacote pronto. Tudo isso provoca a 
diminuição da autonomia do professor que recebe o material pronto para utilizar 
em cada dia na sala de aula e conta com um supervisor para verificar se está 
tudo certo. Há ainda, a lógica da premiação por desempenho, que estabelece 
valores, como o da competitividade entre alunos, professores e escolas. 

 

Neste ponto, é pertinente apresentar também as concepções de Esteve 

(1999, p.105) que, coadunando com esta discussão, pontua que “[...] o professor é visto 

como um pobre diabo que não foi capaz de arranjar uma ocupação mais bem 

remunerada”. O autor ainda aponta que, diante das novas demandas oriundas do 

processo de reestruturação do trabalho docente, os professores se veem obrigados a 

seguir e assumir essas novas responsabilidades pedagógicas e administrativas, 

contudo, se sentem inseguros e à mercê de condições de trabalho cada vez mais 

desfavoráveis.  Dialoga-se, assim, com as proposições de Mészáros (2011, p. 02): 

 

[...] o capital, como um sistema orgânico global, garante sua dominação, nos 
últimos três séculos, como produção generalizada de mercadorias. Através da 
redução e degradação dos seres humanos ao status de meros ‘custos de 
produção’ como ‘força de trabalho necessária’, o capital pode tratar o trabalho 
vivo homogêneo como nada mais do que uma ‘mercadoria comercializável’, da 
mesma forma que qualquer outra, sujeitando-a as determinações 
desumanizadoras da compulsão econômica.  

 

Na lógica da ideologia neoliberal, o enfraquecimento do Estado e a perda de 

sua autonomia são o alicerce para que as privatizações ganhem destaque, transferindo 
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para a iniciativa privada o poder de executar os serviços públicos.  Para a vertente 

neoliberal, o Estado é quem impede o avanço e o sucesso do mercado pelo fato de ser 

assistencialista e burocrático em demasia:  

 

Parte-se assim do pressuposto – um pressuposto capitalista – que o 
crescimento econômico somente existe na medida em que é registrado como 
ganho/acúmulo de capital, deixando de fora deste conceito todas as formas de 
satisfação de necessidades que não passam pela relação mercadológica, tais 
como a prestação de serviços nas áreas de educação, saúde, transporte e as 
variadas formas de assistência social prestadas pelo Estado diretamente aos 
cidadãos. Ou seja, não importa o que se faz, mas o como se faz para suprir as 
necessidades. Para o ideário capitalista, notadamente o neoliberal, a meta não 
é a satisfação das tais necessidades, mas o lucro empresarial que se afere no 
processo (DUARTE; DERISSO, 2017, p.03). 

 

As percepções acima são bem pertinentes e atuais, expressando a realidade 

da categoria docente frente aos propósitos do capital, onde o que está em jogo é o 

lucro e não a satisfação de outras necessidades. Induzida/conduzida por essas 

reformas e por essa visão essencialmente capitalista, a educação tornou-se refém dos 

organismos internacionais, destacando-se o Banco Mundial e o FMI que, com seus 

pontos de vistas mercadológicos, impõem à política educacional os princípios 

empresariais de qualidade total, eficiência e eficácia. Em diálogo com essas 

concepções, os autores supracitados destacam Zanardini (2008, p.64), autor que 

discute, assim, os sistemas educacionais:  

 

 [...] enfrentam uma crise de produtividade maior do que uma suposta crise de 
quantidade, universalização e extensão. Ou seja, segundo esta perspectiva, o 
processo de expansão da escola se deu sem o acompanhamento de uma 
distribuição eficiente dos serviços oferecidos. Trata-se de uma crise de 
qualidade, o que reflete a ineficiência da escola e a incompetência dos que nela 
trabalham. Logo a escola carece de uma ampla reforma administrativa. Dessa 
forma, de acordo com as tecnocracias neoliberais, não há falta de escolas, não 
há falta de professores. O que falta são escolas mais eficientes e professores 
mais competentes, além do que, para sanar tal crise, não há falta de 
investimento de recursos. O que falta é um melhor gerenciamento dos recursos 
existentes.  

 

Em suma, o modelo de educação imposto por tais ramificações neoliberais 

exclui do processo educativo sua essência - o professor e a pedagogia, focando apenas 

na quantidade em detrimento da qualidade. Isso reafirma uma discussão pontuada 
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anteriormente, onde se explicita que o trabalho docente, no paradigma educacional 

neoliberal, coloca o professor como mero mediador entre as propostas educativas, que 

lhe chegam prontas, e o estudante. O protagonismo do professor é anulado no que 

concerne á construção do modelo pedagógico que deve ser seguido. Sua realidade 

profissional é negligenciada, corroborando, assim, para sua alienação e consequente 

precarização do trabalho em sala de aula. 

 

5.5 CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA ATUALIDADE 

 

Como discutido até aqui, as mudanças ocorridas no mundo do trabalho 

atingiram sobremodo todos os setores da sociedade, o que contribuiu para que novas 

atribuições fossem amalgamadas ao cotidiano dos trabalhadores com vistas em atender 

a ascendência do capitalismo. Diante dessa nova realidade, a degradação do trabalho 

e, por conseguinte, a desqualificação do trabalhador, são resultados onipresentes, uma 

vez que a flexibilização do trabalho “[...] categoria central no regime de acumulação 

flexível, longe de avançar no processo civilizatório do próprio capital, representa o seu 

esgotamento, destruindo os poucos direitos que a classe trabalhadora conquistou ao 

longo de suas lutas (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2005, p.69). 

 O trabalho docente também foi atingindo por tais mudanças, mais 

enfaticamente através reformas educacionais da década de 1990, quando as 

exigências determinadas pelos organismos internacionais fizeram-no perder suas 

características essenciais, ao incorporar no dia-a-dia da sala de aula, funções que vão 

além das possibilidades/competências do professor, desvirtuando, dessa forma, o fazer 

pedagógico. Sobre esta problemática, Shiroma e Evangelista (2004, p.526-527) 

expõem: 

 

Nas reformas dos anos de 1990, no Brasil e em outros países, a denominada 
competência docente é instada a extrapolar as fronteiras da sala-de-aula sem 
alçar voo para além dos muros escolares. Nesse processo, de alargamento-
restrição das atribuições docentes, verifica-se o fechamento do espectro político 
do professor que deve se preocupar apenas com o que diz respeito aos 
resultados de seu ensino e à sua atuação escolar, abstraindo-os das condições 
político-econômicas que os produzem, embora, contraditoriamente, essas 
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mesmas condições abstraídas sejam chamadas para justificar as reformas de 
sua formação.  

 

Essas percepções enfatizam que, hoje, o trabalho docente difere muito das 

funções desempenhadas na gênese da profissão, pois com a ação dos mecanismos de 

descentralização da gestão, ocorreu o aumento das demandas educativas, 

sobrecarregando os trabalhadores docentes (OLIVEIRA, 2004). A respeito desse novo 

perfil docente, que foi construído pelas reformas educacionais, Wonsik (2013, p.98) 

destaca que nele, elege-se o professor como o salvador das mazelas sociais que 

assolam o cotidiano escolar, e assim, ao invés de o professor ter sua valorização 

profissional, traz para si demandas que dizem respeito ao Estado, à família, à 

sociedade. Sobre isso, a autora pontua que: 

 

O novo perfil docente, ao mesmo tempo em que restringe as condições de 
reflexão aprofundada sobre o próprio trabalho e sobre as múltiplas 
determinações que o circundam, sugere ser possível a solução de problemas 
como fome, violência, gravidez precoce, drogas, pobreza, desemprego, dentre 
outros, apenas por meio de novas práticas pedagógicas e administrativas. 
Nesse campo, difundem-se discursos apregoando que a solução de problemas 
deste tipo, bem como o alcance da eficácia da escola, adviria simplesmente de 
gestores competentes.  

 

Ainda em diálogo sobre essas percepções, De Oliveira Penna (2011, p.28) 

constata que:  

 

Uma nova função é atribuída ao professor, que de qualquer forma é 
responsabilizado pela crise da escolarização, em decorrência de déficits em sua 
formação, sendo apontados como solução a esse problema incrementos em 
sua formação continuada, vista como um dever a ser cumprido pelo professor 
(DE OLIVEIRA PENNA, 2011, p.28). 

 

As condições de trabalho docente, sendo a base da profissão e constituindo-

se como requisitos importantes para o êxito nas atividades de transmissão do 

conhecimento (SILVA JÚNIOR, 2011), têm sido referência para variados estudos, 

dentre os quais podemos citar os estudos de Oliveira (2004); Teixeira (2018); De 

Oliveira Penna (2011); Enguita (1999); Hypólito (1999), dentre outros. Esses estudos 

demonstram que, no atual contexto social, especialmente diante da implantação da 
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ideologia neoliberal na realidade brasileira e das reformas educacionais, a profissão 

docente descaracterizou-se, pois, as funções que outrora eram desempenhadas por 

outros profissionais ou sujeitos, hoje são delegadas ao professor. 

Diferentemente da realidade atual, em que o docente não tem autonomia e 

controle sobre seu trabalho, nas décadas de 1950 e 1960 os docentes possuíam 

autonomia e eram responsáveis por gerir seu cotidiano de trabalho, escolhendo os 

materiais didáticos, as metodologias, os textos, os livros, além de determinarem os 

processos de avaliação dos alunos. A partir das décadas procedentes é que essa 

realidade toma outra vertente, notadamente entre as décadas de 1990 e início dos anos 

2000, quando as reformas educacionais rompem com essa autonomia, relegando os 

docentes ao status de subalternidade intelectual, aos desígnios da vertente 

gerencialista introduzida no bojo educacional (PIOVEZAN, 2017). Coadunando com 

estas percepções, Vieitez e Dal Ri (2011, p.138), ao tratarem da autonomia docente, 

destacam que 

 

[...] num regime de trabalho em que os docentes ainda controlavam uma parte 
significativa do processo, dependia de que eles aceitassem o papel de 
funcionários do sistema escolar na condição de intelectuais da ordem social. 
Em outras palavras, porque os professores tinham o controle sobre o processo 
de trabalho e porque a burguesia necessitava de que eles estivessem bem 
integrados à ordem social, realizando a contento a tarefa que lhe fora 
designada, esses profissionais foram contemplados com uma situação social 
relativamente privilegiada das classes médias em termos de rendimento e 
status social.  

 

Além da perda da autonomia em seu cotidiano laboral e da desvalorização 

salarial, as novas demandas aumentaram significativamente a carga de trabalho 

docente, fator que tem corroborado para que suas condições de trabalho sejam 

precarizadas, como pontua Oliveira (2008, p. 59):  

 

O acréscimo de tarefas, projetos, atividades, disciplinas, conteúdos, carga 
horária e programas, o excessivo número de alunos em sala de aula – somados 
as várias turmas, os turnos e as escolas onde leciona o desgastam e exaurem 
suas energias. Os professores ficam, muitas vezes, impossibilitados de refletir 
sobre o sentido e o andamento de sua prática, o que provoca uma relação de 
alienação com o seu trabalho. Dessa forma, seu trabalho vai perdendo 
significado como atividade vital concreta – como satisfação da condição 
humana na sua capacidade de criação, planejamento e execução.  
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Também nessa perspectiva, temos a concepção de Caldas (2007, p.77), que 

conceitua condições de trabalho docente como, “[...] o conjunto de recursos que 

possibilita uma melhor realização do trabalho educativo, e que envolve tanto a 

infraestrutura das escolas, os materiais didáticos disponíveis, quanto os serviços de 

apoio aos educadores e à escola”. Ou seja, ao nos reportarmos às condições de 

trabalho docente, estamos tratando das circunstâncias em que os professores 

ministram suas aulas, incluindo na discussão temas referentes à estrutura, aos recursos 

materiais e financeiros, dentre outros pormenores que viabilizam a organização 

necessária para que o professor desempenhe suas funções com qualidade.  

Nesse mesmo prisma, temos também as percepções de De Barros (2013, 

p.20) quando afirma ele que essas condições de trabalho “[...] fazem parte de um 

conjunto de condições que dão suporte para que o trabalho docente se desenvolva 

[...]”. Para o referido autor, as (boas) condições de trabalho são indispensáveis para 

que o trabalho docente ocorra efetivamente, posto que as mesmas são o suporte 

basilar da profissão.  

Ampliando essas perspectivas, Migliavacca (2010, p.01) destaca as 

condições de trabalho docente como aquelas que contemplam os “[...] aspectos sociais, 

políticos, culturais e educacionais que, em um período histórico dado, delimitam o 

marco estrutural em que se desenvolve o processo de trabalho do professor [...]”. Ao 

demarcar historicamente essas condições de trabalho, o autor soma a elas a vertente 

social, política, cultural e educacional.  

No ínterim das discussões pontuadas acima, Oliveira e Assunção (2010), 

aproximando-se de Caldas (2007), asseveram que condições de trabalho, além de 

englobar o processo de trabalho em si, abarca também as condições de emprego quais 

sejam, formas de contratação, remuneração, carreira e a estabilidade financeira. Em 

suma, as definições acerca das condições de trabalho são abrangentes e, a depender 

dos recortes feitos e as áreas elencadas, essa multiplicidade tende a se ampliar de 

forma considerável. Porém, na realidade dessa pesquisa, as condições de trabalho 

firmam-se, prioritariamente, no âmbito da realidade da profissão docente, e de maneira 

singular, no contexto da Educação do Campo do município de Medeiros Neto/BA.  
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 Com base nas discussões acima, percebe-se que as condições de trabalho 

docente são diversas em cada realidade brasileira, contudo, em sua grande maioria, é 

uma realidade de sucateamento, o que inviabiliza a qualidade do trabalho desenvolvido 

e corrobora para que trabalho do professor seja precarizado, como nos mostra Oliveira 

(2004, p. 1132):  

O trabalho docente não é definido mais apenas como atividade em sala de aula, 
ele agora compreende a gestão da escola no que se refere à dedicação dos 
professores ao planejamento, à elaboração de projetos, à discussão coletiva do 
currículo e da avaliação. O trabalho docente amplia o seu âmbito de 
compreensão e, consequentemente, as análises a seu respeito tendem a se 
complexificar. 

 

As diversas transformações ocorridas no âmbito da educação 

desencadearam mudanças dúbias em todo contexto educativo, desde a organização do 

sistema educacional até ao papel da escola e, por conseguinte o papel e/ou função do 

professor. O trabalho docente passou a figurar como mera reprodução de pacotes, 

prontos para serem aplicados, e a autonomia criativa do professor foi suprimida em 

favor da vertente neoliberal. A esse respeito, Contreras (2012, p.40) afirma:  

 

A progressiva racionalização do ensino introduzia um sistema de gestão do 
trabalho dos professores que favorecia seu controle, ao torná-lo dependente de 
decisões que passavam ao âmbito dos especialistas e da administração. A 
tecnologização do ensino significou precisamente esse processo de separação 
das fases de concepção da de execução, segundo o qual os docentes foram 
sendo relegados de sua missão de intervenção e decisão no planejamento do 
ensino – ao menos da que entrava no âmbito mais direto de sua competência: o 
que deveria ocorrer na aula – ficando sua função reduzida à de aplicadores de 
programas e pacotes curriculares. 

 

O professor passa de sujeito autônomo e criativo para o status de mero 

repetidor de pacotes pré-fabricados. De acordo com De Oliveira Penna (2011), o 

resultado dessas mudanças é o surgimento de um novo perfil de profissional, que deve 

assumir para si novas responsabilidades sem, todavia, ser valorizado por isto. Em 

diálogo com as perspectivas acima, Hypólito (2009, p.108) destaca a seguinte 

constatação:  

 

Essas mudanças afetam profundamente a identidade docente e permitem ou 
impõem uma nova discussão sobre os encargos e sobrecargas de trabalho que 
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o magistério vê-se obrigado a experimentar. Essas novas mudanças na 
organização do processo de trabalho na escola, de natureza, pós-fordista, não 
somente interferem nos corpos, mas também, e talvez principalmente, no 
emocional, fazendo que os processos de intensificação se internalizem e se 
transformem em processos de auto-intensificação.  

 

Contudo, Esteve (1999) deixa claro que diversos são os fatores que 

corroboraram para o mal-estar vivenciado pelos docentes e a precarização de suas 

condições de trabalho, enfatizando-se as novas exigências, a falta de compromisso das 

famílias na participação da vida escolar dos filhos, a desvalorização do professor, 

dentre outras. Ao agregar funções até então de responsabilidade da família e da 

sociedade, esse sistema contribuiu, direta ou indiretamente, para precarização das 

condições de trabalho docente, como salienta Oliveira (2005, p.772):  

 

[...] essa nova regulação traz, inegavelmente, nova abordagem sobre o trabalho 
docente, proporcionando um sentimento de inadequação e de dívida social 
muito frequente entre os professores. O fosso entre o discurso e as condições 
materiais faz com que o trabalho coletivo seja reduzido muitas vezes à soma de 
trabalhos ou tarefas individuais. [...]. É neste contexto latinoamericano, em que 
a democratização da educação vem sendo confundida com a massificação do 
ensino, em que a política educacional é muitas vezes tomada por política social 
compensatória, que assistimos mais uma vez à importação de ideias fora do 
lugar. Diante de uma realidade tão etérea, tão global, em que cada tentativa de 
extrapolação para dimensões mais amplas é inibida pela atração em sentido 
contrário, exercida pelas condições objetivas, o sentimento reinante é de que se 
está calçado com sapatos de chumbo, que nos obrigam a permanecermos tão 
locais.  

 

Ao adentrar o reduto educativo, a ideologia neoliberal imbuiu no mesmo o 

sociometabolismo capitalista, levando a escola, os docentes e todos os profissionais 

que nela atuam a assumirem características que os equiparam aos proletários. No 

processo de reestruturação produtiva, que visa, prioritariamente, a hegemonia e apogeu 

capitalista, a visão de escola se equiparou à visão fabril, promovendo uma nova 

configuração das atividades e responsabilidades dos professores, com vistas a atender 

aos aspectos burocráticos e produtivos, não possibilitando, em contrapartida, condições 

de trabalho que se enquadrem a essa nova visão. “De qualquer maneira, as condições 

de trabalho do professor em nada contribuem para que enfrentem as demandas de seu 

dia a dia” (DE OLIVEIRA PENNA, 2011, p.31). Também a esse respeito, Braverman 

(1987, p.299-300) acrescenta que: 
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Uma ampla classe média não proletária voltou-se à criação de um vasto 
proletariado sob nova forma. Em suas condições de emprego esta população 
trabalhadora perdeu todas as antigas superioridades sobre os trabalhadores 
fabris, e em suas escalas de salários desceu quase ao nível mais baixo.  

 

 Nota-se que há, de certa forma, uma falsa valorização docente por parte das 

reformas educacionais, onde o professor é enaltecido e destacado no âmbito da 

legislação, mas, na prática, figura como grande responsável pela educação e, desta 

forma, por seu sucesso e também fracasso. Conforme o pensamento de Silva e Guillo 

(2015, p.4), 

 

[...] o processo de precarização do trabalho docente pode ser observado no 
interior das políticas educacionais implantadas nas últimas décadas, orientada 
por mudanças curriculares, de formação e atuação do professor. Uma 
característica dessas políticas é a mudança de perfil do trabalho do professor 
da Educação Básica ao ter que assumir inúmeras funções no campo 
educacional. 

 

Sampaio e Marin (2004), ratificando o que aqui se pontua, apontam que as 

condições de trabalho a que são submetidos os docentes sempre foram precárias, 

entretanto, essa precarização se ampliou visivelmente a partir da década de 1970, 

momento em que a crise do capitalismo e as estratégias de reestruturação contribuíram 

para os baixos salários, para que as condições de trabalho se sucateassem através da 

carga horária excessiva, número excedente de alunos, rotatividade de professores e na 

precariedade da formação docente. Ou seja,  

 

[...] quanto maior a defasagem entre o trabalho, tal como prescrito nas reformas, 
e o real cotidiano escolar, maior vem a ser o esforço dos professores, a 
necessidade de elevado investimento cognitivo, emocional e, portanto, maior o 
seu sofrimento, principalmente pela falta de reconhecimento social (OLIVEIRA, 
2008, p. 45-46). 

 

 Exige-se muito que o docente intensifique sua produção individual, tanto 

intelectual quanto física, todavia, não é oportunizado ao ele tempo e espaço propício 

para que seus esforços sejam compensados. Pelo contrário, pois além das demandas 

inerentes à mediação do conhecimento, Carlotto (2002, p.25) destaca que o professor é 

obrigado a “[...] lidar com aspectos sociais e emocionais de alunos, e ainda conflitos 
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ocasionados pelas expectativas dos pais, estudantes, administradores e da 

comunidade [...]”, isto é, o professor se responsabiliza por funções que não fazem parte 

do ideário de sua profissão, mas que, com base na visão capitalista, torna-se uma 

obrigatoriedade. Nesse ponto, são evocadas as concepções de Oliveira (2012, p.08) 

onde ela atesta que essa nossa forma de organização educacional “[...] traz para os 

professores outras tarefas que vão além do que determina sua função: cuidar da 

higiene, da nutrição, da saúde, entre outras necessidades dos seus alunos”. 

Tais constatações ratificam que os docentes, diante dessa nova estrutura 

organizacional, tornaram-se meros tarefeiros, funcionários de uma empresa-escola 

Piovezan (2017), que cumprem ações mecanizadas e sem autonomia, e não mais 

mediam o conhecimento, mas seguem manuais prontos, cujo intuito é a manutenção da 

hegemonia capitalista e o preparo de mão de obra para o mercado de trabalho.  

 

Além das alterações verificadas em sua formação, que demonstram visão 
técnica do exercício docente e contribuem para posicionar os professores como 
meros cumpridores de tarefas pré-estabelecidas, a função de professor é 
socialmente percebida como desvalorizada, seja pelos professores, seja pela 
sociedade, ou mesmo em trabalhos científicos (DE OLIVEIRA PENNA, 2011, 
p.30). 

 

Essa realidade representa “[...] a degradação do estatuto profissional e a 

desqualificação da atividade docente, resultando na queda do prestígio social, no 

decréscimo de sua autoestima e em condições de trabalho e de vida muito 

deterioradas” (DE MELLO; DE OLIVEIRA RIGOLON, 2012, p.58).  Posto isto, afirma-se 

que, ao se apropriar dos caracteres empresariais, quanto mais a escola assumir para si 

a visão de aluno como cliente, mais a essência da profissão docente se sucumbirá ao 

desígnios do capital e, desta forma, a  desvalorização e desprestígio  afetarão  

substancialmente as condições de trabalho dos professores. Ante a essa constatação, 

Costa (2010, p.2) assevera que o desafio atual da profissão docente é justamente “[...] 

compreender a importância do seu papel na sociedade capitalista [...]”, e para isso, o 

professor “[...] precisa de uma formação com nova práxis, em que ele possa 

desenvolver junto aos seus alunos uma educação crítica, reflexiva, emancipatória e 

cidadã”. 
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 Neste ponto, é preciso ponderar que a precariedade das condições de 

trabalho, num contexto geral, “[...] é uma condição histórico-ontológica da força-de-

trabalho como mercadoria. Desde que a força-de-trabalho se constitui como 

mercadoria, o trabalho vivo carrega o estigma da precariedade social [...]” Alves (2007, 

p.113), e em todo panorama trabalhista, ao atrelar-se à força-de-trabalho a mercadoria, 

os aspectos da precarização tornam-se determinantes. Voltando-se para o trabalho 

docente, esse estigma não é diferente, pois ao exigir qualidade 

gerencialista/empresarial ao professor, como se a escola fosse uma fábrica/empresa 

prestadora de serviços, estamos impondo a estes profissionais a obtenção de 

resultados positivos sem, contudo, possibilitar às mesmas condições de trabalho que 

realmente possibilitem a obtenção desses resultados. 

 

O cumprimento de tantas obrigações exigiria, no mínimo, a oferta efetiva de 
condições estruturais, de tempo e de trabalho para o docente. Entretanto, na 
prática vem se manifestando a intensificação do trabalho, exemplo disso, a não 
remuneração do tempo a mais de trabalho, exigido do professor para tratar de 
tantas tarefas, revela a incoerência entre o discurso de valorização e as 
condições precárias de trabalho com a qual o docente convive cotidianamente 
(WONSIK, 2013, p.100). 

 

Como resultado dessa conjuntura, temos a consequente desvalorização 

docente, em que os professores se veem submetidos às mesmas condições de trabalho 

dos demais trabalhadores, subalternizados aos desígnios do capital, onde a autoridade 

neoliberal/burocrática levam ao processo de alienação, e onde as características do 

sociometabolismo do capital se funde na realidade educativa:  

 

Em condições de trabalho caracterizadas pelo parcelamento das tarefas pela 
rotinização, pela excessiva especialização e pela hierarquização. A resultante 
disso é a desqualificação gradativa do trabalhador que perde tanto os seus 
conhecimentos quanto o controle sobre o seu trabalho. [...]. Ao mesmo tempo, 
sem controle intelectual sobre o processo de trabalho, ocorre a erosão 
gradativa de sua autonomia e ele se torna dependente do controle e das 
decisões do capital (COSTA,1995, p.106). 

 

Em linhas gerais, o professor encontra-se preso ao status de profissional 

polivalente, que desempenha inúmeras funções, extrapolando, assim, sua carga de 

trabalho, e onde ele se vê impelido a desempenhar atividades díspares daquelas para a 
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qual fora preparado, não havendo uma determinação clara de sua verdadeira função, 

sujeitando-se, dessa forma, à proletarização de seu trabalho. Para Apple (1997, p.65): 

 

Um estudo das mudanças ocorridas na composição das classes durante as 
últimas décadas aponta para algo bastante dramático. O processo de 
prolertarização tem tido um grande e consistente efeito. Isto não é de admirar 
[...]. Numa época de estagnação geral e de crise na acumulação e legitimação, 
deveríamos esperar a existência de tentativas para racionalizar mais as 
estruturas administrativas e aumentar a pressão para proletarizar o processo de 
trabalho. Esta pressão não é irrelevante para os educadores, tanto no que diz 
ao tipo de atividades que os alunos irão encontrar disponíveis (ou não 
disponíveis), após terem completado ( ou não completado) o ensino, e também 
no que diz respeito às próprias  condições de trabalho no âmbito da própria 
educação.  

 

 Ante essa realidade, tensões são suscitadas no cotidiano da profissão, e a 

intensificação do trabalho docente torna-se corriqueira, sendo, pois, a representação 

mais evidente do processo de precarização do trabalho docente: 

    

[...] o processo de intensificação é um processo que: i) conduz à redução do 
tempo de descanso na jornada de trabalho; ii) implica falta de tempo para a 
atualização e requalificação em habilidades necessárias; iii) implica uma 
sensação crônica de sobrecarga de trabalho (mais e mais para ser feito em 
tempo cada vez menor para fazer o que deve ser feito), o que reduz áreas de 
decisão pessoal, envolvimento e controle sobre planejamento, aumenta a 
dependência de materiais e especialistas externos ao trabalho, provocando 
maior separação entre concepção e execução, entre planejamento e 
desenvolvimento); iv) reduz a qualidade do tempo (para se ‘ganhar’ tempo 
somente o ‘essencial’ é realizado), o que aumenta o isolamento, reduz a 
interação e limita a reflexão conjuntiva; v) as habilidades coletivas de trabalho 
são perdidas ou reduzidas e as habilidades de gerência são incrementadas; vi) 
impõe e incrementa o trabalho de especialistas para dar cobertura a 
‘deficiências’ pessoais; vii) introduz soluções técnicas simplificadas 
(tecnologias) para mudanças curriculares, a fim de compensar o reduzido tempo 
de preparo (planejamento); viii) as formas de intensificação são muitas vezes 
interpretadas como profissionalização e, assim, passam a ser voluntariamente 
apoiadas pelo magistério (DEL PINO; VIEIRA; HYPOLITO, 2009, p.123-124). 

 

As discussões acima deixam explicitamente pontuado que, diante dos 

infortúnios da profissão, a categoria docente acostumou-se a se adequar às realidades 

postas, sem questionar ou refutar, fato que denota que, para essa categoria, a profissão 

equipara-se a uma missão, tendo como bandeira a vocação. Essa tendência adaptativa 

dos profissionais docentes reforçam o estereótipo de profissão desvalorizada, 

subalternizada, como nos afirma De Oliveira Penna (2011, p.65):  
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As precárias condições de trabalhos as quais os professores encontram-se 
submetidos expressam o descaso com a educação, o que é percebido pela 
sociedade. Dessa forma, essas condições de trabalho acabam por determinar a 
forma como esses profissionais se veem e são vistos socialmente.  

 

Frente a essa realidade, constata-se que, quanto mais o professor se aliena 

frente à realidade precária de suas condições de trabalho, mais marginalizada se torna 

a profissão docente, inviabilizando que a categoria rompa com as barreiras da 

segregação e se firme como profissão de respeito e valorização dentro da conjuntura 

social em questão.  

 

5.6  AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA  

 

Em respeito à legislação brasileira, nota-se que as condições de trabalho 

docente fazem parte dos aspectos de valorização da profissão. Importa aqui 

analisarmos, em primeira instância, a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, onde o artigo 206 nos remete ao padrão de qualidade em que o ensino será 

ministrado, quando aponta caracteres voltados para plano de carreira, piso salarial, 

dentre outros aspectos da valorização profissional docente:  

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 
III – Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V – Valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 
VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII – Garantia de padrão de qualidade; 
VIII – Piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) (BRASIL, 1988, p.123). 

 

Dos oito princípios acima referenciados, ao menos três abordam diretamente 

as condições de trabalho docente. Contudo, neste documento basilar de nossa 

sociedade, não há clareza sobre a obrigatoriedade para com a valorização dos 
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profissionais que atuam na educação, pois os artigos e incisos são passíveis de 

entendimento de caráter subjetivo. Os princípios V, VII e VIII expressam possibilidades 

de valorização do trabalho docente, haja vista que pontuam sobre plano de carreira, 

padrão de qualidade, piso salarial etc., porém, o que se observa na concretude das 

relações do trabalho e na análise da aplicabilidade de tais princípios, é que figuram 

entraves que inviabilizam sua efetiva aplicação.  

Como complemento à Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – que logo 

nos primeiros artigos já aborda a despeito da valorização do profissional em educação:  

 

Art. 3o O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

III – Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V – Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII – valorização do profissional da educação escolar; 

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

IX – Garantia de padrão de qualidade; 

X – Valorização da experiência extraescolar; 

XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 

XII – consideração com a diversidade étnico-racial; 

XIII – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 

(BRASIL, 2018, p.9) 

 

O princípio VII deixa claro que a valorização é o aspecto basilar no que se 

refere ao profissional que atua na educação. Entretanto, de forma contraditória, o artigo 

13 apresenta seis incisos que determinam as obrigações dos docentes em relação ao 

processo de ensino. Assim, temos que:  

 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I – Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino; 

II – Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 

III – zelar pela aprendizagem dos alunos; 
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IV – Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 

V – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 

desenvolvimento profissional; 

VI – Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 

comunidade (BRASIL, 2018, p.15). 

 

É possível observar que há uma contradição latente dentro da própria lei, 

posto que preconiza-se a valorização do docente, ao passo que o coloca no centro da 

legislação educacional como sendo o grande responsável pela educação brasileira e, 

desta forma responsável por seu sucesso e também fracasso, havendo aqui os indícios 

da ação neoliberal na realidade educativa brasileira. Importante também pontuar que a 

lei educacional brasileira é omissa em discutir a intensa valorização mercadológica da 

educação, principalmente nas últimas décadas do século XX, como fator de diminuição 

do reconhecimento profissional docente. Havendo a omissão legal, não há o confronto 

necessário à valorização do magistério, abrindo espaço para que a produção do valor, 

na educação, se torne fator único de reconhecimento da profissão docente. 

Em uma análise mais aprofundada do artigo 13 da referida Lei, percebe-se 

que o texto é enfático em determinar que o professor, em seu cotidiano laboral, deve se 

preocupar com o ensino, com a ministração de suas aulas e, além disso, zelar para que 

o aluno aprenda, pensar em estratégias para que os de menor rendimento possam se 

recuperar e, além de todos esses pormenores, é dever do professor ser o elo 

articulador entre a escola, as famílias e a comunidade de maneira geral. Em linhas 

gerais, as políticas de descentralização, sob a falsa bandeira de valorização e 

autonomia docente, contribuem para que suas condições de trabalho sejam 

negativamente intensificadas: 

   

[...] ao trazer uma “nova” concepção de gestão e organização do trabalho 

escolar, propalada como mais democrática e participativa, implicou em uma 

intensificação das funções do professor, por atribuir a ele novas exigências para 

além da sala de aula e das atividades a ela correlatas. Participar de reuniões, 

conselhos sobre utilização de recursos, conselhos de classe, atendimento à 

comunidade, passam a fazer parte das atribuições desse profissional. Essas 

funções normalmente são cumpridas fora do horário remunerado e negar-se a 
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executá-las sugere incompetência, irresponsabilidade e descomprometimento 

com a melhoria da qualidade da educação (WONSIK, 2013, p.78). 

 

As percepções da autora nos levam a refletir sobre a legislação educacional 

brasileira e suas mudanças, a partir da implantação da ideologia neoliberal no bojo da 

educação mas, acima de tudo, nos leva à reflexão a respeito de como essas mudanças 

interferem no trabalho docente ao ampliar as demandas e aumentar a responsabilidade 

desses profissionais e, “Lançando um olhar mais atento sobre as condições com que os 

professores exercem seu trabalho, verifica-se que os princípios de descentralização e 

autonomia ampliaram as responsabilidades docentes e intensificaram seu trabalho” 

(WONSIK, 2013, p.79). 

Tratando das condições de trabalho docente, o artigo 67 da LDBEN (Lei 

9.394/96) pontua que a valorização dos professores ocorrerá mediante os seguintes 

aspectos:  

 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 

de carreira do magistério público: 

I - Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim; 

III - Piso salarial profissional; 

IV - Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho; 

V - Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

de trabalho; 

VI - Condições adequadas de trabalho. 

 

Neste ponto, a lei é clara em determinar que, para que o professor seja 

valorizado, suas condições de trabalho precisam figurar como aspecto importante de 

seu cotidiano, como está expresso no inciso sexto. Contudo, nota-se que, mesmo em 

se tratando de lei, sua aplicabilidade não atinge de forma uniforme todas as realidades 

brasileiras, e prova disso é que as políticas públicas voltadas para a valorização do 

magistério, pelo caráter subjetivo da legislação, encontram como barreiras principais o 

perfil dos governantes, que decidem ou não por sua aplicabilidade fidedigna.  Em 
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diálogo direto com as discussões aqui evidenciadas, temos as percepções de Brandão 

(2007, p.142): 

 

A ausência de maiores explicações de como seria composto esse “piso salarial 
profissional” ou as qualidades incomensuráveis de interpretação do que 
significa “condições adequadas de trabalho” faz com que esses incisos possam 
ter poucos efeitos práticos na valorização dos profissionais de educação. É 
praticamente impossível responsabilizar o poder público pela ausência de um 
“piso salarial profissional” e pela falta de “condições adequadas de trabalho”, na 
medida em que tanto a palavra “profissional” quanto a palavra “adequadas” têm 
sido interpretadas de forma extremamente subjetiva, pois cada pessoa pode 
interpretá-las de maneira diferenciada. 

 

O destaque dado pelo autor aos aspectos de subjetividade da legislação 

reflete o quanto as políticas públicas são negligenciadas e o quanto a valorização do 

trabalho docente encontra, cotidianamente, empecilhos para que as condições de 

trabalho docente sejam realmente adequadas às vivências dos professores. Ampliando 

essa discussão, Libâneo (2007) traz uma reflexão significativa em que, de forma 

pessimista, exprime suas percepções acerca da grande ruptura existente entre a 

legislação brasileira de cunho educativo e a realidade onde as mesmas são aplicadas:  

 

Minha tese básica é bastante pessimista: há uma distância, um fosso, entre as 
políticas educacionais e o que acontece no dia-a-dia das escolas, ou seja, o 
ensino e a aprendizagem dos alunos. Quanto mais se fala em políticas 
educacionais, planos de educação, planos de metas, seja no âmbito 
educacional do MEC e das Secretarias de Educação, seja entre pesquisadores 
do meio educacional, legisladores e políticos, mais parece aumentar a distância 
em relação ás questões mais reais da sala de aula e do trabalho direto dos 
professores com os alunos. Há uma desatenção, um desapreço, com os 
aspectos didático-pedagógicos, ninguém está muito interessado entre o que 
acontece efetivamente dentro da escola, com a aprendizagem das crianças e 
do trabalho dos professores (LIBÂNEO, 2007, p.1). 

 

As condições de trabalho, ainda que estejam dispostas na lei como parte 

importante da valorização da profissão, diante do desvelamento do real é possível 

perceber que não passa de mais um aspecto negligenciado pelo poder público e que 

está atrelado aos desígnios do capital que, mesmo no campo educativo, não concebe o 

trabalho fora dos meios de produção, cujo objetivo principal é o lucro e a manutenção 

do status de supremacia. Contribuindo para a ampliação dessa discussão, Maroneze 

(2011, p.108) pontua que: 
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Pelo exposto, constata-se que a valorização dos profissionais da educação 
expressa um caráter genérico e impreciso, primeiro porque delega ao âmbito 
local (sistemas de ensino) a primazia da valorização, não se referindo a uma 
política mais ampla que envolva outras instâncias de poder, e segundo, não 
explicita claramente os elementos que definem a valorização, atribuindo a esta 
um sentido amplo e impreciso, que pouco contribui para a melhoria das 
condições de trabalho docente.  
 

 

O texto da lei, ao responsabilizar os sistemas de ensino pela valorização da 

profissão docente, isenta os entes federados e as instâncias maiores, da 

responsabilidade que lhe cabe (ou deveria caber), contribuindo para a negligência que 

se observa no contexto educacional do país.  

Em um outro documento basilar da educação brasileira, e de suma 

importância, que é o Plano Nacional de Educação – PNE, também é possível perceber 

a presença de caracteres voltados para a valorização do trabalho docente como 

prerrogativas importantes a serem galgadas para a melhoria das condições de trabalho. 

Tal qual a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e a LDBEN 

(9.394/96), o artigo 2º do PNE também pontua como uma das diretrizes a “[...] IX – 

valorização dos (as) profissionais da educação [...]” (BRASIL, 2014, p.12). Se estamos 

nos reportando à valorização docente, as condições de trabalho são fatores 

onipresentes, entretanto, a abordagem de maior significância dentro PNE, em que se 

destaca a valorização do trabalho docente e, concomitantemente, as condições de 

trabalho, está presente dentro do plano apenas nas metas 15, 16, 17 e 18.  

Numa crítica à Legislação Educacional, mais especificamente no que diz 

respeito ao PNE, Valente e Romano (2002), no artigo intitulado "PNE: Plano Nacional 

de Educação ou Carta de Intenção", são enfáticos em externar que, assim como 

ocorreu com a LDBEN, de forma direta priorizou em seu processo de implantação os 

interesses voltados exclusivamente para a elite detentora do capital, com o PNE não 

ocorreu de forma divergente pois, segundo os autores:  

 

[...] o PNE como lei, de conjunto não contempla as propostas e reinvindicações 
dos setores democráticos e populares da sociedade. Ele é uma espécie de 
salvo-conduto para que o governo continue implementando a política que já 
vinha praticando (VALENTE; ROMANO, 2002, p.108). 
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Para Maroneze (2011), os objetivos para a implantação do referido plano são 

muitos, contudo, dentre metas e diretrizes diversas, o PNE pauta-se na prerrogativa de 

que, para que a melhoria da qualidade do ensino encontre sustentação, é necessário o 

reconhecimento/valorização dos profissionais da educação, que diz respeito à: 

formação profissional inicial e continuada, boas condições de trabalho, remuneração e 

carreira. Desta forma, assim como a LDBEN, o PNE também não foge à tendência 

superficial imposta à maioria dos decretos e leis, uma vez que, segundo a autora, esses 

objetivos estão atrelados à visão capitalista, subalternizados à política econômica, e 

distantes de uma política ampla. Apesar de elencar aspectos a serem melhorados 

dentro do panorama educacional, de eleger a valorização docente como forma de 

transformar a realidade docente, o que realmente tem maior peso é a visão capitalista, 

são as percepções dos organismos internacionais, cuja primazia é a manutenção da 

hegemonia do capital e sua manutenção.  

 

5.7 CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO  

 

Na realidade campesina, a situação docente se diferencia da realidade 

citadina no que diz respeito às condições de trabalho pelo agravamento da situação. O 

descaso, tanto com os povos do campo, com as escolas, quanto com os profissionais 

que nela atuam, é histórico e antagônico, e se perpetuam na atualidade. Num 

panorama geral sobre a educação do campo, é pertinente considerar que as lutas 

atravessaram, incólumes, séculos de história, e ainda hoje se fazem pertinentes e 

necessárias, pois se analisarmos melhor a questão, as lutas não cessam, apenas 

mudam a cada nova década. Assim, no atual contexto educacional, a luta pertinente ao 

docente do campo se firma também na luta pela melhoria das condições laborais. De 

acordo com os diagnósticos da educação do campo os resultados têm apontado as 

seguintes constatações (BRASIL, 2007, p.7): 

 

A insuficiência e a precariedade das instalações físicas da maioria das escolas;   
As dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, em razão da 
falta     de um sistema adequado de transporte escolar;   
A falta de professores habilitados e efetivados, o que provoca constante 
rotatividade;  
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Currículo escolar que privilegia uma visão urbana de educação e 
desenvolvimento;  
A ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar nas escolas rurais;  
O predomínio de classes multisseriadas com educação de baixa qualidade;  
A falta de atualização das propostas pedagógicas das escolas rurais;  
Baixo desempenho escolar dos alunos e elevadas taxas de distorção idade-
série;  
Baixos salários e sobrecarga de trabalho dos professores, quando comparados 
com os dos que atuam na zona urbana;   
A necessidade de reavaliação das políticas de nucleação das escolas; 
A implementação de calendário escolar adequado às necessidades do meio 
rural, que se adapte à característica da clientela, em função dos períodos de 
safra. 

 

O trecho destacado acima confirma que, em relação às condições de 

trabalho docente, os aspectos mais defasados são: infraestrutura das unidades 

escolares, dificuldade de acesso, classes multisseriadas, baixos salários e sobrecarga 

de trabalho. Referente à estrutura física das escolas do campo, ainda representam um 

significativo empecilho para as condições adequadas de trabalho. Na maioria dos 

casos, as escolas são constituídas de apenas 1 ou 2 cômodos, construídos de forma 

precária, dificultando o processo educativo, pois não possibilita a realização de 

dinâmicas, jogos diversos etc, o que leva o professor a ver sua prática restrita ao uso de 

saliva e quadro. Além disso, a precariedade das estruturas físicas inviabilizam também 

o acesso a recursos didáticos, às tecnologias e, por conseguinte, priva os discentes da 

ampliação de oportunidades de aprendizagem.  

 

A precariedade na infra-estrutura afeta, no caso da inexistência de energia 
elétrica, aproximadamente 766 mil alunos do ensino fundamental. A 
impossibilidade de ter acesso a uma biblioteca contribui de forma negativa para 
o aprendizado de cerca de 4,8 milhões. As tecnologias educacionais não 
chegaram à expressiva maioria das escolas da área rural, privando os alunos 
de oportunidades de aprendizagem mediante o uso de televisão, vídeo e 
Internet (ibid, p. 30). 

 

A ausência desses recursos também é fator importante no processo de 

precarização, haja vista que, se não tem recursos didáticos, tecnológicos, o trabalho do 

professor se torna ainda mais difícil e mais propenso ao insucesso.   

As salas multisseriadas representam outro fator que necessita de reflexão, 

uma vez que estão atreladas às questões contraditórias, levando-se em consideração 

que, em muitas realidades campesinas, representa a única forma de educação 
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possível, devido às questões demográficas impostas pela ação sociometabólíca do 

capitalismo, que cria o êxodo rural. A pouca densidade demográfica do campo diminui o 

quantitativo de alunos, justificando o uso de salas multisseriadas. Embora o 

multisserialismo represente uma conquista para os povos do campo, por outro lado, 

significa retrocesso, pois o sistema compreende que, neste tipo de classe, o óbvio é 

que apenas um docente atue, o que inviabiliza a qualidade da prática, bem como das 

condições laborais, pois o professor assume multitarefas, e a sobrecarga precariza seu 

trabalho. 

  Em relação às salas multisseriadas e sua repercussão no trabalho docente, 

o BRASIL (2006, p. 66-67) destaca os seguintes pontos:  

 

 [...] (1) há um acúmulo de tarefas para o professor que, além de ser docente, é 
muitas vezes também gestor escolar, secretário e funcionário administrativo, (2) 
existe um grande isolamento do trabalho docente, na medida em que o 
professor trabalha sozinho, praticamente sem contato com outros professores, 
orientadores e supervisores. Apenas essas duas constatações geram a 
necessidade de estabelecimento de políticas públicas que visem, de um lado, à 
organização de núcleos de ações administrativas que liberem o professor para 
desenvolver integralmente sua atividade principal: a docência, e, de outro, à 
implantação de núcleos pedagógicos que quebrem o isolamento do professor 
das escolas unidocentes, fazendo com que professores de uma mesma região 
possam trocar experiências, num processo de educação permanente. 
Importante destacar que todas as questões aqui apresentadas, tanto as de 
formação como as de atuação do professor nas Escolas do Campo, exigem do 
poder público ações concretas de valorização profissional, inclusive com o 
reconhecimento das funções que o professor exerce e que não são 
reconhecidas pela carreira, e o estabelecimento de planos de cargos e salários 
compatíveis com a alta prioridade da Educação do Campo, no contexto do 
desenvolvimento global da sociedade brasileira. 

 

O excerto destacado evidencia que, mesmo com pouca quantidade de 

alunos, a realidade da unidocência/multisseriação contribui para que as condições de 

trabalho sejam precarizadas, pois o docente desenvolve funções polivalentes, o que 

muito difere do ideal em seu cotidiano: 

 

Os professores das escolas multisseriadas, além da atividade docente, 
acumulam outras tarefas administrativas voltadas para a manutenção da 
unidade escolar, chegando, na maioria das vezes, a ter que conciliar as 
atividades de limpeza com o preparo da merenda escolar. A situação que se 
coloca quanto à adequação das turmas multisseriadas é bastante delicada. [...] 
(BRASIL, 2007, p.25). 
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Concernente à remuneração docente, é pertinente destacar que há uma 

lacuna ainda maior, pois embora a questão salarial não esteja circunscrita ao segmento 

da educação do campo, os salários dos docentes campesinos são ainda mais baixos 

em relação aos dos docentes citadinos.  O Censo dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica, do ano de 2003 (ibid, p. 35-36), já apontava que a remuneração dos 

professores das áreas rurais é “[...] bem inferior àquela percebida pelos seus colegas 

que lecionam em escolas urbanas. No ensino fundamental, os professores em exercício 

na área rural recebem praticamente a metade do salário dos que atuam na área 

urbana”. Essa realidade perpassa por toda a realidade educacional campesina, que 

ainda encontra-se à margem das políticas públicas e/ou de sua aplicabilidade.   
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6 AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA REALIDADE CAMPESINA 
MEDEIROSNETENSE: PRECARIZAÇÃO E ALIENAÇÃO  

           

Neste capítulo, analisam-se os dados coletados na pesquisa de campo 

realizada em 2018/2019, no município de Medeiros Neto - Bahia.  Na análise em 

questão, destacam-se as condições de trabalho docente dos professores atuantes na 

Educação do Campo, no referido município, analisadas a partir das concepções dos 

entrevistados a respeito de da infraestrutura, dos recursos materiais, da jornada de 

trabalho, dos recursos financeiros, formação inicial e continuada, projetos 

desenvolvidos no âmbito escolar, remuneração, valorização, dentre outras ramificações, 

além dos aspectos inerentes ao processo de precarização dessas condições de 

trabalho  e à alienação docente frente  à realidade vivenciada.  

 

6.1 PERFIL DOS PROFESSORES   

 

Neste ponto, é importante traçarmos o perfil dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa. Desta forma, serão fornecidos dados que possibilitam compreender o 

contexto das condições de trabalho, vivenciados pelos docentes atuantes na realidade 

da Educação do Campo do município de Medeiros Neto. Para tanto, aspectos como 

tempo de trabalho na profissão e na unidade escolar onde atuam, modalidade de 

ensino, dentre outros aspectos, serão evidenciados.  

No que diz respeito ao tempo de atuação no magistério, dos 21 docentes 

entrevistados, apenas 6 tinham menos de 5 anos de atuação, 2 entre 6 e 10 anos, 6 de 

11 a 15 anos, e 8 tinham mais de 15 anos de atuação, conforme detalhado no gráfico 

abaixo:  
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GRÁFICO 10 - Número de docentes investigados, por tempo de atuação no magistério - 2019. 

 
    Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Ao serem questionados sobre os motivos que os levaram à escolha da 

profissão, a maioria respondeu vocação, sendo precisamente 15 dos 21 entrevistados. 

As demais respostas destacaram: falta de opção (02), incentivo de parentes (02), 

atração salarial (01) e outro motivo (01). O gráfico abaixo demonstra o resultado aqui 

pontuado:  

 

GRÁFICO 11 - Número de docentes investigados, por indicação de motivo para escolha da profissão – 
2019.  

 
                      Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Os dados acima destacam a vocação como majoritária no processo de 

escolha da profissão, corroborando um estereótipo que perpassou por séculos e que 
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ainda se firma no século XXI, como arquétipo determinante para a escolha da profissão 

docente. Esses dados apontam uma ideia subjacente do ideal capitalista, de que a 

docência é uma profissão de submissão e que está intimamente atrelada à visão de 

subalternidade e inferioridade, diferentemente das demais profissões, que gozam de 

relativo prestígio na sociedade. Dialogando com as afirmativas pontuadas, temos as 

concepções de Hypólito (1997, p.18) que destaca a seguinte assertiva:  

 

A concepção de magistério como vocação/sacerdócio foi construída por razões 
político-religiosas conservadoras e autoritários [...] a origem dessa concepção 
pode ser buscada no século XVI, quando se abriram escolas elementares para 
as camadas populares. Esta abertura visava fundamentalmente à leitura dos 
textos religiosos e, com isso, à manutenção da influência que a igreja exercia 
sobre os intelectuais e grande massa da população (HYPÓLITO, 1997, p.18). 
 
 

Num contraponto à assertiva pontuada acima, e ao mesmo tempo 

complementando-a, Bruschini e Amado (1988, p.7) pontuam que:  

 

[...] historicamente, o conceito de vocação foi aceito e expresso pelos próprios 
educadores e educadoras, que argumentavam que, como a escolha da carreira 
devia ser adequada à natureza feminina, atividades requerendo sentimento, 
dedicação, minúcia e paciência deveriam ser preteridas. Ligado à ideia de que 
as pessoas têm aptidões e tendências inatas para certas ocupações, o conceito 
de vocação foi um dos mecanismos mais eficientes para induzir as mulheres a 
escolher as profissões menos valorizadas socialmente. Influenciadas por essa 
ideologia, as mulheres desejam e escolhem ocupações, acreditando que o 
fazem por vocação; não é uma escolha que se avaliam as possibilidades 
concretas de sucesso pessoal e profissional na carreira.  

 

A concepção da profissão docente como profissão de subalternidade, 

vinculando-a à maternidade e fragilidade feminina, corroboraram para que o estereótipo 

de missão e vocação tenham se mantido até a atualidade. Para Maués (2006), os 

traços da missão e vocação perpetuaram-se como marcas indeléveis da profissão para 

que os docentes não buscassem lutar por seus direitos, ou seja, “[...] os inibiu durante 

muito tempo de reivindicarem melhores salários, condições mais dignas de trabalho, 

regulamentação das atividades” (2006, p.138). Ou seja, essas percepções reforçam, no 

contexto capitalista, a alienação e a aceitação dos profissionais docentes diante do 

cotidiano da profissão, corroborando para que as ações do capitalismo se autorregulem 

no ciclo vicioso  sociometabólico, cujo objetivo é apenas sua reestruturação.  
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Questionados se mudariam de profissão, 15 disseram que não, enquanto 

que 6 afirmaram que sim, mudariam de profissão, caso fosse possível. Este percentual 

de respostas afirmativas pode ser considerado um número relativamente alto, 

detonando que há insatisfação com a profissão. 

  

GRÁFICO 12 - Percentual de docentes investigados, por indicação de interesse em mudar de profissão - 
2019. 

 
                              Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

 Questionados a respeito dos motivos que os levariam a mudar, observa-se 

um empate interessante entre melhoria salarial, menos desgaste emocional e menor 

carga de trabalho. 

 

GRÁFICO 13 - Percentual de docentes investigados, por indicação de motivos para mudar de profissão - 
2019. 

 
                               Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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Ficou claro nos contextos analisados que esses três aspectos, demonstrados 

no gráfico anterior tem grande influência no que concerne à precarização das condições 

de trabalho. Apesar das políticas públicas apontarem para a valorização docente 

através do piso salarial, o salário do professor é relativamente baixo se comparado às 

demais profissões: “Comparações simples da renda anual dos professores com a renda 

anual de correspondentes comparáveis, indicam que os professores têm uma renda 

menor [...]” (LIANG, 2003, p.7), ou seja, se a renda é menor, para o professor conseguir 

manter-se, é necessário uma jornada dupla de trabalho, fato que levam os docentes a 

trabalharem  em mais de uma escola, se submetendo a variadas formas de trabalho. 

Analisando essa diferença salarial, Sampaio et al., (2002, p.108) destaca que: 

 

No Brasil, médicos e advogados ganham, em média, quatro vezes o que ganha 
um professor que atua nas séries finais do ensino fundamental. Não se trata 
aqui da questão de quem deve ganhar mais. [...] A questão em foco é avaliar a 
magnitude da diferença entre os salários desses profissionais, ambos com 
formação em nível superior. A profissão em destaque é a de juiz, com um 
rendimento médio de quase 20 vezes o valor do rendimento médio mensal do 
professor da educação infantil, por exemplo (SAMPAIO et al., 2002, p.108). 

 

Nesse sentido, ao pontuarem a melhoria salarial como motivação para 

mudança de profissão, o que está em jogo é a distância existente entre uma profissão e 

outra, onde o desprestígio de uma aumenta o da outra, ignorando o processo de 

formação equivalente, a importância da profissão, dentre outros aspectos.  Para Alves e 

Pinto (2011), a remuneração é um aspecto de fundamental importância para qualquer 

profissão, especialmente na realidade das sociedades erigidas sobe o julgo do capital, 

e para a docência, que há duas décadas tem sido subjugada à lógica do capital, a 

remuneração representa um dos pilares, haja visto que a profissão docente não goza 

do mesmo status e valorização que as outras profissões, ainda que com níveis de 

formação equivalentes.  

Ainda tratando da questão salarial, a entrevista indagou aos docentes se o 

salário recebido é suficiente para manter-se e também investir em saúde, lazer, 

formação, cultura etc. As respostas deixam explícito que o salário do professor não é 

suficiente para suprir essas necessidades:  
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De jeito nenhum (risos). Não, quando investe em alguma coisa, a outra fica né? 

A mercê (risos) fica né? Não tem como, salário pouco demais, um dos salários 

que deveria ser valorizado, pois né? É uma classe que tem muito desgaste 

emocional né? Uma classe que ensina outras classes né? Ajuda as outras se 

sobressair (risos) né? E no entanto, somos os mais desvalorizados né? É triste, 

é muito triste, você vê que muitas pessoas, que infelizmente uns nem chegaram 

a terminar o segundo grau, quando você vê que ganha mais que um professor, 

na verdade é humilhante né? Muito humilhante (Transcrição literal do trecho 

da entrevista do Professor 1). 

Não. Não, porque além de tudo isso, eu tenho gasto também com transporte 
que eu tiro mesmo, querendo ou não, todo mês tem um desgaste da moto, 
então eu acabo né? Gastando, então, tem as lembranças também, tudo que a 
gente faz na sala de aula, quantas vezes a gente tem que tirar do próprio bolso, 
então, é, realmente o salário, é não é compensador, não (Transcrição literal 
do trecho da entrevista do Professor 2). 
 
Não. Eu acho que não é uma realidade só do nosso município, mais uma 
realidade geral, o professor ele não recebe o suficiente pra investir em tudo 
isso, é mais o básico, as vezes, a maioria das vezes fazendo com que o 
professor tem que procurar outras coisas pra fazer pra poder suprir essa falta 
mais não dá não (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 
3). 

 

Concernente à menor carga de trabalho, neste ponto é possível analisar que 

essa insatisfação refere-se exclusivamente aos trabalhos que são desenvolvidos fora 

do turno de trabalho, ao longo do dia, nos momentos que deveriam ser destinados ao 

lazer, à família, e que os docentes são obrigados a destinar esses momentos a 

atividades variadas como planejamento, correção de avaliações e outras incontáveis 

obrigações inerentes ao trabalho docente.  Segundo Figueiredo (2017, p. 287):  

 

A escola, em razão da natureza do seu trabalho pedagógico, do seu "produto" 
subjetivo e da matéria-prima com que trabalha, apresenta muita especificidade. 
Não é objetivo dessa discussão adentrar tal polêmica existente na analogia 
entre fábrica e escola, mas sim contribuir na discussão do problema que 
assemelha a condição de trabalho docente à precarização dos demais 
trabalhadores. Isso ocorre porque os trabalhadores assalariados em geral estão 
sujeitos à alienação, no sentido de não ter domínio sobre o processo de 
trabalho e seu produto, e a exploração por meio da extração de mais valia, uma 
vez que nem toda a jornada de trabalho despendida com o fazer pedagógico é 
paga, ao contrário, as atividades docentes tendem a estenderem-se para além 
do horário e local de trabalho.  

 

Em suma, é explícito que no atual contexto neoliberal, o trabalho docente 

não se esgota na sala de aula, além disso, o preparo das aulas, a complexidade dos 
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conteúdos a serem ministrados exige, destes profissionais, horas de estudo, dedicação, 

pesquisa, sendo a realidade de hoje muito mais complexa do que no passado:     

 [...] a preparação das aulas de hoje envolve, além do levantamento do 
conteúdo e da escolha de alguma dinâmica para a interação em sala, a 
pesquisa na internet e a atenção aos fatos e notícias, publicados nos jornais e 
revistas, que possam ser utilizados para a contextualização em sala ou 
trabalhado como um novo conteúdo. As aulas em si estão mais complexas pela 
diversidade maior dos alunos, resultados das políticas de inclusão social e de 
expansão do ensino (BOING, 2008, p.107-108). 

 

Outro aspecto pontuado como motivo para mudança da profissão foi o 

desgaste emocional.  Esse resultado se explica porque, no cotidiano da profissão, os 

docentes encontram-se submetidos a situações que são responsáveis por grande 

desgaste emocional. Isto porque, para Carlotto (2002, p.25), os docentes se veem 

ainda forçados a “[...] lidar com aspectos sociais e emocionais de alunos, e ainda 

conflitos ocasionados pelas expectativas dos pais, estudantes, administradores e da 

comunidade”. Assim, o docente encontra-se no centro da contradição entre a essência 

da profissão e as demandas inerentes ao ideário capitalista. Em consonância com essa 

discussão, Carlotto (2002, p.23) também pontua que: 

 

O professor, neste processo, se depara com a necessidade de desempenhar 
vários papéis, muitas vezes contraditórios, que lhe exigem manter o equilíbrio 
em várias situações. Exige-se que seja companheiro e amigo do aluno, lhe 
proporcione apoio para o seu desenvolvimento pessoal, mas ao final do curso 
adote um papel de julgamento, contrário ao anterior. Deve estimular a 
autonomia do aluno, mas ao mesmo tempo pede que se acomode às regras do 
grupo e da instituição. 

 

As novas demandas e exigências educacionais são responsáveis pela 

sobrecarga do trabalho docente e pelo stress ocupacional, e o mal-estar torna-se, por 

isso, fator onipresente no cotidiano das condições de trabalho nas escolas. Diante 

dessa complexidade é que Tavares (2007, p.9) assevera que a docência é:  

 

[...] uma das profissões mais estressantes na atualidade. Geralmente as 
jornadas de trabalho dos professores são longas, com raras pausas de 
descanso e/ou refeições breves e em lugares desconfortáveis. O ritmo intenso e 
variável, com início muito cedo pela manhã, podendo ser estendido até à noite 
em função de dupla ou tripla jornada de trabalho. No corre-corre os horários são 
desrespeitados, perdem-se horas de sono alimenta-se mal, e não há tempo 
para o lazer. São exigidos níveis de atenção e concentração para a realização 
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das tarefas. Quando o trabalho é desprovido de significação, não é reconhecido 
ou é uma fonte de ameaças à integridade física e/ou psíquica acaba por 
determinar sofrimento ao professor.  

 

Pesquisando essa problemática desde 1987, Esteve (1999) analisa que, com 

base nas transformações ocorridas no panorama do trabalho docente, o professor, um 

dos principais atores desse cenário, acompanha perplexo esse novo contexto e as 

novas exigências e responsabilidades, sendo desafiado a assumir um papel diferente 

daquele que até então era exercido. Ao assumir essas novas funções, o professor 

acabou por ser vítima da sobrecarga de trabalho, do estresse, da falta de valorização 

profissional e financeira, o que ocasionou o surgimento das inúmeras doenças e 

síndromes que acometem os profissionais docentes no cotidiano de sua profissão.  

Há nesse processo a perda do significado do trabalho e, por conseguinte, a 

perda de sua identidade docente, e neste prisma, dialoga-se com as constatações de 

Libâneo (2004, p.77), em que o autor pondera que, se o docente perde o significado de 

seu trabalho “[...] tanto para si próprio como para a sociedade, ele perde a identidade 

com a sua profissão. O mal-estar, a frustração, a baixa autoestima são algumas 

consequências que podem resultar dessa perda de identidade profissional”.  

 

6.2 CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NO CAMPO: A MATERIALIDADE DA 
PRECARIZAÇÃO 
 

A terceira parte da pesquisa voltou-se para a análise das condições de 

trabalho docente. Como o reduto pesquisado foi a educação do campo, contexto em 

que a nucleação e a multisseriação são parte da realidade, o primeiro questionamento 

feito foi se a organização da escola em que atuavam era seriada, multisseriada ou 

nucleada. O resultado apontou que 19 das salas ou unidades escolares eram 

multisseriadas, e 2 seriada, como destaca o gráfico abaixo:  
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GRÁFICO 14 - Percentual de docentes investigados, por tipo de organização em sala de aula – 2019. 

 
              Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

A realidade multisseriada é permeada de contradições, pois se para uns 

representa uma salvaguarda do conhecimento, constituindo única opção de formação, 

mesmo diante da falta de estrutura e condições materiais, para outros, é uma forma de 

educação inferior, que não possibilita a formação intelectual. No centro dessa 

contradição, é pertinente destacar as concepções de Ximenes-Rocha e Colares (2013, 

p.93), quando pontuam que as classes multisseriadas  

 
[...] caracterizam-se por reunir em um mesmo espaço físico diferentes séries 
que são gerenciadas por um mesmo professor. São, na maioria das vezes, 
única opção de acesso de moradores de comunidades rurais (ribeirinhas, 
quilombolas) ao sistema escolar. As classes multisseriadas funcionam em 
escolas construídas pelo poder público ou pelas próprias comunidades, ou 
ainda em igrejas, barracões comunitários, sedes de clubes, casas dos 
professores entre outros espaços menos adequados para um efetivo processo 
de ensino-aprendizagem. 

 

Analisando-se os anais históricos da educação brasileira, a educação destinada 

aos povos do campo sempre ficou relegada à marginalidade, em segundo plano. Essa 

omissão pode ser um dos motivos para a realidade de atraso e para precarização das 

condições de trabalho, vivenciadas na atualidade pelos professores desse segmento 

educacional. Nesse mesmo viés, Bonilla e Halmann (2011, p.286) explicitam que:  
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O campo, no contexto brasileiro, apresenta um quadro resultante de políticas 
públicas insuficientes ou inadequadas à sua realidade. Historicamente, o que e 
dado como direito da população em geral tem sido negado a população do 
campo, que vem amargando os piores índices socioeconômicos, como renda, 
analfabetismo e acesso as tecnologias, além de essa população ser relegada a 
uma educação precária, com currículos que não condizem com suas 
necessidades, com uma infraestrutura deficitária e com professores sem 
formação adequada [...]. 

 

 As falas dos professores também são divergentes quanto à problemática 

das salas multisseriadas. Para o Professor 1, a realidade da multisseriação atrapalha o 

processo de ensino-aprendizagem e também contribuiu para que as condições de 

trabalho se precarizem:  

 

Multisseriada. Com certeza não deixa de atrapalhar, porque multisseriada, você 
nunca, você nao vai, é chegar pro aluno e voce vai fazer essa mesma coisa 
com o outro, você tem que conhecer a realidade de cada aluno e por ser 
mulktisseriada você também tem que adequar sua atividade em relação a todos 
aqueles alunos né? Pra não ficar os alunos não sobrecarregarem e o cansaço é 
muito, porque vai ter que fazer duas atividades diversas né? E também tem um 
ponto positivo é que muitos alunos conseguem estar avançando né? Com a 
outra atividade que é de uma série posterior (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 1). 
 

Na visão do professor 2, os anos de experiência lhe mostram que a 

multisseriação não é um problema aparente, pois a problemática se efetiva pela falta de 

apoio, pela ausência familiar no cotidiano das escolas, dentre outros aspectos:  

 

Minha turma é multisseriada. Talvez a dificuldade não seja tão grande assim 
pra mim, porque eu já tenho um bom tempo que eu trabalho somente com 
turma multisseriada, mais assim, o grande problema mesmo, é a falta de apoio 
né? Dos pais né? Que depositam tudo no professor e muitas vezes a gente 
pega aquele aluno que não quer nada, o pai também não se importa, acaba que 
afetando boa parte da turma também né? O ponto positivo assim de trabalhar 
com multisseriado é que muitas vezes você, quando você pega aquele aluno 
que realmente tem interesse, esse mesmo que numa série de primeiro, 
segundo ano, ele acaba né? Pegando conteúdos ali  que já é de uma série 
seguinte, acaba se  desenvolvendo com facilidade e muitas vezes também a 
vantagem de multisseriado também, eu acho que porque a gente planeja pra 
todas as séries, então a gente é consegui atingir né todo nível de aprendizagem 
do aluno. A questão dos alunos menores acabam, acaba assim atrapalhando, 
porque a gente não tem o tempo suficiente né? Pra atender esses alunos, então 
querendo ou não muitas vezes eles ficam é prejudicados. Então assim a 
questão do cansaço também é tem esse percurso da cidade até  a escola, 
muitas vezes né? Tá chovendo, muita lama, a moto né atola, a gente tem de 
tentar chegar na escola de qualquer forma, então assim com chuva ou não e 
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tem o desgaste também né? Da moto né? Que normalmente quebra, a gente 
tem que ter o cuidado com o combustível, mesmo que a gente tem. O ponto 
negativo pra mim seria esses alunos menores, né? por muitas vezes eles é 
serem prejudicados pela falta de tempo do professor, mais assim, da educação 
infantil (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2). 

 

Outro fator que corrobora para a precariedade das condições de trabalho 

docente, e que é citado no final da fala do Professor 2, é a dificuldade de acesso às 

escolas do campo. Por essas unidades escolares estarem situadas em localidades de 

difícil acesso e onde não há estradas asfaltadas, em dias chuvosos o docente se 

submete a condições degradantes de trabalho, pois seu meio de transporte é uma 

moto, e em dias de chuva a lama, essa forma de locomoção inviabiliza o acesso às 

unidades escolares.  

 

De fato, a realidade da maioria das escolas multisseriadas, revela grandes 
desafios para que sejam cumpridos os preceitos constitucionais e os marcos 
legais operacionais anunciados nas legislações específicas, que definem os 
parâmetros de qualidade do ensino público conquistados com as lutas dos 
movimentos sociais populares do campo (HAGE, 2010, p.26). 

 

Ao serem questionados sobre as funções que desempenham dentro das 

unidades escolares, além da função docente, 12 responderam que desempenham 

também funções burocráticas e de gestão, 4 afirmaram desempenhar também serviços 

gerais e 5 afirmaram desempenhar apenas a função docente.  

  

GRÁFICO 15 - Percentual de docentes investigados, por atividade desempenhada na unidade escolar – 
2019.  

 
                              Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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Considerando-se que a maior parte dos docentes que respondeu aos 

questionários afirmaram atuar em realidade multisseriada, o resultado acima traduz 

bem a realidade da unidocência, onde o professor encontra-se sozinho nas unidades 

escolares e, por isso, desempenham variadas funções além da docência, 

especialmente àquelas voltadas para a gestão e demais aspectos burocráticos: os 

professores recebem os familiares, fazem matrículas etc. Os relatos abaixo 

demonstram bem essa discussão:  

 

Muitas. Muitas vezes a gente desempenha função de guarda, função de diretor, 
é porque tem um problema, a gente não vai ficar incomodando, nem é, não é 
questão de incomodar, é a distância que dificulta isso né? É, você não tem 
como toda hora ta chamando o coordenador, chamando diretor, pra ir resolver 
problema, então você acaba fazendo as suas observações, os seus jeito de 
lidar, não, não é assim, é assim. Então a gente acaba fazendo realmente o 
trabalho de diretor, de coordenador, muitas vezes de guarda, de secretária, 
porque inclusive o que a gente bem ruim, é você tá com uma atividade pra 
trabalhar e ao mesmo tempo você ter que imprimir essas atividades e nesse 
intervalo não tem ninguém pra poder tá observando esses alunos né?, então 
acaba que dificultando dessa forma no trabalho (Transcrição literal do trecho 
da entrevista do Professor 1). 

 
Isso com certeza. A matrícula sou eu quem faço a matrícula lá dos alunos, na 
reunião de pais também, é dificilmente o coordenador e o diretor eles estão 
presentes por falta também do transporte, então eu que faço esse papel né? De 
tirar dúvidas ou qualquer outro problema também que acaba acontecendo lá, eu 
também resolver né? (Transcrição literal do trecho da entrevista do 
Professor 2). 
 
As funções que nós, que a gente acaba desempenhando que não é nossa, é 
receber um pai, claro que a escola tem uma pessoa que fica na secretaria, mais 
não é sempre, ou não é todos os turnos, então o professor acaba tendo que sair 
da sala pra receber um pai, mais para o final do ano pra renovar uma matricula 
né? Então isso tudo faz com que você se ausente da sala de aula, coisa que 
não é nossa função, mais acaba tendo que resolver, alguns momentos você 
precisa que alguém converse com um aluno, você acaba não tendo alguém na 
secretaria pra conversar com o aluno e tudo isso acaba ficando pro professor. E 
aí a gente acaba que quando tem que imprimir uma atividade, xerocar uma 
atividade, a gente tem que o próprio professor fazer isso, então você tem que 
sair da sua sala de aula pra ir até a secretaria pra fazer esse trabalho de 
impressão, de xerox porque não tem alguém que possa fazer, então com isso o 
professor já tá se ausentando da sala de aula, correndo risco de acontecer 
alguma coisa na sala de aula e você não tá (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 3). 
 



172 

 

 

Diante da realidade apontada acima, é preciso refletir sobre as condições de 

trabalho docente no âmbito da educação do campo, para então entendermos os 

problemas que assolam a docência na realidade campesina, que é marcada por muitos 

fatores negativos que inviabilizam não somente a qualidade do ensino-aprendizagem 

como precarizam o trabalho dos professores.  

Impossível comparar a realidade das condições de trabalho dos docentes do 

campo com a dos professores que atuam nas escolas da cidade, porque, ao contrário 

desses, os professores do campo “[...] enfrentam dificuldades de transporte e moradia 

[...], recebem salários ínfimos e, na maioria das vezes, multiplicam-se para atender a 

demandas do dia-a-dia escolar, sendo, ao mesmo tempo, professores, merendeiros, 

faxineiros, diretores” (TRINDADE; WERLE, 2012, p.35). São os verdadeiros 

profissionais polivalentes idealizados pelo neoliberalismo, em que os trabalhadores 

precisam desempenhar variadas funções para atender ao sociometabolismo do capital.   

Os docentes também pontuaram que o desenvolvimento de outras funções 

atrapalha o trabalho docente:  

 

Atrapalham sim. Porque muitas vezes é na questão da reunião com os pais, 
muitas dúvidas que eles colocam, eu tenho que estar entrando em contato com 
o diretor, ou com o coordenador pra sanar essas dificuldades pra depois eu 
repassar para os pais, e assim eu creio que fica muita responsabilidade em 
cima de mim e ai acaba que atrapalhando também, afetando o meu trabalho 
também. Tem também a questão da comunidade, que eles cobram também 
isso, muitas coisas que não é da minha responsabilidade, eles acham né? que 
é. E assim acabam também, atrapalhando nesse sentido ai (Professor 2). 
Atrapalha você, acaba saindo do seu planejamento né? O momento que você tá 
na sala, trabalhando alguma atividade, algum conteúdo com o aluno, você está 
ausente da sala de aula, fazendo os planos, na maioria das vezes você acaba 
não concluindo ele todo durante o dia, você corre o risco de acontecer alguma 
coisa na sala de aula e você não está presente, porque você se ausentou, 
então tudo isso atrapalha, atrapalha o desenvolvimento de uma aula que flua 
como foi planejado (Professor 3). 

 

A transcrição acima expressa a insatisfação dos professores em 

desempenhar funções que não fazem parte do ideário de sua profissão, ratificando o 

quanto essa ação atrapalha o processo ensino-aprendizagem.  Neste ponto, dialoga-se 

com as discussões de Hage (2010, p.27) quando diz que “[...] os professores se sentem 

sobrecarregados ao assumirem outras funções nas Escolas multisseriadas, como: 
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faxineiros, líder comunitário, diretor, secretário, merendeiro, agricultor etc.”, e essa 

sobrecarga é parte do processo de precarização das condições de trabalho. 

 

6.2.1 Infraestrutura, recursos materiais, equipamentos, livros didáticos, recursos 
tecnológicos 

 

Ao serem indagados sobre como avaliam a estrutura da escola em que 

atuam, se o prédio é adequado ou não, 14 informaram que sim, enquanto que 7 

responderam não.  

 

GRÁFICO 16 - Percentual de docentes investigados, por indicação de aprovação das unidades escolares 
- 2019. 

 
                        Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

Questionados sobre as condições da estrutura física das escolas, 13 dos 

entrevistados destacaram-nas como boas, 4 como sendo ruins, 2 como regulares e 2 

como ótimas.  
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GRÁFICO 17 - Percentual de docentes investigados, segundo avaliação da estrutura física das unidades 
escolares - 2019. 

 
              Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Diante do resultado apontado é, perceptível que na realidade de quatro 

professores, as condições físicas das escolas são ruins, o que denota que as condições 

de trabalho estão sendo negligenciadas pelo poder público.   

Ampliando as discussões, a entrevista semiestruturada trouxe dados ainda 

mais consistentes em relação à avaliação dos professores sobre as condições de 

infraestrutura das escolas.  Assim, a fala do professor 2, que atua em duas escolas 

distintas, demonstra que em ambas as escolas, apesar de alguns pontos que divergem, 

as condições de trabalho estão precarizadas,  

 

Esses recursos normalmente, a gente na escola então, tem muita dificuldade na 
questão dos livros, não condizem com a realidade da turma e a gente tem que 
estar sempre buscando outros, outras alternativas, outros meios né? Pra 
pesquisar alguns conteúdos que nos livros né? A gente não encontra. É em 
minha escola na Filismino assim, lá é precisa de algumas coisas né? Tem 
muitas coisas que a gente assim tem dificuldade assim do material, algumas 
coisas assim a secretaria desponibiliza, outras não, então muitas vezes a 
gentem tem de arcar né? Tirar do nosso bolso pra então assim fazer um 
trabalho legal. Já na Jaime Lucas é tem a questão do banheiro, por exemplo, 
que não funciona né? É tem a insegurança dos pais quanto a preocupação com 
a pista, porque a escola fica próxima e não tem nenhuma área de proteção né? 
Em uma escola tem internet, tem os netbooks que tem lá, que não funcionam 
né? Então eu acabo que não utilizando. É na Jaime não tem internet, tem 
televisão, dvd, tem um notbook, mais também não tem nem como utilizar, já que 
a turma é de doze alunos e só tem um notbook só, então acaba também 
atrapalhando e influenciando. Atrapalhar com certeza atrapalha, porque assim 
agente tem que buscar outros meios pra alcançar aqueles objetivos propostos 
né? Assim, poderia ser bem melhor do que está sendo agora (Transcrição 
literal do trecho da entrevista do Professor 2). 
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No trecho acima, fica evidente que a realidade desse professor é conflituosa 

nas duas unidades escolares, e apesar de uma dispor de mais recursos que a outra,  

falta livro didático e outros recursos pedagógicos, existem  alguns recursos 

tecnológicos, porém, não atende à demanda, e em algumas situações, o professor 

precisa arcar  com algumas despesas. Importante nesse ponto traçar um paralelo com 

a escola do Professor 3, em que o relato deixa claro que a infraestrutura é excelente, 

dispõe de mobiliário e alguns recursos tecnológicos e materiais, porém, faltam livros 

didáticos, não dispõe da presença de gestor e coordenador pedagógico, além de outros 

aspectos das condições de trabalho ser negligenciados.  

 

Bem é, nós temos uma excelente infraestrutura, até porque a pouco tempo ela 
foi toda reformada e fez todos os ajustes, então nós temos uma excelente 
infraestrutura, os recursos materiais faltam algumas coisas, porque nós temos 
poucos jogos, temos alguns materiais/recursos mais são poucos recursos, que 
acaba não sendo possível usar na sala porque é pouco, não da pra todos os 
alunos. Temos alguns equipamentos, nós temos, como Datashow, notebook, 
tudo, os recursos tecnológicos, temos um infocentro, mais que esses 
computadores não funciona, impossibilitando os alunos de utilizar, então 
automaticamente é a mesma coisa de não ter, porque os alunos não podem 
fazer uma pesquisa, e os livros didáticos, não temos livros didáticos, o campo  
tem livro didático, mais nós não temos para todos os alunos, então acaba que 
não usando por não ter a quantidade exata para todos os alunos, ou uma série 
tem, a outra série não tem e acaba dificultando o trabalho, invés de o trabalho 
ser satisfatório, a gente acaba não tendo, tem o material mais não tem como 
usá-los. Em partes, é,  fazemos de tudo para um trabalho de qualidade, mais 
com a falta de alguns desses materiais, por exemplo também a falta de uma 
diretora, de uma coordenação e uma direção na escola, isso dificulta algumas 
coisas que a direção ia resolver, o professor acaba tendo que resolver, tendo 
que sair da sala de aula, uma secretaria na escola a mesma coisa, algumas 
coisas tem que receber um pai, o professor acaba tendo que se ausentar da 
sala de aula e tudo isso faz com que o professor vá parando o seu trabalho, 
parando a sala de aula, principalmente uma direção que é o que recebe uma 
pessoa que está chegando, resolve algum problema, ai você acaba tendo que 
fazer esse trabalho e tendo que se ausentar da sala de aula e assim os alunos 
acabam que ficando sós na sala e isso dificulta o seu planejamento 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 3) 
 

Na fala acima percebe-se que na escola em que as políticas públicas 

chegam, as condições de trabalho se concretizam de forma mais positiva, pois o relato 

do Professor 3 demonstra que há, numa mesma rede, escolas com condições de 

trabalho completamente diferentes umas das outras,  e em alguns casos a discrepância 

é marcante.  
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Quando perguntados sobre como avaliam a sala de aula em que atuam, as 

respostas se voltaram para o seguinte quantitativo: 6 professores informaram que são 

grandes e ventiladas; 6 professores disseram que as salas são muito pequenas e 

pouco ventiladas; 2 docentes disseram que as salas são pequenas e ventiladas; 

enquanto que 7 docentes informaram que são grandes e pouco ventiladas. 

  

GRÁFICO 18 - Percentual de docentes investigados, segundo avaliação dos espaços físicos das 
unidades escolares - 2019. 

 
               Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

O espaço físico apropriado contribui para que o trabalho docente se 

concretize com mais fluidez, uma vez que as condições são favoráveis. Analisando a 

realidade educacional brasileira, mais precisamente as condições de trabalho, Noronha, 

Assunção e Oliveira (2008, p.68) fazem a seguinte ressalva:  

 

As instalações são bastante precárias. As salas de aula são mal ventiladas e 
estão superlotadas. Nelas o mobiliário encontra-se em estado ruim de 
conservação, mesas e cadeiras usadas pelas professoras são inadequadas, e 
não existe espaço suficiente para os alunos e a professora se deslocarem. O 
espaço externo também é pequeno, tendo em vista a população e, como o 
horário do recreio não é comum, o desconforto sonoro para os que 
permanecem trabalhando é constante. A cantina é exígua e não existe 
refeitório. As crianças lancham em pé ou sentadas pelo chão. 

 

Como resultado direto dessa precariedade de condições laborais, a 

insatisfação do professor ao vivenciar essa precarização, incide na realização de um 
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trabalho sem qualidade, o que interfere diretamente na aprendizagem. Pontuando sobre 

esse mesmo tema, Damazio e Silva (2008, p.193) complementam: 

 

[...] as condições materiais (instalações, material didático, espaço físico) 
interferem de modo significativo nos trabalhos pedagógicos. Os esforços dos 
professores, por mais criativo que sejam e diante dos mais belos ideais 
educativos, podem fracassar, caso não encontrem espaços e condições 
materiais para concretização de seus planos de trabalho. 

 

Quando nos voltamos para o campo, essas mazelas se ampliam 

consideravelmente, e a aprendizagem fica seriamente comprometida e, com base nos 

relatos anteriores, há escolas que não dispõem de recursos materiais, financeiros, 

infraestruturais, e nessas realidades, apesar dos esforços dos docentes, essa 

problemática afeta sobremaneira a aprendizagem dos alunos e o trabalho do professor:  

 

O processo de ensino aprendizagem é prejudicado pela precariedade da 
estrutura física das escolas multisseriadas, expressando-se em prédios que 
necessitam de reformas como também espaços inadequados ao trabalho 
escolar; muitas escolas constituem-se em um único espaço físico e funcionam 
em salões paroquiais, centros comunitários, varandas de residências, não 
possuindo área para cozinha, merenda, lazer, biblioteca, banheiro, etc (HAGE, 
2010, p. 27). 

 
 

Os dados revelaram ainda que os recursos materiais não estão disponíveis 

em todas as realidades, e o gráfico abaixo deixa explicito que não há uma única 

escolas que disponha de todos os materiais didáticos, ao mesmo tempo,  
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GRÁFICO 19 - Número de docentes investigados, por indicação de disponibilidade de materiais didáticos 
- 2019. 

 

          Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

O gráfico acima demonstra que dos recursos materiais necessários, a 

maioria das escolas dispõe de livros, papel, revistas, televisão, aparelho de som, 

computador, jornais, aparelho de DVD, impressora e internet, todavia, esses recursos 

não estão disponíveis em todas as escolas, apenas o recurso livro está presente na 

realidade dos 21 respondentes.  Numa análise geral, o gráfico deixa explícito que 

apenas metade dos docentes tem acesso aos recursos. 

Aos professores também foi questionado se as condições da sala/escola 

influenciam nas condições de trabalho, então 13 afirmaram que sim, 5 disseram que 

não e 3 destacaram que talvez.  
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GRÁFICO 20 - Percentual de docentes investigados, por indicação de confluência entre condições de 
sala de aula/escola e condições de trabalho - 2019. 

 
          Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

Há aqui respostas contraditórias, uma vez que as respostas mudam 

significativamente de uma questão para outra, mesmo que estas tenham proximidade 

quanto ao teor da pergunta. 

Ao serem questionados sobre a existência ou não, em sua realidade 

docente, dos programas e projetos obrigatórios na realidade da educação do campo, 19 

responderam que sim, os outros 2 disseram que não. Os 2 apresentados referem-se à 

duas escolas distintas, que pela localização geográfica de difícil acesso e pelo 

quantitativo (insuficiente) de alunos, acabou não sendo inserida no respectivo programa 

obrigatório: 
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GRÁFICO 21 - Percentual de docentes investigados, por indicação de Existência de programas e 
projetos obrigatórios pautados na realidade da educação do campo - 2019. 

 
                        Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 
Os docentes foram questionados ainda a respeito da contrapartida financeira 

para participação nos referidos programas obrigatórios, e de forma unânime 

responderam não receber nenhum recurso financeiro para a atuação no mesmo. Essa 

mesma afirmativa também foi pontuada na entrevista semiestruturada, quando todos os 

entrevistados informaram não receber nada para atuação nos programas e projetos 

obrigatórios nessa modalidade de ensino.  

 

Não, não de jeito nenhum. Nem um centavo (risos) (Transcrição literal do trecho 
da entrevista do Professor 1). 
 
Não, não recebo nada a mais não. Não, não tenho nenhum retorno não. 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2). 

 
Não. Não recebemos nada a mais para desempenha-lo não. Nem os quinze por 
cento que o professor do campo tem direito nós ainda não recebemos, já 
fizemos documentação, os professores assinaram, mandamos pro sindicato, 
mais até agora não chegou nenhum retorno, mais não recebemos nada a mais, 
por nenhum projeto, por nenhum programa, nem por trabalhar no campo 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 3). 

 

Todos os entrevistados afirmaram não serem remunerados pelas ações 

desenvolvidas.  Em outro ponto, eles foram questionados sobre a ampliação da carga 

de trabalho em decorrência da implantação dos referidos programas e projetos, e as 

respostas, mais uma vez, coadunaram com o processo de intensificação do trabalho 

docente:  
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Assim, ampliar sim a carga de trabalho com certeza porque, todo projeto exige 
pesquisa, se exige pesquisa, há uma ampliação do seu trabalho sim né? 
Embora eles agregam na sua função de professor, só que estão olhando só o 
lado de agregar, mais não de como se fala? De retribuir, talvez com 
pagamentos né? Então isso acarreta sim sem dúvida, porque assim, se não 
acarretar, não seria viável, aliás não, como vou dizer? Se tem projeto, tem 
carga de trabalho maior sim. Porque como que a gente vai fazer um projeto 
sem tá inserido nele verdadeiramente? Então tem que pesquisar né? 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 1). 

 
A questão do programa despertar, assim na verdade, são coisas que a gente já 
vinha trabalhando né? Nas disciplinas por exemplo de ciências e geografia, eu 
creio que, o projeto acaba que atrapalhando, porque aumenta as questões 
burocráticas né? Coisas que não teria necessidade, acaba assim exigindo muito 
da gente né? (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2). 

 
 Sim, eles têm contribuído para aumentar essa carga de trabalho, até porque 
são programas que faz com que você saia da sala de aula, você tem que ir em 
outro momento atrás de matérias, algumas coisas pra fazer antes, pra não 
tomar tanto tempo da sua aula, então tudo isso faz com que aumenta sua carga 
de trabalho (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 3). 

 

As falas destacadas acima contribuem ainda mais para o desvelamento do 

real no que diz respeito à precarização das condições de trabalho dos referidos 

docentes. Remetemo-nos aqui aos aspectos da mais valia absoluta, observadas por 

Marx (2006) ao analisar as condições de trabalho dos proletários. Apesar de não tratar 

claramente do âmbito educativo nem tão pouco do trabalho docente, as percepções 

marxistas são atuais e se encaixam na análise do trabalho docente. Se considerarmos 

que o professor tem sua força de trabalho explorada de forma contundente em seu 

cotidiano, veremos que o professor é, na atualidade, o novo proletário, pois “[...] os 

docentes encontram-se submetidos a processos cuja tendência é a mesma que para a 

maioria dos trabalhadores assalariados: proletarização” (ENGUITA, 1989, p.41).  

Com base nas falas apresentadas acima, há claramente a exploração do 

trabalhador no que diz respeito à sua carga horária de trabalho, pois exige-se dos 

professores a participação em programas e projetos fora de seu horário de trabalho 

sem, contudo, ressarci-los financeiramente por estas atividades desempenhadas. Ao 

tratar da mais-valia absoluta, Marx (2006, p.578) pontua que “A produção da mais-valia 

absoluta se realiza com o prolongamento da jornada de trabalho além do ponto em que 

o trabalhador produz apenas um equivalente ao valor de sua força de trabalho e com a 
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apropriação pelo capital desse trabalho excedente”, ou seja, os professores realizam 

atividades extras e quem lucra com tais ações é o sistema capitalista.  

 

O trabalho representa para o professor uma submissão ao capital, um processo 
de produção de valor em que seu lugar é demarcado pela produção que 
valoriza esse mesmo capital, sem que ele obtenha benefício referente ao seu 
trabalho, ou seja, o professor trabalha para valorizar o capital que não é seu, 
mas da máquina que não pode parar, o Estado (NOGUEIRA, 2017, p.191). 

 

Essa mais-valia absoluta também está presente em ações cotidianas dos 

docentes ao estenderem sua carga horária de trabalho para além dos muros da escola, 

para os espaços de vivências onde o lazer e o descanso deveriam ser prioridade, ao 

invés do trabalho que já é desenvolvido numa parte do dia. Assim, ao serem 

questionados se levam trabalho para casa e se isso ocorre com frequência, as 

respostas foram unânimes: 

 

Muito, muito, demais. Com muita frequência sim, é professor (risos) sem dúvida 
é leva trabalho pra casa e muito, muitas vezes fico, vou até na elaboração de 
atividades, vou até meia noite trabalhando né? Pra que tenham um... pra que 
eu possa suprir as necessidades do meu trabalho né? Por exemplo, eu não 
posso na elaboração de uma atividade, que eu mais sofro (risos) na atividade 
avaliativa, prova as vezes eu faço, refaço, então aquilo acaba né? Com certeza 
estendendo o trabalho e muito, principalmente a noite, o professor tem mais pra 
fazer, porque talvez nos outros você tem marido, você tem filho, você tem casa, 
e acaba que sobrando a noite né? Pra você tá contribuindo mais ainda pra 
escola (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 1). 

 
Sim, ocorre com frequência, tem as atividades corrigidas em casa, tem o plano 
também pra ser desenvolvido também em casa, então normalmente depois que 
eu saio da sala de aula, chegando em casa, é já se organizar pra outra coisa do 
outro dia né? (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2). 

 
Isso acontece com frequência, algumas coisas eu preciso levar pra casa, até 
porque, é o que eu disse, pra não tomar tanto tempo da sua aula, porque se 
você deixa pra fazer tudo em sala de aula, acaba tomando muito tempo da sua 
aula, aí como são vários programas, vem projetos, então tudo isso, ainda vem 
os conteúdos programados, que você tem que trabalhar, então se você permite, 
deixa levar tudo isso pra sala de aula, você acaba, é tomando muito tempo da 
sua aula, então algumas coisas você tem que levar, isso acontece com 
bastante frequência (Transcrição literal do trecho da entrevista do 
Professor 3). 

 

As falas dos professores ratificam a discussão de que a docência tem sido 

atingida pelo processo de precarização oriundo da ação autorreguladora do capital, e 
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dessa forma, ao realizarem tarefas que excedem à sua carga horária, o professor 

contribui para que a mais-valia absoluta seja evidenciada e, neste caso, quem ganha 

é o capital.  Ampliando essa discussão, Julio (2003, p.134) afirma que:  

 

Mais valia absoluta, se manifesta na extensão da jornada de trabalho, via 
treinamento de qualificação, visto que essa qualificação é volátil e não traz 
nenhum retorno ao trabalhador a não ser sua conservação em seu posto de 
trabalho, o produto desenvolvido no interior da atividade de treinamento se 
caracteriza por um produto abstrato e pode ser transportado para o interior da 
jornada formal de trabalho.  

 

Contribuindo para melhor entendimento dessa questão, o gráfico abaixo traz 

o resultado do questionamento a respeito da ampliação da carga horária de trabalho 

após a implantação do programa obrigatório, na Educação do Campo do município de 

Medeiros Neto.  Dos entrevistados, 14 afirmaram que aumentou, sim, a carga horária; 2 

informaram que talvez; e 5 informaram que não.  

 

GRÁFICO 22 - Número de docentes investigados, por indicação de ampliação de carga horária de 
trabalho - 2019. 

 
                                  Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Ao serem perguntados sobre a extensão da carga horária de trabalho, se era 

normal ou não, os respondentes foram enfáticos em dizer que a carga horária sempre 

extrapola os horários em que estão na sala de aula: 

 

Não, normal não é, a educação do campo, por ser outra modalidade ela exige 
mais do professor, como foi dito, multisseriada, você tem, então isso acarreta 
mais, nao tem como você dizer que é uma jornada igual a dos outros né? Como 
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você faz função que não é sua, acaba que a sua jornada, acaba acrescentando 
na sua jornada, então você vai ter que trabalhar mais, pesquisar mais, ter 
outras alternativas, para poder estar sanando né? Ou amenizando quaisquer 
dificuldades que venha a ter na sala de aula  (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 1). 

 
Eu creio que é extensa porque, muitas vezes, ou creio que todas as vezes os 
professores, normalmente em casa, trabalham até mais, do que em sala de 
aula, na questão do planejamento, de preparar atividades, então assim, 
normalmente, a gente não tem um tempo assim pra outra coisa, chega em 
casa, e tá se organizando para o próximo dia (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 2). 

 
Ao mesmo tempo que a gente acha que ela é extensa, ela é normal, porque ela 
é extensa pelo fato de você acabar se deslocando pra outro lugar, coisa que os 
outros professores da sede, eles ficam mais próximos de casa e o professor do 
campo não, ele tem que deslocar até o campo, então você tem que pegar um 
transporte, tanto pra ir quanto pra vim, então isso acaba sendo extenso e 
cansativo, só que se você for olhar pelo, pela carga horaria, você na sala de 
aula é normal, porque trabalhamos só as treze horas, então é, ela é normal, 
mais numa visão geral, mais se você for olhar todo o tempo que você leva, ela 
acaba sendo extensa, porque você tem que deslocar de casa, pegar transporte. 
Ela é normal, não, atrapalha, as vezes é esse normal, o que seria normal? 
Porque as vezes nós professores, estamos tão acostumados em ter que levar o 
trabalho pra casa que as vezes, que pra nós acaba sendo normal, porque você 
acaba acostumando, você acaba acostumando com esse trabalho extra que 
você faz, então, pode se dizer que é extensa (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 3). 

 

Os três respondentes dialogam em dizer que, com as novas demandas, a 

carga-horária de trabalho se estende para fora dos muros da escola, adentrando suas 

vivências em casa, nas relações familiares, de lazer etc., ou seja, seguindo as 

constatações de Pini e Melo (2011, p.57), “Ocorre também uma intensificação do 

trabalho dos docentes, exercido igualmente e de forma dilatada fora das horas de 

trabalho, em seu tempo livre”. Assim, em todos os relatos, o processo de intensificação 

do trabalho docente desponta como fator de impacto na precarização das condições de 

trabalho dos professores que atuam na Educação do Campo do município de Medeiros 

Neto. Tratando também dessa questão, Paro (2011, p.173) acrescenta considerações 

importantes acerca do trabalho pedagógico, explicitando que, diferentemente do que é 

apregoado, ele não se restringe somente à sala de aula, não se esgota no tempo em 

que o professor passa dentro dos muros da escola: 

 

[...] A gestão do tempo dedicado aos afazeres escolares refere-se à 
necessidade de considerar que o trabalho pedagógico não se restringe à 
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atividade na situação de ensino, mas exige horários, incluídos em sua jornada 
de trabalho, nos quais ele possa, na integração com seus colegas, planejar, 
avaliar seu trabalho, receber assessoria pedagógica (inclusive por meio de 
cursos e outros programas idealizados para esse fim), estudar, acompanhar e 
orientar grupos de estudantes, discutir questões do ensino e da gestão escolar, 
realizar contatos com a comunidade externa à escola, bem como outras 
atividades que jamais poderão ser realizadas se o oficio do professor for 
entendido como sendo limitado pelas paredes de uma “sala de aula”. 

 

As pontuações destacadas ratificam que o professor, no cotidiano de sua 

profissão, não tem controle sobre seu tempo, sobre seu trabalho, posto que suas 

demandas o consomem de tal maneira que os efeitos são negativos e desastrosos, 

especialmente no que diz respeito à construção de sua identidade profissional que, 

diante da conjuntura neoliberal/capitalista, já não pode mais ser determinada.  

Concernente aos aspectos da autonomia docente frente às ações do 

programa, quando questionados se há autonomia docente, 9 docentes informaram que 

não há autonomia, 7 docentes informaram que talvez haja, e 5 informaram que há, sim, 

autonomia.  

 

GRÁFICO 23 - Número de docentes investigados, segundo indicação de autonomia docente frente às 
ações do programa – 2019.  

 
         Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

A falta de autonomia é um dos aspectos que caracterizam a precarização 

das condições de trabalho, posto que o profissional se vê obrigado a seguir receitas 

prontas, pacotes educativos que não fazem parte de seu ideário. Cada vez mais os 
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docentes se veem diante de situações em que mais reproduzem do que agem e 

pensam, ou seja, o professor não pensa mais sua prática, não reflete mais a respeito de 

seu trabalho e do impacto do mesmo na sociedade, no âmbito educativo em que 

encontra-se inserido:  

 

A perda de autonomia do professor transformou-o em um trabalhador incapaz 
de controlar e dominar a gestão e o processo de seu trabalho (o processo 
pedagógico, o processo ensino-aprendizagem, o processo avaliativo etc.) 
transformando-o em um sujeito alienado, expropriado de seus saberes, de sua 
condição de dirigente e ente planejador de seu trabalho a ser aplicado em 
interação com seus alunos. Sob estas condições sua atividade docente torna-se 
mecanizada, uma vez que sua função é a de seguir um rol de atividades 
previamente programadas em nível macro, portanto, deixa de ser uma ação 
criadora, emancipadora, afetando sua condição humano-genérica. Quando o 
professor deixa de dominar o ato de produção (produzir conhecimento, ensinar, 
transmitir o conhecimento a seus alunos) seu trabalho torna-se um trabalho 
negado a si mesmo, e o processo pedagógico se apresenta como algo estranho 
a ele, visto que a relação de seu trabalho com a atividade pedagógica e ainda 
com os resultados desta resta-lhe fora de si, deslocada e separada de si 
(MAZZINI, 2017, p.55) 
 

Na verdade, o professor representa, nessa conjuntura de exploração, mais 

uma peça na engrenagem do capital, que tem como meta principal a manutenção de 

sua hegemonia, e como resultado direto disso, temos uma categoria alienada, que não 

mais detêm o domínio sobre seu fazer criativo e pedagógico: 

 

As novas determinações do capital provocam a diminuição da autonomia 
docente, o aumento do controle no interior da escola, a desvalorização salarial 
e, consequentemente, o desprestígio social e político do docente, sentido 
através do aumento de exigências feita ao professorado e na implementação de 
políticas demandadas pelo mundo do trabalho capitalista. Essas mudanças, 
manifestas na esfera do processo de trabalho, resultam no crescimento da 
proletarização docente na medida em que o professor vai se caracterizando 
cada vez mais como um assalariado que vende sua força de trabalho a uma 
empresa educacional estruturada de forma capitalista (FONTANA, 2005, p.12). 

 

Na realidade campesina, essa autonomia está, cada vez mais, cerceada pela 

ação do agronegócio que, através de parcerias público-privadas, introduzem nessa 

realidade projetos diversos que tiram do professor a autonomia e a criticidade, que o 

transforma em um mero repetidor. Em diálogo com essa afirmativa, Fidalgo, M. e 

Fidalgo, F. (2009, p.93) pontuam que  
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Conforme se estabelece a necessidade de focalizar o desempenho, percebe-se 
que o trabalho docente vai sendo condicionado a se desenvolver acriticamente, 
passando a ser formatado por uma lógica que acaba impossibilitando ou 
inviabilizando as manifestações mais críticas, autônomas, flexíveis, criativas e 
diferenciadas, indispensáveis ao desenvolvimento do trabalho pedagógico, já 
que se instaura uma percepção equivocada de que os aspectos que não podem 
ser observados e medidos não tem importância para a avaliação do trabalho 

 

A respeito desses projetos e programas implementados pela secretaria de 

educação, os professores foram questionados a respeito da visão que tinham sobre os 

mesmos e em que sentido eles têm afetado o cotidiano da prática.  Destacamos a 

percepção do Professor 3:  

 

Na verdade a maioria das vezes os projetos, eles dão uma atrapalhada, porque 
muitas vezes são muitos projetos para ser executados, pra ser colocado no seu 
planejamento, é, juntos são vários projetos, muitas vezes nós não temos, não 
sabemos muito como aplicar esse projeto em sala de aula, nós temos alguns 
projetos, que precisa o professor parar muito o que tá fazendo pra dar uma 
atenção maior a ele e aí  junta com outros projetos também vindos da secretaria 
e aí tudo acaba que você não consegue trabalhar direito todos eles e ainda 
você tem que dar conta dos conteúdos programados para aquele planejamento, 
tudo isso é acaba, invés de ajudar o desenvolvimento do aluno, acaba 
atrapalhando, o professor fica super carregado, e as vezes acaba não sabendo 
como juntar todos eles para dialogar conteúdos com os projetos, muitas vezes 
os projetos é voltados para a sede, não bate muito com a nossa realidade, 
alguns eventos, eles precisam sair do campo e vim para a cidade, fazendo com 
que, é, fique ainda mais difícil, porque se você elabora alguma coisa com os 
alunos, aí você tem que trazer aquilo para a cidade, gera uma dificuldade, 
muitas vezes esses eventos são realizados, com coisas feitas pelos alunos, 
mais como tem que sair do campo e ir para a cidade, os alunos não podem vim, 
e aí são eventos, que você acaba tendo mais tempo pra poder fazer os alunos 
desempenha, mais quando chega na hora da participação deles, eles não 
podem participar, então ao mesmo tempo ficam muitos frustrantes tanto para o 
professor como para o aluno, por ele não ter participado, mais assim, todos os 
eventos, a gente tenta fazer, tentamos colocar esses projetos na nossa sala de 
aula, só que mesmo assim, é dificultoso, porque a gente também não temos 
uma ajuda financeira, quando é pra trazer, se for pra trazer os alunos, não 
temos um transporte, então por mais que você queira, que os alunos queira, 
acaba não sendo possível realizar, e aí você acaba ficando um pouco 
frustrados, os alunos ficam frustrados e nós não temos uma política de 
formação voltada para o campo, quando acontece alguma formação em geral 
mais voltada para o campo, nós ainda não temos (Transcrição literal do 
trecho da entrevista do Professor 3). 

 

A fala acima expõe, de forma enfática, que os projetos implementados na 

realidade educativa campesina medeirosnetense têm contribuído para que as 

condições de trabalho sejam intensificadas, precarizadas, uma vez que, além de não 
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permitirem autonomia docente, sobrecarregam o professor, que precisa dar conta dos 

conteúdos programáticos, atender às demandas dos projetos e lidar com a falta de 

recursos e apoio. O trecho em destaque evidencia ainda que esses projetos não 

dialogam com a realidade campesina, são voltados para a educação citadina e são 

aplicados na realidade da educação do campo, sem levar em consideração toda 

complexidade do ideário campesino e também suas potencialidades.  Essa realidade 

foi muito pontuada com Leite (1999), ao afirmar que: 

 

No meio rural, excetuando os movimentos de educação de base e de 
educação popular, o processo educativo sempre esteve atrelado à 
vontade dos grupos hegemônicos do poder, não conseguindo deslocar 
seus objetivos e a própria ação pedagógica para as esferas de caráter 
sociocultural, especificamente campestres (LEITE, 1999, p.230). 

 

Nota-se que ainda persiste, em algumas realidades pesquisadas, a 

perpetuação da educação Rural em detrimento á Educação do Campo. A fala do 

professor em evidência ratifica que, na realidade do município de Medeiros Neto, a 

educação destinada ao campo ainda carrega consigo fortes traços da Educação Rural, 

e isso se evidencia na aplicação de projetos que em nada dialogam com as vivências 

do campo.   

Ao serem questionados se realizam trabalhos domésticos, 95% dos 

entrevistados responderam que sim, ou seja, 20 dos 21 entrevistados responderam 

realizar tarefas domésticas, enquanto que apenas 1 dos entrevistados, representando 

5% do montante, afirmou não realizar essas tarefas, como mostra o gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 24 - Percentual de docentes investigados, segundo indicação de realização de atividades 
domésticas – 2019.  

 
               Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

A realidade apontada no gráfico nos remete mais uma vez à divisão sexual 

do trabalho e aos estigmas que o sexo feminino enfrenta no cotidiano da profissão. De 

uma maneira ou de outra, a mulher estará sempre destinada ao desempenho duplo de 

funções. Seja qual for a sua profissão, ao término de uma função, outra se interligará, 

impelindo-a à sua realização quase que automática, ou seja, a mulher sempre será 

vista como aquela que nasceu predestinada a cuidar dos afazeres domésticos, 

independente dos espaços profissionais galgados. Sobre essa mesma questão, é 

pertinente destacar as discussões de Cerisara (2002), que afirma que o perfil 

profissional feminino é uma miscelânea que inclui: 

 
[...] mulheres de diferentes classes sociais, de diferentes idades, de diferentes 
raças, com diferentes trajetórias pessoais e profissionais, com diferentes 
expectativas à sua vida pessoal e profissional, e que trabalham em uma 
instituição que transita entre o espaço público e o espaço doméstico, em uma 
profissão que guarda o traço de ambiguidade entre a função materna e a 
função docente (CERISARA, 2002, p. 25-26). 

 

Evidencia-se neste ponto a sobrecarga de trabalho, pois além de atuar como 

professora, em casa ainda desempenha funções voltadas para o cuidado da casa, dos 

filhos, do esposo e demais afazeres domésticos. 

 

Esta sobrecarga evidencia aspectos culturais que se mantêm nas relações 
familiares, os quais levam as mulheres a assumirem as mesmas demandas que 



190 

 

 

lhes eram atribuídas antes de ingressarem no mercado de trabalho. Mas 
também é consequência dos baixos salários recebidos pela categoria, pois 
enquanto outros/as profissionais mais bem remuneradas/as encontram tempo 
livre para a família e o lazer por meio da contratação de mão de obra 
doméstica, as professoras não têm condições de fazer o mesmo (ZIBETTI; 
PEREIRA, 2010, p.270). 

 

Ao serem questionados sobre a qualidade do mobiliário da escola, 52% 

afirmaram serem bons, 24% regulares, 14% ruins e 10% ótimos. 

 

GRÁFICO 25 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre o mobiliário da unidade 
escolar – 2019.  

 
                               Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

A respeito dos recursos materiais e como os consideram, 43% respondeu 

bons, 26% respondeu regulares, 22% ruins e 9% insuficientes.  
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GRÁFICO 26 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre o material didático da 
unidade escolar – 2019.  

 
                     Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 
 Ao serem questionados sobre a formação continuada, 19 informaram não 

haver esse tipo de formação na realidade em que trabalham, e 2 informaram que sim. 

  

GRÁFICO 27 - Percentual de docentes investigados, segundo indicação de ocorrência de formação 
continuada – 2019.  

 
         Fonte: Dados primários da pesquisa 
 

Parece claro que os docentes que responderam sim não compreendem o 

que é formação continuada. Esse entendimento é pertinente pelo contexto em si, pois, 

considerando-se que foram entrevistados 21 professores, atuantes numa mesma rede, 
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como pode haver formação continuada para apenas 2 professores e não haver para os 

outros 19? Ao que parece, os docentes que responderam sim quanto à formação 

continuada não compreenderam o teor da pergunta e/ou não tem discernimento sobre o 

que realmente seja formação continuada.   

O questionário indagou ainda sobre como essa formação continuada se 

desenvolve, e 1 professor respondeu ‘através de palestras e seminários’ e outro 

respondeu ‘cursos e oficinas na instituição’.  

 

GRÁFICO 28 - Número de docentes investigados, segundo indicação do tipo desenvolvimento de 
formação continuada – 2019.  

 
             Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Aos docentes, foi questionado ainda se a formação continuada correspondia 

às necessidades do cotidiano profissional. No gráfico abaixo aparecem 3 resultados, 

quando na verdade apenas 2 professores responderam, e isso se deve ao fato de um 

mesmo professor marcar duas opções. Assim, o resultado apontou que não 

corresponde, corresponde razoavelmente ou corresponde pouco com as vivências na 

Educação do Campo.  
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GRÁFICO 29 – Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre correspondência da 
formação continuada às necessidade do cotidiano profissional – 2019.  

 
       Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Mesmo com a resposta equivocada desses dois professores, ficou claro que 

na realidade da Educação do Campo de Medeiros Neto, não há formação continuada, o 

que há são reuniões e encontros esporádicos, que em nada dialogam com a essência 

da formação continuada.  Sobre essa falta formação continuada na Educação do 

Campo, Antunes-Rocha (2009, p.389) faz a seguinte crítica:  

 

A formação de professores é tema em todas as pautas de debates e 
proposições. Isto porque é fato histórico o significado da ausência de docentes 
ou sua formação precária na construção da escola rural. Mudar tal cenário é 
condição fundamental para um projeto que se orienta pelos princípios e práticas 
da educação do campo.  

 

As pontuações acima apresentam uma realidade comum na Educação do 

Campo onde, historicamente, nunca foi dada a devida importância à formação dos 

profissionais que atuam nessa realidade. Neste ponto, estamos tratando de um dos 

aspectos da valorização docente, presente na legislação educativa brasileira, porém, 

negligenciada na realidade do município pesquisado. Ou seja, é mais uma política 

pública que não consegue sua aplicabilidade, conforme previsto em lei.  Para Libâneo 

(2008, p.227), a formação continuada representa um fator de relativa importância na 

realidade educativa, posto que: 
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[...] é a condição para a aprendizagem permanente e para o desenvolvimento 
pessoa, cultural e profissional de professores e especialistas. É na escola, no 
contexto do trabalho, que os docentes enfrentam e resolvem os problemas, 
elaboram e modificam os procedimentos, criam e recriam estratégias de 
trabalho e, com isso, vão promovendo mudanças pessoais e profissionais.  

 

Negar ao docente o direito à formação adequada é contribuir para que 

mesmo se torne um profissional acrítico e mero repetidor de ideologias e hipocrisias, 

alienado pela ação do capital. Há, neste ponto, dialeticamente analisando a realidade 

posta, a negação das práxis pois, se não há formação continuada, não há para esse 

professor a possibilidade de refletir e agir sobre a realidade vivenciada. Segundo Costa 

(2010, p.02), dentre os variados desafios enfrentados pelo professor, um de evidente 

importância “[...] é compreender a importância do seu papel na sociedade capitalista, 

ele precisa de uma formação com nova práxis, em que ele possa desenvolver junto aos 

seus alunos uma educação crítica, reflexiva, emancipatória e cidadã”, e isso não se 

concretizará se sua formação lhe é negada.  

Os docentes também responderam a respeito da formação inicial, e ao 

serem questionamos sobre o que achavam que faltou em seu processo de formação 

inicial, 10 professores pontuaram a formação didático-pedagógica para lidar com os 

educandos, 9 destacaram as questões inerentes ao desenvolvimento/aprendizagem, 4 

informaram que faltaram conteúdo específicos da educação, 3 pontuaram os 

fundamentos da educação e 4 responderam que não faltou nada em seu processo de 

formação inicial.  

 



195 

 

 

GRÁFICO 30 - Número de docentes investigados, segundo indicação de elementos que não foram 
contemplados pela formação continuada – 2019.  

 
  Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

As repostas apresentadas sinalizam que, de uma maneira ou de outra, os 

docentes são conscientes de que a formação inicial não os preparou para a prática, 

para o enfrentamento dos desafios apresentados no cotidiano da profissão. Se 

voltarmos ao gráfico referente à formação, é possível analisar que dos 18 professores 

com graduação em Pedagogia, apenas 2 cursaram ensino presencial em universidade 

pública, os demais cursaram ou cursam a graduação em faculdades na modalidade 

Ead, o que denota uma formação insuficiente para desenvolver sua criticidade diante do 

desvelamento do real.  

A parte final do questionário indagou sobre o atendimento à educação 

infantil, e dos 21 respondentes, 18 afirmaram que a unidade escolar atende à educação 
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infantil e 3 docentes informaram que suas respectivas unidades escolares não atendiam 

a essa modalidade de ensino. 

  

GRÁFICO 31 - Percentual de docentes investigados, segundo indicação de atendimento à educação 
infantil na unidade escolar – 2019.  

 
         Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Questionados sobre se a estrutura da escola seria adequada ao atendimento 

da educação infantil, 13 afirmaram que não é, e 8 informaram que sim, as escolas têm 

estrutura para atender à essa demanda.  

 

GRÁFICO 32 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre a estrutura da escola 
atender ou não à educação infantil – 2019.  

 
           Fonte: Dados primários da pesquisa. 
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Mais uma vez temos a questão da infraestrutura como fator de precarização 

do trabalho docente, posto que se não há estrutura adequada para atender à demanda 

da educação infantil, significa que o trabalho docente está sendo desenvolvido em 

condições que não atendem ao que está preconizado na legislação. Num contraponto 

entre educação rural e urbano, no que diz respeito à demanda infantil, temos: 

 
 [...] observamos de modo recorrente, que as condições de oferta de educação 
para as crianças de até 6 anos de idade residentes em área rural são as mais 
precárias que aquelas observadas em área urbana [...]. De fato, a lógica 
perversa da produção e sustentação de desigualdades faz convergir, para a 
criança de 0 a 6 anos de idade de área rural, particularmente se residente em 
localização diferenciada (assentamento ou quilombo), uma oferta reduzida 
associada a sua baixa qualidade (ARTES; ROSEMBERG, 2012, p.54). 

 
 Ao não possuir uma estrutura adequada, as escolas do campo tornam-se 

espaços inapropriados para a formação, o que denota o descumprimento da lei, posto 

que a mesma apregoa a salvaguarda da infância. Mas é sabido que, na materialização 

das políticas públicas, o verbalismo se sobrepõe à concretude das leis. E na realidade 

da educação do campo, em especial na realidade do município de Medeiros Neto, esse 

direito tem sido negligenciado.  

 
O atendimento realizado pelos municípios apresenta problemas de natureza 
diversa, que vão desde a infraestrutura dos espaços até o tipo de atividade 
disponibilizada [...]. As necessidades da criança como sujeito de direitos não 
estão na fundamentação do atendimento oferecido pelos municípios 
(VELLOSO, 2008, p.153). 

 

Os questionamentos sobre o preparo dos docentes para atuarem na referida 

modalidade mostraram que 12 dos entrevistados afirmaram não possuir formação 

adequada, enquanto que 9 disseram que tinham formação adequada. 
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GRÁFICO 33 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre o preparo do docente para 
atuar na E.I – 2019.  

 
                       Fonte: Dados primários da pesquisa. 

 

Mais uma vez nos deparamos com a negligência no âmbito da educação do 

campo, agora no que se refere à formação inicial e continuada do professor. Isso se 

torna ainda mais preocupante quando se trata da formação para atuação na Educação 

Infantil, que é uma modalidade de ensino que necessita de um olhar mais atento, pela 

própria condição mais frágil da criança em formação. A docência nesse nível de ensino 

requer um preparo maior para o cuidar, educar e amar, tríade fundamental para o 

processo de desenvolvimento da criança.  Versando sobre essa temática, Coelho 

(2010, p. 124) salienta que  

 

Ser docente na Educação Infantil demanda [...] uma formação específica e um 
acompanhamento pedagógico mais sistematizado a fim de que tenham um 
maior suporte para o desenvolvimento da prática educativa e superar os 
desafios encontrados no exercício da profissão.  

 

Ainda sobre a educação infantil dentro da realidade da educação do campo, 

devemos compreender que: 

 

Ser professor da educação infantil do campo requer planejamento, pesquisa 
dos modos de vida da criança e das comunidades, as brincadeiras, as 
construções dos objetos brinquedos, o criar e o recriar os artefatos de sua 
cultura, os conhecimentos sobre a riqueza natural e cultural do campo e de 
seus povos (DA SILVA; PASUCH, 2010, p. 12).  
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Para atender à tríade cuidar, educar e amar, necessita-se de uma formação 

comprometida com a identidade dos povos camponeses e seus ideais de luta contra-

hegemônicos, o que exige uma formação mais consistente, que abarque o contexto do 

processo-histórico e cultural da sociedade (DOS REIS; DE CARVALHO, 2010). 

Em relação aos recursos materiais voltados para a Educação Infantil, tais 

como brinquedos, livros e material pedagógico em geral, 16 dos respondentes 

informaram que suas unidades escolares não recebem esses materiais, 5, no entanto, 

informaram que sim.  

  

GRÁFICO 34 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre adequação dos recursos 
materiais da unidade escolar para o atendimento da EI – 2019.  

 
      Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

Mais uma vez, a questão das condições de trabalho docente se apresentam 

precarizadas no contexto analisado, pois o que fora pontuado pela maioria dos 

respondentes é que os recursos representativos da qualidade educacional não têm sido 

empregados na maioria das unidades que tem a educação infantil, e tendo em vista que 

esses recursos possibilitam a aquisição de materiais didáticos e mobiliários, que 

viabilizam a autonomia da gestão frente à qualidade da educação, a inexistência dos 

mesmos impossibilitam as condições adequadas para o trabalho docente e para o 

desenvolvimento discente.  
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 O resultado apresentado demonstra que o município tem negligenciado 

aquilo que está preconizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Infantil, em que no tópico Propostas Pedagógica e as Infâncias do Campo, são 

pontuadas as seguintes obrigatoriedades:  

 

As propostas pedagógicas da Educação Infantil das crianças filhas de 
agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 
assentados e acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da 
floresta, devem: 
Reconhecer os modos próprios de vida no campo como fundamentais para a 
constituição da identidade das crianças moradoras em territórios rurais; 
Ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas culturas, tradições 
e identidades, assim como a práticas ambientalmente sustentáveis; 
Flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades respeitando as 
diferenças quanto à atividade econômica dessas populações; 
Valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas populações na produção de 
conhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente natural; 
Prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as características 
ambientais e socioculturais da comunidade (BRASIL, 2010, p.24). 

 

O último aspecto pontuado retrata justamente a obrigatoriedade de prever a 

oferta de recursos materiais (brinquedos e equipamentos) para atender à demanda da 

Educação Infantil no Campo. Em diálogo com essa proposição, Damazio e Silva (2008, 

p.193) complementam: 

 

[...] as condições materiais (instalações, material didático, espaço físico) 
interferem de modo significativo nos trabalhos pedagógicos. Os esforços dos 
professores, por mais criativo que sejam e diante dos mais belos ideais 
educativos, podem fracassar, caso não encontrem espaços e condições 
materiais para concretização de seus planos de trabalho.  

 

 A falta desses recursos representa, em suma, o motivo também da 

precariedade vivenciada cotidianamente na educação escolar, levando-se em 

consideração que, sem tais recursos, não é possível manter a infraestrutura adequada, 

ter acesso a materiais didáticos de qualidade, dentre outros. Com isso, por mais 

dinâmico e empenhado que seja o docente, ele não conseguirá obter sucesso em sua 

prática, posto que a estrutura pedagógica tem, nos recursos financeiros, a razão de ser 

de seu sucesso, como assevera Freire (2006, p.33):  
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[...] não podemos falar das metas educativas sem nos referirmos às condições 
materiais das escolas. É que elas não são apenas “espírito”, mas “corpo” 
também. A prática educativa cuja política nos cabe traçar, democraticamente, 
se dá na concretude da escola, por sua vez situada e datada e não na cabeça 
das pessoas. 

 

O gráfico seguinte é referente à indagação sobre se a realidade em que a 

educação infantil estava inserida era  multisseriada  e o que os docentes pensavam a 

respeito.  15 dos entrevistados (88%) informaram que a realidade é multisseriada e que 

essa junção entre Educação Infantil e Ensino Fundamental não era positiva, uma vez 

que atrapalhava; 6 respondentes informaram que essa organização atrapalhava às 

vezes.  

 

GRÁFICO 35 - Percentual de docentes investigados, segundo opinião sobre pertinência da junção em 
classe multisseriadas de alunos da EI e do EF – 2019.  

 
         Fonte: Dados primários da pesquisa. 
 

Analisando a legislação vigente, há claramente a concretização da 

negligência para com a realidade das escolas do campo no que se refere á Educação 

Infantil, uma vez que, para a legislação brasileira vigente, não é possível o processo de 

agrupamento entre crianças da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Esta 

prerrogativa está disposta no parágrafo segundo do artigo terceiro das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica:  
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Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão 
sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos 
de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças. § 1º Os cincos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser oferecidos em 
escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos 
sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em 
deslocamento a partir de suas realidades. § 2º Em nenhuma hipótese serão 
agrupadas em uma mesma turma crianças de Educação Infantil com crianças 
do Ensino Fundamental (BRASIL, 2013, p.275). 

 

Nota-se que o que está preconizado na legislação não é cumprido na 

realidade da Educação do Campo no município de Medeiros Neto. Ao descumprir essa 

determinação, o poder público corrobora para a precarização do trabalho docente 

nessa realidade.  

 

6.3 ALIENAÇÃO DOCENTE NA REALIDADE CAMPESINA MEDEIROSNETENSE: A 
PERDA DA AUTONOMIA E DO SENTIDO DO TRABALHO  
 

Neste ponto dialoga-se com os aspectos da alienação. Ao serem 

interrogados sobre as mudanças no mundo do trabalho e quais os impactos delas para 

o trabalho docente, os respondentes demonstraram que tem consciência das mudanças 

ocorridas no âmbito da profissão docente:  

 

O que mudou foi a sobrecarga do professor, porque hoje o professor, além dele 
ser professor, ele tem quer educador de coisas básicas né? De é como pai não 
dá conta em casa, a mãe não está dando conta né? Leva pra escola e o 
professor tem que dar conta dessa função de respeito né? De interação com os 
outros, sem briga, é algo que os pais não ensinam, e que os professores se 
vêem na obrigação de ensinar, porque está dentro ali, isso aumenta a carga 
emocional do professor, porque na verdade, ele estava ali ensinando os 
conteúdos básicos, mais na verdade ele alterou sua carga né? Por conta disso, 
as funções do pai, a distância dos pais, fez o professor, ter que sobrecarregar 
na verdade né? E aí o professor é cobrado se o aluno faz algo de errado, o 
professor ao invés de cobrar da família, aí vem para a escola, então o professor 
tem que dar conta de problemas que não era dele, não era da escola 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 1). 
 
Essa questão assim, eu creio que muitas coisas são depositadas no professor, 
então assim, realmente, é muito puxado, né? Porque a responsabilidade é cada 
vez maior, a cobrança também, e muitas, assim, o trabalho do professor só 
aumenta cada vez mais, nós temos também que tá sempre buscando, nos 
aprimorando né?  Já que muitos têm dificuldade com essas novas tecnologias, 
e assim, a questão da burocrática mesmo, é muito complicado, porque cada 
vez mais, folhas novas a serem preenchidas, muitas dúvidas, e assim, a gente 
sempre tem de tá buscando realmente pra suprir todas essas necessidades e 
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nos manter também né? Nessa função. A questão da família também é 
complicada, porque a família costuma assim depositar no professor é, como 
educador, eles pensam que a obrigação de educar o filho é do professor e tira 
né? Essa responsabilidade deles, e no fracasso escolar, também muitas vezes 
do aluno, eles só costumam apontar o professor como o culpado, eles tiram a 
responsabilidade deles como pai né?  A responsabilidade do aluno né? De não 
se esforçar muitas vezes, de não se preocupar, e acaba acarretando tudo isso 
aí no professor, o professor na verdade, ele é o grande responsável né? Pelo 
sucesso ou pelo fracasso do aluno (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 2). 
 
A visão é, o professor mudou né? A visão do trabalho do professor mudou, o 
professor acabou tendo muito mais coisas pra se fazer, então assim, eu vejo 
isso de uma forma negativa, porque o professor ele acaba tendo várias funções, 
além de mediador do conhecimento, ele acaba fazendo papel da família, da 
coordenação, da direção, do médico, então ele acaba tendo várias funções ao 
mesmo tempo, além daquela função  que é o papel dele, então isso acaba é, 
acarretando ao professor muitas responsabilidades e muitas das vezes nós 
acabamos não sabendo como lidar com todas elas e as vezes acabamos em 
alguns momentos nos perdendo sobre o que é realmente o meu papel como 
professor e aí aumentou muito a parte burocrática, se aumentou muito, é ficha 
pra preencher, é relatório pra fazer, então além de você ter todas essas outras 
funções que não é sua, você ainda tem a parte burocrática muito grande pra 
realizar que acaba voltando nas questões anteriores de aumentar o trabalho do 
professor, o professor tem que levar esse material pra casa, aí quando você 
chega em casa, você acaba não se desligando do seu trabalho, você tem todo 
esse material pra fazer, fichas, relatórios e aí isso tudo acaba aumentando o 
desgaste do professor, o professor sente muito, éé, desgasta mesmo, tudo isso 
que você tem que fazer, aí você acaba não se desligando, não tendo um 
momento de descanso (Transcrição literal do trecho da entrevista do 
Professor 3). 
 

As falas dos docentes expressam consciência de que, ao assumir as novas 

funções que o contexto educacional atual assimilou da forma capitalista de ser e sentir, 

contribuiu significativamente para o processo de inércia docente, onde o prazer pelo 

trabalho e pela produção criativa deu vazão à mecanização do trabalhador docente, 

que, em vistas da urgência em atender demandas, programas e metas, perdeu a 

vontade e o prazer pelo ato de ensinar, alienando-se diante das mazelas, usando suas 

forças apenas em prol da manutenção de sua sobrevivência. Dialogando com as 

premissas pontuadas, Borges (2013, p.59) salienta que 

  

O trabalho alienado escraviza o homem, deteriora sua identidade como sujeito 
de uma coletividade, atomiza as relações humanas propiciando a exacerbação 
da concorrência e da competição, nega ao trabalhador a capacidade de reger 
seu próprio processo de produção e o expropria do que ele próprio produziu. 
Transforma o trabalho, fonte de riqueza e humanização, em sinônimo de dor, 
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sofrimento, tortura, pobreza e desumanização, tornando os homens 
semelhantes aos animais e cada vez mais explorados uns pelos outros. 

 

A alienação leva o sujeito à perda de sua autonomia, figurando apenas como 

mero reprodutor do sistema capitalista, e a discussão acerca da Alienação é 

desenvolvida no bojo dessa pesquisa como parte fundamental, que contribui para 

compreender a articulação entre o objeto de estudo e o Materialismo histórico-dialético. 

 Ao serem questionados sobre como compreendem o trabalho docente, as 

respostas, mais uma vez, dialogaram com o processo de precarização das condições 

de trabalho docente. Nota-se, em cada entrevista, que os docentes são conscientes do 

processo de intensificação do seu trabalho, ao mesmo tempo em que refletem sobre as 

mudanças bruscas ocorridas no ideário da profissão, impelidas pelas nuances 

capitalistas.  

 

Difícil, muito difícil, muito. A gente tem que se transformar em muitas como 
professora, como a gente diz, principalmente no campo, a gente tem que ser 
muitos, e é muito, como foi na pergunta anterior, a gente ta vinculando trabalho e 
família, a família, ta delegando isso a gente, o trabalho da família ta delegando 
pro professor, o que tá mais cansado na minha visão o professor é essa 
transferência né? Da família para o professor né? Assuntos que eram restrito à 
família, tão vindo para o professor, isso tá cansando demais o professor né? Sem 
falar do salário né? Dos direitos né? Do direito que o professor não tem tantos, 
não tem ou quase nem um, então isso tá afetando e afeta muito emocionalmente 
o professores, sem querer, eles poem uma carga emocional por ensinar um  
aluno, ele desliga que é professor muitas vezes e acata como filhos né? Além de 
ensinar os conteúdos, ensina outros fatores e aí acaba que misturando os papéis 
na verdade e isso está cansando demais, tô achando muito difícil, muito, e 
desvalorizada, além de difícil né? Que está agora atualmente, tá desvalorizado, é 
muito humilhante talvez né? O trabalho docente deveria tá voltado em conteúdos 
né? O aluno vai aprender pra ele carregar seus conhecimentos pra vida toda, 
conhecimentos específicos, e o conhecimento de geografia, ciências, história, 
matemática e não outros que tem a família pra fazer isso, por esse motivo que 
né? Que vem acarretando o professor (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 1). 
 
Então, essa questão creio que o professor, cabe a ele né? Ensinar, se organizar 
né? Mais assim, creio que cabe ao professor né? É ensinar né? Formar assim 
um cidadão critico, participativo, é, e que o aluno tenha as habilidades, as 
competências naquele ano que ele está cursando (Transcrição literal do trecho 
da entrevista do Professor 2). 

 
Eu compreendo que o trabalho do docente, seja um mediador de conhecimento, 
trabalhar com pessoas, com relações e não outras funções, de família, de 
coordenação, acho que o papel de professor é essa, mediador do conhecimento 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 3). 
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As respostas também destacaram o trabalho docente como sendo a 

mediação do conhecimento, a formação cidadã e humana, ou seja, o professor foi 

destacado com o mediador do conhecimento. Percebe-se que há criticidade e 

posicionamento político em cada resposta, contudo, ao confrontarmos essas respostas 

com outras de mesmo teor, é perceptível a presença da contradição.  Ficou claro que 

os docentes compreendem o verdadeiro sentido do trabalho docente, todavia, acabam 

por desempenhar funções díspares e que em nada dialogam com a essência do seu 

trabalho, ou seja, na singularidade da educação do campo do município aqui 

evidenciado, os docentes reconhecem que desempenham funções que não são 

inerentes ao seu trabalho, mas mesmo assim, dia após dia, desempenham as mais 

variadas e estranhas funções, totalmente alienado. 

Coadunando com os aspectos da alienação docente, é pertinente destacar 

que ela se concretiza dentro do próprio ambiente de trabalho, no cotidiano do labor 

docente, como bem nos mostra Demo (2006, p. 17), quando expõe que mesmo diante 

dos “[...] baixos salários, jornadas esticadas (dar aula todo o dia), falta de carreira, 

contratação de substitutos para depreciar ainda mais as remunerações, condições 

precárias de trabalho [...]”, silenciam-se. Neste debate, cabe destacar que o processo 

alienante docente se concretiza pela aceitação diante da precarização do trabalho, que 

se perpetua com base no silêncio, pelo medo da demissão, de represálias etc.  

Essa realidade destacada acima se torna fidedigna ao se perceber que a 

lógica capitalista está imbuída dentro da escola muito mais do que se supõe, uma vez 

que, de todas as formas, a situação atual docente deixa transparecer os resquícios da 

maquinação, da repetição exagerada, do atender apenas à demanda, sem se importar 

com as reais funções dos professores e de todos os envolvidos no processo 

educacional. 

Analisando todo o contexto da alienação apresentada por Marx, podemos 

dizer que para o referido autor, a alienação representa as manifestações de 

estranhamento, afastamento do homem em relação à natureza, que é a essência de 

seu trabalho, e também em relação a si mesmo. Diante desta constatação, é pertinente 

destacar, com base no pensamento de Marx (2008, p.160), que:  
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A alienação do trabalhador no seu produto significa não só que o trabalho se 
transforma em objeto, assume uma existência externa, mas que existe, 
independentemente, fora dele e a ele estranho, e se torna um poder autônomo 
em oposição com ele; que a vida que deu ao objeto se torna uma força hostil e 
antagônica. 

 

O trabalho se torna seu algoz, desumanizando e oprimindo ao mesmo 

tempo, por isso, a subalternidade ganha espaço, levando o indivíduo a se calar diante 

de mazelas diversas, como se fosse obrigado a atender aos interesses de outrem para 

que tenha espaço para desempenhar suas funções.   

Observa-se que o trabalhador se torna, aos poucos e sempre, submisso, 

como se o trabalho impedisse seu crescimento, forçando-o a voltar a seu estado 

animalesco. Isso se dá, de acordo com Marx (2008), porque o trabalho que deveria ser 

a atividade humana voltada para a criatividade, para a satisfação, se tornou algo 

imposto, forçado e que não mais supre o ciclo de transformar e ser transformado – 

outrora fator primordial na relação homem/natureza – dando espaço apenas para a 

reprodução e atendimento da demanda.  

O trabalho alienado impede o indivíduo de se sentir pleno, realizado, 

levando-o a reproduzir, tal qual uma máquina, aquilo que deveria ser feito com 

liberdade criativa e vontade. Essa realidade passiva na qual o trabalhador vive 

atualmente o obriga a rejeitar o trabalho, a se sentir cada vez mais frustrado e infeliz. 

Não há espaço para a realização pessoal, a satisfação enquanto ser pensante; o 

trabalho se torna um peso e uma obrigação. Marx (2008, p.162) mostra que, diante 

dessa total alienação vivenciada, o trabalhador percebe que:  

 

[...] o seu trabalho não é voluntário, mas, imposto, é trabalho forçado. Não 
constitui a satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio de satisfazer 
outras necessidades. O seu caráter estranho ressalta claramente do fato de se 
fugir do trabalho como da peste, logo que não exista nenhuma compulsão física 
ou de qualquer outro tipo. O trabalho externo, o trabalho em que o homem se 
aliena, é um trabalho de sacrifício de si mesmo, de mortificação. Finalmente, a 
exterioridade do trabalho para o trabalhador transparece no fato de que ele não 
é o seu trabalho, mas o de outro, no fato de que não lhe pertence, de que no 
trabalho ele não pertence a si mesmo, mas a outro. [...] pertence a outro e é a 
perda de si mesmo.  
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Essa perda de si mesmo perpassa hoje por todos os setores trabalhistas e 

se propaga de forma cada vez mais abrangente.  

Aos docentes também foi questionado o que entendiam por condições de 

trabalho docente. Neste ponto, ficou claro que eles não refletem, no cotidiano de sua 

profissão, a respeito de suas próprias condições de trabalho:  

 

A condição pra mim de professor, de trabalho do professor, seria ele é exercer 
sua função verdadeiramente que é fazer com que os alunos aprendam as 
matérias que ele ensina, sem ter que esta preocupado em fazer outras 
atividades por exemplo, receber pais, fazer uma atividade de secretária, ou 
fazer como pais, agir como pais, é ter um salário digno, ter condições por 
exemplo de saúde, que nós não temos aqui, estrutura, uma estrutura física da 
escola, bem elaborada para que o professor se sinta de maneira confortável, 
fazer uma aula diferente, que muitas vezes necessitamos e não temos, é é, 
várias e várias, vários iténs que não tem, principalmente no campo, que faz a 
nossa aula ficar inferior, do que deveria ter (Transcrição literal do trecho da 
entrevista do Professor 1). 
 
Recurso de trabalho pra mim é ter condições assim necessárias né? Pra 
exercer um bom trabalho por exemplo, uma escola informatizada né? Com 
internet, os computadores né? Que muitas vezes os alunos né? Até pra eles 
aprenderem como pesquisar, como manusear os instrumentos, que não sabem, 
justamente por não terem esse acesso né? Na escola, e por se tratar de uma 
zona rural, também fica bem complicado, a questão também desse 
deslocamento, de casa para o trabalho, que já que eu uso o meu transporte, e 
eu não tenho né? Nenhum retorno em questão da manutenção da moto né? 
Normalmente assim quebra, e eu tenho um gasto por fora. A infraestrutura, a 
questão do transporte né? A questão do salário né? Da remuneração também, 
entre outros (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2). 
 
É na minha opinião, condições de trabalho, é o que você utiliza, são os 
materiais que você utiliza para desenvolver suas aulas, é um ambiente 
favorável para a educação, ao conhecimento, é o financeiro, é aquilo que você 
recebe mesmo pelo seu trabalho, é o que a escola recebe financeiramente, se 
vai ajudar ou não a você desenvolver projetos e eventos, eu acho que tudo isso, 
são condições de trabalho, são condições que vai favorecer, para que esse 
conhecimento aconteça. Então assim se sua escola, é uma escola agradável, 
uma escola que não esteja suja, que tenha, um ventilador, uma ventilação, a 
quantidade de alunos que você tem nessa escola, se não são é muitos alunos 
ou ao mesmo tempo uma sala multisseriada com todas as series, então isso vai 
dificultar, então tudo isso é as condições de trabalho, é o reconhecimento pelo 
seu trabalho, é na minha opinião essas são as condições de trabalho 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 3). 
 

 

Por mais que os respondentes, em alguns aspectos, pontuaram ramificações 

do que seriam condições de trabalho, ficou evidente que para os mesmos, essas 

condições dizem respeito somente às questões inerentes aos recursos materiais, à 
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estrutura. Desta forma, com base nessa pressuposição, percebeu-se que o 

entendimento das docentes acerca da temática era incipiente, quer dizer, ficou explícito 

que, por mais que os entrevistados trabalhassem há anos na educação do campo e 

tivessem vivenciado situações de dificuldade em relação à falta de materiais, de 

estrutura adequada, de apoio e de valorização, a compreensão do que realmente 

seriam as condições de trabalho não eram suficientes para externar concepções.  

Essa realidade desvelada deixou claro que as docentes nunca se atentaram 

para discutir e refletir sobre os impactos dessas condições em sua prática e em sua 

vida pessoal. Isso ficou notório também pela confusão de ideias apresentadas, pela 

dificuldade em externar com propriedade sobre sua própria condição de trabalhador.  

As falas dos respondentes deixam explícito que o entendimento a despeito 

de condições laborais ainda está atrelado à visão alienada onde, mesmo frente à 

precariedade, os docentes não refletem criticamente e disseminam a falsa visão de 

professor feliz e realizado na profissão, quando, na verdade, são lesados 

cotidianamente, mas, por não compreenderem e/ou refletirem, não se posicionam e não 

lutam em prol da melhoria da qualidade dessas condições.  

Com base na pressuposição supracitada, nota-se que a alienação dos 

professores se concretiza dentro do próprio ambiente de trabalho, no cotidiano do labor 

docente, como nos mostra Demo (2006, p. 17), quando expõe que, mesmo diante dos 

“[...] baixos salários, jornadas esticadas (dar aula todo o dia), falta de carreira, 

contratação de substitutos para depreciar ainda mais as remunerações, condições 

precárias de trabalho [...]”, silenciam-se. Neste debate, cabe destacar que o processo 

alienante docente se concretiza pela aceitação diante da precarização do trabalho, que 

se perpetua com base no silêncio, pelo medo da demissão, de represálias etc.  

Em consonância com a pergunta anterior, questionou-se aos docentes o que 

entendiam por precarização do trabalho docente. Como no questionamento anterior, as 

respostas denotam a pouca reflexão a despeito das situações vivenciadas. Há claros 

indícios de que, para esses docentes, refletir sobre o cotidiano do trabalho, da prática, 

não é uma atividade estimulada com frequência: 
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Veja bem, eu entendo que é o professor fazer a função que não é dele né? E 
isso acontece sim aqui né? Muitas vezes você fica né? Como já foi dito 
anteriormente, você é secretário, você é diretor, muitas vezes você é 
coordenador, você tem que trabalhar fora do seu horário pra suprir as 
necessidades do seu trabalho, então voce tem que dar conta de aluno como 
mãe né? Não é asua função mais você tem que fazer isso, muitas vezes você 
tem que falar é de higiene mais profundamente porque você também tomou 
conta daquilo para seus alunos, você tem que falar disso com eles né? Você 
tem que educar seus alunos de forma tão intensa que você sai de lá não como 
professora, como mãe, como secretária, como diretor, como coordenador, tudo 
na mesma função, tudo no mesmo dia, porque sobrecarrega o professor né? As 
vezes o portão não tem guarda, o professor vai lá, então eu tô fazendo, quantos 
trabalhos eu tô fazendo? De quantas pessoas em um só? Né? Isso é 
desmotivante também né? Sem contar o salário que não digno né? Passou 
longe né? Nós temos também, é a questão de materiais né? Que muitas vezes 
o professor tem que tirar do seu, da sua remuneração pra poder suprir muitas 
coisas de materiais, ainda que possa ter algum, não é suficiente né? Você tem 
que tá fazendo isso né? Com ceretza né? Com certeza, porque isso, como eu 
trabalho no campo, eu tenho que falar do campo. Se isso acontecendo, é 
porque tem né? Existe isso sim e essa desvalorização, essa múltipla função do 
professor (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 1). 
 
Eu entendo como precarização do trabalho a falta de condições né? 
Necessárias que a gente as vezes precisa ter e nós não temos, a questão do 
transporte também, das estradas que normalmente né? Na época da chuva fica 
praticamente intransitadas e assim a falta de material didático ne? Penso que 
nem sempre nós temos o material que precisamos, é, essa presença também 
né? Por semanal do coordenador na sala de aula, também é um grande 
problema, a questão dos pais depositar no professor, toda responsabilidade né? 
Então assim, isso tudo contribui. Sim com certeza, como já falei anteriormente, 
é, essa questão mesmo do transporte, da escola em si, da falta de internet, de 
computadores né? A falta de material assim, para que a gente possa 
desempenhar um bom trabalho e desempenhar também é, o papel, e 
desempenhar funções que não são minhas, que não caberia a mim realiza-las 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2) 
 
Na verdade essa precarização, eu entendo que seja a falta de algo na escola, 
que vai dificultar esse desenvolvimento na escola, essa vai dificultar o trabalho 
do professor, então assim, eu acho que nesse momento o que falta na 
educação do campo, principalmente na nossa escola, nós temos uma excelente 
infraestrutura, mais falta uma direção presente, falta uma coordenação presente 
que no meu ponto de vista é o essencial e falta materiais, porque não adianta 
ter recursos, ter um jogo, ter recursos, mais que não tem como utilizar, por ser 
pouco, você ter uma caixinha só de um determinado jogo, como você vai 
trabalhar essa caixinha com uma turma, então assim, ter um material, mais não 
ser o suficiente pra os alunos, não ter o livro didático, então tudo isso é uma 
precariedade, de não ter o livro didático para o aluno, ou ter o livro didático que 
não é compatível com a realidade dos nossos alunos. Nós temos um infocentro, 
com vários computadores, mais que não funciona, dificultando o aluno numa 
pesquisa, dificultando o professor a levar o aluno, tanto conhecimento que 
poderia ter ali dentro, um dinheiro que foi gasto, mais que não é utilizado pelo 
alunos, então tudo isso é precário, o aluno vê aquele material todo lá, vê uma 
sala toda montada, mais ele mesmo não pode usar, não tem como ele fazer 
uma pesquisa, não ter como o professor pedir uma pesquisa pro aluno, por ser 
no campo a maioria dos alunos, não tem acesso à esse material em casa ou na 
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internet e na escola eles não poder fazer, então tudo isso é precário, além de 
não ter internet, também não tem uma biblioteca com livro pra que o aluno 
possa pesquisar, tudo isso na minha visão faz com que nossa escola tenha 
uma precariedade, seja uma escola, onde o trabalho docente seja precário por 
falta, por tantas faltas que existe na nossa escola (Transcrição literal do 
trecho da entrevista do Professor 3). 

 

O discurso dos respondentes deixa claro que a precarização do trabalho 

docente é uma realidade no município de Medeiros Neto e se manifesta das formas 

mais variadas possíveis. Além disso, as falas deixam também subentendido que, por 

não refletirem sobre a sua prática, os aspectos da alienação se impõem com 

veemência.  O que se percebe com essa constatação é que há um processo avançado 

de estranhamento, afastamento do professor em relação às premissas de sua 

profissão, ou seja, o trabalho docente está cada vez mais arraigado nos aspectos 

alienantes, cujos resultados são mais explícitos a cada dia: o professor se sente 

frustrado com sua profissão, refém do trabalho que deveria ser para ele motivo de 

orgulho e realização:  

 

O trabalhador docente hoje se encontra num processo avançado de 
estranhamento, de alienação quanto ao seu trabalho, seja na dimensão do 
produto, do processo de trabalho, de si mesmo e do outro, como ser genérico. 
Ele se encontra alienado na sua relação com o conhecimento por ele 
participado na aprendizagem e no trabalho controlado externamente, por 
intermédio da perda do poder de decisão dos meios, do objeto e do processo 
em si. Consequentemente, o indivíduo não se reconhece na sua atividade e em 
si mesmo. O seu trabalho passa de um ato prazeroso de realização humana, de 
transformação de si mesmo, do outro e do meio, a um mister enfadonho, que 
mortifica, cansa, aliena, sacrifica o ser humano, por ser alheio a si mesmo, e 
satisfaz apenas, e às vezes precariamente, a sua necessidade física, negando 
a sua sociabilidade e humanidade. Deste modo, o trabalhador não se 
reconhece mais no outro indivíduo, passando a vê-lo como um desafeto, um 
patrão (RAMOS; MAIA, 2013, p.59). 

 

 A última questão pontuou o que eles têm feito para mudar a realidade da 

precarização e se acreditam que essa mudança é possível.  As respostas deixaram 

explícito que não há luta contra-hegemônica, não há embate concreto, posto que os 

professores apenas refletem sobre a problemática, mas não se organizam de forma 

coletiva para o enfrentamento:  
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Acreditar que muda, a gente tem sempre que acreditar né? Mais a gente tem 
questionado muito, até mesmo ao coordenador, a gente tem falado, mais não é 
o suficiente ainda né? A gente sabe que tem que ter mais força, mais impulso, 
mais, talvez até autonomia digamos assim, pra enfrentar esse problema e fazer 
mudar, ter esperança que muda, porque o professor, ele é tão, tão diferente de 
todas as outras profissões, lidando com pessoas, diretamente com pessoas, 
que acarreta problemas né? Que não seria dele, que ele pega para si né? Nós 
temos que pensar que vai mudar, temos também que encontrar uma forma 
mais, digamos melhor de tá lidando com esse assunto. Pouco, pouca coisa, que 
conversas não, acredito ser poucas demais né? Como eu já disse teremos que 
fazer algo, só que só conversa, conversa, conversa não vai resolver, devíamos 
ter um grupo maior né? Um grupo maior, reagi né? E a pessoa talvez se 
intimide (risos), mais possa ouvir melhor né? É na verdade assim se eu tenho 
feito coisas pra isso, se bem pensar não, porque a conversa não é fazer, a 
conversa é apenas dialogar sobre o assunto, mais sem um resultado positivo, 
precisamos (Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 1). 
 
Na verdade, é, não tem feito muita coisa não, mais assim, o que eu acredito 
que seria o meu papel, é levar o conhecimento né? O da direção é, então 
assim, eu levo o conhecimento na direção da escola, essa questão aí, e 
também eu fico um pouco inseguro por ser contatado, de não estar 
questionando, ou cobrando muito né? Porque pode sei lá ser perseguido, mais 
assim o que eu tenho que fazer é isso. Com certeza é possível sim, desde que 
a gente se organize e também a gente precisa de um apoio para tentar mudar 
(Transcrição literal do trecho da entrevista do Professor 2) 
 
Olha, é possível mudar, só que assim, nesse momento o máximo que nós 
acabamos fazendo é pedindo, fazendo relatórios, mais é o máximo que a gente 
pode fazer, você pede, aí você recebe um não como resposta e a gente acaba 
é, ficando quietas e deixando pra lá, aí em outro momento você acaba pedindo 
de nova, aí no conselho de classe, você acaba relatando aquilo que você acha 
que é uma necessidade da escola, mais acaba ficando por isso mesmo, sempre 
de boca ou algo escrito, mais é sempre visto como não, então a gente acaba 
deixando pra lá, acreditamos que é, possa ser mudado né?  Tem tudo para ser 
mudado, mais quando a gente ouve um não, você acaba deixando de lado e 
não fazendo nada mais pra que essa realidade muda (Transcrição literal do 
trecho da entrevista do Professor 3). 
 

De maneira geral, todos afirmaram que acreditam que a mudança é possível, 

porém, deixaram claro que pouco tem sido feito por eles mesmos para que essa 

realidade precarizada seja mudada. Constata-se neste ponto a forte presença da 

alienação docente, consubstanciada através da inércia diante da problemática da 

precarização, ou seja, os docentes têm total consciência que as condições de trabalho 

estão precarizadas, porém, nada fazem para que essa realidade posta e suas múltiplas 

determinações possam ser confrontadas, combatidas e superadas através do coletivo 

organizado.  
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Em suma, a emancipação docente é o caminho para a reversão de tal 

situação, pois percebe-se que, ao longo de todo processo, a autonomia foi sobrepujada 

pelo desejo capitalista de subordinação e hierarquização das funções docentes com 

vistas a atender aos desígnios de quem domina. A retomada de sua autonomia 

profissional levará, o docente, instintivamente, a enxergar sua profissão não mais como 

uma obrigação a ser exercida de forma imposta e desprovida de realização e liberdade 

criativa, mas, pelo contrário, possibilitará a desalienação do indivíduo, que não mais se 

verá como mero reprodutor de ideias alheias, mas como sujeito ativo e digno.  
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 
A precariedade das condições de trabalho é uma realidade que assola a 

educação brasileira de norte a sul do país e tem se arrastado ao longo dos anos, 

ganhando força com o processo de hegemonia do sistema capitalista. Na realidade da 

Educação do Campo, essa precariedade se impõe com muito mais força, haja vista que 

essa ramificação da educação básica, apesar dos avanços, é ainda mais negligenciada 

quando comparada á educação citadina. Esse processo de precarização se evidencia 

através de diversos aspectos, como: sucateamento da infraestrutura, falta e/ou poucos 

recursos materiais, excesso de alunos por turma, carga excessiva de trabalho, estradas 

de difícil acesso, professores mal remunerados, dentre inúmeros outros. A constatação 

da existência dessa problemática e a percepção de que no âmbito do município de 

Medeiros Neto nada se discute sobre o assunto foi o que motivou a realização desta 

pesquisa.   

Ante as argumentações apresentadas, o presente estudo objetivou analisar as 

condições de trabalho dos docentes atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

I, no âmbito da Educação do Campo, do município de Medeiros Neto – BA. Para tanto, 

autores como Oliveira (2004), Penna (2011), Esteves (1999), dentre outros, foram de 

suma importância para a compreensão dessa problemática na atual conjuntura da 

sociedade capitalista, especialmente na singularidade do município investigado.  

Considerando-se o objeto de estudo e toda sua complexidade, objetivamos 

desenvolver essa pesquisa pautada no materialismo histórico dialético, tendo em vista 

que o referido método possibilita o desvelamento das múltiplas determinações que 

permeiam os fenômenos, como atestam Kosik (2002), Cheptulin (1982), dentre outros 

autores.  Diante disso, a pesquisa se desenvolveu destacando os pressupostos 

qualiquantitativos, pois ao passo que se buscou analisar a qualidade das condições de 

trabalho docente, buscou-se também quantificar os resultados encontrados, ilustrando-

os com dados estatísticos. Cita-se também que a coleta de dados e a produção das 

informações se deu através da aplicação de questionário e da entrevista 

semiestruturada. No estudo em análise, o campo de pesquisa é o município de 

Medeiros Neto, que se localiza no Extremo Sul da Bahia. Os professores, sujeitos 
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dessa pesquisa, são servidores públicos deste município e estão lotados em escolas 

municipais rurais diversas. 

A aplicação dos questionários e a realização das entrevistas possibilitaram 

reflexões importantes, especialmente no que concerne ao entendimento da identidade 

profissional dos respondentes. Aspectos inerentes à formação, formação familiar, 

aspectos sociais, políticos, profissionais, dentre outros.  

Importante mencionar que essa dissertação, além de tratar de variadas 

categorias teóricas, como a categoria trabalho, que é muito bem pontuada por Marx em 

suas obras, busca também analisar a particularidade do trabalho docente e a 

singularidade do trabalho docente no campo, perpassando a conjuntura do sistema 

capitalista da década de 1970 até os dias atuais.  

À guisa de conclusão, constatou-se que a precariedade das condições de 

trabalho está presente no cotidiano das docentes entrevistadas. Entretanto, a 

percepção quanto a isso ainda não é vivenciada de forma crítico-reflexiva pelas 

mesmas, como ficou evidenciado nas entrevistas realizadas e nos questionários 

aplicados, ou seja, embora compreendam que as suas condições de trabalho estão 

precarizadas, elas não associam estes aspectos aos inúmeros problemas enfrentados 

no cotidiano da profissão. Essa realidade evidencia-se através da precariedade 

formativa, econômica, material e salarial, que tem raízes históricas, e na atualidade, 

estão bem presentes no cotidiano dos docentes do município de Medeiros Neto.  

Dentre as dificuldades encontradas para a realização desta pesquisa, é 

pertinente destacar o medo das docentes em relatar as vivências da prática, como se a 

ação de refletir e externar essa reflexão sobre a realidade do trabalho docente pudesse 

ser (perigosamente) entendida como críticas pejorativas à gestão escolar e/ou 

municipal. Este empecilho dificultou muito o trabalho do pesquisador, uma vez que 

muitas professoras buscavam dar respostas rápidas, algumas vezes desconexas, o 

que, uma vez ou outra, inviabilizou uma análise mais profícua.  

A pesquisa também apontou que os professores atuam sem formação 

continuada e sem preparo para o atendimento em salas multisseriadas. Destaca-se 

ainda que, no que diz respeito à Educação Infantil, a realidade investigada demonstrou 

que o disposto nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica não tem sido 
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respeitado neste município, haja vista que há claramente o processo de agrupamento 

entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, o que não é permitido pela referida lei.  

De maneira geral, os dados apresentados e analisados aqui apontam que, em 

partes, a própria classe docente carrega sua parcela de culpa por tal realidade, 

especialmente por não compreenderem a real importância de tais condições, ou por 

sequer entenderem o que são essas condições de trabalho. Essa não compreensão 

leva à alienação do sujeito diante da causa e, concomitantemente, à perpetuação da 

realidade, sem perspectiva de mudança, uma vez que, se não há entendimento quanto 

à degradação profissional, se não há reflexão crítica diante da exploração, por 

conseguinte, não haverá luta e, tampouco, será possível a mudança.  

As informações analisadas nesta pesquisa deixam claro que a visão de docência 

vivenciada pelas entrevistadas é a de vocação /missão, onde a tarefa de educar, de 

cumprir metas, se sobrepõe a de refletir sobre a realidade profissional na qual estão 

inseridas, seja ela favorável ou não.  Diante dessa realidade constatada, o maior 

problema no que diz respeito à melhoria das condições de trabalho docente no 

município de Medeiros Neto é, em primeira instância, a incompreensão, por parte dos 

professores, do que realmente seriam essas condições de trabalho. 

Apesar de toda precarização observada, constatou-se que ocorreram avanços 

significativos também: há escolas bem estruturadas, com disponibilidade de materiais, 

de recursos didáticos e tecnológicos. Há nisso uma visível discrepância, pois embora 

sejam escolas da mesma rede, os recursos e a boa estrutura presentes em umas, se 

fazem totalmente ausentes em outras. Contudo, observa-se que, mesmo nas escolas 

onde há investimentos em infraestrutura e em recursos materiais, persistem os 

problemas relacionados às condições de trabalho.  

É indiscutível que a categoria docente que atua na realidade campesina 

necessita organizar ações coletivas que possam viabilizar o rompimento com a 

realidade de precarização apresentada. Tanto no contexto dos questionários quanto no 

das entrevistas, ficou claro que não há, por parte da categoria, nenhuma ação que 

busque a mudança da realidade, o enfrentamento dos problemas. O próprio relato, 

destacando o não refletir sobre a situação, denota a alienação dos sujeitos.  
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Em suma, a emancipação docente é o caminho para a reversão de tal situação, 

pois se percebe que, ao longo de todo processo, a autonomia foi sobrepujada pelo 

desejo capitalista de subordinação e hierarquização das funções docentes, com vistas a 

atender aos desígnios de quem domina. A retomada de sua autonomia profissional 

levará o docente a perceber sua profissão não mais como uma obrigação a ser 

exercida de forma imposta e desprovida de realização e liberdade criativa, mas, pelo 

contrário, possibilitará a desalienação do indivíduo, que não mais se verá como mero 

reprodutor de ideias alheias, mas como sujeito ativo e digno.  
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APÊNDICE A 

 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 
Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGED 

Mestrando: Jafé da Silva Cardoso 
Orientadora: Arlete Ramos dos Santos 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO- TCLE 
 

 
Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada: “ AS CONDIÇÕES DE 

TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO/BA:  

PRECARIZAÇÃO E ALIENAÇÃO”, a ser realizada pelo mestrando do Programa de Pós-graduação em 

Educação – PPGED da Universidade Estadual do Sudoeste da BAHIA –UESB, Jafé da Silva Cardoso. O 

objetivo da referida pesquisa é analisar as condições de trabalho dos docentes atuantes no âmbito da 

Educação do Campo do município de Medeiros Neto – BA. 

Ante ao exposto é pertinente asseverar que você receberá todos os esclarecimentos 

necessários antes e no decorrer deste procedimento e lhe asseguramos que seu nome não será citado 

em hipótese alguma, sendo, pois, mantido o mais rigoroso sigilo através da omissão total de quaisquer 

informações que permitam que sua identificação seja revelada.  

A sua participação se dará através de uma entrevista semiestruturada que será gravada e 

posteriormente transcrita. O procedimento não tem tempo estimado para sua realização, desta forma 

informamos que você pode se recusar a responder qualquer questão que lhe traga constrangimento, 

podendo desistir em qualquer momento, sem nenhum prejuízo para você. Sua participação é voluntária, 

isto é, não há remuneração por sua colaboração.  

Informamos ainda que os resultados  serão apresentados em dois momentos na referida 

universidade (qualificação e defesa)  e posteriormente apresentados e publicados  em eventos diversos  

dentro ou fora do país. Os dados materiais utilizados ficarão sob a guarda do pesquisador responsável. 

Com base nas informações acima apresentadas, solicitamos o preenchimento das informações que se 

segue 

Eu,_________________________________________________, RG: _________________ (nome, 

estado civil, documento de identidade), declaro que, após ter sido devidamente esclarecido pelo 

pesquisador sobre a pesquisa e os objetivos da mesma e ter entendido o que me foi explicado, consinto 

em participar do presente Protocolo de Pesquisa. Declaro, também para os devidos fins que cedo os 

direitos autorais de minha entrevista gravada em _________________________ (datas das entrevistas) 

para __________________________________________________________ (nome do entrevistador) 

usá-las integralmente ou em partes, sem restrições de prazos ou citações, desde a presente data. 

Abdicando de direitos meus e de meus descendentes quanto ao objeto dessa carta de cessão, subscrevo 
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a presente. Consinto, também, que os resultados obtidos sejam apresentados e publicados em eventos e 

artigos científicos. 

 

Medeiros Neto, ______ de _________________ de 2018. 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do entrevistado 

 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do pesquisador 
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APÊNDICE B 
 

  Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 

Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGED 

Mestrando: Jafé da Silva Cardoso 

Orientadora: Arlete Ramos dos Santos 

 

PROJETO DE PESQUISA: “AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

NO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO/BA:  PRECARIZAÇÃO E ALIENAÇÃO” 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

INFAESTRUTURA 

 

1- Como você avalia as condições de trabalho na escola em que você atua (infraestrutura, recursos 

materiais, equipamentos, livros didáticos, recursos tecnológicos)? Possibilita que seu trabalho seja 

realizado com qualidade? 

 

2-  Como você considera as funções que exerce no cotidiano? Em algum momento você 

desempenha funções que deveriam ser desempenhadas por outro profissional? Quais?  

 

3- Essas funções desempenhadas te atrapalham? Em que sentido? 

 

4-  Sua sala é seriada, multisseriada, nucleada? Como você avalia essa organização de sua sala, ela 

atrapalha o processo de ensino aprendizagem, contribui para o cansaço docente? Quais os 

pontos positivos e negativos dessa realidade?  

 

 

5- Qual a visão que o(a) senhor(a) tem das diretrizes pedagógicas, projetos, política de formação, 

programas e eventos pedagógicos implementados pela Secretária Municipal de Educação? Em 

que medida e sentido eles interferem no seu trabalho? 

 

CONDIÇÃO SALARIAL 

 

6- Em relação ao salário do professor, em sua opinião o que você recebe é o suficiente para suprir 

suas necessidades básicas?  O que você recebe dá para investir em saúde, lazer, formação, 

cultura?  

 

7- Em relação aos programas que fazem parte da educação do campo, você recebe algo a mais no 

seu salário para poder desempenhá-los?  
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JORNADA DE TRABALHO 

 

8- Em sua opinião você acredita que sua jornada de trabalho é extensa ou é normal como a dos 

outros profissionais?  

9- Em relação aos programas que fazem parte da educação do campo, esses programas têm 

contribuído para a ampliação de sua carga de trabalho? Em que sentido?  

10- Além dos trabalhos realizados em sala você leva trabalho para casa? Isso ocorre com frequência? 

 

PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE  

 

11-  Como você analisa as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e como elas têm contribuído 

para a ampliação das demandas do professor e para as mudanças na escola de maneira geral? 

12- Em que medida o(a) senhor(a) tem autonomia para desenvolver seu trabalho da forma como 

deseja? 

13- Na condição de professor(a), como você compreende o trabalho docente? 

14- Em sua opinião, o que são condições de trabalho docente?  

15- Você realiza o seu trabalho da forma como gostaria ou poderia ser melhor? Por quê? 

16- O que você entende por precarização do trabalho docente? Em sua opinião está ocorrendo a 

precarização do trabalho docente na educação do campo de Medeiros Neto?  

17-  Se a resposta anterior for sim o que você tem feito para mudar essa realidade? Ou você acredita 

que não é possível mudar essa precarização?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



242 

 

 

APÊNDICE C 
 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 

Programa de Pós-Graduação em Educação - PPGED 

Mestrando: Jafé da Silva Cardoso 

Orientadora: Arlete Ramos dos Santos 

 

PROJETO DE PESQUISA: “AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

NO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO/BA:  PRECARIZAÇÃO E ALIENAÇÃO. ” 

Pesquisador: Jafé da Silva Cardoso 

Prezado/a professor/a: 

Estamos realizando a pesquisa “AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE NA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE MEDEIROS NETO/BA:  PRECARIZAÇÃO E 

ALIENAÇÃO” Fazem parte como sujeitos dessa pesquisa os docentes atuantes na educação do campo 

bem como a direção responsável pelas respectivas escolas do campo do município de Medeiros Neto.  

Sua opinião é muito importante, sendo assim, gostaríamos de contar com sua contribuição nesta 

pesquisa, para tanto, solicitamos que responda a este questionário, no intuito que possamos 

compreender como estão as condições de trabalho na realidade em que você atua.   

O objetivo principal dessa pesquisa é Analisar as condições de trabalho dos docentes 

atuantes no âmbito da Educação do Campo do município de Medeiros Neto – BA. Assim, mediante os 

dados coletados através deste presente questionário e também de entrevista semiestruturada que será 

realizada será possível identificar se as condições de trabalho docente estão precárias ou não. 

Ante ao exposto, é importante ressaltar que  para que a presente pesquisa alcance os 

objetivos almejados, sua contribuição é mais do que importante, desta forma, gostaríamos de contar com 

sua colaboração no sentido de preencher cuidadosamente este questionário, buscando ser o mais 

realista possível dando respostas que realmente  expressem o que você pensa e o que realmente é 

vivenciado cotidianamente na sua realidade de trabalho na Educação do Campo, suas impressões, 

opiniões e sentimentos sobre o que está sendo perguntado para fins deste estudo.  

Ressalta-se ainda que estaremos à disposição para realização de encontros e possíveis 

eventos relativos à pesquisa. Finalizando, salientamos que a identificação nominal é opcional e os dados 

são confidenciais e, quando apresentados no relatório final da pesquisa, os nomes serão fictícios.  

Respeitosamente,  

Desde já, agradecemos sua participação e colaboração. 
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PRIMEIRA PARTE 

 

 Dados de identificação pessoal 

 

1-Qual é o seu sexo?  

 

Feminino (    ) 

Masculino  (    ) 

 

2- Qual é a sua idade?  

Menos de 25 25-29 30–39 40-49 50-59 60+ 

1 2 3 4 5 6 

3) Pertencimento étnico. Em relação à sua cor, como você se declara? 

 

(     ) Amarelo/a                        (     ) Branco/a                        (     ) Indígena 

(     ) Pardo/a                            (     ) Preto/a                            (     ) Não desejo me declarar 

 

4) Estado civil 

 

(     ) Casado/a                                           (     ) Desquitado(a)/ Divorciado(a)/ Separado(a)                             

(     ) Solteiro/a                                           (     ) Solteiro/a com namorado/a e/ou noivo/a                                   

(     ) Vive com companheiro/a                   (     ) Viúvo/a                                   

 

5) Em relação aos seus PAIS, responda: 

 

Profissão da MÃE: ___________________Grau de instrução da MÃE: ___________________ 

 

Profissão do PAI: __________________Grau de instrução do PAI: ______________________ 

 

6) Local e situação de moradia: 

 

 6.1. Na sua casa, moram quantas pessoas, contando com você? _________________________ 

6.2) Local da residência onde mora: (      ) rural              (      ) urbano 

6..3) Situação da residência: 

(     ) Alugada                              

 (     ) Cedida 

 (     ) Emprestada                               
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(     ) Própria/ Em financiamento     

(     ) Própria/ Quitada                  

(     ) Outras 

 

SEGUNDA PARTE  

 

 

7) Aspectos acadêmico-escolares/formação:  

 

 

Níveis 

 

Curso 

Instituição 

(pública ou privada - 

especificar) 

Localização 

(cidade/ 

estado) 

 

Ano de 

início 

 

Ano de 

término 

2º Grau 

Ensino Médio 

   

 

  

2º Grau/Ensino 

Médio Técnico 

 

 

  

 

  

Ensino Superior* 

(graduação) 

     

 

Ensino Superior 

(graduação) 

     

Ensino Superior* 

(Pós-graduação) 

     

 

Ensino Superior 

(pós-graduação) 

     

 

8) Faz algum curso atualmente?      

(     ) Sim. 

(     ) Não faço, mas pretendo fazer.    

(     ) Não faço e não pretendo fazer. 

 

9) Há quanto tempo você trabalha como professor? 

(     ) Menos de 1 ano  

(     ) De 2 a 3 anos 

(     ) De 4 a 5 anos 

(     )    De 6 a 10 anos 

(     ) De 11 a 15 anos 

(     ) Mais de 15 anos. Especifique:  __________________ 

Dados de identificação profissional 
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9.1) Esse tempo foi cumprido todo na rede pública de ensino? (    ) Sim           (    ) Não 

 

9.2) Se não, especifique: 

a)__________ anos na rede pública                       b) _____________anos na rede privada 

 

10) Você exerce outra (s) função/ões no magistério, além de professor (a)?    

 

 (    ) Sim                      (      ) Não  

 

10.1) Se exerce, qual (is)? (Obs.: marque quantas opções possíveis forem necessárias.)  

 

(    ) Coordenador/a  

(    ) Diretor/a 

(    ) Supervisor/a 

(    ) Outra:_________________ (especifique) 

 

11) Por que você escolheu o magistério? 

(    ) vocação   

(    ) atração salarial     

(    ) facilidade de emprego    

(    ) falta de outra opção 

(     ) incentivo de um parente/amigo 

(    ) outro motivo. Qual?_________________________________________________________________ 

 

12) Você mudaria de profissão se pudesse?  

 (      ) Sim                        (     ) Não 

 

12.1) Se a resposta anterior foi sim, aponte os possíveis motivos: 

(    ) melhoria salarial  

(    ) menos desgaste emocional  

(    )  motivos relacionados à saúde  

(    ) menor carga de trabalho                 

(    ) maior status social 

(    ) outro. Qual? _______________________________________________________________________ 
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TERCEIRA PARTE  

 

Condições de trabalho docente  

 

 

13) Na organização da escola do Campo em que você atua, sua turma é: 

 

(    ) Seriada  

(    ) Multisseriada 

(    ) Nucleada  

 

 

13.1) Além de desempenhar a função docente, qual outra função você desempenha em sua 

escola?  

 

(    ) gestão e burocrática  

(    ) serviços gerais 

(    )  desempenho apenas à docência  

(    ) outra: _________________________________________________________________________                 

 

14) O prédio da escola em que trabalha é adequado ao funcionamento da modalidade de ensino em 

que trabalha? 

 

(    ) Sim                                                     (    ) Não 

 

14.1) Quais as condições do ambiente físico da escola em que você trabalha?  

(   ) ótimas            

(   ) boas             

(   ) regulares                                      

(   ) ruins                  

(   ) péssimas 

 

14.2) Sua escola tem quantas salas? 

(   ) 1         

(   ) entre 2 e 3            

(   ) mais de 3 salas                                     
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14.3) Como você considera sua sala de aula? 

 

(   ) grande e ventilada 

(   ) muito pequena e pouco ventilada        

(   ) grande e pouco ventilada                                      

(   )pequena e ventilada                  

 

14.4) com base nas informações relatadas, você considera que as condições de sua sala/escola 

influenciam em suas condições de trabalho?  

 

(    ) sim  

(    ) não 

(   )  talvez  

 

14.5) Existe algum programa  obrigatório na escola que você atua?  

(    ) sim  

(    ) não 

 

14.6) Você recebe algumas contrapartida financeira para participação nesse programa?  

 

(    ) sim  

(    ) não 

 

14.7) Em relação á carga horária de trabalho, você acredita que com as ações do programa ela 

tenha aumentado? 

(    ) SIM 

(    ) NÃO 

(    ) TALVEZ 

(    ) NUNCA 

 

14.8) No decorrer das ações, o programa exige ações que extrapolam a prática docente? Quais? 

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________ 
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14.9) Você tem autonomia em relação às ações do programa? 

(    ) SIM 

(    ) NÃO 

(    ) TALVEZ 

(    ) NUNCA 

 

15) Situação atual de trabalho  

 

 

Nome (s) da 

(s) escola (s) 

em que 

trabalha 

 

 

Local em que a 

escola 

está localizada 

 

Vínculo funcional: 

(efetivo, estágio, 

probatório, 

contrato 

ou outro) 

 

 

 

Turno(s) 

 

Jornada de 

trabalho semanal 

(em horas) 

Tempo gasto para 

chegar à escola 

(em minutos 

ou horas) 

e meio de 

transporte 

que utiliza. 

      

      

      

      

Obs.: Se trabalha em mais de uma escola, registre nos espaços designados. 

 

16) Seu tempo de serviço na educação na escola em que você trabalha: 

(     ) Menos de 1 ano  

(     ) De 2 a 3 anos 

(     ) De 4 a 5 anos 

(     ) De 6 a 10 anos 

(     ) De 11 a 15 anos 

(     ) Mais de 15 anos. Especifique: ________________   

 

17) Em relação ao mobiliário da escola, como você o considera? 

(   ) ótimos            

(   ) bons             

(   ) regulares                                      

(   ) ruins                  

(   ) péssimos 

18)  No que diz respeito aos recursos materiais que a escola dispõe, você os considera:  

(   ) ótimos            
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(   ) bons             

(   ) regulares                                      

(   ) ruins                  

(   ) péssimos 

(   ) insuficientes 

(   ) a escola não dispõe de recursos materiais 

 

19) Qual a faixa etária dos estudantes com os quais você trabalha? 

(   ) 4 a 8 anos          (   ) 8  a 12 anos         

(   ) 12 a 16 anos       (    ) mais de 16 anos 

 

 Caso trabalhe com dois ou mais grupos etários, especifique: 

_____________________________________  

 

19.1) Qual o nível sócio-econômico predominante entre os estudantes da classe com a qual 

trabalha?  

(   ) Alto 

(   ) Médio alto 

(   ) Médio 

(   )  Médio baixo  

(   ) Baixo 

(   ) Não sabe  

(   ) Outra ______________________________________ (especifique) 

 

20) Qual a importância da sua renda no orçamento de sua família?  

(    ) renda principal 

(   ) renda complementar  

    

21) Você complementa o salário que recebe como professor/a desempenhando outras atividades? 

(     ) Sim.                           (     ) Não. 

a) Se desempenha outra (s)  atividade (s), aponte qual (is)? 

__________________________________________ 

b) Quantas horas semanais? __________________ 

 

 

22) Você realiza trabalhos domésticos?   

(   ) Sim.                                   (  ) Não. 



250 

 

 

 

22.1) Se realiza, quanto tempo em média, você gasta diariamente nesses trabalhos? ______ 

 

QUARTA PARTE  

 

Sobre a prática educativa na educação  

 

23) Na instituição que trabalha você tem acesso a que materiais didáticos? 

(   ) livros                                     (   ) Televisão                                 (   ) DVD 

(   ) Microfone                             (   ) Aparelho de som                     (   ) Impressora 

(   )  papel                                    (    )  Computador                           (   )  Internet 

(    ) revistas                                 (    ) jornais   

(   ) retroprojetor                          (   ) Projetor  

(    ) mimeógrafo                          (   ) Acesso a todos os materiais citados. 

 

24) Existe um tempo na instituição que você trabalha reservado para as atividades relacionadas 

abaixo? Assinale quantas opções forem necessárias. 

(   ) Planejamento das atividades docentes    

(   ) Formação Continuada 

(   ) Preparar instrumentos de avaliação  

(   ) Discutir com colegas métodos e técnicas 

(   ) Leituras diversas         

(   )Atendimento individualizado aos alunos/as 

(   ) Atendimento aos pais    

(   ) Pesquisa    

(   ) Acesso à internet 

(   )Conversas informais com os colegas de trabalho 

 

24.1) Como são realizados os planejamentos das aulas/atividades na escola em que você 

trabalha? 

(   ) individual,em casa 

(   ) individual, na escola 

(   ) com grupos de professores que trabalham com estudantes da mesma idade 

(   ) com todos os professores da escola 

(   ) com coordenador/a e professores que trabalham com estudantes de todas as idades 

(   ) com a equipe gestora  e todos os professores da escola 

(   ) com a equipe gestora, todos os professores e membros da SMED 
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(   )Outra forma _____________________________________________________________ 

(especifique) 

24.2) Qual a frequência em que ocorrem os planejamentos? 

(   ) uma vez por semana     

(   ) uma vez a cada 15 dias       

(   ) uma vez por mês 

(  ) outra 

 __________________________________________________________________ (especifique) 

 

25) Você possui material de apoio pedagógico para a realização e/ou planejamento de suas atividades 

docentes? 

(    ) Sim                                                             (     )    Não  

 

Especifique: _________________________________________________________________________ 

 

Os planejamentos realizados são organizados com base na Educação do Campo? 

(   )sim   

(   )Não     

(  )às vezes 

 

Os materiais didáticos utilizados e as atividades propostas em sala de aula são baseados na realidade 

dos alunos?  

 

(   ) sim   (   ) não 

 

26) Que dificuldades você encontra na sua prática educativa na educação? (assinale quantas opções 

forem necessárias e enumere por ordem de importância). 

(    ) indisciplina dos alunos            

(    ) quantidade e velocidade das informações 

(    ) uso de novas tecnologias          

(    ) falta de materiais e de apoio pedagógico 

(    ) espaço (s) inadequado (s)          

(    ) trabalhar a proposta pedagógica de educação do município 

(    ) aumento do número de horas de trabalho em casa     

(    ) grande número de alunos em sala de aula 

(    ) fatores relacionados às condições socioeconômicas das crianças  

(    ) falta de estrutura da escola 
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(    ) falta de recursos  didáticos 

(    ) dificuldades de lidar com estudantes        

(    ) relação com as famílias 

(    ) Outras _____________________________________________________________ ( Especifique) 

 

27) você conhece o PPP  de sua escola?  

(   ) sim   (   ) não 

 

27.1) você ajudou a construir o PPP?  

(   ) sim   (   ) não         (    ) em partes 

28) Em uma semana letiva normal, estime o número de horas (60 minutos) que você gasta 

nas seguintes atividades nesta escola: 

Esta pergunta diz respeito ao seu trabalho nesta escola apenas. Por favor, não inclua o 

trabalho que você realiza em outras escolas. 

Por favor, escreva um número em cada linha e arredonde a resposta para a hora mais próxima. 

Escreva 0 (zero) em caso de nenhuma hora gasta. 

 

Ensino de alunos na escola (tanto a turma toda, quanto em grupos ou individualmente)  

 

Planejamento ou preparação das aulas, tanto na escola quanto fora da escola (incluindo a 

correção dos trabalhos dos alunos) 

 

Tarefas administrativas, tanto na escola quanto fora da escola (incluindo tarefas relacionadas à 

administração escolar, preenchimento de formulários, e outras tarefas burocráticas que você 

deve fazer como parte de suas atividades docentes) 

atendendo a demandas de projetos diversos  

 

 

Outras (por favor, especifique): 

 

 

29) Você considera que a sua formação inicial correspondeu a uma formação necessária para 

desenvolver seu trabalho como profissional da educação do campo? 

(    ) muito                   ( ) razoavelmente             (    ) pouco                                  (   ) não correspondeu 

 

29.1) O que acha que faltou à sua formação inicial, em ordem de prioridade? 

(    ) NADA 
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(    ) conteúdos específicos da educação 

(    ) formação didático-pedagógica para lidar com educandos 

(    ) fundamentos da educação 

(    ) questões relacionadas ao desenvolvimento/aprendizagem  

(    ) Outra _______________________________________________________________ 

(Especifique) 

 

30) Na instituição de ensino em que trabalha existe formação continuada?  

(    ) sim     (    ) não 

 

30.1) Em caso afirmativo, como ela se desenvolve? 

(    ) Em locais específicos, oferecida pela SMED 

(    ) grupos de estudo na instituição 

(    ) grupos de estudo fora da instituição  

(    ) cursos e/ou oficinas na instituição 

(    ) cursos e/ou oficinas fora da instituição 

(    ) palestras e/ou seminários 

(    ) Outra 

_______________________________________________________________Especifique) 

 

30.2) A formação continuada oferecida a você corresponde às necessidades de seu 

cotidiano profissional?  

(   ) muito 

(   ) razoavelmente 

(   )  pouco 

(     ) não corresponde  

 

31) Quais são beneficiários do transporte escolar para sua escola? 

(  ) os estudantes e professores/as do campo porque facilita o acesso deles à escola 

(  ) O governo municipal porque obtém prestígio com a comunidade 

(  ) As empresas de transporte que obtém lucros e enriquecimento 

(  ) Nada consta, minha escola não é atendida pelo transporte escolar 

 

32) a) Na escola que você trabalha tem oferta de educação infantil? 

(   )sim  (   )não 

Se sim, qual a faixa etária atendida? (   ) 0 a 3 anos   (   ) 3 a 5 anos (   ) 0 a 5 anos 

b) A estrutura da escola está adequada ao atendimento para a educação infantil? 
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(   )sim  (   )não 

b) Os docentes têm formação adequada para atender a educação infantil? 

(   )sim  (    )não 

 

c) A escola recebe brinquedos, livros e material pedagógico em geral para a educação infantil? 

(    ) sim         (      ) não     

 

d) se sua sala é multisseriada você acredita que a junção de educação infantil e fundamnetal 1 te 

atrapalham? 

(    ) sim         (      ) não      (    ) as vezes  

 

Aqui termina o questionário. 

 

Muito obrigado por sua cooperação! 

 

Por favor, devolva o questionário preenchido à pessoa responsável. 
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